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Prefficio 

Toda a vida na Terra faz parte de urn grande siste-
ma interdependente, que simultanearnente interage e 
depende dos componentes abiOticos do planeta: atmos-
fera, oceanos, água doce, rochas e solos. A hurnanida-
de é totalmente dependente dessa cornunidade viva - 
dessa biosfera - da qual todos sornos parte 

No passado remoto, as açOes humanas eram insig-
nfficantes quando confrontadas corn os processos dorni-
nantes da Natureza. Já não é assim. A espécie hurnana 
agora influencia os processos fundamentais do planeta. 
A destruição da camada de ozônio, a po1ui0o no mun-
do inteiro e as rnudancas climáticas são testernunhas 
do nosso poder. 

0 desenvolvirnento econômico é essencial se qui- 

0 desenvolvimento tern que ser tanto centralizado 
nas pessoas quanto baseado na conservação. A menos 
que protejarnos a estrutura, as funçOes e a diversidade 
dos sisternas naturais do rnundo - dos quais dependem 
nossa espécie e todas as outras - o desenvolvimento 
minará a si próprio e fracassará. A menos que usemos 
os recursos da Terra de maneira sustentável e corn pm-
dência, estarernos negando a hurnanidade suas possibi-
lidades futuras. 0 desenvolvirnento não pode ser feito 
as custas de outros grnpos ou de geracOes futuras, e 
nern ameaçar a sobrevivência de outras espécies. 

A conselvação da biodiversidade é fundamental 
pam o sucesso do processo de desenvolvirnento. Corno 
esta Estrategia Global para a Biodiversidade explica, 

sermos que milhOes de pessoas que vivern na miséria e 	conservar a biodiversidade não é apenas urna questao 
sofrem de fome e de desesperanca tenham uma qua!i- i de proteger a vida silvestre dentro de reservas naturais. 
dade de vida cornpatIvel corn os direitos humanos fun-
darnentais. 0 progresso econôrnico é urgente não 56 

pam satisfazer as necessidades básicas d.as pessoas que 
esto vivas hoje mas tambempam dar esperança aos bi-
ihOes de indivIduos que ainda vão nascer no rnundo 
inteiro no próximo século. A rnelhoria das condiçOes 
de saüde, educaçao, emprego e outras oportunidades 
de uma vida criativa é componente essencial de urna 
estrategia destinada a cornpatibiizar o nürnero de seres 
hurnanos corn a capacidade de suporte do planeta. 

Trata-se tarnbém de salvaguarciar Os sisternas naturais 
da Terra, que sustentam nossa vida; purificar as águas, 
reciclar o oxigênio, o carbono e outros elernentos es-
senciais; rnanter a fertilidade do solo; proporcionar all-
rnentos provenientes da terra, dos rios e dos mares; 
produzir medicarnentos e salvaguardar a riqueza gene-
tica da qual clepende a luta incessante pam methorar 
nossas culturas e rebanhos. 

Nos Citirnos anos, foram realizados rnuitos estu-
dos irnportantes sobre a situação rnundial e as necessi- 
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dades hurnanas. Ha uma clécada, a Estrategia 
Global para a Biodiversiclade charnou a atenção 
para o elo inseparável entre a conservaçäo e o 
desenvolvimento, e enfatizou a necessidade da 
sustentabiidade. 0 relatOno da Comissão Mundi-
a! de Meio Ambiente e Desenvolvirnento - deno-
minado Nosso Futuro Comum - manifestou essa 
necessidade ante a plateia munclial, cujos gover -
nos exarninararn a necessidade de açao em sua 
Perspectiva Ambiental para o Ano 2000 e Alérn. 
Os relatOrios hienais de Dados Mundiais dc Re-
cursos e Ambiente e OS relatonos anuais da Situ-
açäo do Arnbiente do PNIJD fornecerarn urna 
visão global clara, competente e, muitas vezes, 
perturbadora,da situacäo do planeta. Mais recen-
temente, o docurnento que sucede e comple-
menta a Estratégia Mundial de Conservacão, in-
titulado Cuidando do Planeta Terra: Uma 
Estratégia pam o Futuro da Vida, urna vez mais 
enfatizou a necessidade de que a cornunidade 
mundial modifIque polIticas, reduza o consurno 
excessivo, conserve a vida do planeta e viva den-
tro dos lirnites da capacidade de suporte da Ter-
ra. 

Os trés órgãos que juntos produziram a Es-
trategia Global cia Biodiversidade tambérn esti-
veram envolvidos nesses outros importantes rela-
tórios e estuclos. No processo, mais e mais nos 
demos conta de que urn relatório so é util se Ic-
var a aça.o mais intensa e methor do que haveria 
caso ele não existisse. E precisamente por isso  

a ser implementada enquanto a Convenção esti-
ver sendo ratificada e entrando em vigor. E a ye-
mos como urn resurno para as diferentes açOes 
que deverão ser implernentadas pelos governos 
e por orgariizacOes nao governamentais paralela-
mente e em apoio a Convenção. 

Nossas próprias organizacOes já estao pro-
fundamente envolvidas na atividade de conser-
var a biodiversidade. Esta Estrategia foi elabora-
da tanto para nós quanto para outras orga-
nizaçOes e govemos. Estarernos desenvolvendo 
nossos próprios programas a sua luz. Devemos 
monitorar sua implementacao e todo o nosso 
trahalho refletirá a idéia de que o sucesso da 
acão para conservar a diversidade da vida na 
Terra é essencial para urn futuro sustentável da 
Humanidade. 

James Gustave Speth, 
Presidente do Instituto de Recuncos Mundiais 

Martin W. Hoidgate 
Diretor Geral da União Mundial 

que essa nova Estratégia gira em tomb de 85 	para a Natureza 
propostas especIficas de açâo e expOe detalhada- 
mente as omganizaçoes govemarnentais e nâo go- 
vemnamentais o que deve ser feito para imple- 
mentar essas propostas e desenvolvê-las melhor. 

Esta Estrategia surge num mornento em 
que os representantes de muitos dos governos 
do mundo estão negociando uma Convencão 
sobre a Diversidade Biológica. Oferecernos esta 
Estratégia como uma iniciativa comp!ementar. 
Foi concebida como base para uma açao prática 

Mostafa K. Tolba 
Diretor Eecutivo do Programa Ambiental 
da ONU 
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I 
Natureza e Valor da 

Naopodemos sequer estimar o nümero de especies ou organismos na Terra para determinarsua 

magnitude, uma situação desoladora em termos de conhecimento e da nossa capacidade de afetar 

positivamente aspespectivas humanas. Existempoucos campos cientUlcos sobre os quais se saiba tao 

pouco, e nenhum que tenha influência tao diretapara os seres humanos. 

PETER RAVEN, JARDIM BOTANICO DR MissouRi, ESTADOS UNWOS 

A s plantas, os animals e Os microrganismos da Terra - 
em th 	çi terelao mñtua e com o ambiente fisico nos 
ecossisternas - fonnam os alicerces do desenvolvi- I  

mento sustentável. Os recursos bióticos dessa riqueza vital respal-
dam o nivel de vida e as aspiracOes humanas e permitem a adap-
tacäo as novas necessiclades e ambientes. A constante 
deterioraçao da diversidade de geris, espécies e ecossisternas que 
vem acontecendo hoje ira solapar o progresso rurno a uma soci-
edade sustennivel. Na verdade, a continua perth de biodiversida-
de e urn indlcio revelador do desequillbrio entre as necessida-
des humanas e a capacidade da Natureza (ver Quaclro 1). 

A raça hutnana tinha 850 milhOes de indivIduos quando  

ingressou na era industrial, compartilhando a Terra corn formas 
dc vida tao diversas como jamais houve no planeta. Hoje, corn a 
populacao quase seis vezes major e o consumo de recursos pro-
porcionalmente rnuito maioi tanto os limites da Natureza quan-
to o preco de seus excessos estão ficando evidentes. Estamos 
numa encruzilhada. Podernos continuar simplificando o ambien-
te para satisfazer necessidades imediatas, as custas de beneficios 
a longo prazo, ou podemos conservar a preciosa diversidade da 
vida e usa-la de maneira sustentável. Podemos entregar A prOxi-
ma genicao (e a que a siga) urn rnundo rico em possibilithdes ou 
urn mundo despojado; mas o desenvolvirnento social e econômi-
co so será bern sucedido corn a primeira opcão. 
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BOX 1 

A Diversidade da Vida 

Biodiversidade é ü total de gens, espécies e ecos-

sistemas de uma região. A riqueza da vida na Terra, hoje, 
e o produto de centenas de milhaes de anos do história 

evolutiva. Ao longo do tempo, as culturas humanas emer-

giram e se adaptaram ao ambiente local, descobrindo, 
usando e alterando Os seus recursos bióticos. Muitas ire-

as que hojo parecem "naturais"trazem as marcas de mi-

lênios de habitação hurnana, cultivo de terras e coleta 

de recursos. A dornesticacao e a criacão de variedades lo-

cals de culturas e rebanhos tambérn moldaram a biodi-
versidade. 

A biodiversidade pode ser dividida em três categori-

as hierarquizadas - gens, espécies e ecossistemas - que des-

crevem aspectos bern diferentes dos sistomas cle vida e quo 
Os cientistas agrupam do maneiras diversas: 

Diversidade Genética, refere-se a variaçãO dos gens 
dentro das espécies. Cobre diferentes populaçOes da mesma 

espécie (corno no caso das milhares do variedades tradici-

onais do arroz da India) ou a variação genética dentro do 
uma populaçao (que e muito alta entre os rinocerontes na 

India, por exemplo, e muito baixa entre os chitas). Ate ha 
pouco, as medidas de diversidade genética eram aplicadas 
principalmente as espécies e as populacoes dornesticadas 
mantidas em zoolOgicos ou jardins botânicos, mas cada 

vez mais as técnicas estão sendo aplicadas as espécies sil-
vestres. 

Diversidade de [species, refere-se a variedade do 

espécies existentes dentro do uma região. Tal diversidade 

pode ser medida de várias maneiras, e os cientistas ainda 

não estão de acordo sobre qual o melhor método. 0 ntime-

ro do espécies nurna região - a "riqueza" de suas espécies 

- e uma medida bastante usada, mas uma outra mais preci-

sa, a "diversidade taxonômica", leva em conta a estreita re- 

lacão das espécies ontre si. Por exemplo, uma iiha corn 

duas espécies de pássaros e urna espécie de lagarto tern 
maior diversidade taxonôrnica que uma outra quo tenha 

três espécies do pãssaros mas nenhurna do lagarto. Assirn, 

mesmo quo haja mais espécios de besouros na Terra do 

quo todas as outras ospécies juntas, elos não influem na di-

versidade do espécies porque são muito proximarnento re-

lacionados. Da mesma forma, ha muito mais espécios vi-

vendo na torra do que no mar, mas as espécies terrestres 

são mais intirnarnento relacionadas entre si do quo as ospé-

dos mann has; ontão, a diversidado e maior nos ocossiste-

mas marinhos do quo possa sugorir urna contagern estnita 

do ospécies. 

A Diversidade do Ecossistemas e mais difIcil do me-

dir do quo a diversidade genética ou do ospécios porque 

os "limites" das cornunidades - associaçOes do espécios - e 
Os ecossistemas não estão born definidos. Todavia, desde 

quo so use urn conjunto coerento do critérios para definir 

comunidades e ecossistomas, sou nümero o distribuição 

podem ser modidos. Ate agora, tais osquemas tern sido apli-
cados principalmente a nIvol nacional o sub-nacional, em-
bora ja tonham sido feitas algumas ciassificaçoes globais 
mais grosseiras. 

Alérn da diversidade do ecossistomas, muitas outras 
oxpressöes da biodiversidade podem ser importantes. Entre 

elas figurarn a relativa abundância do ospécios, a distribui-

ção do idade das populaçOes, a ostrutura das comunida-

dos do uma rogião, as variaçoos na composicão e ostrutura 

das cornunidade ao longo do tempo, e ate mesrno procos-

sos ecolOgicos como a predaçao, o parasitismo e o mutua-

lisrno. Mais gonericarnento, para so atingir metas mais espo-

cificas do manejo ou do polIticas, e importante examinar 

não apenas a diversidade do composição - gons, espécies e 

0 Valor dos Componentes da Biodiversidade 

A humanidade tira todo seu alimento, muitos re-

médios e produtos industriais da biodiversidade, sejam 

des silvestres ou domesticados. Os beneficios econO- 

micos das espécies silvestres por Si SOS respondern p01 

cerca de 4,5 por cerito do Produto Interno Bruto dos 

Estados Unidos - no valor anual de 87 bilhOes de dóla-

res, nos anos 701. A pesca, baseada predominanternen-

te em espécies de ocorréncia natural, contribuiu corn 
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pécies e ecossistemas - mas também a diversidade da es-
trutura e as funçOes dos ecossistemas. 

A diversidade cultural humana também poderia ser 
considerada parte da biodiversidade. Tal como a diversida-
de genética ou de espécies, alguns atributos das culturas hu-
manas (como o nomad ismo ou a rotaçâo de culturas) repre-
sentam "soluçOes" aos problemas de sobrevivência em  

determinados ambientes. E, como outros aspectos da biodi-
versidade, a diversidade cultural ajuda as pessoas a se adap-
tarem a novas condiçoes. A diversidade cultural manifesta-
se pela diversidade de linguagem, de crenças religiosas, de 
práticas de manejo da terra, na arte, na müsica, na estrutura 
social, na seleção de cultivos agrIcolas, na dieta e em todos 
os outros atributos da sociedade humana. 

FIGURA 1 

Proporção Relativa de Espécies Descritas nos Principais "Taxa" 
(A Magnitude dos Organismos representa o Nümero das Espécies Descritas) 

o tamanho dos organismos individuals representa 0 nUmero das 
especies descritas por táxon major 

Unidade = aproximadamente 1.000 espéceis descntas 

16 

ç \c 17
-Il  

Saxon 	 nI do ospecles Saxon 	 nI de espécies 
1. Monera (mctérias, aigas MelIdeos (rninhocas) I2.ODD 

verden aqxa6cas) 4.760 Molasoos 50.000 
2. Fangos (cogonsolos) 46.983 12. Eqxinodemros (estrela-do.mrnj 6.100 
3.PJ9an 26.900 13.lnsetos 751.000 
4. Vegetas Superiores 248.428 14. Ar56podes )dcaros, aranhas, 
5. Protozoarios 30.800 crustdceos) 123.161 
6. Esponjas 5.000 15. Peixes 18.056 
7. Ceienterados (medasas, corals) 9.000 18. Anfibios 4.184 
8, Platelmintos - ceases chatos Répteis 6.300 

(solitdria, etc) 12.200 Aces 9.040 
9. Nenratóides onbrigas) 12.000 Mansiferos 4.000 

FONTE: Ilustra cáo em que o tamanho dos organismos é proporcional ao nOmero espdcies que representa. Desenho de Frances Fawcett. In Wheele, 
Quentin D. 1990. Inscet dive,sity and cladistic constraints. Annals of the Entomological Society of America, vol.83 pp. 1031-1047. 

aproximadamente 100 miihOes de tonelacias de alimen- 	tas ornarnentais, óleos, gomas e muitas fibras também 
to no mundo inteiro em 1989.1  Na realidade, as espécies 	provém do meio silvestre. 
silvestres constituem a dicta básica em grande parte do 	 0 atual valor econômico das espécies domestica- 
mundo. Em Gana, três entre quatro pessoas recorrem 	das e ainda major. A agricultura responde por 32% do 
a cia como sua maior fonte de proteInas. Madeira, plan- 	PIB em paIses em desenvoivimento, de baixa renda, e 

3 
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12% nos palses de renda rnéclia. 0 cornercio de produ-
tos agricolas atingiu 3 hilliOes de dólares em 1989. 

Os componentes da biodiversidacle tambérn so 
irnpotantes para a saide hurnana. Houve época em 
que quase todos us meclicainentos vinharn de plantas e 
animais, e ate hoje pennanecern vitais. Os rnedicarnen-
tos tradicionais constituem a base do atenclirnento mécli-
Co prirnário para cerca de 80% da populacao em paises 
em desenvolvimento, nurn total de rnais dc 3 hilhOes 
de pessoas. Mais de 5.100 espécies sao usadas so na 
medlicina tradicional chinesa, e no noroeste cia Amaze-
nia s0o aproveitacias cerca de 2.000 especies'. A rneclici-
na tradicional é atualmente incentivacia peki Organiza-
ç10 Munclial cia Sa(ide, e em muitos palses - indusive OS 

industrializados - seu uso está se difunchnclo rapida-
mente. Aproximadarnente 2.500 espécies vegetais sao 
usadas corn fins medicinais na Uni2io Soviética e a dc-

manda medicinal de platas triplicou na Oltima clécacia. 
Quanto aos rnechcarnentos modernos, urn quarto 

dc rudo ciue  é receitado nos Estados Unidos conteill in-
gredientes ativos extraicios dc plantas e mais dc 3.000 
anti )iCticoS - incluindo a penicilii e a tetraciclina - 
derivarn de microrganismos. A ciclosporina, provenien-
te dc urn fungo do solo, revolucionou os transplantes ci-
rurgicos de coraçao e rim pela supressio das reaçOeS 
irnunolOgicas. A aspirina e muitas outras drogas que 
hoje sac) sintetizadas foram inicialmente clescohertas no 
meio silvestre. Compostos extraIcios dc plantas, 
microrganismos e anirnais estao presentes em tocias as 
20 cirogas rnais vendidas nos Estaclos Unicios, cujo valor 
total dc vendas chegou pe1to de 6 blihOes dc dOlares 
em i988M. 

Os recursos bioticos tambem so utilizados no Ia-
zer e no tutismo. Oitenta e quatro por cento cias ativida-
des de pesca. fotografla dc vida selvagem e outras ativi-
ciades recreativas hasicas sio relacionadas coin a 
natureza, no Canada - urna paixto e urn passatempo 
nacionais - que valem 800 milhOes dc dóiares por ano. 
Mundialinente, o turismo ecológico gera uma receita 
aproximacia dc 12 bilbOes dc ciólares a cada ano. Na 
NarnIbia,a própiia conStituiçao nacional inciui urna ckiu-
sula para a protec0o cia "heleza e das caracteristicas"de 
seu ambiente . Para muitos, o simples fato (Ic saber que 
uma determinacla especie ou ecossistema existe é inspi-
raclor e reconfortante. 

. 

4 

0 Valor da Diversidade 

A simples "vaiiedade" da vida tern urn valor enor-
me. A variedade de espécies, ecossistemas e habitats bern 
cliferenciaclos influenda a produtividade C OS servicos ofe-
reciclos pelos ecossistemas. A medicia em quc a variecla-
dc das espécies nurn ecossisterna rnuda - urn legado de 
extinção ou introciução de espécie - a capacidade do 
ecossistema em absoiver a poluicao, manter a fertilicla-
de do solo e os microclimas, purificar a água e fornecer 
outroS serviços de valor inestirnável também muda. 
Quando o elefante - urn voraz vegetaliano - clesapareceu 
em grandes areas de seu habitat tradicional na Afnca, o 
ecoSSistema foi alterado, quando as paStagens voltararn a 
ser florestas e a vida selvagern tipica cia floresta retornou.. 
Quando a lontra do mar foi quase exterminada por trafi-
cantes de peles nas ilhas Aleutas, as populacOes de ouri-
çcs do mar cresceram muito e quase dizirnararn a popu-
laçao de algas marinhas. 

A importiIncia cia diversidacle é evidente na agricul-
tura. Durante muitas geracOes, foi utiizacla uma ampla 
garna dc culturas e rehanhos pain melhorar e estabilizar 
a produtividade. A sahedoria destas técnicas - incluindo 
suas contnbuiçoes para a protccao de bacias hidrografi-
cas, manutençio cia fertiiclade do solo e a receptividade 
das estintégias integradas de manejo de pragas - esta sen-
do reafirrnada hoje, a medida que os produtores rurais do 
inundo todo Sc voltarn para sistemas alternativos de pro-
ciuçio corn baixo ingresso de insurnos. 

A cliversidade genetica encontrada em determina-
clas culturas tarnhérn é de imenso valor. A diversidade 
genética proporciona vantagens na constante hatalha evo-
lutiva entre as culturas e rehanhos e as pragas e doenças 
que os atacam. Em sisternas antigos, o plantio consorcia-
do de muitas varieciades geneticamente diferentes era uti-
lizada pain evitar o fracasso na coiheita. A tribo dos Ifu-
gao, na ilha filipina de Luzon conhece mais de 200 
variedades de hatata-doce, e agricultores andinos culti-
yarn rnilhares de variedades dc batatas. 

Criadores de gado e agncultores tambérn usarn a 
cliversiclade genetica de coiheitas e rebanhos para au-
mentar o rendimento c se adaptarern as variacOcs cias 
condicOes arnhientais. As oportuniciades oferecidas pela 
engenharia genética - que permite a transferéncia de 
gens entre as espécies - methorarão aincla mais as opor- 



tunidacies de melhoria da proclutividade agropecuária 
oferecidas pela diversidacle genetica. Urn tornate silvestre 
encontrado somente nas ilhas Galapagos pode se de-
senvolver em água salgada e tern o caule não angular - 
urna caracteristica que foi introduzida flOS tornates do-
mesticados para fadiitar sua coiheita meccinica' 2 . Urna Va-
riedade silvestre do arroz encontrado na India fomeceu 
urn "gen resistente' que agora serve pam proteger vane-
dades de annoz de alta produtividade do seu inimigo na-
tural, o gafanhoto malTom, no sul e sudoeste da Asia. A 
hibndaç5o de culturas foi responsavel pela metacie dos 
lucros da produtividacle agricola flOS Estacios Unidos en-
tre 1930 e 1980: estirna-se ciue o valor da produçao agni-
cola dos Estados Unidos aurnenta 1 bilhäo de dólares 
por ano gracas i arnpliacao cia base genética'. 

Corn o tempo, o rnaic)r henefIcio cia cliversidade 
para a hurnanidade residirá nas oportunidades dc adap- 
taçao as mudanças locais e globais. 0 potencial desco- 
nhecido dos gens, especies e ecossisternas representa 
urna tronteira biologica inesgotaveL de valor inestimável. 
A diversidade genetica permitira aclequar as culturas a 
novas concliçOes climáticas. A biota cia Tena - urn labo- 
ratónio qulmico incomparavel ern tarnanho e criativida- 
de - guarda o segredo cias cums desconhecidas para no- 
vas doencas. Urna garna variada de gens, espécies e 
ecossistemas é urn recurso que pocle sen usado a rnedida 
que as necessidades e dernandas hurnanas se alterern. 

Por estar a hiodiversidade tao intimainente ligada 
as necessidades hurnanas, sua preservacão clevenia ser, 
acertaciarnente. urn elernento de segurança nacional. E 
cada vez rnais evidente que seguranca nacional significa 
muito mais que o pocierio rnilitar. As dirnensOes ecolOgi- 
cas cia seguranca nacional no podern sen ignonadas 
quando ha paises hnigando pelo acesso a água ou quan- 
do refugiados, devido a problemas arnhientais, sobne- 
carnegam Os orçarnentos nacionais e a infra-estrutuni p0- 
blica. Uma nacao segura nio é apenas urna naçao forte 
rnas tambérn aquela que tern uma populacao sauckivel e 
educada, assirn como urn ambiente sauckivel e produtivo. 
A seguranca nacional senci rnais forte em paIses que pne- 
servarn sua hiodivensiclade e os senviços que cia oferece. 

Para rnuitos, essas definicOes técnicas e calculos 
econôrnicos podern ser eclipsaclos por razOes aincia mais 
fundarnentais. As atitucles nefenentes a hioclivensidade e 
o respeito que as pessoas clernonstrarn por outms espéci- 
es sio k)nternente influenciados por valores rnorais, cuitu- 

rais e religiosos. Isto raic causa surpresa. A biodiversicla-
dc estã estreitarnente ligacla a cliversidacie cultural - as 
cultunis hcuiianas san rnoldaclas. em paite. pelo ambien-
te cnn que vivern e que, pon sua vez, rnoddificarn - e esse 
do tern ajudaclo rnuito na cietemiinaçao dc valones cultu-
nais. A rnaionia cbs neligiOes ensina o respeito pela diver-
sidade cia vida e a pneocupacao Corn sua conservação. 
Reairnente, a vaneciacle cia vida é o cenario no qual a 
cultuna ern si sc apóia e floresce. 

Mesrno assirn, urna pequena reclucao cia biocliven-
sidacie é urna consequOncia incvitavei do desenvolvirnen-
to hurnano, urna vez ciue  florestas e pantanos fidOS dill 

espécies fonarn transfonriados ern areas agnicolas relati-
varnente pobres em espécies. Tais tnansfonrnaçOes sâo 
em Si mesmas urn aspecto do LiS() e do iilane;o cia biodi-
vensiciade e ivto nestaa menor clOvicia de que sao bené-
ficas. Mas rnuitos ecossistenlas foranl transforniacins ern 
sisternas ernpobnecicios que san rnenos pnoclutivos - edo-
nôniica e hiologicarnente. Este mart uso nao apenas per-
tunha o funcionamento dos ecossisternas rnas tambérn 
iinpOe urn custo. Nos Estacios Uniclos, a ciestruicäo de 
ecossisternas estuannos entne 1954 e 1978 custou rnais 
de 200 rnllhOes de dólanes pon ano em neceita pendicia 
sO na pesca cornercial e esporuv-a. Forarn necessanias dis-
pendiosas ohms dc engenhania pam protecao contra tern-
pestacies, em suhstinuçao 21.s defesas naturais ofeneciclas 
pelos rnangues costeinos. 

Os inOrneros valores cia hiodivensidacle e sua irn-
portimncia para o clesenvoivirnento ciernonstram corno a 
conservaçao da hiod ivensiciade difere cia conservação tra-
dicional cia Natuneza . A conservacao da hiociivcnsidade 
nequer urna rnuclança do enfoque clefensivo - protegen a 
Natureza das nepercussOes do ciesenvolvirnento - pant 
urn outno rnais ativo, visanclo satisfazen a dennancia hurna-
na pon necursos hioiógicos e an mesrno tempo ganintir a 
sustentabiliciacle a longo prazo cia niqueza hiotica cia Ten-
ra. Assim cia envolve rvlo apenas a protecao dc e.species 
seivagens mas tarnhérn salvaguanda a divensidade genéti-
ca dc espécies cultivadas e dornesticacias e suas vaniecia-
des silvestres. Esta meta chz nespeito tanto aos ecos.siste-
mas moclificacios e intensarnente rnanejados quanto aos 
naturais, e é estahelecida no interesse e beneflcio hurna-
nos. Em suma. a conservaçao cia hiodivensiciacie procum 
manten o sisterna de apoio a vida hurnana fomecido pela 
Natureza e Os recunsos vivos essenciais pana 0 clesenvol-
villlento. 



II 
Perdas da Biodiversidade 

e Suas Causas 

Não sabemos ao certo quem estâ derrubando nossasfiorestas e nem quem vai alagar 

nossas terras, mas sabemos que moram em cidacles, onde Os ricos estãoficando mais ricos, 

e nOs ospobres estamosperdendo opouco que temos. 

DECLARAcAO DO Povo IBAN, SARAWAK, MALASIA 

A diversidade biolOgica está sendo minada mais mpida-
mente do que em qualquer época desde que os di-
nossauros morreram ha uns 65 milhOes de anos. Acre- 

dita-se que o processo mais radical de extinção esteja nas florestas 
tropicais. Aproximadamente 10 milhOes de espécies vivem na Terra, 
segundo as estimativas mais otimistas (ver Quadro 2), e as florestas 
tropicais abrigarn entre 50 e 90 por cento deste total. Cerca de 17 mi-
ihOes de hectares de florestas tropicais - uma area quatro vezes mai-
or que a SuIça - estão sendo desmatados anualmente 15 , e os cientis-
tas calcularn que nesse ritmo, de 5 a 10 por cento das espécies das 
florestas tropicais podem ser extintas nos próximos 30 anos.' 6  (ver Fi-
gura 2). Essa estirnativa pode ser conservadom, no entanto. As taxas 
de perth de floresta tropical estão aumentando, e algumas florestas 
particularmente ricas em espécies provavelmente serâo destruIdas 

ainda nos nossos dias. Alguns cientistas acreditam que aproximada-
mente 60.000 cbs 240.000 especies de plantas, e talvez ate proporcO-
es rnaiores de insetos e vertebrados, podern ser extintos nas três 
próximas décadas, a menos que se reduzam imediatarnente as taxas 
de desmatarnento. 1 ' 

As florestas tropicais não são, de modo algum, as iinicas re-
giOes corn a biodiversidade arneacada. Em escala mundial já se per-
deu quase a mesma proporção de florestas üniida.s temperadas, que 
no passado ocupararn uma area quase igual a da Malásia.' 8  Embora 
a extensão total de florestas nas regiOes temperadas e boreais do 
Norte não tenha mudado muito nos Oltimos anos, em muitas re-
glOes as florestas antigas, ricas em especies, vêm sendo permanente-
mente substituidas por florestas secundárias e reflorestarnentos. Tarn-
bern existem indIcios da rapida devastacao de florestas temperadas: 
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entre 1977 e 1987, L6 mithOes de hectares cle florestas foram 
perclidos so nos Estados Unidos. 

Em diversos pontos cia Europa, a cliversiclade dc es-
pécies de fungos caiu 50% ou mais nos ultirnos 60 anos'. 
Em dlinias "rnediterrineos" como a California, Afuca do Sul. 
Cl ale central, e sudoeste cia Australia. pelo rnenos l(Yli de to-
das as espécies de plantas e animais estão em perigo. 0 
major nCirnero de extinçOes recentes tern ocorriclo nas ilbas 
oceãnicas: cerca de 60 por cento de espécies de plantas en-
dêrnicas das Jihas GaEipagos estão ameacadas, assim corno 
também estão 42 por cento das especies endérnicas cbs 
Açores e 75 por cento das espécies de plantas endérnicas 
das lihas Canãrias. 

A hiodiversidade dos sisternas marinhos e de água-
doce enfrenta grave perda e degradacao. Talvez os mais 
atingiclos sejarn os ecossisternas dc água doce, que enfren-
tarn a constante pobuicao e a introduçâo de rnuitas espécies 
exóticas (ver Quaclro 3). Os ecossisternas marinhos tambérn 
estao sofrendo a perda dc popu!acOes singulares dc muitas 
espécies e estao passancbo por graves transformacOes ecol& 
gicas (ver Quadro i). 

0 n6rnero de extinçOes de espécies jã clocurnenta-
das no Ultimo século é pequeno perto do previsto para as 
próximas décadas. Esta diferença se deve, em parte, ao au-
mento acelerado do ritmo de destruiçlio de habitats nas 61-
tirnas décaclas, mas também 6 dificuldade dc docurnentar 
as extinçOes. A grande maioria das espécies nern sequer foi 
descdta e muitas já podern clesaparecer, antes rnesrno que 
sejarn conhecidas pela ciência. Além disso, em geral as espe-
cies so SãO declaradas extintas muitos anos depois cle te-
rem sido vistas pela éltirna vez - assirn, o nOmero de extin-
çOes documentadas é baixo. Finairnente, algurnas espécies 
cujas popu!acOes são reduzidas por perda de habitat a niveis 
abaixo do necessário para sua sobrevivéncia a bongo prazo, 
podem resistir por rnuitas clécadas scm esperanca de real-
peracão 6 meclida em que sua populacao se reduz, corno 
"fliortos-VivoS". 

Mesmo assim, são muitas as provas de extinção, prin-
cipairnente de populacOes de determinadas espécies. Em 
1990, a lontra clesapareceu nos PaIses Baixos, e em 1991 a 
Inglaterra declarou o morcego oreiha-de-rato extirito!' No 
Pacifico Leste. as altas ternper'aturas mannhas cbs anos 80 

FIGURA 2 

Porcentagem de Espécies de Florestas Tropicais que Provavelmente 
Estarão Condenadas a Extinção nas Próximas Décadas 
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causarani a extinção de urn hidrocora1. Na (iltirna décacla, 
pelo menos 34 especies ou populacOes singulares de plan-
tas e vertebrados foram extintos nos Estados Unidos, en-
quanto aguardavam protecao federal! 2  No mundo todo, 
mais de 700 extinçOes de vertebrados, invertebrados e plan-
tas vasculares foram registradas desde 1600.2  Quantas es-
pecies terao sido extintas aihures, sern que disso se tenha 
conhecimento? 

A perth do habitat n2'io apenas precipita a extinç.lo 
das espécies como também provoca a perth da biodiversi-
dade em si so. Em muitos paises, é relativarnente escassa a 
vegetacao natural que permanece intocada por rnãos hu-
manas. Em Bangladesh, so 6 por cento da vegetaco origi-
nal pemianece. As florestas ao redor do Mar Mediterräneo 
provavelmente recobnam 10 vezes sua area atual, e nos Pal-
ses Baixos e na Gni Bretanha, menos de 4 por cento dos 
pantanos de terras baixas pennanecem ifltaCtos. 

A extmordinana perth de espédes e ecossistemas en-
cobre ameaças igualmente grandes e impoilantes a diversi-
dade genetica. No mundo todo, cerca de 492 populacOes 
geneticamente distintas de espécies de árvores (entre elas al-
gumas especies completas) estão em perigo. 2  No noroeste 
dos Estados Unidos, 159 populacOes geneticarnente distintas 
de peixes que migram pam o oceano estão em grave ou 
moderado perigo de extincão, se é que já não desaparece-
ram. 2  

A perth th diversidade genetica pode pOr em perigo 
a agricultura. E dii Icil saber o quanto a base genética já fbi 
minada, mas desde os anos 50, a "Revolução Verde" propa-
gou as modernas vadedades de millio, trigo, arroz e outras 
cultums, que reduziram rapithmente as varieclades nativas. 
As variethdes modemas foram adotadas em 40 por cento 
das plantacOes de arroz na Asia 15 anos depois de seu Ian-
çamento, e nas Filipinas, Indonesia e alguns outros paises, 
mais de 80 por cento de todos os agricultores agora plantarn 
as novas variethdes. Na Indonesia, 1500 variedades locais 
de arroz forarn extintas nos (iltirnos 15 anos! Urn recente Ic-
vantamento no QuOnia, nas areas onde haviam variedades 
silvestres do café, revelou que o café havia desaparecido 
em duas delas; em trés areas corria grave perigo de extin-
ção, e em outras seis areas possivelmente estivesse ameaça-
do. Sornente duas areas estavarn seguras. 

Geralmente, o impacto dessas perdas th diversidade 
genCtica se faz senOr rapidamente. Em 1991, a similaridade 

QUADRO 2 

Quantas Espécies Existem? 
Surpreendentemente, os cientistas tern uma meihor nocão do 

nOmero de estrelas na galáxia do que do n6mero de espédes que ha na 
Terra. As estimativas da diversidade de espécies que existem no mundo 
variam entre 2 e 100 milhOes, sendo que a estimativa mais precisa gira 
em torno de 10 milhOes, e dentre estas, somente 1,4 milhOes já estão 
classificadas. Os problemas oriLindos da Iiniitaçao do conheciniento 
atual sobre a diversidade das espécies são acrescidos ainda da falta de 
uma base de dados central ou de uma relaçao mundial de espécies. 

Novas espécies ainda estão sendo clescobertas - ate mesrno no-
v0s pássaros e mamIferos. Em media, são descobertas anualmente apro-
ximadamente três espécies de pássaros, e em 1990 foi descoberta urna 
nova espécie de macaco. Outros grupos de vertebrados ainda estão 
onge da descriçao completa: estima-se que 40 por cento dos peixes de 
água doce na America do Sul ainda não tenham sido classificados. 

Em 1980 os cientistas foram surpreendidos corn a descoberta 
de urna imensa diversidade de insetos nas florestas tropicais. Num es-
tudo de apenas 19 árvores no Panama, 80 por cento das 1.200 espéci-
es de besouros encontradas eram desconhecidas da ciência. Acredita-
se que pelo menos entre 6 e 9 rnilhOes de espécies de artrópodes - 
possivelmente mais de 30 milhoes - vivem agora nos trOpicos, das 
quais apenas uma pequena fraçao ja está classificada. 

A medida que os cientistas começam a investigar outros ecossis-
temas pouco conhecidos, como o solo e as profundezas do mar, desco-
bertas surpreendentes de espécies vao se tornando corriqueiras. Nada 
de mais nisso. Um so metro quadrado de floresta temperada pode con-
ter 200.000 ácaros e dezenas de milhares de outros invertebrados. Urn 
pedaço de terra do niesmo tamanho em campos tropicais pode confer 
32 milhOes de nematOides, e urn grama do mesmo solo pode conter 90 
milhOes de bactérias e outros microrganisrnos. Desconhece-se por corn-
pleto quantas espécies esta comunidade abriga. 

Os ecossistenias rnarinhos tarnbérn estão revelando urna insus-
peita diversidade. Os cientistas acreditam que o solo do mar profundo 
pode conter ate 1 rnilhão de espécies não descritas. Cornunidades corn-
pletarnente novas de organismos - as comunidades dos celenterados hi-
drotérmicos - forarn descobertas ha menos de cluas décadas. Mais de 
20 novas famIlias ou subfamIlias, 50 novos gêneros e 100 novas espé-
cies cornponentes destas comunidades forarn identificadas. 

Fonte: Thomas1990; Grassle, 1989; Grass/s e outros, 1990. 
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QUADRO 3 

A Biodiversidade em Ecossistemas de Agua Doce 

Tanto as culturas do Mundo Antigo quanto as do 

Novo Mundo se estabeleceram em habitats de água doce 

- a Babilônia entre os rios Tigre e Eufrates; o Egito no Nib; 

Roma as margens do Tihre; a capital asteca foi construlda 

sobre ilhas artificiais no lago Tenochtitlân; Paris a beira do 

Sena; Kinshasa, do Rio Zaire, Os rios, lagos, riachos e 

pântanos do mundo fornecem a maior parte da água 

necessária para beber, para a agricultura, saneamento e 

indüstria no mundo, assirn corno para a vida de grandes 

quantidades de peixes e crustáceos. 

A água doce e também o habitat de urna enorme 

diversidade de peixes, anfIbios, plantas aquáticas, 

invertebrados e microrganismos. 0 rio Amazonas sozinho 

contém aproximadamente 3.000 espécies de peixes - 

apenas 25% menos que o nümero total de mamiferos do 

mundo. A biodiversidade da água doce esta entre as menos 

conhecidas da Terra. Os cientistas acreditam que a 

TailSndia deva ter ate 1.000 espécies de peixes de água 

doce, das quais apenas 475 já foram realmente 

classificadas. 

A biodiversidade da água doce está hoje seriamente 

afetada - urn indIcio revelador da situação em que se 

encontram os ecossistemas de água doce do mundo. Todos 

os peixes nativos do Vale do Mexico foram extintos. Uma 

pesquisa recente na Malásia encontrou menos da metade 

das 266 espécies conhecidas no pa(s. Na ilha de Singapura, 

18 das 53 espécies de peixes de água doce coletadas em 

1934 não puderam mais ser encontradas através de buscas 

exaustivas apenas 30 anos mais tarde. No sudeste dos 

Estados Unidos de 40 a 50% das espécies de caracóis de 

água doce estão extintas ou ameaçadas devido ao 

represamento e canalização de rios. Mesmo numa escala 

continental, a perda das espécies pode ser muito alta. Na 

America do Norte, urn terço das espécies nativas de peixes 

de água doce foram extintas ou estão ameaçadas de 

algurna rnaneira. 

A biodiversidade nos sistemas de água doce está 

distribuIda em urn padrão fundarnentalrnente diferente dos  

ecossistemas marinhos ou terrestres. Organisrnos terrestres 

ou marinhos vivem em meios relativarnente contInuos, 

através de extensas regiOes, e as espécies podern se 

espalhar por ampbos espaços, ate certo ponto, quando 

mudam as condiçoes clirnáticas ou a situação ecobOgica. 

Mas, os habitats de água doce são relativamente 

descontfnuos e muitas espécies de água doce não se 

dispersarn facilmente através ds barreiras terrestres que 

separarn os cursos dos rios em unidades distintas. lsto surte 

trés efeitos importantes: a) as espécies de água doce devern 

sobreviver a mudanças climáticas e ecolOgicas no próprio 

local; b) a biodiversidade de agua doce é em geral 

extremamente bocalizada, e mesmo sistemas pequenos de 

lagos e riachos frequentemente abrigarn formas de vida 

singulares, endêmicas; e c) a diversidade de espécies de 

água doce é grande mesmo em regiOes onde o nUrnero de 

especies de uma determinada area seja pequeno, uma vez 

que as espécies diferem de urna area para outra. 

Os lagos de água doce são exernplos clássicos de 

"habitats isolados ou ilhados" (neste caso, ãgua cercada de 

grandes areas de terra). Como as ilhas, em geral, os lagos 

mais antigos tendem a ter altos nIveis de endemismo e, em 

lagos forrnados por fendas geolOgicas como os da Africa 

ou o [ago Baikal na Asia Central, a diversidade de especies 

pode ser espetacu bar. Os lagos da Africa Oriental possuem 

centenas de espécies cada um, em alguns casos 90%  delas 

nao encontradas em nenhurn outro lugar - abrigando 

algumas das maiores concentraçOes de espécies endêrnicas 

de todo o mundo. 

nfelizmente, os lagos são corno ilhas cle uma outra 

maneira tambérn: eles sofreni altas taxas de extinção 

quando se inicia a rnodificaçao no habitat ou quando são 

introduzidas espécies exóticas. A introdução destas espécies 

- infelizmente ainda autorizadas ou fomentadas pebos 

governos, esté vinculada a destruiçao da biodiversidade e 

ao colapso de importantes pesqueiros em lagos como o 

Chapala, no Mexico, o Gatun, no Panama e os Grandes 

Lagos na America do Norte. 
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Outros fatores que contribuem para a 

degradacão dos ecossisternas de água doce e sua 

biota nativa são a poluição quImica e térmica, o 

excesso de coleta e modificacOes no habitat (como 

pela construcao de barragens). Esses fatores vêm 

afetando a biodiversidade em diferentes graus tanto 

nos paIses industrializados quanto nos em 

desenvolvirnento. Na Europa, Estados Unidos e 

Canada, a poluicão, a acidificacão e a modificacao 

fIsica de cursos d'água tern causado os maiores 

impactos. Em grande parte da America do Sul e da 

Africa, o excesso de pesca e a introdução de especies 

exóticas são relativarnente mais importantes corno 

agentes de perda da biodiversidade. 

Os programas de proteção da biodiversidade 

de água doce em paises industrializados tern sido 

relegados em relação aos programas relativos a biota 
terrestre. Muitas areas protegidas induem lagos ou 

pequenas porçOes de bacias hidrográficas, mas os 

cursos d'agua são geralmente muito lineares para 

serern adequadamente incluIdos nas unidades de 

conservação. Além disso, eles frequentemente corrern 

através de mais de uma jurisdição politica, ou podem 

ate constituir fronteiras polIticas. (0 Danbio atravessa 

ou serve corno fronteira a sete paIses europeus). 

Consequentemente, a adrninistração efetiva da 

biodiversidade fluvial pode ser muitas vezes vItirna da 

polItica. 
O método elementar para a proteção da 

biodiversidade de água doce tern sido o de designar 

certas espécies como ameacadas ou em perigo, 

sujeitando-as a programas nacionais de recuperação e 

a regimes internacionais de proteção. Infelizrnente, 

esta abordagem não vern apresentando resultados 

favoráveis. Nos Estados Unidos, por exemplo, 

nenhurna espécie aquática saiu da lista oficial de 

espécies arneaçadas, a näo ser as 10 espécies que 

foram retiradas da lista por estarem totalmente extintas. 

Fonte: Usher; 1991; Diamond, 1989; Millere outros, 1989; 

Reid e Miller; 1989; Williams e outms, 1989;Prw,ce, 1987; 

Mohsin e Ambak, 1983; IUCN, 1983. 

genética das lamnjeiras do Brasil abriu caminhopamo pior 

surto de cancro cItricc registrado no pais!R  Em 1970, agricul-

tores americanos perderam urn bilhão de dólares devido a 
doença que se propagou entre variedades de rnilho unifor-

memente suscetIveis. Da mesma foma, a fome causada pela 

escassez de batatas na Irlanda em 1846, a perda de grande 

parte da colheita de trigo soviética em 1972 e o surto de 

cancro cItrico na FlOtda em 1984, tiverarn origem na redu-

ção da diversidade genética. Em paises como Bangladesh, 

onde cerca de 62 per cento das variedades de arroz pro-

vêm de uma Unica plants-mae, como a Indonesia (74 por 

cento), e como o Sri lanka (75 por cento), tais surtos podem 

ocorrer a qualquer momento. 

Os bancos de gens diminuIram a perth da diversi-

dade genética, mas os altos custos th periOdica regeneracão 

das sementes e o risco de faihas mecãnicas fazem com que 

os bancos de semences não sejam a prova de faihas. Em 
1980, peritos estimaram que mesmo em palses desenvolvi-

dos, entre a metade e dois terços das sementes coletadas 

nas Ultirnas décadas se perderarn. 3° Em 1991, representantes 
de 13 bancos nacionais de germoplasma na America Latina 

declararam que, entre 5 e 100 por cento das sementes de 

milho coletadas entre 1940 e 1980 não são mais viáveis. 3 ' 

A perth th diversidade genética, de espécies e de 

ecossistemas simultaneamente provérn e estirnula a perda da 

diversithde cultural. Culturas diversas criaram e mantiveram 

inümeras variedades de cultivos, rebanhos e habitats. Pela 

mesma razão, a penia de certas variedades, a substituição de 

culturas tradicionais por outras de exportação, a extinção 

de espécies fundamentada na religiao, mitologia ou foiclore, 

e a degradaçao ou ccnversão de areas pnmitivas são perdas 

cukurais, além de biológicas. Segundo os especialistas, des-

de 1900 aproxirnadainente urna tnbo indigena brasileira de-

saparece por ano. 32  Quase a metade dos 6000 idioma.s do 
mundo podem desaparecer nos próxirnos 100 anos. Dos 

3000 idiomas que poderiam sobreviver por urn século, qua-

se a metade provavelmente não duraria rnais que isso. 31  

Causas e Mecanisinos da Deter!oração 
da Biodiversidade 

A deterioraçao atual da biodiversidade tern causas 

diretas e indiretas. Os rnecanisrnos dliretos induern a degra-

thcão e fragrnentaço do habitat, a invasão de especies 

introduzidas, a superexploraçao dos recursos vivos, a po- 
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luiçao, as mudancas climáticas globais, a agricultura e o 
reflorestarnento corn fins industriais (ver Quadro 5). Mas 
no são estas as raIzes do problema. 0 empobrecimento 
biótico e uma consequência quase inevimvel cia maneira 
pela qual a humanidade vem usando e abusando do am-
biente no curso de sua ascensão ate a posicao dominado-
ra cia biosfera. 

A medida em que a sociedade se conscientiza dos 
danos progressivarnente infligidos pelo desenvolvimento 
não-sustentável a teia cia vida e in perspectivas humanas, a 
busca de soluçoes deve voltar-se a raiz do problema. As ml-
zes cia crise cia biodiversidade não estão 'la fora" na fibres-
ta ou nas savanas, rnas arraigadas no modo como vivemos. 
Estão nos crescentes Indices demograficos, no modo como 
a espécie hurnana progressivamente vem ampliando seu 
"espaco ecológico" e vem se apropriando cada vez mais da 
produtividade biolOgica cia terra, no consumo excessivo e 
não-sustentável dos recursos naturais, na continua redução 
do némero de produtos de origem agrlcola e pesqueira co-
mercializados, em sistemas econômicos que não conferem 
valcires adequados ao ambiente, em estruturas soclais made-
quadas e na debilidade dos sisternas jurIdicos e institucio-
nais. Assim como a biodiversidade é urn recurso essencial 
pam o desenvolvimento sustentável, encontrar medidas sus-
tentáveis de viver é essencial pam conservar a diversiclade 
biologica. 

Seis causas fundamentals de perth 
th biodiversidade 
• A insustentdvel alta taza do crescimento denwgrajIco e do 
consumo de recuiws naturais 

Na maioria dos palses corn altas taxas de fertilidade, 
aproximadamente a metade cia populaçao tern menos de 
16 anos. 0 mecanismo demografico resultante - isto é, alias 
taxas de nascimento nos prOximos anos devido ao grande 
niimero de pessoas que estarão atingindo a idade de repro-
ducao - significa que a populaçao global continuará cres-
cendo pelos próximos 50 anos e provavelmente além, a 
não ser que aconteça uma catástrofe (ver Figum 3). A popu-
lação mundial poderá ser acrescida de urn bilhão de pesso-
as a cada uma das trés próximas décadas. 0 ritmo e a mag-
nitude desse crescimento e o patamar em que a populaçao 
global se estabilizará - fatores decisivos a biodiversidade - 
dependerao de medidas econômicas e sociais a serem ado- 

QUADRO 4 

A Biodiversidade em 
Ecossistemas Marinhos 

Em 1768, apenas 27 anos depois de ter sido des-
coberta no Mar de Bering, a Cltima vaca-marinha Steller 
mi exterminada - urn destino compartilhado pelo grande 
alce na década de 1840, a foca monge-do-mar do Caribe 
na década de 1950, e urn nCmero desconhecido de ou-
tras espécies marinhas. Menos divulgada que a perda da di-
versidade biolOgica terrestre, a perda cia diversidade gene-
tica, de espécies e de ecossistemas marinhos também se 
constitui em irma crise mundial. 

Apesar de terern sido descritas menos espécies ma-
rinhas do que terrestres, em alguns aspectos o reino marl-
nho é rnais diversificado. Ele abriga 31 dos 32 fibs existen-
tes no rnundo, 14 dos quais exciusivamente marinhos. Os 
recifes de corais, assim como as florestas tropicais, são fa-
raosos por sua fascinante divers dade de espécies, apesar 
de recentes evidências sugeri rem que o fundo do mar pos-
sa também conter urna notável diversidade de espécies. 
Como muitas espécies marinhas se defendem quimica-
niente, a diversidade bioquImica marinha e urna fonte pro-
niissora de novos medicarnentos. A diversidade cia vida 
em sisternas marinhos também proporciona prazeres re-
creativos e estéticos. 

A riqueza biOtica dos oceanos vai além do nCniero 
de espécies; a major produtividade jamais medida na Ter-
ra e a de comunidades de algas marinhas no PacIfico Nor-
te. Os frutos do mar fornecern grande parte das proteInas 
cansumidas pela humanidade. Os organismos marinhos 
capazes de real izar fotossIntese e que formam carapaças 
capturam o dióxido de carbono que, de outra forma, inten-
sicaria o aquecimento da atmosfera terrestre. A diversi-
dade dos ecossistemas marinhos (desde as fborestas de 
niangues, de estrutura complexa ate aqueles aparentemen-
te sem caracterIsticas especiais) é no mInimo, comparável 
a terrestre. 

Os cientistas que estudarn o mar encontrarn cons-
t2ntemente provas do quão pouco se sabe sobre o mar. So 
em 1938 se soube que os cebecantos, peixes ate então sO 
con hecidos através de fósseis, ainda sobrevivem no Ocea-
na Indico. E so recentemente, em 1977, é que foram des- 
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cobertos no PacIfico Leste, os celenterados hidrotérmicos e seus 

diversos e singulares ecossistemas associados. 

o impacto da intensificacao da tecnologia e do comércio in-
ternacional, se estendeu ate us mais remotos oceanos, que ostentam 

"impressOes digitais" da humanidade. Ate mesmo na Antártica, us 

pingOins, totalmente isolados do contato corn a agricultura, rnos-
trarn vestigios de DDT; e suas regiöes costeiras tern sido contarnina-

das por derrarnarnentos de OIeo; as baleias azuis estão em situa-

ção crItica. No entanto, as espécies e ecossisternas que mais estão 
sofrendo são os das águas costeiras rnais próxirnas do homem. 

Os aspectos caracterIsticos do mar dificultam a tarefa de 
conservacão. Primeiro, os ecossistemas marinhos recebern us sedi-
mentos da terra, assim como a major parte dos dejetos. Segundo, a 

reprodução de organismos marinhos pode ser bastante irregular no 

tempo e no espaço. Em espécies comuns como a garoupa tropical 
de Nassau, no Atlântico leste, o acasalamento so acontece em al-

guns poucos lugares. As espécies de longa vida, corno o marisco 
"geoduck" (Panope generosa) das enseadas costeiras do Noroeste 
do PacIfico, podern se estabelecer corn sucesso apenas urna vez em 

muitos anus. 
Muitos dos organismos marinhos desovarn nas águas super-

ficiais do mar. As larvas planctônicas podern se dispersar por cen-
tenas, ate milhares de quilometros, e devido a essa dispersão gene-
ralizada, pode parecer que us peixes, invertebrados e plantas 

marinhas correm pouco risco de extincão. De maneira nenhuma. 0 
ameacado peixe totaba do Mar de Cortez, a lapa (urn molusco gas-

trópode comestIvel) que se extinguiu da costa oeste do Atlântico em 
1930, urn hidrocoral extinto na década de 80 no Golfo de Chiriqui, 

no Pacifico Leste possuIarn todos larvas planctônicas de ampla dis-

persão. 
Várias categorias de espécies rnarinhas são particularmente 

vulneráveis. Os habitantes da superfIcie (incluindo as larvas de 

rnuitos peixes comercializáveis) são vulneráveis ao petrOleo e ou-
tros poluentes flutuantes e ao aurnento de radiação ultra-violeta. As 
espécies que necessitam de mais de urn habitat durante seu de-
senvolvimento (corno as populaçOes de salrnoes do PacIfico) são 
arneaçadas por atividades em qualquer urn deles. Espécies de ma-

turidade lenta e que produzern poucos uilhotes (como as tartarugas 

marinhas, ayes marinhas e tubarOes) são vulneráveis a super-ex-

ploracão. 0 mesmo acontece corn as espécies excepcionalmente 

grandes preferidas pelas pessoas para a alirnentacao e outros pro-

dutos, que tiveram dizimadas suas populacOes antes abundantes, 

corno e a caso dos rnariscos gigantes, dos caranguejos reais, dos 

atuns de barbatana azul e das grandes baleias. 

Prevenir a extinção é essencial, mas não e suficiente. Man- 

ter a integridade do mar e, desse rnodo, sua continua geraçao de 
produtos e serviços requer prestar atenção a ecossistemas inteiros, 

assirn como as espécies que us cornpOern. Estuários e banhados 

salobros, florestas de mangue e leitos de vegetacão rnarinha prOxi-

mos as cidades estão seriamente degradados em todo a mundo. E 

porque navios carregarn rnilhoes de larvas em seus tanques de as-
tro, as espécies exóticas se tornarn comuns nos portos mais rnovi-
mentados, onde mais da metade das espécies podem ser intrusas. 

Muitos estuários onde desembocam bacias hidrograficas rurais es-
tao contarninados por produtos quimicos agricolas e assoreados 

pelos sedirnentos provenientes da erosão causada par agricultura 
e reulorestamento intensivos. A descoloraçao progressiva dos reci-

fes de coral, cada vez mais observada em todo a rnundo pode vir 

a representar rnudanças ecologicas em grande escala, tanto para 
us próprios recifes de coral como para outros ecossistemas man-
nhos. As rnudanças atmosfénicas globais atingirão rnesrno as areas 

mais remotas. 
A conservaçãa dos mares se tornou uma questão de inte-

resse rnundial nos ültimos 20 anus. Existem três razOes principais 

para essa demora. Primeiro, coma o mar não e o seu elemento, a 
homern rararnente nota us estragos que seriam irnediatamente ob-
servados na terra. Os dejetos, por exemplo, parecern simplesmen-

te desaparecer. A nacão de que as mares são inlinitos e inexaurIveis 

é tao difundida, que poucos são us que se alarmam quando us re-
cursos pesqueiros escasseiarn e us ecossistemas se transforrnarn em 
esgotos. Segundo, não existe ainda urna tradição em maneju de 

areas maninhas corn fins de conservaçao, enquanto que areas pro-

tegidas terrestres existern ha rnais de urn século. As estratégias e 
pianos para unidades de conservacão marinhas são produto dos 

itirnos 15 anus e ainda não alcancararn aceitacão general izada. A 
adrninistracao integrada de recursos nas zonas costeiras, apesar de 
ser a chave para a conservaçãu e para a uso sustentavel, quase não 

e aplicada no rnundo. Terceiro, a rnaionia dos mares e oceanos está 
fora da jurisdicao dos Estados, e rnesmo as águas territoriais e aque-
as situadas dentro de Zonas Econômicas Exciusivas são de usa co-
mum. Corno o oceano sempre foi urn "recursu de livre acesso", a 
exploração cornpetitiva tern sido a regra. Apesar das convencOes es-

tabelecidas para a pesca e us acordos internacionais sabre a mane-

jo de baleias e focas existirern ja h algum tempo, sornente nos 61- 

timos vinte anos e que as convençOes regionais sabre as mares, as 

convençOes para prevenção da poluição marinha e Convenção da 

ONU sobre a Lei dos Mares (ainda não ratificada par urn ni'irnero 

de paIses suficiente para entrar em vigência) começararn a impar 

urn conjunto de leis internacionais nos 70 por cento da superfIcie 

do planeta que são cobertos pelos oceanus. 
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QUADRO 5 

Mecanismos de Deterioração da Biodiversidade 

Deterioraço e Fragmentação do Habitat. 
Os ecossistemas relativamente não perturbados ti-

veram uma reduçao drástica em suas areas rias iltimas dé-

cadas, a medida em que aumentararn a populacao e o con-

sumo de recursos. Noventa e oito por cento da floresta 

tropical seca na costa do PacIfico, na America Central, já 

desapareceram. A Tailândia perdeu 22 por cento de seus 

mangues entre 1961 e 1985, e praticamente nenhum dos 

que sobraram está intacto. Em ecossistemas de água doce, 

barragens destruIram grandes segmentos de habitats de rios 

e riachos. Em ecossistemas marinhos, o desenvolvimento na 

zona costeira eliminou recifes e comunidades próximas da 

costa. Em florestas tropicais, uma das principais causas de 

deterioraçao do habitat é a expansäo da agricultura mar-

ginal, embora em determinadas regioes a produçao corner-

cial de madeira possa ser um problema ainda mais grave. 

Espécies Introduzidas. 
A introduçao de especies provoca muitas extinçoes 

registradas, principalmente em ilhas. Nesses ecossistemas 

isolados, urn novo predador, competidor ou patOgeno 

pode, em pouco tempo, pôr rapidamente em perigo espe-

cies que não podem se desenvolver junto com os intrusos. 

No HavaI, cerca de 86 espécies de plantas introduzidas 

ameaçarn seriamente a biodiversidade nativa; uma espécie 

de árvore introduzida ja invadiu mais de 30.000 acres da 

floresta nativa. 

Exploração excessiva de espécies 
vegetais e animais. 

lnimeras florestas, pesqueiros e produtos silvestres 

tern sido super-explorados, as vezes ate ao ponto de extin-

ção. Historicamente, tanto o graride alce quanto o pombo 

rnigrador sucurnbiram a essa pressäo; o cedro do LIbano, 

que outrora chegou a cobrir 500.000 hectares hoje so é 

encontrado em poucos rernanescentes isolados de florestas. 

A superexploraçao da anchova peruana entre 1958 e 1970  

reduziu dramaticarnente o tamanho de sua populaçao e a 

pesca. Hoje, os rinocerontes de Sumatra e de Java ja foram 

cacados ate a beira da extinçao, junto corn intmeros outros 

vertebrados. Em muitos casos, a extinção se deve a neces-

sidade humana de obtençao de alirnentos, mas a busca de 

bens preciosos (principalmente o marfim), de animais de 

estimaçao, curiosidades e artigos de colecionador também 

vem afetando algumas populacOes e eliminando outras. 

Poluicao do solo, da água e da atmosf era. 
Os poluentes deterioram o ambiente e podem re-

duzir ou eliminar as populaçOes de espécies sensIveis. Em 

alguns casos, a contaminaçao pode se refletir ao longo da 

cadeia alimentar: populaçOes de corujas de silos no Reino 

Unido diminuIram 10% desde a introduçao de venenos 

contra roedores. Os pesticidas ilegais usados para contro-

lar os camarOes-de-água-doce ao longo dos limites do Par-

que Nacional de Cota Donana na Espanha, em 1985, ma-

taram 30.000 pássaros, Cerca de 43 espécies foram 

perdidas no Parque Nacional de Ojcow na Polônia, devi-

do, em grande parte, a poluiçao. Microrganismos do solo 

também tern sofrido corn a poluiçao, devida ao vazamen-

to de depósitos industriais de metais pesados e a saliniza-

cão provocada pela irrigaçao agricola inadequada. A chu-

va ácida inviabilizou a vida em milhares de lagos e tanques 

na Escandinávia e na America do Norte e, combinada corn 

outros tipos de poluiçao do ar, tern danificado florestas em 

toda a Europa. A poluiçao marinha, principalmente de fon-

tes nao pontuais, afetou o Mediterrâneo, muitos estuários e 

águas costeiras em todo o mundo. 

Modificaçôes climáticas globais. 
Nas prOximas décadas, urn efeito colateral macico 

da poluiçao atrnosférica - o aquecimento global - pode 

causar estragos entre os organismos vivos da Terra. 0 au-

mento dos teores dos gases que causarn o efeito estufa na 

atmosfera, gerados pelo hornem, podem elevar a tempe- 
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tadas, e especialmente do ritmo da economia dos palses 
em desenvolvimento. 

A medida em que as cifras foram aumentando e no-
vas tecnologias foram sendo desenvolvidas, a Humanidade 
foi se apropriando de urna parcela cada vez major dos re-
cursos naturals. As pessoas consomem, desviam ou destro-
em aproximadamente 39 por cento da produtividade das 
plantas fotossintéticas tenestres, algas e bactérias, que são a 
fonte principal de energia disponivel pam praticamente to-
dos os sistemas vivos. Essa tendência é insustentável. Os 
sistemas hiOticos rnundiais sirnplesrnente não podem satisfa-
zer a urna demanda sempre crescente de produtividade pri-
maria pam suprir as necessidades adicionais da populaçao e 
consumo humanos. Os lirnites inerentes ao estoque de re-
cursos naturais frito restringir o nümero de pessoas que de-
les dependern. Evidentemente, a "capacidade ecológica de 
suporte" do ecossistema (nesse caso, do planeta) pode ser 
aumentada através da tecnologia (corno o demonstra a his-
tOria da agricultura), mas existe realmente a necessidade de 
reduçao do consurno. 

Os recursos ambientais criticos estão sendo submeti-
dos a tensito. A ernissito de poluentes, incluindo os gases 
que produzem o efeito estufa, ja estito sobrecarregando os 
limites de toleritncia dos ecossistemas e a capacidade de 
dispersito da atmosfera. A reduçao da camada de ozônio, a 
chuva itcida e a poluicao do ar estito hoje sacrificando a di-
versidade e podem ameaca-la ainda mais seriamente no 
futuro, principalmente se as mudanças dlimáticas se acelera-
rem. 0 consumo excessivo de minerais e outros recursos 
nito-renovitveis, e o uso excessivo e desperdIcio generali-
zado de energia, especialmente pelos paises industrializa-
dos, agravam esses problemas. Os paIses desenvolvidos são 
os principais responsitveis por esses impactos, e precisam 
adotar rapidamente urn modo de vida mais sustentitvel. No-
v0s padrOes de desenvolvimento são essenciais pam aco-
rnodar o crescimento demografico projetado sern sobrecar-
regar a capacidade de sustentação do planeta. 

- 

• A reduçdo progressiva na comercialização de 
produtos agricolas, fiorestais epesqueiros 
Durante milênios, o mundo foi urn mosaico de regiOes rela-
tivamente autônomas. 0 conhecirnento, as estrategias de 
subsistência e as estruturas sociais de cada regiito evoluI-
ram mais ou menos independentemente, e a pressito po- 

ratura global do planeta de 1° a 3°C (2° a 5° F) durante o 
próximo século, provocando uma elevaçao de 1 a 2 me-
tros no nIvel do mar. Cada grau Celsius a mais na tempe-
ratura deslocará o limite de tolerância das especies terres-
tres cerca de 125km em direcao aos polos. ou, 
verticalmente, a ascenço de 150m nas montanhas. Mui-
tas espécies näo conseguiräo se redistribuir com sufiien-
te rapidez para se adequar as mudanças previstas, e é 
provávei que ocorram consideráveis alteraçOes na estrutu-
ra e funçao dos ecossistemas. Nos Estados Unidos, o con-
tInuo aumento do nIvel do mar no prOximo século pode 
comprometer totalmente o habitat de pelo menos 80 es-
pécies já em risco de extincão. Muitas das ilhas do mun-
do ficariam totalmente submersas caso se confirmem as 
projeçOes mais extremas sobre a elevaçao do nIvel do 
mar, destruindo totalmente sua flora e fauna. As próprias 
areas protegidas serão pressionadas a medida em que se 
deteriorem suas condiçoes ambientais e que suas espé-
cies nao consigam encontrar habitats adequados nas zo-
nas vizinhas. 

Silvicultura e agroindüstrias. 
Ate este século, os agricultores e pecuaristas cria-

yam e mantinham uma grande quantidade de varieda-
des de culturas agrIcolas e rebanhos em todo o mundo. 
Mas a diversidade vem diminuindo rapidamente nos es-
tabelecimentos rurais, gracas aos modernos programas 
de hibridaçao de vegetais e ao aumento de produtivida-
de advindo do plantio de um nürnero relativamente me-
nor de cultivos que respondem melhor a irrigaç5o, a fer-
tilizaçao e aos pesticidas. Tendências semelhantes estâo 
transformando diferentes ecossistemas florestais em mo-
noculturas arbóreas de alto rendimento - algumas mais 
semelhantes a urn milharal do que a uma floresta - e se 
vem preservando ex situ menos material genético flores-
tal, como garantia contra doenças e pragas do que culti-
vos agrIcolas. 

Fonte: Reid e Trexler; 1991; IPCC, 1990; Thorseil, 1990; Reid e Mil-
ler; 1989 Schneider; 1989; Janzen, 1988; Vitousek e outros, 1987; 
Mackenzie, 1986; Chaney e Basbons, 1978. 
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FIGURA 3 

Crescimento da População Humana 
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pulacional sobre o ambiente rammente excedia a capacida-
de da Natureza. Nas areas florestais, a agricultura tradicional 
não deteriorou apreciavelmente a diversidade quando a 
densidade demognfica peimanecia baixa; a pmssao do mer-
cado em reduzida e a combinação entre a rotaçao de cultu-
ras, a caça, a pesca, e a coleta de produtos florestais, que 
sustentava a maioria das estratégias tradicionais de subsis-
tência em bern equiibrada. Nenhurn gnipo em si podia mi-
nar a biodiversidade global, e alguns ate a reforçavarn. Mas 
a economia de intercãmbio mundial que emergiu no sécu-
lo passado, baseada em pIncipios de vantagem comparati-
va e especialização aumentou a uniformidade e a interde-
pendência. 

Na agricultum, us produtores agora se especializam 

nas relativamente poucas culturas que fomecem vantagem 
em urna econornia rnundial. A medith em que cai o name-
ro de espécies cultivadas, as bactérias fixadoras do nitrogê-
nio, as rnicorrizas, os predadores, os poliriizadores, us dis-
persores de sementes e outras especies que se 
co-desenvolveram através dos séculos corn os sistemas ira-
dicionais de agricultura, vão se extinguindo. 0 uso de ferti-
lizantes, pesticidas e variedades de alto rendirnento pam 
maximizar produço e lucros a curto prazo, magnificam essa 
perth. Em areas florestais, a rapida e total conversão de tb-
restas (muitas vezes substituIdas per monocultums comerci-
ais) e geral. Quando o preco do café ou do óleo de coco 
cai, a plantaçao não pode ser mpidamente reconvertida na 
floresta biologicamente diversfficada daquela que a prece-
deu, ainda que nan seja mais tocada. Da mesma forma, us 
grandes mercados mundiais promoveram o desenvolvimen-
to do que poderia ser chamado de pesca exaustiva ou pre-
datória. Redes de arrasto, per exemplo, apanham e desper -
diçarn enormes quantidades de especies-alvo - e prornovem 
em grande magnitude a captura incidental de mamIferos 
marinhos, pássaros e us charnados peixes não-alvo. 

• Sistemas econdrnicos e poilticas que não atribuem 
o devido valor ao ambiente e seus recuixos 

Muitas transformacOes de sistemas naturais - como a 
conversão de florestas ou pantanos em areas de cultum e 
pastagens - são biolOgica e economicamente ineficientes. 
Elas acontecem em paste devido a urgente necessidade de 
term pam cultivo, independentemente do quão sustentável 
ele seja, e em paste porque us habitats naturais são geral-
mente subestimados do ponto de vista econômico. 
Ha muitas mzOes pam a avaliaçao inadequath dos recur-
sos biolOgicos. Prirneiro, muitos deles são consumidos dire-
tamente e jarnais entram nos mercados. Entre us produtos 
th floresta, a madeira serrada, a polpa de madeira, o rattan 
e as resinas geralmente são comercializados, enquanto gran-
de pane das plantas rnedicinais ou que servem de alimento, 
e th lenha, coihidas pelos nativos, não entrarn na economia 
formal, assim como a água limpa fornecida pela floresta aos 
rios. ConseqUentemente, us valores econômicos do desma-
tarnento e dos dernais usos potencialinente exaustivos são 
superestimados enquanto usos sustentáveis (e beneficios es-
téticos e espirituais) são subestimados, prornovendo o em-
pobrecimento th floresta, 
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Em segundo lugar, os beneficios da biodiversidade 
são, em gmnde paste, "páblicos", que ninguém pode consi-
derar corno prOprios. A proteco de pântanos, por exemplo, 
benefida o publico de modo tangivel e quantificável, mas os 
beneficios são tao diftisos que jamais se desenvolve qua!-
quer incentivo de mercado pam a sua proteção. Essa sub-
avaliação então justifica a continuidade de determinadas po-
ilticas do governo - tais como incentivos fiscais - que 
encomjam ainda mais a conversão dos pântanos pam urn 
uso de major valor "de mercado". 

Em terceiro lugar, e mais provável que os direitos de 
propriedade sejarn outorgados aos que desmatam e implan-
tam reflorestamentos em areas originalmente florestadas, do 
que a momdores da floresta que vivem da coleta sustentável 
de produtos naturais. Além disso, as pessoas que vivern em 
cidades e trabaiharn na economia formal tern mais chances 
de obter direitos de propdedade, o que em si mesmo pro-
move a extração e o comércio de produtos como a madei-
ra, em detrimento da coleta sustentãvel de produtos corn 
limitado valor de mercado. Qualquer incerteza corn relacão 
aos direitos de propriedade desestimula o manejo e encom-
ja a super-explomcao. Poucos agricultores irão plantar fibres-
ins em areas que talvez dali a cinco anos não ihes perten-
cam. As pessoas que não irão se beneficiar corn o turismo e 
que precisam de cornida, mais provavelmente tenderão a 
caçar do que conservar os animais selvagens. Aqueles que 
nao tern qualquer interesse num recurso são os que menos 
cuidarão dele e são os que mais provavelmente irão alterA-
lo, se isso representar uma possibilidade de conseguir o di-
reito de propriedade sobre eles. 

Uma correta avaliação indica que Os sistemas natumis 
diversificados biobogicamente são urn importante patrirnô-
nio econôrnico; mas como estes sistemas estão em geml 
sub-avaliados, a conseivaçao cia biodiversidade é vista como 
urn onus e não como urn investimento. Corrigir esse erro é 
essencial pam conservar a biodiversidade mundial e nacio-
nab. 

• Desigualdade na dlslribuição depropriedade, na gestao e 
nofluxo de benejicios adr'indos do uso e da conservaçâo de 
recuisos biologicos 

Na rnaioria dos paises, a propriedade e o controle cia 
term e dos recursos bióticos, e de todos Os beneficios que 
oferecern, são distribuidos por meios que deteriorarn a bio- 

diversidade e as possibilidades de uma vida sustentável. A 
acelerada destruiçao de espécies e dos habitats é regra em 
muitos palses, onde uma minoria da populacao possui 00 

controla a major paite das terms. Os lucros rapidos da super-
explomção de madeim ou da pescn excessiva vão pam pou-
cos, enquanto as comunidades locais, que dependern cia 
contInua produçao dos recursos, pagam o preco. 

Urn segundo problema tern origem na concentração 
do controle dos recursos e da responsabilidade pela decisão 
sobre politicas ambientais em mãos do homern urbano. Em 
muitas sociedades, as muiheres administram o arnbiente e 
tern maiores conhedmentos sobre o valor cia biodiversidade 
pam agricultura e pam a saüde. 

Uma terceim questao se refere as politicas e pthticas 
do comércio intemacional, e do fomecimento de crédito e 
tmnsferência de tecnobogia, que promovem injusticas que 
se parecem - e muitas vezes reforcam - aquelas que são 
encontmdas a nIvel nadonal. Em 1988, os palses em desen-
volvimento estavam tmnsferindo 32,5 bilhOes de dOlares Ii-
quidos aos palses industrializados, sem contar corn outras 
transferências implicitas de recursos, não envolvendo flu-
xos financeiins diretos. (No inlcio cia décacla, 42,6 bilhOes de 
dOlares haviam fiuIdo para os paIses em desenvolvimen-
to35 .) Pam conservar a biodiversidade, os paIses industria-
lizados devern reverter ease fiuxo. Se os paIses em desenvol-
virnento continuarem a ser exciuldos dos mercados, 
privados do acesso a tecnobogia e sobrecaiTegados corn a dl-
vida, não terão nern os meios nem o incentivo pam corner-
var seus recursos pam o futuro. 

• Deficiências de conhecimento efaihas na sua aplicacao 
Os cientistas ainda nao tern conhecimento suficiente 

dos ecossistemas naturals e de seas inümeros componentes. 
Essa ignorância é agravada pela destruicao de cultums que 
possuem urna compreensão tmdicional da Natureza. Mes- 
mo quando o conhecimento existe, ele não fiui eficiente- 
rnente pam os que tomam as decisOes que, consequente- 
mente, não propOem pobiticas que reflitam os vabores 
cientlficos, econôrnicos, sociais e éticos da biodiversidade. 
A informaçao também não circuba bern entre aqueles que 
tomam as decisOes e entre as cornunidades que dependern 
diretarnente dos recursos biológicos e que podem ter seu 
sustento prejudicado por projetos de desenvolvimento e 
outms açOes inadequadas. Ha ainda mais uma dificuldade, 
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que se origina na relutncia da populaçao em aceitar poll-
ticas que reduzarn o excessivo consumo de recursos, por 
mais lOgicas e necessárias que sejam. 

• S&emasjuridicos e institucionais quepromovem 
a exploraçao insustentdvel 

Evidentemente, as realidades econômicas e ecolOgi-
cas exigern urna abordagem intersetorial sobre a questão 
da conservação e gestão da biodiversidade. No entanto, 
muitas instituiçOes nacionais e intemacionais operam dentro 
de linhas setoriais rlgidas e muitas instituiçOes amhientais 
são pequenas e tern poucos recursos. Estão sendo desen-
voividos mecanismos de coordenação intersetorial, tanto a 
nIvel intemacional quanto dentro dos palses, mas sua eficá-
da ainda não foi posta a prova. 

Urn segundo problema é a excessiva centralizacão 
no pianejamento püblico e privado, o que dificulta a execu-
ção de medidas em escala local, desestirnulando a pathcipa-
ção cornunitária e impedindo a coiaboração de entidades 
civis e organizaçOes não governamentais no processo. 

Urn terceiro problema são as faihas da maioria dos 
órgãos e oianizaçOes encarregados da conservaçao da Na-
tureza. Poucos tern pessoal ou recursos fmanceims necessá-
dos pam apoiar inclusive os prograrnas essenciais. Seus es-
forços em geral são fragmentados e superpostos; o 
planejarnento de conservação que realizarn não é abran-
gente nem estratégico, e não conjugarn in situ nem ea situ 
os mecanismos e tecnologias de conservação. 

Além dessas dificuldades, em rnuitos palses falta urn 
sisterna adequado de legislação ambiental e outros instru-
mentos que garantam a proteção do ambiente e o uso sus-
tentável de seus recursos. Em muitos palses em desenvolvi-
mento, o direito consuetudinário que possibilitou conservar 
adequadamente os recursos biológicos foi substituido por 
sistemas jurIdicos menos eficientes; os processos de elabo-
ração de politicas e planejamento são ineficazes; o uso de 
instrumentos econômicos pam promover a proteçAo ambi-
ental e insuficiente e o conhecirnento cientitIco básico e 
inadequado. 

Em grande paite devido a estes problemas jurldicos e 
instltuclonals, a conservaçâo da biodiversidade tern sido nor -
malmente realizada de forma fragmentada e concentrada 
na aplicação de técnicas tradicionais de proteção a vida sil-
vestre - uma area protegida aqui, urn piano de manejo de  

urna especie em perigo ou ameaçadas all. Ainda que multi-
plicados muitas vezes, tais esforços rammente satisfazern as 
necessidades do habitat das espécies, especialmente dos 
animais rnigratOrios, já que as práticas de uso do solo fora 
das areas protegidas podem alterar o suprimento de água, 
introduzir poluentes e modifIcar microdlimas. Os esforços 
dispendidos de nada valem pam garantir a integração das 
politicas de uso dos recursos, que é fator essencial pam a 
conservação da biodiversidade, 

São necessários enfoques de gestão regional pam su-
prir a dernanda de habitats de comunidades bióticas inteiras, 
e pam integrar a conservação ao desenvolvirnento regional. 
Na rnaioria das situaçOes, incluir regiOes inteiras na catego-
na de parques nacionais, reservas florestais ou marinhas e 
administna-las mostm-se inadequado. Mas a falta de integra-
ção entre conhecimento técnlco e a autonidade necessários 
pam administrar urn mosaico de ecossistemas silvestres e 
antropizados impede urna gestão regional adequada. As re-
giOes suficientemente grandes pam a realizaçao de uma ad-
ministmcao eficiente do desenvolvimento e dos recursos, 
incluindo medidas pam a conservação da biodiversidade, 
estão geralmente sob junisdicOes rnunicipais, estaduais ou 
provincials, e alguns ate envolvem urn ou mais palses - o 
que constitui urn pesadelo administmtivo. 
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III 
A Estrat&gia de Conservap'o da 

Biodiversidade 

o unicoprocesso contInuo na década de 90, que levarã milhöes de anospara ser comgido, 
é a deterioracdo cia diversidade genética e das espécies através cia destruicao de habitats naturais. 

Esta é a loucurapela qual não seremosperdoadospor nossos descendentes. 

E.O. WILsoN, HARVARD UNIVERSITY, ESTADOS UNIDOS 

A Meta da Conservação da Biodiversidadc 

P am obter sucesso, as medidas de conservação da biodi-
versidade devem referir-se a toda a gama atual de cau-
sas da sua deteriomçao e aproveitar o potencial ofereci-

do pelos gens, espécies e ecossistemas para o desenvolvimento 
sus-tentve1. Como a meta da conservaço dii biodiversidade - 
apoiar o desenvolvimento sustentável através da pntecao e do 
uso de recursos biologicos sem reduzir a variedade mundial de 
gens e espécies, nem destruir habitats e ecossistemas importan-
tes - é to abrangente, qualquer estrntégia pam a conservaçao da 
biodiversidade tambem precisa ser. Esta campanha pode ser re-
sumida em três elementos básicos: salvar a biodiversidade, estu-
cia-Ia e usa-Ia de modo sustentável e equitativo. 

Salvar a biodiversidade significa tomar medidas pam a 
proteçao de gens, espécies, habitats e ecossistemas. A meihor 
maneira de proteger as espécies é conservar seus habitats. Por-
tanto, salvar a biodiversidade, muitas vezes, pode significar esfor- 

cos pam evitar a degradacão dos ecossitemas naturais-chave, 
manejá-los e protege-los eficazmente. Porém, como muitos dos 
habitats do mundo ja foram modificados por atividades humanas 
tais como a agricultura, o programa deve incluir medidas que 
conservem a diversidade nas ten-as e águas ja alteradas. Urn ter-
ceiro componente e o repovoamento de espécies perdidas nos 
habitats originais e a preservacão das espécies em bancos de 
gens, zoológicos, jardins botânicos e outros locais exsitu. 

Estudar a biodiversidade significa documentar a sua 
composicão, distribuicão, estrutum e funçOes; entender os pa-
peis e funçOes dos gens, espécies e ecossistemas; cornpreender 
as ligacOes complexas entre os sistemas modifIcados e os naturais 
e usar estes conhecimentos pam respaldar o desenvolvimento 
sustentável. Significa também tomar consciência dos valores cia 
biodiversidade, dando oportunidades as pessoas de apreciar a 
variedade da natureza, integmr as questOes relativas a biodiversi-
dade nos currIculos escolares e assegurar que o püblico tenha 
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FIGURA4 

Elementos de Conservação da 
Biodiversidade 

A.Para desacelerar o ritmo de deterioraçao da biodiversidade é necessário 
compreender meihor sua funçao nos ecossistemas e sua importancia para a vida 
hurnana. Por outro lado, para meihor compreender a biodiversidade, ha que se 
manter arnostras respresentativas e viáveis de ecossistemas, espécies e populacOes. 

Contar-se-à corn meihores incentivos para desacelerar o ritmo de deterioracao da 
biodiversidade quando for aumentado seu valor irnediato para a Hurnanidade. 
Por outro lado, os principais benefIcios atuais e potenciais que a biodiversidade 
pode oferecer a Humanidade não podern ser mantidos a menos que se conserve 
a base de recursos biologicos. 

Para determinar usos sustentáveis da biodiversidade e necessária a aplicaçao do 
conhecimento tradicional e moderno sobre a biodiversidade e os recursos 
biolOgicos. Por outro lado, as necessidades dos usuários ajudarn a estabelecer 
prioridades para a investigação da biodiversidade. 
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acesso a inforrnaçao sobre a biodiversidade, especial-
mente nos projetos que vão influenciá-la a nivel local. 

Usar a biodiversidade de maneira sustentável 
e equitativa significa manejar corn prudência os recursos 
biolOgicos pam que durem indefInidamente, certificando-
se que se use a biodiversidade para meihorar as condi-
çOes humanas, e garantir que esses recursos sejam re-
partidos de maneim justa. "Usar", no entanto, não implica 
autornaticarnente em consumo. Muitas vezes, a methor 
maneira de usar economicamente a biodiversidade é 
mantê-la em seu estado natural pam preservar seus valo- 

res ecolOgicos e culturais, como no caso de bacias hi-
drográficas florestadas ou florestas sagradas. 

A paula da conservação da biodiversidade abrange 
muito mais do que o cuidado corn as areas protegidas, 
especies ameaçadas, zoológicos ou bancos de sementes; 
seu escopo deve ser abrangente. Deve realizar-se nurn 
contexto mais amplo de urna campanha voltada pam 
urna vida sustentãvel, discutida no "Nosso Futuro Co-
mum" (Our Common Future) - o relatório da Comissão 
Mundial sobre Ambiente e Desenvolvimento - e detaiha-
do no "Cuidando do planeta Term" (Caring for the Earth), 
que continua e complernenta a "Estrategia Mundial de 
Conservação" (World Conservation Strategy). (Ver no 
Quadro 6o resurno das propostas principais do "Cuidan-
do do Planeta Term"). 

Qual deve ser a abordagem para a conservação 
da biodiversidade dentro do contexto do desenvolvimen-
to sustentável, pam que ela tenha sucesso? Devem ser 
feitos novos contatos e associacOes dentro das comuni-
dades, conjugando a ação dos bialogos e administrado-
res de recursos corn a de cientistas sociais, lideres poli-
ticos, empresários, autoridades religiosas, produtores 
rurais, jornalistas, artistas, planejadores, professores e ad-
vogados. Deve existir um dialogo entre o governo cen-
tral e os locais, a indüstha e organizacOes civis, incluindo 
organizaçOes não governamentais ambientais e de de-
senvolvimento, e organizaçOes de mutheres e de popu-
laçOes indigenas. E essencial estabelecer novos meca-
nisrnos pam a discussão, negociacão e acão cornum. 

A conservação da biodiversidade precisa se dar a 
nivel individual, mundial e em niveis interrnediários. Os 
esforços eficazes pam a conservação corneçarn nos cam-
pos, nas florestas, nas bacias hidrograficas, nos pastos, 
nas areas costeiras e nos lugares onde as pessoas vivem 
e trabaiharn. Porém são necessárias açOes govemamen-
tais complementares pam atender as muitas facetas da 
conservação da biodiversidade que superam a capaci-
dade das cornunidades locais ou que envolvam recur-
sos de importância nacional. A cooperacão internacio-
cal tambérn e essencial, dado o caráter global da crise da 
biodiversidade e a falta de recursos nacionais em muitos 
paIses. 

Muitos dos elernentos essenciais da conservaçâo 
da biodiversidade requerem urn cornprometimento per-
manente, embora não apresentem resukados imediatos. 
As poilticas, instituiçOes, leis e atitudes não rnudam da 
noite pam o din: ampliar o potencial humano, realizar 
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QUADRO 6 

Criando uma Sociedade Sustentável: 
0 Contexto de Conservação da Biodiversidade 

As acoes para a conservação da biodiversidade so 
podem ser bern sucedidas e perdurar dentro do contexto 
mais amplo e marcado pela transição, a nIvel mundial, 
ate urn modo de vida sustentável. "Cuidando do Planeta 

Terra: urna estratégia para uma vida sustentavel"(Caring 
for the Earth: A Strategy for Sustainable Living), publicada 

em 1991 pelo UICN, PNUMA e W'vVF, identificou os Se-

guintes princIpios para a construcão de uma sociedade 

sustentável: 

Respeitar e cuidar da vida cornunitária - LJrna ética ba-

seada no respeito e cuidado rnituos é o fundamento para 
urn estilo de vida sustentável. Isto significa que os custos e 
os benefIcios da utilizaçao de recursos, desenvolvimento e 
proteção ambiental devem ser distribuIdos equitativamen-

te entre as cornunidades e naçOes e entre a nossa geração 
e as que nos sucederão. 

Meihorar a qualidade da vida humana - 0 desenvolvi-

mento deve possibilitar as pessoas a real ização de seu p0-

tencial e uma vida digna e plena. 0 crescimento econômi-

Co 6 parte do desenvolvimento, mas ele não pode ser urn 
objetivo em si mesmo e nern pode prolongar-se indefinida-

mente. 

Conservar a vitalidade e a diversidade da Terra -0 desen-

volvimento deve ser baseado na Conservaçao: ele precisa 
proteger a estrutura, as funçOes e a diversidade dos ecossis-
ternas naturais do mundo, dos quais depende nossa esp& 
cie. 

Reduzir ao mInimo o consurno dos recursos não-reno-

váveis - Embora recursos tais COfl]O minerais, petróleo, gas 

e carvão não possarn ser usados de maneira sustentável, 
sua duracao pode ser prolongada através da recidagern, 

de urna utilizacao rnais eficiente, ou, quando possIvel, em-

pregando substitutos renováveis. 

Respeitar a capacidade de suporte da capacidade da Ter- 
ra - Existern limites para a CapaCidade de suporte dos ecos- 

sistemas da Terra - assirn como para Os impactos que estes 

são capazes de suportar sern que se deteriorem seriamen-
te. As polIticas que equilibrem a populaçao e seu estilo 

de vida Corn a capacidade de sustentação da Terra preci-
sam ser complernentadas por tecnologias que promovarn 

0 incremento desta capacidade através de uma administra-

ção cuidadosa. 

Mudar as práticas e atitudes pessoais - Para adotar uma 
ética de vida sustentável, as pessoas precisam reexaminar 
os objetivos que perseguem e alterar seu comportamento. 

A sociedade precisa promover valores que respaldern esta 

ética e dissuadir os que sejarn incompatIveis corn urn 
modo de vida sustentável. 

Criar condicOes para que as comunidades cuidem de seu 
próprio ambiente - Para que isso aconteça, as comunida-

des precisam de autoridade, poder, e conhecimentos para 

agir. 

Criar urn marco nacional de integracao entre desen-
volvimento e conservacão - Todo programa nacional 

que leve a sustentabilidade deveria envolver todos os 
interesses, e tentar identificar e prevenir os problemas 
antes que des surjam. Precisa ser flexIvel, redirecionan-
do continuamente seu curso de ação, a medida em que 

se vá acurnulando experiência e surjam novas necessi-

dades. 

Forjar uma aliança mundial - A sustentabilidade mundial 
dependerá do estabelecimento de uma firme aliança entre 

todos os palses. Porém, paIses de renda rnais baixa preci-

sam ser ajudados a se desenvolver de maneira sustentá-

ye! e a proteger seu ambiente. A gestão dos recursos mun-
diais e dos cornpartilhados - especialmente a atmosfera, 

oceanos, e ecossistemas comuns - sO pode ser efetuada 

a medida em que exista urna clara consciência da exis-

tência de objetivos e deterrninaçao comuns. A ética da 

proteção ambiental se aplica a nIvel internacional, nacio-

nal, cornunitário e pessoal. 
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FIGURA 5 

Alcance da Conservação da 
Biodiversidade 

Information EticaJ) 

NIveis de Ação 
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pesquisas de qualidade e fazer inventários da biodiversi-
dade requerem tempo e dinheiro e podem não trazer 
urn retomo irnediato. No entanto criam urn contexto 
major para mudancas duradouras, onde as medidas de 
ernergência tern maiores chances de sucesso. 

Ainda assirn, é necessária uma acão imediata. 
Gens, espécies e ecossisternas insubstituiveis estão de-
saparecendo numa velociadade sem precedentes na his-
tória, o que vem pondo em risco o desenvolvimento. 
São necessárias medidas imediatas para defender esses 
recursos vitals ameaçados, para reformar as politicas que 
prornovem esta deterioraçao, para fazer levantarnentos e 
estudos sobre a utilizaçao de recursos nos ecossistemas 
e paises-chave, pam monitomr altemcOes e ameaças imi-
nentes, pam administrar meihor as areas protegidas ame-
açadas, pam rnobiizar financiarnentos, e pam respaldar 
as iniciativas comunitárias e nacionais de conservação. 

o Enfoque da Estratégia 
Os recursos fmnanceiros limitados disponiveis pam 

a conservação precisarn ser concentrados estrategica-
mente nas oportunidades que possarn resultar benefIci-
os maiores. São cinco os objetivos estratégicos que ofe-
recern possibiidades consideraveis de ação efetiva. 

Oprimeiro thjetivo de uma estratégiapara a 
conservaçJo da biodiversida4e deve ser o desen-
volvimento de diretrizes de poilticas nacionais e 
internacionais quepromovam o uso sustentdvel de 
recursos biológwos e a manutençEo da biodiversi-
dade As polIticas econôrnicas e os rnarcos jurIdicos es-
tabelecidos por governos nacionais criarn simultanea-
mente os incentivos e os obstáculos que influenciarn as 
decisOes sobre como utilizar e administrar os recursos 
biológicos e essas politicas - que vão desde as que se re-
ferem a explomcão dos recursos naturais ate os incenti-
vos pam a inovação tecnologica - precisam ser revistas. 
Pam respaldar tais rnudanças, é preciso desenvolver téc-
nicas mais eficazes pam determinar o valor dos recur-
sos biológicos e incorporar esse valor nas análises contá-
beis locais e nacionais de custo-beneficio. 

As naçOes tambérn precisam criar condicOes pam 
garantir que os benefIcios provenientes do uso de re-
cursos genéticos sejam distribuldos a nivel local e nacio-
nal. A biotecnologia está alterando drasticamente o valor 
de mercado dos recursos genéticos. Caso as polIticas 
corretas sejam estabelecidas, os palses ricos em espécies 
e recursos genéticos serão altamente beneficiados. Corn 
o auxilio da comunidade internacional, todos os palses 
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QUADRO 7 

Os Dez PrincIpios para a Conservação da Biodiversidade 
Esses dez princIpios tern orientado as pessoas e as 

instituiçOes envolvidas no desenvolvimento da Estratégia 
Global da Biodiversidade. 

1 Cada rnanifestaçao de vida é 6nica e exige o respei-
to da humanidade. 

2 A conservação da biodiversidade é urn investimento 
que resulta ern consideráveis benefIcios locals, na-

cionais e rnundiais. 

3 Os custos e benefIcios da conservação da biodiversi-
dade devem ser repartidos de maneira mais justa en-

tre as nacOes e seus habitantes. 

4 Como   parte de urn esforço em grande escala para 
atingir urn desenvolvimento sustentável, a conserva- 

ção da biodiversidade requer mudanças fundamentals nos 
padrOes e práticas de desenvolvimento econômico no 
mundo todo. 

5  So o aurnento de verbas para a conservação da bio-
diversidade não dirninuirá a perda da biodiversidade. 

E necessário reformar polIticas e instituiçOes para criar con-
diçOes que tornem mais eficaz a aplicaçao de novos fi-
nanciamentos. 

6 A ordern de prioridade dos objetivos da conserva-
ção da biodiversidade difere quando observados sob 

perspectiva local, nacional ou mundial; porém todos estes 
objetivos são legItirnos e devern ser considerados. Todos os 

paIses e comunidades estão interessados em conservar sua 
biodiversidade; a atenção não deve estar centrada exclusi-
varnente em alguns ecossisternas ou paIses ricos em es-
pécies. 

7  A conservacão da biodiversidade sO pode ser susten-
tada se forern incrernentadas a conscientizaçao e a 

preocupação populares, e se os responsáveis pela elabora-
çâo de polIticas tiverem acesso a informaçOes confiáveis 
nas quals basear suas decisOes. 

8 As medidas destinadas a conservar a biodiversida 
de precisarn ser planejadas e irnplementadas em 

escala determinada por critérios ecolOgicos e socials. Os 
focos da atividade devem ser os locals onde as pessoas 
vivem e trabalharn, assirn corno as areas silvestres prote-
gidas. 

9 A diversidade cultural está estreitarnente ligada a 
biodiversidade. 0 conhecimento coletivo da Hurna- 

nidade sabre a biodiversidade, sua utilizaçao e adrninistra-
cão repousarn sabre a diversidade cultural, e vice-versa. A 
conservacão da biodiversidade pode ajudar a fortalecer 
os valores culturais e sua integridade. 

0 aumento da participação popular, o respeito I Os 
 

pelos direitos humanos básicos, o acesso rnais fá-
dl da populacao a educaçao e a inforrnaçao e urna rnaior 
responsabilidade institucional são elementos essenclais a 
conservacao da biodiversidade. 

devenam estabelecer polIticas que favoreçam o desen-
volvimento, a aquisico e a athptacao de bio-tecnologias 
e o desenvolvimento de experiência tecnica no próprio 
pals. 

0aumento da interdependência econômica mun-
dial condiciona o que naçOes e comunidades podem fa-
zer pam conservar e receber os beneficios da biodiversi-
dade. Os padrOes e práticas comerciais influenciam 
poderosamente no que os indivIduos e naçOes cultivam, 
cothem, compram e vendem. 0 peso esmaga-dor da di-
vida externa, que recai sobre muitos palses em desen-
volvimento, absorve os recursos pOblicos e toma irresis- 

tivel a gemção de produtos primarios fadilmente comerci-
alizáveis pars obter divisas. 

0auxilio ao desenvolvimento negligencia a con-
servaçao da biodiversidade, e ate contribui pam projetos 
que aceleram a perth da biodiversithde. Muitas práticas 
de investimentos transnacionais absorvem os recursos de 
palses em desenvolvimento, e em nada conthbuem pars 
ajudar estas comunidades e paises a desenvolver de ma-
neira significativa sua própria capacithde tecnológica, 
profissional e institucional. 

A segunda necessidade estrategica consiste 
em criar condiçôes e incentivos para uma conser- 
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vaço efetivaporparte das comunidades. As medi-
das para conservar a biodiversidade precisam ser efetu-
adas, em ültima instãncia, no local onde as pessoas vi-
vem e trabaiharn. A menos que as comunidades locais 
contem corn os incentivos, a capacidade e a liberdade de 
admi-nistrar a biodiversidade de maneira sustentável, as 
açOes nacionais e intemacionais estão fadadas a não pro-
duzir os resultados esperados. Desse modo, as reformas 
politicas que provavelmente terão o major impacto a 
curto prazo na conservação da biodiversidade serão as 
que criem condiçOes locais de conservação. 

A conservaçao local da biodiversidade não pode 
ter sucesso a rnenos que as comunidades recebam uma 
parcela justa dos beneficios e assumam urn papel major 
na administração de seus recursos biOticos - sejam eles 
areas protegidas, de pesca ou florestas. Em especial os 
palses devem garantir que as pessoas que possuern co-
nhecirnento sobre os recursos genéticos locais sejam re-
compensadas financeiramente quando esse conhecimen-
to é utilizado. As comunidades locais deveriam 
desempenhar urn papel fundamental na gestão de areas 
silvestres e na adrninistração de seus recursos naturais 
como urn todo. Os sistemas de propriedade rural e a ma 
distribuicao de terras existentes em muitos paIses, que 
criarn baneiras quase intransponIveis a conservação, de-
veriarn ser mudados. Essas condiçOes não podem ser 
atendidas caso não se confIram atribuiçOes e se organi-
zem as comunidades, nem sem o desenvolvimento de 
novas técnicas de adrninistração de recursos, sem a 
adaptacão de praticas tradicionais as pressOes e condiçO-
es atuais, e sem o respeito pelas diferenças culturais e di-
reitos humanos básicos. 

Terceiro, Os instrumenios para a conserva- 
çdo da b-iodiversidadeprecisam serfOrtaleckk)s e 
aplicados mais amplamenie. As areas protegidas do 
mundo são instrumentos vitais na conservação da biodi- 
versidade. Combinadas corn instalaçOes & situ tais como 
zoológicos, jardins botânicos e bancos de sernentes, elas 
são capazes de proteger urna parte importante d.a biodi- 
versidade do mundo e ajudar a mobiizar seus henefici- 
os. Porém, esses instrurnentos de conservaço não pode- 
rão cumprir esse papel se continuarem desprovidos de 
recursos fInanceiros suficientes e do pessoal necessário. 

Porérn, mais verbas e pessoal não são o bastante. 
E preciso que os esforços pam a conservação da biodi- 
versid.ade sejarn planejados e irnplementados bio-regio- 
nalmente pam refletirem as realidades ecologicas e soci- 

I ais. A divisão das responsabiidades governarnentais en-
tre setores especializados corno florestas, agricultura e 
pesqueiros não é suficiente. Urn enfoque bio-regional, 
deve incluir a cooperacão intersetorial e ate atravessar 
fronteiras nacionais, se for o caso. Este enfoque tambérn 
tern como caracteristicas, uma certa descentralizaçao, a 
aceitação das variacOes das condiçOes locais e a iritegra-
ção de objetivos sociais e ecológicos. Pam a sua realiza-
ção, são necessárias altemcOes na organização das enti-
dades governarnentais, assim como a arnpla participação 
no processo de decisão. 

As areas protegidas devern manter sua importân-
cia capital pam que o planejarnento seja feito bio-regio-
nalrnente, sendo que seu papel deve ser progressiva-
rnente complementado por técnicas de gestao dos 
recursos florestais, agricolas e pesqueiros que adotern a 
conservacão da biodiversidade corno parte de seus obje-
tivos. Além disso, os sistemas nacionais de unidades de 
conservação, devem ser fortalecidos e ampliados a fim 
de incluir todos os biomas e ecossistemas importantes, e 
seus objetivos devern estar em harmonia corn os dos 
ecossisternas e comunidades humanas que os cercarn. 
Através do ernprego de técnicas de rnanejo que vão des-
de a protecão, em sentido restrito, ate as reservas extra-
tivistas e a conservação em terms particulares, urn siste-
ma nacional de unidades de conservaçao pode ser capaz 
não so de conservar a diversidade como também satisfa-
zer as necessidades econômicas a curto prazo. 

Em diversas partes do rnundo, a rnelhor maneira 
de fortalecer as areas protegidas é integrá-las meihor as 
necessidades sociais e econômicas locais. Esta estrategia 
enfatiza a aplicacao de rnecanisrnos pam aumentar os 
benefIcios pam as comunidades locais, através do turis-
mo ecolOgico e do uso sustentável de piodutos florestais 
nao rnadeireiros, da criação de zonas tarnpao eficazes 
entre as areas protegidas e as comunidades vizinhas, da 
indenizacão as comunidades locais pelos recursos perdi-
dos, e do uso de estrategias integradas de conservação e 
desenvolvimento quando do estabelecimento de areas 
protegidas. 

Muitas vezes a protecão de ecossisternas precisa 
ser complernentada pela conservacão de espécies extre-
marnente vulneráveis e valiosas ou no rneio silvestre ou 
em locais ex situ como zoologicos, jardins botãnicos, 
aquários ou bancos de sementes. Em muitos casos, as 
opcOes ex situ representarn o ültimo recurso pam o sal-
vamento das espécies e populacOes ameaçadas, mas são 
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tambérn instrumentos indispensáveis pam a conscientiza-
ção popular e pam a descoberta e desenvolvimento de 
produtos e serviços novos e meihores, provenientes da 
biodiversidade. Infelizmente, precisam ser preenchid.as 
muitas lacunas na conservação ex situ das espécies; a in-
tegracao desta técnica corn a conservacão em rneio sil-
vestre ainda se encontra em estado embrionãio, quando 
muito. 

Quartc a capacidade humana de conservar 
e usar a biodiversidade de maneira sustentdvel 
precisa serfortalecidq, especialmente em paIces 
em desenvolvimento. A conservação sO pode ter su-
cesso quando as pessoas entendern a distribuição e o 
valor da biodiversidade, percebem como ela influencia 
suas vidas e aspiraçOes, e aprendem a administrar as are-
as de maneira a satisfazer as necessidades humanas, sern 
corn isso diminuir a biodiversidade. Porém, lamentavel-
mente, essa capacidade ainda é inadequada: os admi-
nistradores de recursos naturais não estão capacitados 
para conservar a biodiversidade; o nOmero de taxiono-
mistas especializados em espécies tropicais é totalmente 
insuficiente; nenhum pals tern urna relaçâo completa de 
suas espécies; e no tocante a maioria dos ecossistemas 
existe pouca inforrnação sobre suas espécies-chave e in-
dicadoras. 

A falta crônica de investirnentos na formação de 
pessoal capacitado é urn dos responsáveis por essas fa-
Ihas. De fato, rnuito governos considerarn que as medi-
das pam salvar e estudar a biodiversidade são gastos 
supérfluos, principalmente porque ainda não compreen-
deram o valor da contribuicao atual e potencial da bio-
diversidade pam o desenvolvimento nacional e a satisfa-
ção das necessidades humanas. No entanto, se a 
pesquisa taxionômica em si mesma parece uma extrava-
gancia, a taxionomia como urn instrumento pam a admi-
nistração da biodiversidade e rnobilizacao de seus bene-
fIcios e urna necessidade. 

E necessário pessoal qualificado e engajado pam 
trabaihar na conservação da biodiversidade em todo o 
mundo, incluindo especialistas em ciências biolOgicas 
e sociais, economia, direito, em analises de pollticas e 
ética, e em organizacOes comunitárias. Essas necessida-
de são mais prementes nos paises em desenvolvimento, 
onde são expressivas as perdas cia biodiversidade. 

A chave pam a conservação de gens, espécies e 
ecossistemas é o aumento do nosso conhecirnento so-
bre a biodiversidade e o seu papel na sociedade. A pes- 

qui sa deve estar intrinsecarnente ligada aos recursos e 
necessidades de desenvolvimento nacionais e locals. Os 
resultados das investigacOes, por sua vez, precisarn ser 
acesslveis e compreensiveis para as pessoas corn poder 
de decisão. A realização de pesquisas e a divulgacão 
de dados deveriam ser desenvolvidas junto aos que pre-
cisarn dessas inforrnacOes - a nlvel nacional e regional - 
apesar do apoio das redes intemacionais ser de vital im-
portância. Da rnesma rnaneira, as prioridades de pes-
quisa e informação deveriam resultar de consultas feitas 
junto aqueles que utiizarão os dados e as análises. Em 
muitos palses, a rnelhor opcão seria a criacão de entida-
des tais corno "institutos nacionais de biodiversidade" 
para catalogar e explorar a riqueza biótica do pals, aju-
dando assim a mobilizar a biodiversidade em prol das 
necessidades nacionais. 

Finabnente, a açdopr6conservaçdo deve ser 
catalisada através da cooperação internacional e 
do planejamento nacional A coopemcão internacio-
nal necessária pam diminuir a perda de diversidade re-
quer mecanismos internacionais mais eficazes do que 
os que temos atualmente. 0 direito e as instituiçOes in-
ternacionais precisam estabelecer normas de conduta 
intemacionalmente aceitas, suscitar urn comprometimen-
to sério de adoção de rnedidas corservacionistas por 
parte dos governos, mobiizar recursos fInanceiros, pro-
duzir inforrnacOes precisas e oportunas e prornover a 
arnpla participacao dos setores cientificos e não gover-
narnentais. Os mecanisrnos que existem atualmente sim-
plesmente não são capazes de exercer essas funçOes. 

Por mais importante que seja a coopemcão inter -
nacional, os processos regionais e nacionais de planeja-
mento são também mecanisrnos-chave na catálise e 
centralizaçao de reformas das politicas e medidas que 
garantam o uso sustentável e o apoio a conservação da 
biodiversidade. Durante o planejamento, tudo o que se 
refere a biodiversidade pode ser incluido no conjunto 
das pollticas de desenvolvimento econOmico, desde que 
os mecanismos de planejarnento tenharn urn alcance 
rnais intersetorial e participativo do que geralmente 
ocorre. Logicarnente, as rnudanças necessárias para de-
sacelerar a perda da biodiversidade envolverão ajustes 
nas politicas, alguns dos quais nem sernpre fáceis. Caso 
se prevejarn as dificuldades advindas das rnudancas, e 
se estabeleçam mecanismos para saná-las desde o mi-
cio, pode-se reduzir ao mInimo todas as dificuldades 
surgidas, 
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A Estrategia: 
Contefido e Catafizadores 

A Estrategia Global pam a Biodiversidade apela a 
todas as naçOes e todos os povos pam que se inicie e 
mantenha urna "Década de Ação" para a conservacão 
da biodiversidade do mundo, em beneficio das gemcOes 
atuais e futuras. 

Durante este periodo, deve-se criar urn novo e 
mais amplo contexto de politicas, onde se faça frente a 
necessidade fundamental de desenvolvimento sustentá-
vel e que considere questOes intemacionais tais como os 
padrOes de cornércio rnundial e politicas econômicas, 
dIvid.as e transferência de tecnologia e questOes nacio-
nais como o crescimento demografico, consumo e des-
perdIcio de recursos, posse de terra, educaçäo, saüde 
e pobreza. (Ver CapItulos 4 a 6). Corn o respaldo desse 
conjunto de medidas, pode-se realizar a gestao e a con-
servaçâo da biodiversidade em sua totalidade, e envol-
vendo todo o espectro das relaçOes hurnanas corn o 
ambiente. (Ver Capitulo 7). As abordagens tradicionais 
quanto a conservacto devem ser imediatamente reforca-
das e modifIcadas pam que se ajustem a urn enfoque 
mais abrangente. (Ver CapItulos 8 a 9). Concomitante-
mente, deve ampliar-se a capacidade humana de viver 
de rnaneira sustentável e promover a conservação atm-
yes da educaçao, inforrnacao e treinamento. (Ver Capi-
tub 10). 

As 85 medidas propostas nos próximos capitulos 
objetivarn respaldar o alcance destas metas amplas, e en-
volvem uma grande vanethde de pessoas Iisicas e insti-
tuiçOes, incluindo as intemacionais, os govemos nacio-
nais, as oianizaçOes tño govemamentais, os cientistas, e 
O setor privado. Elas nAo podem e näo devem ser execu-
tadas ou controladas por uma (mica instituiçAo ou pro-
grama. Entretanto, a Estratégia não funcionará sern urn 
mecanismo que estimule as açOes aqui propostas. Por 
essa mzão, cinco das 85 rnedidas recornendadas foram 
identfficadas como sendo açOes catalisadoras, que p0-

dem ser postas em pratica rapidamente e a urn baixo 
custo, a flm de desencadear urn efeito cascata de medi-
das ulteriores por parte de diversos setores e instituiçOes. 

Urna primeira medida catalisadora-chave 
para a de conservação serd a adoçJo, em 1992, da 
Convençdo Internacional sobre a Diversidade Rio-
k$gica que estd sendo negociada atuabnente sob Os 
auspicios do PNUMA. A rnenos que este marco legal 
intemacional seja adotado, näo se conseguim uma reaçao 
rnundial a crise atual. 

Segundo para executar as açôes detalbadas 
na Estratégia Global do Biodiversidade, serWpreci-
so, no mInirno, urna década de trabalbo integrado a 
nivel local, nacional e internacionaL Em consondn-
cia corn isso, a Assernbléia Geral das Naçes Uni -
dos deve considerar apossibilidade de designar o 
perIodo 1994-2003 corno a Década Internacional 
do Biodiversidade, pam garantir que esta questão não 
fuja a atençâo dos govemos - e mesrno do püblico - 
uma vez que as primeiras medidas de ação tenham sido 
tomadas. 

Terceiro, urn rnecanismo corno urn Painel In-
ternaclonal sobre a Conservação do Biodiversida-
de formado por representantes governamentais, 
cien1istas, oganizaçöes civis, ernpresas, otaniza-
çöes do ONU e oanizaçães ndo governamentais 
deveria ser irnediatarnenteproposto, para assegu-
rar urna amplaparticipaçdo nas decisöes interna-
clonais no que se refere a biodlversidad Estepai-
nel deve estar vinculado a Convencão sobre a 
Diversidade BlolOgica eproporcionaria urnforum 
para o didiogo continuo sobre as necessidades do 
conservaç& além de garantir atençao constante 
para osperigos geradospela deterioracâö do bio-
diversidade. 0 Painel começath, imediatamente, a ela-
borar listas prioritarias de espécies, locais e ecossiste-
mas arneaçados, e assessorar a deflniçao de prioridades 
intemacionais em relaçao a pesquisa, financiarnentos e 
açOes. Uma vez posta em vigência a Convenção sobre a 
Biodiversidade, esse Paineb pode ajudar a implanta-Ia. 

Quarto, as inforrnaçes atualizadas sobre as 
arneaças Irnediatas a biodiversidade devern ser 
transrnitidas aspessoas e organizaçôes corn poder 
de ação direto ou indiretofrente a tais perigos: 
uma Rede deAlerta Precoce - que tambemprecisa 
estar adequadarnente ilgada a Convenção sobre a 
Diversidade Biok$gica - deverta ser criada para 
rnonitorar as arneaças iminentes a biodiversidade e 
rnobilizar rnedidas corretivas a respeita Esta Rode 
fortaleceria o Sistema de Vigilância da lena, como foi re-
cornenthdo pela Assembléia Gerab da ONU. 
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QUADRO 8 

Sintese da Estratégia 

Estabelecer urn marco de polItica nacional para a 
conservacão da biodiversidade 
Reformular as poiiticas ptbiicas já existentes que ainda 

promovem o desperdIcio e o uso indevido da biodiversida-

de. 

• Adotar novas politicas püblicas e métodos contábeis 

que prornovam a conservacão e o uso eqüitativo da biodi-

versidade. 

• Reduzir a dernanda de recursos biologicos. 

Crar urn contexto de politicas internacionais 
que sirvam de respaldo para a conservaçäo da 
biodiversidade a nIvel nacional 
• Conjugar a conservação da biodiversidade corn a po-

lItica econôrnica internacional. 

• Fortalecer o rnarco juridico internacional para a conser-

vação, a fim de cornpiernentar a Convenção sobre a Di-

versidade BioiOgica. 

• Tornar os processos de auxIiio ao desenvolvirnento urna 

Iorça prO-conservação da biodiversidade. 

• Incrernentar o financiamento para a conservação da 

biodiversidade e elaborar métodos inovadores, descentra-

lizados e responséveis para reunir recursos financeiros e 

empregá-los eficazrnente. 

Criar condicoes e incentivos para a conservação da 
biodiversidade em escala local. 
• Corrigir os desequilIbrios que possam existir no contro-

le da terra e seus recursos e estabelecer associacOes entre 

o governo e as cornunidades locals para a adrninistraçao 

de recursos. 

• Ampliar e encorajar o uso sustentávei de produtos e 

serviços provenientes do entomb natural, para benefIclo 

das cornunidades locals. 

• Garantir que aqueles que possuern conhecirnento dos 

recursos genéticos locals se beneficiem de maneira apro-

priada quando estes são utilizados. 

Adrninistrar a biodiversidade na totalidade do 
entomb humano. 
• Criar condiçOes institucionais que tomnern possIvel a 

conservação da biodiversidade e o desenvolvimnento a nI-

vel blo-regional. 

• Respaldar os pianos para conservação da biodiversida-

de emanados do setor privado. 

• lncorporar a conservação da biodiversidade a admi-

nistracao dos recursos biológicos. 

Reforcar as areas protegidas 
• ldentificar as prioridades nacionais e internacionais para 

o fortalecirnento das areas protegidas e para valorizar seu 

papel na conservação da biodversidade. 

• Garantir a sustentablildade das areas protegidas e sua 

contribuicao continua para a conservação da biodiversi-

dade. 

Manter a diversidade genética de espécies 
e populacöes. 
• Reforçar a capacidade de conservaçao da diversidade 

genetica de espécies e populaçOes nos habitats naturals, 

• Fortalecer a capacidade dos centros ex situ para conser-

vacão da biodiversidade, educar o péblico e contribuir 

para o desenvolvirnento sustentável. 

Ampliar a capacidade hurnana de conservação da 
biodiversidade 
I Fornentar o interesse e o conhecirnento do valor e da 

importância da biodiversidade. 

• Ajudar as instituiçOes a divulgar as inforrnaçOes neces-

sárias para conservam a biodiversidade e rnobilizar seus 

beneficios. 

• Fornentar a pesquisa basica e apilcada na conserva cab 

da biodiversidade. 

• Desenvoiver a capacidade humana de conservacao da 

biodiversidade. 
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FIGURA 6 

Cinco Catalizadores da Ação 
Demanda 

e 
?cessidade 

Poifticas 

L_ 	 Catalisadoree 

Capacidade 

Como a maioria das açães necessarias a 
conservaçcio da biodiversidade precisa ser esta-
bele-cida a nIvel nacional a quinta ação catalisado-
ra é a inserção da conservaç& da biodiversidade 
nosprocessos nacionais deplanejamento. Quando 
os govemos incorporarern a conservação d.a biodiver-
sidade aos seus processos de planejamento nacional - o 
que provavelmente so acontecerá se a pressão p(iblica 
aumentar - seth institucionalizado e auto-perpetuado o 
estimulo pam gerar capacitacão, reforcar os mecanismos 
de conservacão e mobiizar os benefIcios da biodiversi-
dade. 

Apesar dessas cinco açOes catalisadoras (explicadas 
a seguir mais detaihadamente) serem capazes de provo-
car a ação, mobilizar fundos, criar uma conscientizacão e 
garantir diálogo e participação mais amplos, elas não po-
dem substituir as medidas a serem tomadas em campo, 
nem são os ünicos elementos catalisadores do programa 
de ação. Não são relacionadas aqui muitas outras medi-
das de estimulo a atuaco das organizacOes govemamen-
tais e não govemamentais e comunidades locais, porque 
sua finalidade fica mais evidente no contexto das outras 
medidas propostas nos proximos capitulos. 

0 apoio fInanceiro é urgente e pode ser considera-
do como uma outra ação catalisadora. São necessáias, 
corn a maior urgência, novas verbas intemacionais pam a 
conservação da biodiversidade. (Ver a Medida 27). 

A participação ampla e equiibrada dos palses dos 
hemisférios Norte e Sul nas decisOes sobre como esses 
recursos serão alocados e de vital importância, assim 
como o é a criação de mecanismos equitativos pam o le-
vantamento e o emprego de fundos. Igualmente impor-
tante é o compromisso de cada pals, uma vez que é do 
interesse de cada nação gastar consideravelmente mais 
na conservacão de sua própria biodiversidade. 

Do mesmo modo, a identificação de prioridades 
nacionais especIficas pam areas protegidas e as rnedi-
das de conservação & situ tarnbém ajudam a catalisar a 
ação. São propostas no CapItulo 8, avaliacOes nacionais 
e intemacionais das necessidades atuais e futuras das 
areas protegidas, e no Capitulo 9 se recomendam mcdi-
das pam o fortalecimento da capacidade de conserva-
ção dos recursos geneticos, corn base no Dialogo Inter -
nacional Keystone sobre Recursos Genéticos de Plantas 
(Keystone Intemational Dialogue on Plant Genetic Re-
sources), concluIdo recentemente. 
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Catahsadores 
d 

Adotar, em 1992, a Convençdo 
Internacional sobre a Dive'sidade Biológica. 

A Convencão sobre a Diversidade BiolOgica, atu-
almente sendo negociada sob os auspIcios do Progra-
ma Ambiental das NaçOes Unidas (PNUMA), devera 
servir como o principal mecanismo de coordenaçao, 
catálise e controle da conservação internacional da bi-
odiversidade. Também servirá como instrumento bási-
co para estabelecer normas intemacionalmente aceitas 
pam a conservação da biodiversidade. Apesar dos atu-
ais acordos internacionais incluIrem alguns elementos 
da conservação da biodiversidade, em conjunto não 
cobrem toda a biodiversidade mundialmente arneaca-
da, nern se reportam adequadamente as questOes da 
utilizaçao, propriedade, financiamentos e transferência 
de tecnologia. 

Não menos importante e o fato de que a rnaioria 
dos acordos atuais se destina a salvar a biodiversidade e 
não a usa-la sustentável e equitativamente. E preciso urn 
acordo intemacional que estabeleça diretrizes pam a uti-
lizaçao dos recursos genéticos e pam identifIcar quem 
se beneflciará corn o seu uso, principalmente a medida 
que aurnenta a importãncia da biotecnologia. 

Uma outra função-chave da Convençao sobre a 
Diversidade Biologica será a de estabelecer urn meca-
nismo que destine verbas novas e substanciais para a 
con-servacão da biodiversidade nos paIses em desen-
volvimento. A experiência obtida corn o Fundo Multila-
tem! Interino, correspondente ao Protocolo de Montreal 
(Interim Multilateral Fund for the Montreal Protocol) so-
bre a diminuicao do ozônio estratosférico e o Fundo 
pam o Ambiente Global (Global Environmental Facility), 
nos seus três anos de operacão (1991-1993), pode servir 
de guia para a criação e opemção dos mecanismos de fi-
nanciamento pam a Convenção. Esta também precisarã  

estabelecer algurnas formas de priorizacão na distribui-
ção de verbas, aproveitando talvez o projeto do Paine! 
Internacional sobre a Conservação da Biodiversidade 
(Medida 3) e nos estudos orientados pelo PNUMA sobre 
a biodiversidade a nivel de pals. Finalmente, a Conven-
ção poderia incotporar várias funçOes da proposta Rede 
de Alerta Precoce sobre a Biodiversidade (Medida 4). 

A Convençao atrairã os paIses em desenvolvimen-
to por di'ersos motivos: consolidação dos comprornis-
SOS internacionais assumidos para o apoio fInanceiro e 
técnico pars a consel-vação; aumento do seu poder de 
participacao em relação a alocação desses recursos; for-
talecimento de sua capacidade técnica pars obter os be-
nefIcios da biodiversidade; reconhecimento de sua sobe-
rania sobre os recursos biologicos dentro de seus 
territórios. Para os paises industrializados, a Convenção 
assegurara o acesso continuo aos recursos geneticos, 
embom a custos mais elevados do que anteriormente. A 
Convencao tambérn ajudará todos os paises a curnpri-
rem seu compromisso cornum de conservar e utilizar 
racionalmente a biodiversidade, e a assegurar uma divi-
são justa dos beneficios. 

A própria Convencão incluirá compromissos con-
cretos para tratar de assuntos especificos. 0 processo 
de negociaçao dos protocolos necessários deverã ir além 
de 1992. A Convencão OU os protocolos terão que 
abranger questOes corno a transferéncia de tecnologia, fi-
nanciamento adicionais, direitos de propriedade e aces-
so ao material genetico. 

A implantaçao das medidas recomendadas por 
essa Estratégia não precisa esperar ate a vigência da 
Convencao ou de seus protocolos. Pelo contrãrio, a im-
plernentacao das medidas aqui propostas ace!erará o 
processo da Convenção e aurnentará a sua eficácia. 

Adotar, na Assemblëia Geral das Nacöes 
Unidas, uma resoluçao designando o 
periodo 1994-2003 a Década Internacional 
da Biodiversidade. 

A declaraçao da Década Internacional da Biodi-
versidade peba Assembléia Geral da ONU aumentaria 
enormernente a conscientização sobre a biodiversidade 
e a necessidade de conservã-la. Tal decbaração demons- 
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traria a intençao dos governos em agir em prol da redu-
çao da perda da biodiversidade e serviria corno urn ins-
trumento ao alcance dos cidadãos para encorajar seus 

governos a agir. Ajudaria também a coordenar e intensi-
ficar o trabalho dos órgãos da ONU especia!izados em 
conservação da biodiversidade. Finalmente, a Década 
Internacional da Biodiversidade, declarada pela ONU, 

forneceria o impulso para as muitas açOes internacio-
nais exigidas por essa Estrategia, inclusive a criação do 
Paine! Internacional sobre a Conservação da Biodversi-

dade, a ratificacâo e a implantacao da Convenção sobre 
a Diversidade Biologica e a criacão cia Rede de Alerta 
Precoce cia Biodiversidade. 

Estabelecer urn rnecanisrno como urn 
Pai'ael Internacional sobre a Conservação 
da Biodiversidade (depreferencia dentro 
da Convencão sobre a Diversidade 
Bioiogica), incluindo cientistas, 
organizacöes ndo governarnentais e 
legisladorespara traçar diretrizes sobre as 
pricridades deprotecao, cornpreensao 
e uso sustentãvel e eqüitativo da 
biodiversidade. 

Urna crescente conscientizaçao intemacional so-
bre as arneaças a biodiversidade e o aurnento de ver-
bas iriternacionais para a sua conservação tornarn im-
perativo que as prioridades sejam estahelecidas através 
de urn processo que represente integra!rnente os inte-
resses !ocais e nacionais, e que a cooperacão internaci-

onal aconteça corn o respeito a soberania nacional. As 
defictências atuais no conhecimento cientifico sobre a 

biodiversidade e a falta de consenso sobre os princIpios 
para a acão podem resultar em decisOes inadequadas. 

Além disso, nao existe qualquer marco que ajude a dire-

cionar o fomento e a geracão de conhecirnentos sobre 
a bicdiversidade que possam, por sua vez, orientar as 

açOes e politicas. 
Para rernediar essa situacao, é necessário urn me-

canismo - provisOrio, talvez - que garanta a participacão 

de todos os grupos thteressados na conservação cia bio-

diversidade e corn conhecimentos a acrescentar. Corno 

consequência, deveria ser criado urn rnecanisrno como o 

QUADRO 9 

Elementos Essenciais de uma 
Convenção sobre a Biodiversidade 

• 0 compromisso por pane dos governos de estudar seus recursos na-

turals vivos - os dornesticados e os silvestres - e a conservar os locals 

onde seja notIcia uma ampla diversidade biolOgica, assim como as 

espécies ameaçadas de extinção e as variedades cultivadas; 

• 0 reconhecimento de que tanto a conservaçao in situ quanto a ex 
situ são instrumentos essenciais para qualquer estratégia eficaz de con-

servação da biodiversidade. 

• 0 compromisso por parte dos governos de garantir que todo o uso 

da hiodiversidade seja sustentável e eqüitativo. 

• 0 reconhecimento de que a conservação da biodiversidade é urn 

problema comum a toda a Humanidade, e que os palses tern o direito 

soherano de utilização de seus recursos biológicos. 

• 0 reconhecimento de que o acesso a biodiversidade depende do co-
nhecimento prévio do pals afetado, e que aqueles que tern conheci-

rnentos tradicionais sobre os recursos genéticos, assim como os pro-

dutores rurais que contribuIram para a conservação da diversidade de 

culturas e rebanhos rnerecem uma justa compensação pela utilizacao 

de seu conhecimento e de suas variedades animals e vegetais. 

• A criação de urn mecanisrno financeiro que forneça assistência téc- 

nica e financeira para palses em desenvolvimento que precisem de 

apoio no estudo, caractenização e conservação de sua biodiversidade. 

• A cniaçao de uma estrutura adrninistrativa que ofereça as rnesrnas 

oportunidades de controle aos palses desenvolvidos e em desenvolvi-

mento signitários cia Convenção, para a distribuição dos recursos fi-

nanceiros nela previstos, e que garanta a participação de cientistas, go-

vernos, e organizaçOes não governarnentais para assessorar a 

determinacão de pnionidades cle financiamento. 

• Acorcios através dos quais os exploradores comerciais da biodiversi-

dade ajudern a financiar grande parte c!e sua conservação nos palses 

que explorarn. 

• Mecanismos para garantir o acesso de palses em desenvolvimento a 

tecnologias de conservação e utilização da biodiversidade. 
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Painel Internacional sobre a Conservacão cia Biodiversi-
dade (PICB), formado por representantes de govemos, 
órgaos inter-governamentais, comunidade cientIfica, or-
ganizacOes näo governamentais e empresas privadas do 
mundo todo. 0 Painel encornendaria estudos e solici-
taria aportes de centros têcnicos e cientificos inter-go-
vernamentais, nacionais e não governamentais, para 
contar corn rnaterial de apoio; publicaria diretrizes e cri-
térios para orientar e assistir equipes governamentais e 
não govemamentais, empresas e comunidades em suas 
atividades de conservaçao. 

Este Paine!, que no futuro poderia ser substituIdo 
por urn órgão permanente criado pe!a Convençao so-
bre a Diversidade Bio!ogica, atenderia a cinco necessida- 

des-chave. Prirneiro, e!e se constituiria em urn fórurn in-
ternacional para prosseguir a discussão enire as partes 
interessadas a respeito das opcOes de acâo para salvar, 
estudar e usar a biodiversidade de maneira sustentável e 
equitativa. Este dia!ogo, iniciado sob os auspicios desta 
Estratégia, do Centro de Keystone, da FAQ, do IBPGR, 
da equipe mu!tidisciplinar do PNUMA pam biodiversida-
de, e do grupo de traba!ho conjunto do Fundo para o 
Arnhiente Global / Paine! de Assessoria Técnico-CientI-
fica sobre Biodiversidade (GEF/STAP) e outros grupos, 
ainda está !onge de estar encerrado. Em segundo. o Pai-
nel resumiria o que se conhece do estado atual da bio-
diversidade, o ritrno de deterioraco e suas irnp!icacOes 
para o desenvo!vimento sustentável. Em terceiro, ofere- 

FIGURA 7 

Painel Intemacional Sobre a Conservação da Biodiversidade 

Governos e entidades 
intergovernamentais 

Cientistas 

Painel Internacional Sobre a 
Conservação da Biodiversidade 

Rede de alerta 
precoce 

Comissôes cientIficas 
e técnicas 

Orientaçao sobre investimentos 
internacionais pam conservaçao 

Promoçao de 
medidas locais 

Promocao de planejamento 
e acão a nivel nacional 

Critérios, pautas e 
prioridades 
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ceria assessoramento sobre as prioridades em pesquisa, 
fmnanciamentos e ação. Em quarto, antevendo as neces-
sidades cia Convencao sobre a Biodiversidade, começa-
na a elaborar listas prioritánias de espécies, locais e ecos-
sisternas ameaçados. Finalmente, desenvolvenia os 
termos de referência para a Rede de Alerta Precoce so-
bre a Biodiversidade. 

Especfficamente, o Painel 
se encarregaria de: 

• Produzir, num periodo de dois anos, urn resurno do 
conhecimento atual dos nIveis de ameaça a biodiversida-
de, e os impactos potenciais de sua detenioracao sobre o 
desenvolvimento sustentável; 
• Elaborar as diretrizes técnicas e cientificas pam o esta-
belecimento de prioridades pam a conservaçâo de ecos-
sisternas, espécies, e gens, baseadas em fatores como o 
endernisrno, a riqueza e o inter-relacionamento de espé-
cies e seu valor ecologico, e ainda, nas possibilidades 
de gestao sustentvel; 
• Trabaihar junto aos órgãos da ONU, ao IBPGR, a 
UICN, governos, cornunidades locais e ONGs ambien-
tais para elaborar listas prioritárias de recursos genéti-
cos silvestres, dornesticados ou ex situ arneaçados de 
extinção ou deterioracão genética; espécies de popula-
çOes caractenIsticas ameacadas de extincão; regiOes e to-
cais ameacados por perdas graves cia diversidade biolO-
gica; 
• Identificar prioridades para a formaçao de pessoal 
capacitado para proteger, estudar e usar a biodiversi-
dade; e, 
• Desenvolver termos de referência para que a Rede 
de Alerta Precoce sobre a Biodiversidade possa contro-
tar as arneaças urgentes a biodiversidade e divulgan in-
formação sobre essas ameaças. (Ver Medida 4). 

Vários mecanismos podern ser usados na institui-
ção do P1GB. Por exemplo, os governos poderiam char 
o Painel através cia Assernbléia Geral cia ONU, do Con-
seiho Diretor do PN1JMA, ou do "Curne cia Terra" (UN-
GED). Outra possibilidade é que o Painel seja constituI-
do sob os auspIcios de uma associação entre 
organizacOes govemamentais e n.o govemamentais atm-
yes do PNUMA, cia UICN, e do WRI. Seja como for, o 
PICB não deve fIcar restnito a participação de orgãos go-
vemamentais e intemacionais; ao contránio, deverá fun-
Cioflar corno urna forma totalmente nova de parceria en- 

tre o grande conjunto de participantes para poder ser 
realrnente efetivo. 

Por exemplo, o Painel podenia ser constituido por 
60 membros, sendo urn quarto desse quadro formado 
por governos, urn quarto por entidades internacionais, 
outro quarto por organizacOes não governarnentais de 
conservação e desenvolvirnento e o outno pela comu-ni-
dade cientifica. Ate onde for possivel, cada urn desses 
grupos deve sen livre para escoiher seus representan-
tes, e o Grupo para a Gonservaçao de Ecossistemas 
(composto pelo PNUMA, UNESCO, FAQ, UICN, WWF 
e PNUD) pode servin como urn cornitê organizador 
ad hoc. 

Pam funcionar eficienternente, o Painel necessita-
ha de uma secretania permanente pam coordenar os tra-
bathos, encomendar os estudos nequisitados pelo Pai-
net e pam nealizar o trabaiho de adrninistraçao cotidiana. 
Poném, pam se evitan uma centnalizaçao excessiva, o Pai-
net deveria convocan reuniOes negionais em todo o mun-
do - urn procedirnento que funcionou bern durante a 
elaboração desta Estratégia. 

0 financiamento pam os trabaihos do Painel seria 
proveniente de governos, Orgãos inten-governarnentais, 
organizacOes internacionais de conservação e fundaçOes 
particulanes. Se o P1GB ou suas funçOes forern instituci-
onalizados pela Gonvençao sobre a Diversidade Biologi-
ca, os fundos deveniam sen fornecidos pelos mecanis-
rnos financeiros cia própnia Convençao. 

Criar a Rede de Alerta Precoce, vinculada 
a Convencão da Diveridade Biologica, 
para monitorar as ameacaspotenciais a 
biodiveridade e mobilizar as acdes 
necessáriaspara neutralizá-las, 

Muito pode sen feito para evitar a perth de biodi-
versidade em regiOes especIficas, desde que haja infor-
mação adequada sobre as potenciais ameaças. Caso se 
prograrne urn projeto de desenvolvimento pam urn vale 
distante, as organizacOes näo govemamentais e ou Or-
gãos do governo podern coletar exemplanes das culturas 
tmdicionalmente utilizadas, ou de suas vaniedades silves-
tres, antes que o ecossisterna seja perturbado, ou podern 
colabonan corn os agnicukones locais pam a melhor con- 
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servacão das suas variedades tradicionais. 0 órgão local 
responsável pelo ambiente e as organizacOes não gover -
namentais nacionais e intemacionais podem acelerar as 
avaliacOes sobre a biodiversidade, para determinar se 
certas areas merecem ser protegidas e ainda, em alguns 
casos, o prévio conhecimento dos projetos pode trazer a 
luz dados que levem a mudanças nesses planos. 

Uma Rede de Alerta Precoce deveria ser criada 
para monitorar as ameaças urgentes a biodiversidade, 
divulgar informaçOes sobre essas ameacas e mobiizar 
medidas corretivas. Em cada pals, a Rede utiizaria fon-
tes de dados govemamenais e não governamentais, ca-
nalizando oficialmente a inforrnaçao através de institui-
cOes e redes de coleta de dados, ou, informalmente, 
fornecendo os dados a secretaria da Rede de Alerta Pre-
coce. 0 P1GB poderia ajudar a estabelecer os critérios 
de avaliaçao da urgência das arneaças e a divulgar infor-
maçOes. 

Uma Rede de Alerta Precoce 
deveria monitorar: 
• As variedades de culturas ou rebanhos ameaçados 
por projetos de desenvolvimento em fase de planeja-
mento ou ja em andamento, 00 pela introdução de va-
riedades novas; 
• Os bancos de gens cujo germoplasma esteja amea-
çado devido a falta de fundos para os custos de manu-
tenção; 
• As areas protegidas que necessitam urgentemente de 
apoio financeiro, técnico 00 outros; 
• As comunidades que tenham perdido o acesso aos 
recursos, quando da criação de areas de protecão; 
• 0 aumento da uniformidade genetica de culturas; 
• As ameaças clirnáticas a biodiversidade, como a de-
sertificação, inundaçOes, secas e o aquecimento da at-
mosfera do planeta; 
• A introdução de espécies exóticas; 
• Os derramamentos de poluentes que representem 
ameaças imediatas a biodiversidade 00 contaminação 
crônica que constitua ameaca a longo prazo; 
• Deterioracão acelerada de habitats; e 
• Evidências de super-exploracao de espécies. 

As organizacOes não governamentais e os cientis-
tas que realizam trabaiho de campo são as melhores 
fontes de informacao para o alerta precoce; o proble-
ma é repassar toda esta informação as autoridades res-
ponsáveis, aos grupos de defesa ambiental e a popula- 

ção em geral, para que as medidas apropriadas de acão 
possarn ser rapidamente acionadas. Os vários relatórios 
e avaliaçOes de dados existentes sobre o ambiente espe-
cialmente o "Biodiversidade Global: A Situação Global 
dos Recursos Vivos da Terra" (Biodiversity: Status of the 
Earth's Living Resources - WCMC), o "Relatório dos Re-
cursos Mundiais" (World Resources Report - WRI), o 
"Relatório de Dados sobre o Ambiente" (Environmental 
Data Report - PNUMA) e o "Estudos sobre a Biodiversi-
dade a nivel de Pals" (Biodiversity Gountry Studies - 
PNUMA) forneceni informaçOes básicas valiosas, assirn 
corno constituern urn rneio de controle de tendências a 
longo prazo. Algurnas das organizacOes que produzem 
esses relatórios podem também servir de pontos centra-
lizadores de coleta e divulgacao de dados da Rede de 
Alerta Precoce. 

Entretanto, essas instituiçOes não podem oferecer 
urn mecanismo de alerta suficientemente rapido para 
evitar as arneaças iminentes a biodiversidade. Pam curn-
prir esta função, seria estabelecida a Rede de Alerta Pre-
coce, que deveria ser capaz de analisar corn rapidez os 
relatórios sobre as ameacas e comunicar suas conclu-
sOes a tempo de enfrentã-las. A secretaria da Rede emi-
tiria "Alertas pam a Ação" aos govemos, a entidades con-
servacionistas, a irnprensa ou aos participantes 
voluntãrios da Rede, de modo a provocar a tomada de 
medidas cabiveis por pane dos responsaveis. Os fun-
dos para a Rede poderiam provir de cotas dos partici-
pantes e de doaçOes, assim como advir de fontes empre-
sariais ou institucionais; o irnportante é que a Rede não 
seja restringida, em sua operacão pelas fontes de recur -
sos financeiros. 

Integrar a conservacão da biodiversidade 
aosprocessos deplanejamento nacional. 

Praticamente todos os palses possuem vários pro-
cessos de planejamento, explIcitos ou "de fato" que es-
tabelecern prioridades de politicas, alocacao de recur-
sos, e dividem as responsabiidades e a autoridade entre 
os diversos órgãos governamentais, entre o govemo na-
cional e os governos locals, e entre aquele e o setor pri-
vado. A maioria dos processos, entretanto, negligencia a 
questãio da biodiversidade. A menos que a conservacão 
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da biodiversidade seja explicitamente declarada uma 0  Implementacão da Estratégia 
meta nacional, os investimentos não serâo dirigidos pam 
o desenvolvimento cia capacidade humana, tecnológica 
e institucional necessárias para salvar, estudar e usar de 
modo abrangente a biodiversidade. Tampouco serão 
instituidas as medidas polIticas apropriadas. 

A incorporacão da conservação da biodiversi-
dade as politicas e planejamento nacionais pode ajudar 
os paIses a definir e a articular seus interesses nacionais. 
Além do mais, desenvolver uma "politica internacional 
cia biodiversidade" é cada vez mais importante no con-
texto das convençOes e acordos propostos sobre a diver-
sidade, florestas, e aiteraçOes climáticas, na renegociacão 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agre-
ement on Tariffs and Trade - GATF) e do Acordo Inter -
nacional sobre Madeiras Tropicais (International Tropical 
Timber Agreement - I'TTA) e a crescente importancia 
cia conservação da biodiversidade como um critério de 
assistência ao desenvolvimento. Os palses que não esta-
beleceram prioridades de biodiversidade, não avaliaram 
seus próprios recursos biolOgicos e não determinaram o 
que tern para oferecer e o que querem receber em tro-
ca, estão em franca desvantagem frente a mesa de nego-
ciaçOes internacionais. 

Vários mecanismos de pianejamento podem ser 
usados para fomentar e integrar a conservacão cia biodi-
versidade ao desenvolvimento. Muitos paIses podem se 
fixar nas estrategias de conservação, nos pianos de acão 
para as florestas tropicais ou para o ambiente. Outros 
podem ja estar em condiçOes de elaborar um piano de 
ação explicito para a conservacão da biodiversidade na-
cional, que conjugue diversos projetos, abranja a gama 
total de questoes sobre a conservacão da biodiversida-
de, que ajude a estabelecer prioridades e sirva de cata-
lisador para as açOes. A Australia, por exemplo, criou o 
Comitê Assessor sobre a Diversidade Biologica para ela-
borar uma Estratégia Nacional para a Conservação cia 
Biodiversidade a ser adotada em 1992, e a Indonesia 
desenvolveu o Piano de Ação Nacionai sobre a Biodi-
versidade, em 1991.36  Vários outros paIses criaram Cen-
tros Nacionais de Biodiversidade para supervisionar e 
coordenar a preparacão dos estudos visando desenvol-
ver estrategias de conservação cia biodiversidade. Embo-
ra o caminho escoihido por cada pals venha a refletir 
suas próprias metas, histOria, oportunidades e restriçOes, 
os principios e pré-requisitos relacionados no Quadro 10 
deverão ser considerados por todos eles. 

Esta Estrategia requer medidas urgentes em todos 
os niveis, do internacional ate ao das comunidades lo-
cais. Essas açOes precisam ser inter-setoriais e descentra-
hzadas. A experiência mostra que a atividade dos go-
vernos fica comprometida quando as divisOes setoriais 
são rigidas, e que os pianos grandiosos, de cima para 
baixo, desenvoividos e decretados por instituiçOes cen-
trais não conseguem harmonizar os interesses muitiplos 
ou garantir a imparciaiidade e a responsabilidade na 
distribuiçao de custos e benefIcios, além de não funcio-
narem bem. 

Os governos nacionais precisam tomar a iniciati-
va na criação do arcabouço de polIticas normativas, aio-
cando recursos e integrando a biodiversidade a seus 
processos de pianejarnento. Tambérn são necessários 
pianos para a biodiversidade entre os paises que corn-
partiharn ecossistemas importantes. As organizacOes e 
atividades a nivei de comunidade representam a van-
guarda para conseguir que a conservação da biodiversi-
dade seja eqOitativa e eficaz. Acordos, convencOes e ins-
tituiçOes internacionais tornarão possiveis resuitados a 
nlvei regional e global. Também são participantes-chave 
as organizacOes não governamentais, comunidades io-
cais, empresas privadas, órgâos de educação e treina-
mento, pesquisadores e difusores de informaçao. 

Os compiladores desta Estratégia e seus colabora-
dores buscarão incorporar as medidas recomendadas 
nos programas de açao de seus prOprios paises, e moni-
torar sua impiantacão. Além disso, vão incentivar ou-
tras entidades internacionais, governos e organizacOes 
não governarnentais a aliarem-se a eles nessa campa-
nba. 
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QUADRO 10 

PrincIpios e Diretrizes para o Planejamento da 
Conservação da Biodiversidade 

Todos os setores que tern influência sobre a 
biodiversidade devem ajudar a programar sua 
conservacäo. 

Para que a conservação da biodiversidade ultra-
passe seus objetivos ciâssicos - areas protegidas, progra-
mas de proteção de determinadas espécies e a conserva-
ção ex situ - isto deve estar expilcito no pianejarnento 
nacional da biodiversidade. 

Todos os setores e grupos afetados devem poder 
apresentar suas opiniOes e prioridades, e devern ser consi-

derados responsáveis pela repercussão de suas atividades 
e investimentos sobre a biodiversidade do pals. 

o planejamento da biodiversidade deve incluir 
negociacöes 11de baixo para dma", e negociacöes 
participativas, devendo as prioridades serem 
estabelecidas a nIvel bio-regional. 

Embora a coordenaçao entre os órgãos do Governo 
Federal seja essencial para a gestao efetiva da biodiversida-
de, existem outros fatores e interesses envolvidos, que exer-
cern infiuência sobre o processo, possuern urn considerá-
vel conhecirnento sobre a biodiversidade e urna ótica 
diferente da apresentada pelos órgäos do governo central. 
Já que algumas decisOes bastante duras precisani ser to-
madas durante o processo de planejamento da gestao da 
biodiversidade, sao essenciais a negociacäo e eventuais 
concessOes. A realizaçao de negociaçOes e a obtençao do 
comprornetimento dos interessados demandam tempo e 
dinheiro, e mesmo urn acordo tende, a princlpio, a provo-
car polêmica. Mas é a tnica rnaneira de elaborar urn pia-

no que seja realmente nacional e corn perspectivas de ser 

executado. Além disso, os interesses e pontos de vista de 

cada uma das "bio-regioes" de urn pals precisarn ser repre-

sentados diretamente clurante todo o planejamento nacio-

nal para a conservacao da biodiversidade. Na prática, uma 

vez estabelecidas as rnetas nacionais gerais, devem ser re-

alizadas reuniöes regionais ou estaduais de planejarnento  

para o detaihamento das medidas necessárias para atm-
gir essas rnetas. 

o planejamento da conservacão da biodiversidade 
deve estar afeto aos órgãos de real poder de decisäo. 

QLlando urn órgão corn pouco poder de decisão se 
encarrega do pianejarnento da biodiversidade, os pianos re-
sultantes raramente tern sucesso. Urn planejarnento eficaz 
deve ser conduzido por urn ou mais orgäos corn real poder 

para aiocar recursos e estabelecer prioridades nacionais. Por 
essa razâo, os Orgãos encarregados do rnanejo de areas pro-
tegidas, do reflorestarnento ou da vida siivestre podern não 
ser os centros polIticos rnais adequados para o planejanien-

to da biodiversidade, por rnais que sejarn, scm divida, par-
ticipantes importantes. De preferência, ministérios ou secre-
tarias de planejamento e econornia - ou outros corn poder 
equivalente - devern catahsar o pianejarnento da biodiver-

sidade, capitahzando sobre sua ja comprovada capacida-
de de obter cooperação intersetorial. 

Os planejadores cia biodiversidade devem 
estabelecer claramente os objetivos e prioridades. 

Dentro das diretrizes de urn planejamento eficaz da 
biodiversidade inclui-se a decisão do que não deve ser feito. 
Os recursos financeiros, humanos e instituicionais para a 
conservação da biodiversidade são lirnitados, e urna exten-
sa lista do que deveria ser feito caso os recursos disponiveis 
fossem ihmitados não se constitui, de forrna alguma, em pla-
nejamento. A planificaçao da hiodiversidade corneça pela 

elaboracao de objetivos nacionais ernanados de amplo pro-

cesso de participaçäo e consulta. Uma vez obtido urn con-

senso sobre os objetivos, as prioridades de ordern prática 
podern ser estabelecidas juntarnente corn as prioridades se-

cundárias em terrnos de reforrna de politicas, rnodificaçOes 
de normas juridicas, fortalecirnento institucional, desenvol-

vimento de recursos humanos e investirnentos nesse campo. 
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A reforma de polIticas e mudanças institucionais 
devem ser os elementos centrais do planejamento 
da biodiversidade. 

Muito do exercIcio de pianejamento ambiental 
nacional e excessivamente centrado na preparaçãO de 
projetos de investimento e em sua incorporacão ao pta-
nejamento nacional. No entanto, nenhurn investimento 

ou projeto cie conservacão da biodiversidade deveria ser 
aprovado ate que sejam avaliadas as poifticas e institui-
çoes que os influenciam. Na verdade, os pianos concre-
tos para a eliminacao ou reduçao dos pontos fracos das 
poifticas e os prohiemas institucionais precisam fazer 
parte do piano. Como o planejamento e, muitas vezes, 
considerado uma disputa sobre o modo de se gastar di-

nheiro, em termos de referências iegais de pianejamento 
da biodiversidade deveria ser estabeiecida expressamen-
te a obrigaçao de centrar a atenção na reforma de poiIti-
cas e das instituicOes envoividas, assim como os Orgaos 
e indivIduos que orientam o pianejamento deveriam pro-

mover seu cumprimento. 

A gama total de técnicas e tecnologias de 
conservacäo precisa ser levada em consideracão 
durante a elaboraçao dos pianos de conservação 
da biodiversidade. 

Isoiadamente, nenhum instrumento - parques naci-

onais, zooiogicos, agro-siiviculturas ou bancos de semen-
tes - e capaz de atingir os objetivos da conservação da 
biodiversidade. Peio contrário, deve ser considerada a 
gama totai de alternativas durante a eiaboraçao dos pianos 

nacionais de açao para a biodiversidade. E habituai, no 

entanto, que técnicas de conservacão in situ e ex situ se-

jam eiaboradas, postas em ação e administradas de for-

ma dispersa por órgaos e instituiçöes particuiares indepen-

dentes. Como consequência, existem poucas discussOes 

generahzadas sobre as virtudes e defeitos de cada uma 
destas técnicas, nem estas são utiiizados para respaldar os 

objetivos das demais técnicas de conservação. 

o planejamento da conservação da 
biodiversidade deve contemplar a atencäo 
sistemática a sua implantacao. 

Todos os tipos de pianejamento ambientai e "pia- 

nos nacionais" têm adquirido ma reputacâo entre aqueies 
que estão ansiosos por medidas rapidas e eficazes. Quase 
sempre, os pianos muito compiexos permanecem esque-
cidos numa gaveta. As vezes se cuipa a faita de apoio 
polItico e/ou de ampia participação, ou mesmo a descon-

sideraçao quanto a capacidade de execuçao, ou todos es-
tes. Em parte, os probiemas reiativos a execucão passarn 
despercebidos porque a estrutura formal das instituiçOes 

frequentemente e confundida com a sua capacidade ope-

racional real. Em muitos pafses, os orgaos que adminis-
tram as atividades de reflorestamento, por exempio, são os 
responsáveis legais peia administração de vastas areas tb-
restais pubhcas, mas na reahdade não plantam e nem cor-
tam árvores. Da mesma forma, é possIvei que muitas orga-
nizaçOes não governamentais estejam totaimente 
comprometidas com o objetivo de promover o fortaieci-
mento das comLinidades iocais, ou de conservar habitats, 
mas carecem dos meios necessários para reahzar adequa-
damente suas tarefas. As instituiçOes envoividas no pta-

nejamento da biodiversidade precisam avabar honesta-
mente seus pontos fortes e fracos. Precisarn estar 
preparadas para assumir mais - ou menus - autoridade e 
responsabihdade quando as circunstâncias o exigirem, e 
para decidir corno podem fortaiecer sua participação na 
implantação do piano de conservação da biodiversidade. 

Os mecanismos para o monitoramento precisam 
estar incluIdos no planejamento. 

0 monitorarnento de todo o processo e essencial. 

Um programa de avaliaçao precisa estar claramente defi-
nido, devendo inciuir parâmetros para aferição de seu 
êxito. Uma avahação constante não apenas garante a im-
piantação como também proporciona a retro-ahmenta-

ção necessária para o aperfeiçoamento do piano em res-

posta as mudanças nas circunstâncias e ao surgimento de 

novas informaçOes. A execução depende não apenas do 
comprometimento governamentai com programas e fi-

nanciamento efetivos, mas também da participacão 
popuiar. A participação popular é necessária não sO no 

inIcio do processo de pianejamento, como para monito-

rar a execucão do piano. 
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IV 
Estabelecifnento de Diretizes para 

uma Pofifica Nacional de 
Conservap-o da Biodiversidade 

A biodiversidade ë tao importante a nlvel nacional que ospalses em desenvolvimento 

precisamforrnularpolIticas que reconhecarn sua importáncia econôrnica. Dce-sefiizer 

pela biodiversiclade o que oJapaojèzpela micro eletrónica. Desse modo, a biodiversidade se 

converteria em urn setor de vanguarda em torno do qualgravitariam todos os deinais. 

Constitui-se tambéin em urn recurso renovável, se tratado coino tal, eportanto mais conjiavel do 

quepetrOleo ou diamantes. Recentemente aft rmamos a urn alto funcionário do governo do Quenia 

que a biodiversidade era mais importantepara este pals do que os diarnantespara a Africa do Sul. 

Ele nos concedeu uina entrevistapara aquela rnsma tarde! 

CALESTOUS JUMA, CESTRO AFRICANO DE EST UDOS TEcNoLOGIcOS, QUENIA 

O u se conserva a biodiversidade a nIvel local, ou ela es-
tará irremediavelmente perdida. As polIticas do gover -
no, no entanto, criam os incentivos que facilitam ou 

restringem a açâo a este nIvel. Os govemos intervêm regular-
mente nos mercados para fomentar a produção agricola, esti-
mular o crescimento industrial, criar sistemas de seguridade so-
cial para os pobres, proteger o ambiente e respaldar Outros bens 
ptiblicos pouco cotados no mercado. Infelizmente, muitas poll-
ticas industriais, de transportes, de recursos naturais, e de de-
senvolvimento uthano pouco valonzam Os recursos ambientais e, 
em alguns casos, podem acelerar o esgotamento destes recursos 

e a deterioracão da biodiversidade. Na verdade, algumas politi-
cas promovem explicitamente a super-exploracao das esp&ies, 
a modificaçao de habitats naturais valiosos e a excessiva simpli-
ficação dos ecossistemas agrIcolas. 

Reformar estas polIticas e sensato tanto do ponto de vista 
politico quanto ecológico. Os subsidios inadequados pam o uso 
de recursos drenam as economias do pals e impedem o desen-
volvimento. As politicas de garantia de precos minimos para os 
produtos agrIcolas em palses industrializados custam aos con-
sumidores e contrihuintes aproximadamente 150 bilhOes de do-
lares por ano, e no entanto levam i deterioração amhiental. 
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Cerca de 57% do orçarnento cia Comunidade Européia 
se destinaram a garantir precos mInimos para Os produ-
tos agricolas em 1990, comparados aos meros 1% gastos 
na proteçäo ambiental. As politicas florestais da Indoné-
sia custaram ao pals 2 bilhOes de dOlares entre 1979 e 
1982.' Dada a magnitude dessas despesas e prejuIzos, os 
investirnentos na conservação da hiodiversidade poclem 
ser mais do que compensados pela economia fèita corn 
a reforma dessas polIticas. 

As politicas comerciais e de recursos naturais da 
maioria dos palses não levam em conta os potenclais be-
neficios ±t hiodiversidade. 0 aumento da qualidade da 
a!imentação, o desenvolvirnento econômico, e urn me-
ihor atendimento a sa0de são baseados na produtividade 
hiologica e na cliversidade de gens e espécies. Mas para 
alcançar esses heneficios, os governos devem começar 
por estabelecer diretrizes politicas aclequadas. Muitas na-
cOes não dâo incentivos quer para o desenvolviinento 
quer pam a aquisicão das hahiidades técnicas necessári-
as pam a conservação cia biodiversidade, ou pam explo-
rar sua capacidade de gerar OOVOS produtos. 

0 objetivo clas politicas de manejo ambiental deve 
ser o uso ôtirno e sustentável dos recursos naturais. As 
poilticas que incentivam a exploracao insustentãvel e o 
desperdIcio de tais recursos, e a desnecessária redução 
da hiodiversiclade devem ser as prirneiras candidatas a 
revisão. Entre elas estão as poilticas que prornovem a 
super-exploracão de florestas, a urbanizacão desenfrea-
da e nociva e a invasão da agricultura além cbs lirnites 
de diversos habitats naturals, a pesca excessiva em ecos-
sisternas mainhos e de água doce, ou o uso excessivo 
de monoculturas e agroquirnicos (Ver Quadro 11). 

Abandonar aspolIticasflorestais que 
incentivam a degradação de recursos 
e a conveisdo de ecossistemasfiorestais 
em outros usos menos valiosos. 

As politicas pUblicas referentes a extracao de ma-
deims, o desenvolvimento de indãstrias de processamen-
to de madeira e o reflorestamento provocarn o desmata-
mento em muitos palses (ver Figura 8). Os lucros da 
indOstria madeireira correspondem a uma pequena por-
ção cia renda que pode ser obtida clas florestas; os gover-
nos vendern a madeira a precos hem abaixo do merca-
do. No mundo inteiro, muitas empresas privadas, que 
obtêm concessOes pam extrair macleira, extraem apenas 
os meihores individuos das espécies mais valiosas, per-
turhando no processo, extensas areas de florestas. A cur-
ta duração da maioria das concessOes também reforça 
a mentalidade de "cortar e fugir", e ha poucos registros, 
na literatura, de incentivos pam a regeneraçao de fibres-
tas. Mesmo quando as leis determinam o reflorestamen-
to, poucas vezes são regulamentadas ou prevêem mcdi-
das coercitivas eficazes. 

Na (iltirna década, rnuitos palses produtores de 
rnadeira tambem fomecemrn subsidios e adotararn outras 
pollticas destinadas a fomentar as indOstrias nacionais 
de processamento de madeira. Por gerar receitas adicio-
nais corn uma mesma quantidacle de materia-prima, o 
processamento interno, gerador de produtos de rnaior 
Valor agregado, é em teoria urn rneio eficiente pam redu-
zir a pressão sobre as florestas existentes. No entanto, 
tais pollticas se vêern em geral frustadas pela irnposição, 
por parte dos palses desenvolvidos, de tarifas de impor-
tacão que pesam muito mais sobre os produtos manufa-
turados corno mOveis, do que sobre materias-primas 
corno toms. 0 resultado é que e preciso exportar volu-
mes considerãveis de madeira bruta pam manter a renda 
nacional. E importante que tais ohstácubos sejarn rernovi-
dos, mas tamhém e importante que as poilticas econôrni-
cas nos palses exportadores não promovam a instalação 
de mais pólos de processarnento do que justifique a de-
manda do mercado, e que possam ser supridos pelas 
florestas de manejo sustentável. 

Muitos governos também estão elaborando polIO- 

Objetivo: 
Reforrnar as poilticas pi:Iblicas existentes 
que induzem ao desperdIcio ou mau 
uso da biodiversidade. 
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cas para promover o reflorestaniento industrial para sails-
fazer a crescente demanda de madeira e fibras e para 
ocupar terras degradadas. 0 rápiclo desenvolvimento das 
plantacOes, especialmente nos tropicos, também está 
sendo considerado como uma resposta ao aquecirnento 
da atmosfera global. Tais plantacOes podem, e claro, re-
duzir a pressão sobre as florestas nativas e proporcionar 
cobertura vegetal as terras degradadas. Mas as polIticas 
em alguns paises, especialmente no sudeste da Asia, es-
tao transformando esses reflorestamentos em agentes de 
desmatarnento e não numa solucao para ele. Isto ocorre 
quando as plantacOes em terras agricolas marginais for-
cam seus moradores a se transferirem pam areas de fib-
restas nativas, ou onde estas sao transformadas em plan 
taçOes. 

Urna politica adequada de reflorestamento deve 
evitar três armadilbas principais. Primeiro, nenhuma p0-
litica deve promover a conversão de florestas naturais 
em refiorestamento; estes devem ser localizados em ter-
ras ja desmatadas e improdutivas. Segundo, nenhuma 
poiltica deve tolerar ou apoiar o desalojamento de cornu-
nidades rurais pela privatizacao de suas terras comuns 
"de facto". Muitas das terras classificadas legairnente 
como terras püblicas degradadas sao, na verdade, muito 
mais valiosas para as comunidades na sua forma atual do 
que se fossem convertidas em plantacoes comerciais. 
Terceiro, nenhuma polItica deveria promover o estabele-
cimento de monoculturas ininterruptas em areas exten-
sas. Embora esse tipo de plantacao seja de fficil cultivo e 
menor custo de exploracao, também é vulnerável as do-
encas, flutuaçOes de mercado e alteraçOes tecnológicas. 
Assirn, elas deveriam ser estabelecidas obedecendo a urn 
zonearnento que contemplasse a ocupaciio por ãrvores 
nativas e vida silvestre, fornecendo produtos, o sustento 
e o espaco vital para as comunidades locais. 

Re/b rmular aspoilticas que 
provoquem a degradação eperda 
cia biodiversidade em 
ecossistemas costeiros e marinhos. 

Muitas tern sido as causas cia percia cia hiodiversi-
dade rnarinha nas 61timas décadas, principalmente nas 

QUADRO 11 

Biodiversidade e Indüstria 

águas dosteiras dos paIses industrializados. Entre as mais 
importantes figuram a destruiçao direta do habitat pela 
construção de ohras de engenharia e de drenagem, que 
perturbam a integridade fisica cbs sistemas marinhos e 

A indüstria, já sobrecarregada pelos regulamentos ambientais, 
está longe de se entusiasmar corn a conservaçäo da biodiversidade, 
rnas deveria. Os interesses que tern a perder corn a conservação da 
biodiversidade são aqueles que baseiam seus iucros no uso insusten-
távei de recursos. Mas para as indastrias que procuram manejar os re-
cursos de manefta sustentávei, a conservaçao da biodiversidade ole-
rece oportunidades significativas. 

Uma das maiores necessidades da indtlstria é a previsibiiidade. 
Hoje, urna empresa pode investir somas substanclais no desenvolvi-
mento de tim projeto, apenas para ver seus pianos interrompidos quan-
do uma investigação ambiental reveia a presenca de urna espécie ame-
açada ou uma comunidade vegetai rara. A conservação da 
biodiversidacle, em contraste, supOe urn planejamento que possa preve-
nir estes fiascos financeiros. 0 tempo e o trahaiho dedicados a inventa-
riar e proteger espécies e ecossistemas implicam no conhecimento da 
distribuiçao da fauna e da flora ameaçadas antes que o primeiro dOiar 
seja investido nurn projeto. Deve-se admitir que aiguns locais serão ye-
daclos aos projetos de desenvolvimento, mas a certeza sobre as outras 
areas compensará estas perdas. 

A conservacão da biodiversidade também oferece maiores op-
çOes para a indastria e para o planejamento do desenvolvimento. Os 
procedimentos atualmente adotados so entram em vigência quando 
surge urn estado crItico - quando uma espécie está a beira da extin-
cao, não restando alternativas: ou a espécie se extingue ou se deixa de 
executar o projeto de desenvoivimento. Ao contrário, o pianejamen-
to ascendente embuticlo na conservaçao da biodiversidade oferece 
novas possibilidades aos planejadores e ajuda a evitar o surgimento de 
novos conflitos potenciais. 

Apesar dessas possibilidades, não se deve esperar que a indtistria 
apóie a conservação da biodiversidade ate que sejam eiaborados critO-
rios e diretrizes que esclareçarn as medidas a serern adotadas. Atual-
mente, a indastria e criticada por nao conservar a biodiversidade, mas 
não existem indicadores ampiamente aceitos, em termos cle conserva-
ção da biodiversidade, que possam ser utilizados para efeitos de plane-
jarnento. 
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FIGURA 8 

Desmatamento na America Central, 
1940 a 1982 
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costeiros; a gestao deficiente da pesca; a exploraçao 
descontrolada de corais e moluscos; a captura inciden-
tal de grande niiimero de espécies não-alvo durante a 
pesca; a introducao de espécies exOticas; e a falta de 
uma estrategia global para a administraçao this zonas 
costeiras. Como consequência, a produtividade dos pes-
queiros e de ecossisternas importantes como os man-
gues e recifes de coral se viu muito reduzida, afetando, 
em conseqüência, as comunidades locais. 

São necessários quatro tipos básicos de reformas 
de polIticas pam a realização do manejo sustentável dos 
recursos marinhos. Primeiro, os govemos deveriarn re-
ver toths as atividades desenvolvidas dentro de sua ju-
risdiçao que afetam as zonas costeiras e us oceanos, in-
cluindo atividades no continente e dentro de bacias 
hidrograficas. Devem então elaborar polIticas integra-
das que coordenem a alocação de recursos na zona cos- 

teira, especialmente pam salvaguardar os direitos e inte-
resses das comunidades locais. Devem também regula-
mentar atividades - como o corte excessivo nos man-
gues ou a inadequada expansão cia marinocultura - que 
tern destruldo os ecossistemas costeiros ou aumentado a 
vulnerabilidade das costas a erosão e aos efeitos clas 
tempestades. 

Segundo, a descarga de poluentes nas proxirni-
dades das costas marItimas e nos rios que lá desaguam 
deveria ser rigorosamente controlada. Cerca de 70 a 800/o 
da poluicao marinha provém de fontes situadas em ter-
ra.° Os govemos deveriam adotar o principio cautelar 
de reduzir ao mInimo o uso de insumos compostos por 
substãncias potencialmente nocivas, e elaborar pianos 
de reabiitacao dos ecossistemas costeiros degradados. 

Terceiro, devem ser revistas as poilticas da pes-
ca. A pesca em pequena escala, de base comunitária, é 
responsável por quase metade da coleta de alimento 
no mundo; emprega mais de 95% das pessoas envolvi-
das corn a pesca e usa apenas 10%  da energia utilizada 
pelas empresas que pescam em larga escala. 1  E ativi-
dade vital para o sustento this comunidades locais. Os 
govemos deveriam reverter as poilticas que discrimi-
narn essa pesca de pequena escala, especialmente aque-
las que proihem os sistemas de propriedade coletiva 
pam o manejo da pesca. Os governos deveriam ainda 
adotar uma abordagem ecossistêrnica no manejo dos 
recursos pesqueiros tanto na costa quanto em suas pro-
ximidades, e assegurar que a captura seja mantida den-
tro dos limites do rendimento sustentável (ver Figura 
9). Deveriam também banir o uso de sistemas de pesca 
destrutivos e não-seletivos (como us arrastOes) por seus 
cidadãos e dentro de suas águas costeiras e Zonas Eco-
nômicas Exclusivas. Os govemos deveriam basear a po-
utica de manejo cia pesca primordialmente nas avaliacO-
es ecologicas dos niveis de captura sustentáveis, e não 
meramente em consideraçOes de ordem polItica e eco-
nômica. 

Quarto, os govemos deveriam apoiar a adocao 
de instrumentos juridicos intemacionais de protecao dos 
mares contra a poluicao e o mau uso. A Convencao da 
ONTJ sobre o Direito Maritimo deveria ser posta em vi-
gor imediatamente. A cooperacão internacional, princi-
palmente no âmbito do Programa de Mares Rgionais 
do PNUMA, deveria ser ampliada. Também deveria ser 
reforçada a co!aboracão em pesquisa entre nacOes pre-
vistas em acordos internacionais. Todos os Estados que 
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FIGURA 9 

NIvel de Exploração e Rendimento 
Máximo Sustentável de Recursos de 
Pesca Marinha no Golfo da Tailândia e 
da Costa Ocidental da Tailândia 
Peninsu1ai 1983. 

2.055.255 toneladas 	1.450.000 toneladas 
nIvel de exploraçao 	 rendimento máximo 

em 1983 	 estimado sustentável 

Fonte; Arbhabhjrama e outros, 1987. 

Ret ogar aspoliticas agricolas que 
promovein a excessiva unformidade de 
culturas e variedades ott que incentivem 
o uso excessivo defertilizantes epesticidas 
qulinicos. 

Apesar dos extraordinários aurnentos da produtivi- 
dade agiicola nas 61timas décadas, muitas politicas agri- 
colas nacionais são econoniicamente inefIcientes e ambi- 
entalmente inaceitaveis. Enriquecendo principalmente os 
grandes produtores, tambérn penalizararn aqueles que 

j cultivam areas menores. Nos paIses em desenvolvirnen- 
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ainda não o tivessern feito, cleveriam ratificar as con-
vencOes que controlarn a poluicäo proveniente de em-
barcaçOes e do despejo de detritos. 

Reformular aspoliticas que aceleram a 
perda da biodiveidade nos ecossisteinas 
de água doce. 

Os ecossistemas de água doce são afetados pri-
mordialmente porque os impactos potenciais que so-
frem corn as politicas agricolas, urhanas, de energia e in-
dustriais são ignorados. Em todo o mundo, o 
desenvolvimento cia irrigação e da hidroeletricidade tern 
destruldo habitats de água doce, e os poluentes prove-
nientes de fazendas, cidades e fábricas têm sido descar-
regados nos rios, exterminando espécies e alterando 
dramaticamente os ecossistemas ribeirinhos. 

Para promover a agricultura local e o desenvolvi-
mento urbano e industrial, os govemos tern subsidiado 
a água, incentivando assim o desperdIcio. Alguns siste-
mas legais piorarn a situacão ao vincular os direitos a 
água ao seu uso contInuo; assim, Os agricultores que 
conservam a água podem perder seus direitos a água 
economizada. Os govemos devetiam avaliar totairnente 
Os impactos ambientais do desenvolvimento de projetos 
hidrelétricos e controlar ngorosarnente as descargas de 
poluentes nos ecossisternas de água doce. Deveriarn 
também acabar corn os suhsIdios inadequados a ãgua 
potavel e reformular os regimes jurIdicos que regem os 
direitos sobre o uso e propriedade da ãgua, de rnanei-
ra a incentivar a manutenção da qualidade e do supri-
mento da água potavel. 0 impacto ambiental total das 
represas deveria ser avaliado, e minimizados os seus 
efeitos sobre a biodiversidade. Finalmente, os governos 
deveriam regularnentar criteriosamente a extracão de 
água subterrânea para garantir que os aquIferos não Se-
jam esgotados mais depressa do que se possarn recarre-
gar naturalniente, e que o consumo da água subterrânea 
não provoque a extthçào de espécies nativas de peixes, 
anfIbios e invertebrados. 
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FIGURA 10 

Mercado Mundial Crescente de 
Pesticidas e a Resistência Progressiva 
das Espécies aos Pesticidas 
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to, o controle de precos dos alimentos e os subsidios 
aos insumos agrIcolas forarn combinados pam satisfazer 
as demandas de consurno a curto prazo, mas elimina-
ram os incentivos pam intensfficar a producao agricola e 
minaram a qualidade dos alimentos. Essas po!Iticas tarn-
bern diminuiram a diversidade das espdcies usadas pelos 
agricultores, aumentaram a uniformidade de culturas e 
rebanhos, e tornararn os produtores rurais dependentes 
de fontes de insumo dispendiosas e muitas vezes não 
confiáveis. 

Ate certo ponto, a uniformidade das práticas e Va-
riedades agropecuárias pode meihorar a produtividade 
das culturas. Mas muitas das polIticas atuais, principal-
mente as seguintes, comprometem esta vantagem: 

• SubsIdios aos insumos agricolas. Pela reducão do cus-
to de insumos tais corno água, pesticidas e fertilizantes 
quimicos, os subsIdios prornovern a agricultura "industri-
al" baseada no pequeno nãmero de culturas altarnente 
uniformes, as custas de sistemas agrIcolas baseados 
numa major variedade de culturas. Os insumos a pre-
ços baixos passam as vezes a substituir os processos na-
tumis - corn base na biodiversidade - que são igualrnen-
te eficientes, a urn custo menor as pessoas e ao 
ambiente. Os pesticidas, por exernplo, tern desalojado 
inimigos naturais das pragas agiicolas, tais como os ml-
crorganisrnos e os invertebrados (ver Figura 10). 

• Subsidios aopreco do alimento. As acOes do governo 
pam reduzir o preco da alirnentacao pam os consurnido-
res urbanos interferern nos lucros dos produtores. Junto 
corn os subsidios aos thsurnos, esse controle de precos 
pode reduzir bastante a diversidade dos produtos agro-
pecuários. Para os produtores que usarn variedades mo-
dernas de cultivos, que requerern irrigacão e pesadas 
doses de agroquinilcos, os subsidios aos insumos aju-
darn a neutralizar o impacto do controle de precos dos 
alimentos. Mas os produtores rurais que usam sisternas 
de poucos insumos e variedades tradicionais nao rece-
bern tais beneficios compensadores. Essa combinaçao 
de polIticas tambérn dissuade os produtores que usam 
poucos insumos a desenvolver novas variedades prdpri-
as e indiretarnente minam o conhecimento sobre as va-
riedades tradicionais. 
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• Taxas de cámbio supervalorizadas. Muitos govemos 
em paises em desenvolvimento valorizaram excessiva- Obj*etivo: mente suas moedas pam subsidiar bens de capital impor- 
tados pam a indCistria, diminuir os custos dos alimentos 
importados, e baixar os precos dos alimentos exporta- Adotar novas politicas e métodos "tributam' dos. Essas politicas, basicamente, 	todo o setor 
agricola, mas os produtores que usam rnenos bens ma- contábeis piblicos que 
nufaturados importados são rnais penalizados. Como a promovam conservação e 0 uso combinação de subsidios aos insumos e contrnle de pre- 
ços dos alirnentos citada anteriormente, esta combina- equitativo da biodiversidade 
ção também favorece a agricultura industrial, corn sua 
concornitante redução da diversidade.  

• Pesquisapriinordialrnente rnitadapara uma agricul -
tura de alto insumo. 0 fator de orientação da pesquisa 
agropecuária nacional tern sido sempre o aumento da 
produçao de poucas culturas impoitantes através de mu-
dancas de tecnologia. Esse modelo de pesquisa, irnporta-
do do mundo industrializado pelos paises em desenvol-
vimento, através do sistema de pesquisa agropecuário 
internacional, pode ter fornecido urn "espaco pam respi-
mr' necessário na corrida entre producão e crescimento 
da populacão. Mas pam satisfazer futuras necessidades 
de producão, os governos devem apoiar os sisternas agrI-
colas que satisfazern as demandas de alimentos enquan-
to mantêrn importantes componentes da diversidade. 

• PolItica.s de crédito que discrftninarn culturas "meno-
res" e variedades tradicionais. Muito frequentemente, os 
govemos nao outorgarn o crédito agricola a produtores 
que plantam variedades de cultivos tmdicionais ou cultu-
ras que são consurnidas internamente. Principalmente 
nos palses em desenvolvimento, onde Os benefIcios das 
variedades meihoradas são minirnos na agricultura mar-
ginal, os resultados são produtividade menor e perda 
acelerada cia diversidade dos cultivos. 

Exercer a soberania nacional sobre 
os recursos genticos e regulainentar seu 
aproveitamento. 

Os recursos geneticos tern sido tradicionalmente 
tratados como se fosern urn herança comum da hurna-
nidade - a clisposic'da de todos aqueles que queiram fa-
zer uso deles. Na prática, ha décadas existern algumas 
restriçOes de acesso, principalmente os limites traçados 
pelo rnonopolio do acesso ao gerrnoplasrna outorgado 
aos rnelhoristas gené:icos em muitos paises. Mas ate ago-
ra a maioria das naçOes tern apoiado o livre acesso ao 
germoplasma não melhorado de espécies silvestres ou 
de variedades tradicionais de culturas ou rehanhos. 

A crescente iniportância da hiotecnologia forçou a 
reavaliação da questäo da propriedade. Sirnpliflcando, a 
biotecnologia valorizou muito mais Os recursos geneticos 
e fez corn que se pensasse rnais seriarnente sobre a pm-
dência de tratã-los corno hens de livre uso. 0 surgirnen-
to de novas tecnoloias de seleção genetica utilizando 
substâncias quimicas levou muitas grandes ernpresas far -
macCuticas a estabelecerern prograrnas para selecionar 
espCcies de plantas e animais silvestres pam urn possivel 
uso na producão de medicarnentos. As novas técnicas 
de engenharia genetica aurnentaram o interesse dos me-
lhoristas pelos gens de espécies aparentadas corn as 
plantas silvestres e em plantas de espécies diferentes, 
anirnais ou microrganismos. Corno a biotecnologia de-
pende da biodiversidade pam a obtençao cia matéria pri-
ma, o valor dos recursos geneticos aurnentará a medida 
em que a indãstria cresça. 

Corn o progressivo aumento do valor dos recursos 
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genéticos, também aumentarn Os incentivos para con-
servar a biodiversidade. Os palses não deveriarn neces-
sariamente corneçar a cobrar pelo acesso a esses recur-
sos, reconhecer os direitos de prosperidade privada ao 
patrimônio genético do pals, ou restringir os fluxos de re-
cursos geneticos. Mas os govemos nacionais devem fazer 
valer seu direito ao controle dos recursos genéticos que 
possuern, considerar o estabelecimento de regimes de 
direitos de propriedade, e regularnentar criteriosarnente 
a coleta de plantas, animais e microrganismos, especial-
mente aqueles coletados corn fins comerciais. Desse 
modo se assentariam as bases para os casos ern que o 
mercado determine mudancas significativas nas leis que 
regem a propriedade e o acesso. 

A questo da propriedade tern duas dirnensOes di-
ferentes rnas relacionadas: os direitos de propriedade so-
bre os recursos genéticos (propnedade fisica) e Os direi-
tos sobre o aporte intelectual ao desenvolvimento dos 
recursos (propnedade intelectual). No passado, os direi-
tos de propriedade intelectual sobre os recursos genéti-
cos cobriam apenas as inovacOes feitas pelos meihoristas 
de plantas, empresas farmacêuticas e companhias de 
produtos quimicos. RestriçOes práticas a parte, entretan-
to, tal f#oteçAo não deveria ser negada aos que prati-
cam a medicina tradicional, aos pequenos proprietarios 
rurais que desenvolveram novas variedades locais de 
cultums ou outras inovaçOes informais. Para manter aber -
ta essa possibiidade, os paises devenarn exigir que os 
coletores de recursos geneticos negociassem contratos 
corn aqueles que possuem extraordinário conhecimento 
sobre esses recursos (ver CapItulo 6). 

Ainda mais distantes da propriedade fisica estão 
os interesses da propriedade do desenvolvirnento da in-
formaçâo sobre urn recurso genético ou fornecimento 
de serviços a eles relacionados. Como em qualquer dos 
casos pode obter-se beneficio fInanceiro, seja ou não o 
recurso ern si propriedade privada, as instituiçOes pibli-
cas ou particulares podenam obter maiores retornos fi-
nanceiros dos recursos genéticos rnantidos no território 
nacional. Por exemplo, mesmo que uma empresa local 
que selecione plantas pam urn possivel uso terapeutico 
não venha a patentear qualquer conhecimento adquiri-
do, poderia usar o conhecimento obtido na busca pam 
conseguir royalties mais altos de uma grande companhia 
farrnacêutica, do que poderia ter conseguido antes de 
realizar a investigação. Analogamente, urn banco de gens 
poderia cobrar pelo valor agregado ao gerrnoplasma  

quando avalia e caracteriza o material. Urn tal esquema 
tomaria disponIveis mais informaçOes sobre os recursos 
e proporcionaria incentivos financeiros pam sua conser-
vaçã, faciitando o fluxo do material (sern impedI-lo, 
como ternem alguns). Os bancos de gens devem agir 
de modo a não comprometer sua obrigação de custodi-
ar o germoplasma em beneficio da populaçao mundial. 
Os lancos geneticos podem ter o direito de controlar o 
acesso a informaçao que desenvolvem sobre o material 
genético mas não o de regular o acesso ao material ge-
nético propriamente dito. 

Tanto as instituiçOes péblicas quanto as privadas 
que testam e pesquisam recursos genéticos poderiam fa-
dilmente lucrar corn seus esforços. Algurnas empresas 
são intermedidrias entre empresas farmacêuticas e de 
biotecnologia e as cornpanhias que coletam ou selecio-
narn recursos genéticos em palses ern desenvolvimen-
to. A empresa que está desenvolvendo o produto faz 
urn Dagarnento inicial a instituicão coletora e se corn-
promete a pagar royalties se urn produto for cornerciali-
zado. Urn modelo semelhante está sendo usado pelo 
Instituto Nacional de Biodiversidade (INBio) na Costa 
Rica, que seleciona rnateriais biologicos pam produtos 
utilizáveis e celebra acordos de royalties corn compa-
nhias interessadas ern desenvolver urn produto. Os fun-
dos assim gerados irão pam urn fundo de conservação 
na Costa Rica, administrado por urn conselho nacional 
(ver Quadro 34, CapItulo 10). Em ambos os casos, traba-
lhando airavés de intermediários e instituiçOes de coleta 
em troca de urna parcela dos royalties, a ernpresa far-
rnacêutica ou de biotecnologia recebe quantidades certas 
de espécies promissoras por custos rnenores do que os 
necessários para fazer a coleta por conta própria, e o 
contrato fIrmado rninimiza as possibiidades de disputa 
sobre patentes. 

Mais importante do que os beneficios desses con- 
tratcs é a possibilidade de promover o intercãrnbio de 
tecnologias e ajudar instituicOes locais a se desenvolve- 
rem. Novos acordos poderiam demandar a realização 
de pesquisas adicionais no pals de origem dos materiais, 
ou que a instituicão compradora capacite pessoal local 
em seus laboratOrios, ou que os funcionários das insti- 
tuiçOes receptoras trabaihassem nas instalacOes locais. 

Mesmo sern reinvidicar a propriedade dos gens 
em si, os direitos de propriedade intelectual e o valor 
agregrado, as empresas poderiam obter beneficios con- 
sideráveis a naçâo. Mas o que dizer dii propriedade fisi- 



ca em si7  Suponha-se que urna empresa de biotecnologia 
estrangeira colete plantas e anirnais aleatoriamente em 
terras püblicas e privadas. A empresa deveria negociar 
contnttos corn o estado? Corn os proprietários de terras 
particulares? A quern caberia receber os royalties se urn 
jardim botnico coleta urn especime, e uma década mais 
tarde urna empresa farmacêutica isola urn cornposto Va-
lioso a partir do material? Os paises devem reinvidicar a 
propriedade do germoplasrna doado a bancos de Se-
mentes internacionais? Se os direitos de propriedade so-
bre os recursos genéticos de suas terras forern concedi-
dos aos proprietarios, o que impediria urn coletor de 
recursos de jogar urn proprietário de terra contra o oulro 
pam reduzir os royalties, já que a maioria das espécies 
estendem-se sobre areas relativamente grandes? Se o Es-
tado assume a propriedade, o que impede urn coletor de 
tentar fazer urn acordo corn o Estado adjacente? 

Como não existem respostas a estas perguntas, 
ainda não ha razão pam estabelecer regimes reguladores 
da propnedade fIsica dos recursos genéticos. Alem disso, 
ainda não estão envolvidas grandes somas em dinheiro. 
Segundo uma estimativa, o retomo total aos paIses em 
desenvolvirnento, vindo de royalties ou de impostos so-
bre as variedades de cultivos tradicionais, provaveirnen-
te não passaria de 100 milhOes de dólares por ano. 2  
(0 montante dos pagarnentos iniciais por material cole-
tado aleatoriamente é da ordem de 30 dólares pam cada 
rneio a urn quio de arnostra, e os royalties norrnalrnen-
te são so 1 ou 2% dos lucros). Da mesrna forma, a pro-
balffidade de urna planta coletada aleatoriamente conter 
uma substância quimica patenteável e apenas urna em 
dezrnil. 

Na falta de regulamentação rigida sobre a propri-
edade fIsica dos recursos geneticos, os Estados tambérn 
poderiam taxar a coleta comercial ou operaçOes de pes-
quisa de plantas, das empresas de sementes, de biotec-
nologia e farrnacêuticas que empregarn recursos geneti-
cos. Dessa forma, algurnas das dificuldades práticas do 
estabelecirnento de regimes de direito de propriedade 
poderiarn ser contomadas aproveitando de todas as ma-
neiras algurn valor dos recursos, criando, corn isso, urn 
incentivo a conservaçao. 

Regulainentar estritamente a transferência 
de especies e recursos genéticos e sua 
liberacdo no ambiente silvestre. 

Ernbora as rnudanças nas polIticas reguladoras da 
exploracao dos recursos biolOgicos possarn diminuir 
rnuito a arneaça a biodiversidade por deterioração do 
habitat, poluicão, super-exploracao e agricultura indus-
trial, elas nada fazein pam controlar a introduçao de es-
pécies e recursos geneticos exóticos. Mas tais controles 
são essenciais pam garantir o intercâmbio de biodiversi-
dade (ver Quadro 12). 

Alguns paises não tern essa polItica reguladora, 
mas o que falta a inaioria são politicas mais rigidas e 
rneios mais eficazes de faze-las cumprir. Os riscos são 
altos. Entre 1967 e 1972, urn peixe ciciIdeo africano intro-
duzido no Lago Gatan no Panarná eliminou seis das oito 
espécies de peixes antes comuns, reduzindo drastica- 

QUADRO 12 

Diretrizes para a Translocação 
de Organismos Vivos 

• A introduçao de uma espede exótica so deve ser admitida se dela se 
puderem esperar benefIcios evidentes e bern definidos para o homem 
ou para as comuriidades naturais. 
• SO se admite a introduçao de uma espécie exOtica se nenhuma ou-
tra especie nativa for adequada para as mesmos objetivos. 
• Nenhurna espëcie exOtica deve ser deliberadamente introduzida em 
qualquer habitat natural (aquele que näo tenho sido visivelmente alte-
rado pelo homeni), ilha, lago ou oceano, dentro ou fora dos limites da 
jurisdiçao nacional. 
• Nenhuma introduçao deve ser feita em habitats serninaturais, exce-
to por motivos excepcionais e sO quando a operação tiver sido extensa-
mente estudada e previamente planejada. 
• lntroduçOes en habitats altamente modificados sO devem ocorrer 
se seus efeitos sobre os habitats naturais e serninaturais ao seu redor ti-
verem sido avaliados. 
Fonte: UICN, 1987. 
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mente a popu!ação de uma sétima, e causando urn enor -
me nümero de baixas na cacleia alirnentar, pela elimina-
çâo de invertebrados aquáticos, algas e pássaros come-
dores de PeLxes. 13  Urna espécie de cararnujo introduzida 
na ilha de Moréia no Pacifico Sul em 1977 (pam contro-
lar outra espécie introduzida) acabou corn cinco espéci-
es nativas de caramujos (uma das quais se tornou extin-
ta, enquanto seis foram preservadas em cativeiro). 
MexilhOes-zebra, nativos dos mares Negro e Cspio e 
introduzidos em dguas continentais norte-ameiicanas em 

1986, quando urn navio esvaziou seu lastro perto de De-
troit, entupiu os sistemas de suprimento de água, repre-
sentando urn custo de 5 bilhOes de dólares nos próximos 
dez 2nos. 45  0 curubixá (larva de tricóptero) chegou i LI-
hia em 1988, provavelmente num navio trazendo urn re-
banho cia America do Sul, e o parasito, potencialmente 
letal, espathou-se por 40.000 rnilhas quadradas antes que 
urn prograrna de erradicaçao de 50 rnilhOes de dólares 
aparenternente tenha conseguido acabar corn ele em 
1991. 0 curuhixá aineaçou cerca de 70 milhOes de cabe-
ças de gado na Aflica do Norte e poderia ter se espatha-
do pela Africa Sub-Saárica, o Oriente Médio, o sul da 
Euro?a e a Asia. (ver Figura 11). 

Mesrno a introdução das mesmas espécies pode 
apresentar riscos pela mistura de linhagens geneticas. 
Em muitos viveiros de peixes, a populacao silvestre foi 
genedcarnente "contaminada" pelo cruzamento corn Va-
riedades introduzidas. Além disso, peixes extremamente 
hornozigotos cultivados em tanques ou em gaiolas no 
mar podem reduzir a heterozigocidade da mesma espe-
cie ca-i arnhiente silvestre caso escapern e se cruzern. 

Em muitos casos, a introduçâo de novos cultivos, 
rebanhos ou novas variedades pode ser benéfica. Todos 
Os palses produzem culturas importadas de outras re-
giOe. Na Australia, no Mediterrâneo, norte da Europa, 
norte da Asia, Estados Unidos e Canada, mais de 90 1/o 

da producao agropecuária provérn de espécies introdu-
zidas; em rnuitos palses na Africa tropical (como o Qué-
nia), a maioria das principais culturas deriva de espécies 
ex6ticas. 4  Mas a introduçao de produtos agropecuários 
(prin:ipalmente de organismos geneticamente meihora-
dos) tarnbém pode constituir-se em risco, devendo os 
palses possuirem politicas rlgidas que regulem a introdu-
cáo de espécies domesticadas. 

Os regulamentos tern que considerar tarnbém os 
potenciais impactos sociais dessas introduçOes. A intro-
duçáa de variedades agricolas de alto rendimento, de-
pendentes de insumos caros, pode influenciar signifIca-
tivamente o nivel ernprego local, o custo da term, e as 
empresas locais; as cornunidades deveriam ser consulta-
das sobre as variedades a serem introduzidas, e os regu-
lameritos deveriarn ressaltar a necessidade da inforrnaçáo 
péhlica sobre os cultivos que se pretende introduzir. 
Mesmo quando uma introduçáo seja considerada hené-
fica, seus impactos potenciais não podern ser minimiza-
dos a menos que as cornunidades locais e instituiçOes 
responsáveis pela conservaçáo cia biodiversidade tenham 

FIGURA 11 

Propagação de Parasitas Bovinos na LIbia 
Antes do Programa de Controle de 1991, e 
Ambito Potencial dos Parasitas 
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Fonte: FAO/SENCA, 1991 (dados inéditos) 
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sido prevenidas sobre estas futuras introducOes. Funcla-
mentalmente, os regu!arnentos devem garantir que ne-
nhum organismo seja introduzido sern o consentimento 
previo do govemo do pals anfitriao. 

A introdução de organismos geneticamente me-
lhorados apresenta riscos singulares, j21 que apenas Os 

resultados de !aboratório nto se constituern em indica-
cOes suficientes sobre seu comportarnento, impactos 
ecolOgicos e possiveis efeitos sócio-econôrnicos. Assim, 
e urgente a necessidade da elaboração de codigos de 
conduta estritos corn relacão a introduçao destes organis-
rnos, também a nive! intemacional (Ver Quadro 13). 

Urn esboco do "COdigo Internacional cle Conduta 
para Coleta e Transferéncia de Germoplasma" esta sen-
do revisado pela Cornissão sobre Recursos Genéticos ye-
getais cia FAQ. E possIvel que a Cornissio o acate em 
sua próxima reunião em abril cle 1993. Os governos de-
veriarn, em seus próprios regularnentos, ir ainda alérn 
do codigo proposto pela FAQ, incluindo explicitarnente 
outros organismos vivos. 

Incentivar o ineihoramento deplantas e a 
pesquisa eficiente e equitativaporparte do 
setorprivado. 

Os avanços cia agricuirura sâo obticlos mais efici-
entemente através cia combinaçao de pesquisas, piblicas 
e privadas. Nos paises industrializados, uma ênfase con-
siderável tern sido dada a reforçar os incentivos as inova-
çOes do setor privado, criando regimes de clireito cia pro-
priedade intelectual (DPI), incluindo os direitos dos 
rnelhoristas de plantas, patentes vegetais para varieda-
des de reproduçao assexuacla e patentes de serviços. 
Esse conjunto de sistemas de DPI tern apresentaclo resul-
tados não totalmente satisfatórios, e por muitas razOes 
estão sendo modificados. Quatro fatores em especial es-
tao forçando essas mudanças: o surgirnento de novas 
biotecnologias, a contInua deterioraçao cia biodiversida-
de genética, o reconhecimento das desigualciacles nos 
atuais sistemas dc DPI e a aceitaçllo da impoitancia dos 
DPIs na transferéncia de tecnologia. 

Como poucos paises em desenvolvimento tern sis-
temas de DPIs para os recursos geneticos agricolas, seus 
govemos deveriam estabelecer ou expandir OS progra- 

QUADRO 13 

Diretrizes para Minimizar os 
Potenciais  Perigos Sociais e 
Ecológicos da Biotecnologia 
As diretrizes gerais a seguir expostas se referem as potenclais re-

percussOes negativas acarretadas pelas novas biotecnologias, caso seu 
desenvolvimento, testes e usos não sejam cuidadosamente regulamen-
tados. A elaboração de diretrizes detaihadas a nIvel nacional, regional 
e internacional deve ser uma prioridade para os anos 90. 
I Os paIses deveriam desenvolver a capacidade necessária para moni-
torar e controlar novas biotecnologias desde seu desenvolvimento ate 
seu teste. 
• Devem ser avaliados mais cuidadosamente os riscos envolvidos na 
introducão de organismos meihorados, especialmente onde a diversida-
de genética é alta. 
• A importacao de organismos geneticamente melhorados para qual-
quer pals, deveria ser estritamente regulamentada. 
• A biotecnologia deveria ser regulamentada de modo a prevenir a 
excessiva uniformidade de variedades vegetais e animals que pode ad-
vir do uso das novas técnicas, como a propagação clonal de material 
destinado ao plantlo ou a transferência de embriOes nos rebanhos. 
• A biotecnologia não deveria ser desenvolvida, testada ou usada para 
fins militares, como a guerra biolOgica. 
• Deveriam ser estabelecidos mecanismos a nlvel nacional e inter-
nacional para conipensar e apolar comunidades rurais e paises prejLl-
dicados pela substituiçao das culturas por aquelas de base biotecnoló-
gica. 
• Deve ser estabelecida uma Rede de Alerta Precoce para controlar as 
repercussOes sócio-econOmicas da biotecnologia e seas efeitos sobre 
a biodiversidade, no intuito de prevenir uma marginalizaçao adicional 
dos pequenos produtores. 

mas do setor privado, e reconhecer os direitos dos pro-
dutores sobre as inovaçOes locais dos recursos genCti-
cos. Mas novos sistemas de DPI devem ser respaldaclos 
pot instituiçOes agropecuánas p6h1icas respeitadas, que 
possarn satisfazer as necessidacles clestes produtores, nâo 
atendiclas pelo setor privado. fornecer germoplasnia nao 
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acabado aos meihoristas particulares, capacitá-los, de-
senvolver programas sólidos para certikIcar sementes e fa-
zer cumprir os regularnentos. 

Para adequar os sistemas de DPI as necessidades 
atuais, as naçOes deveriam basear-se na experiência de 
outros palses e em convençOes internacionais, como a 
Uniâo Internacional pam a Proteçâo de Novas Variedades 
de Plantas (Union for the Protection of New Varieties of 
Plants, UPOV). Gradualmente, os paIses tambérn deve-
riam harmonizar seus diferentes sistemas de DPI, mas 
atentando pam as diferenças tecnologicas e econômicas. 
Os DPIs destinados a palses industrializados, por exem-
plo, podem exigir niveis de monitommento e aplicação 
não enconimdos em muitos paises em desenvolvirnento, 
e podendo haver confrontacao quanto a normas éticas 
(os Estados Unidos permitem o patenteamento de mate-
rial genetico humano, por exemplo, enquanto muitos 
outros palses não). De qualquer forma, as naçOes so de-. 
veriam adotar sistemas de DPI depois que os produtores, 
meihoristas e o govemo tivessem avaliado cuidadosa-
mente os custos e benefIcios dos programas e sO quan-
do tais prograrnas incentivassem tanto a inovação quan-
to a conservação e manutençao da diversidade genética 
local. 

Finalmente, os paises deveriam estabelecer con-
seihos nacionais de revisão e urn Orgao de fiscalizaçao 
pam controlar os DPIs e garantir que qualquer impacto 
negativo, quer sobre a diversidade biolOgica quer sobre 
o bem-estar social, fosse rapidamente resolvido. Corno 
uma pequena proporcão de empresários e produtores 
capitalizados e corn visão de mercado poderiam obter 
vantagens injustas corn o desenvolvirnento da biodiver-
sidade, e os pequenos produtores rurais poderiam per-
der as disputas sobre patentes por não poderem pagar 
por assistência juridica, é necessário urn fOrum pOblico 
pam dirimir as controvérsias entre organizacOes não go-
vernamentais, cornunidades locais e o setor pOblico. 

Modficar os cálculos da renda nacional 
parafazer corn que reflitam asperdas 
econOrnicas resultantes da degradacão 
dos recuiws biologicos e daperda da 
biodiversidade. 

Atualmente, ecossistemas corno as florstas e man-
gues são tratados como hens de uso livre, e sua degrada-
çäo não é considerada como uma depreciação do capi-
tal básico da nacão nos cálculos do Produto Nacional 
Bruto (PNB). Alérn disso, rnuito do uso (e rnau uso) dos 
recursos bióticos acontecem na economia informal, não 
monitorados nos cálculos da renda nacional. 0 resultado 
é urn quadro distorcido da saOde econômica de uma na-
ção (ver Figura 12). Levando em conta este quadro, os 
governos adotam politicas imprudentes e respaldam pro-
jetos de desenvolvimento inadequados; o setor privado 
recebe indicaçOes equivocadas do mercado, e a perth da 
biodiversidade se acelera. 0 dename de Oleo do Exxon 
Valdez no Alasca, por exemplo, na verthde aumentou o 
PNB dos Estados Unidos: bilhOes de dOlares foram gas-
tos na lirnpeza, e as perdas de recursos não aparecerarn 
no livro razão. 

E imperiosa a necessidade do emprego de méto-
dos mais confiáveis pam a avaliação do valor econôrni-
co da biodiversidade e da construção da capacidade na-
cional necessária para efetuar tais análises. Enquanto a 
avaliaçao dos recursos biolOgicos e relativamente direta, 
as metodologias de valoração th diversidade biológica 
em si são ainda incipientes. As universidades, institutos 
de pesquisa, organizacOes não govemamentais e outras 
corn capacidade técnica adequath deveriam redobrar 
esforcos pam aperfeicoar metodologias de quantificacao 
dii contribuição cia biodiversidade as econornias local e 
nacional. 

Corn base nestas metodologias, os economistas p0-

deriam comparar o valor th conservação da biodiversida-
de em deterrninados locais corn os custos de oportunida-
de de postergar ou deixar de invstir na produção de 
produtos básicos na rnesma area, ou de converter aque-
le habitat natural pam outros usos. Os planejadores pode-
riam incorporar os custos relativos as perdas de recursos 
genéticos, a degrathcao de bacias hidrogrãfIcas ou a ex-
tincão de espécies, nos cálculos dos benefIcios sociais 



FIGURA 12 

Produçao AgrIcola da Costa Rica Antes e 
Depois da Degradação dos Recursos 
Naturais, Levando-se em Conta o Valor 
Perdido Devido ao Desmatamento, a 
Erosão do Solo e a Pesca Excessiva 
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das várias altemativas de desenvolvirnento; os consulto-
res politicos poderiam analisar meihor os fracassos do 
mercado e as poilticas que distorcem os méritos relati-
vos e os inconvenientes da conservaço e do desenvolvi-
mento. 

Elaborar metodologias confiáveis pam a contabili-
dade da biodiversidade é apenas urn primeiro passo. Os 
govemos nacionais deveriarn, ate o fim desta década, 
rever seus sistemas de cálculo da receita nacional pam 
incorporar os valores dos recursos biolOgicos e, onde 
possivel, da prOpria biodiversidade. Os governos tam-
bern devem rever seus cálculos oficiais de custo-benefI-
cio. Cerca de 20 paIses já estäo elaborando balanços na-
cionais para os recursos naturais mais facilrnente 
contabilizáveis, como o solo e a madeira. No entanto, 
fazer corn que as pessoas corn poder de decisäo Os uti-
lizem, continua sendo urn desaflo politico. 

Pam respaldar os esforços nacionais, a ONU deve-
na revisar seu Sisterna de Contas Nacionais (SCN) pam 
incorporar o valor dos recursos biolOgicos, e ajudar a 
aperfeiçoar os métodos usados pam estahelecer tais va-
lores. As alteraçOes no SCN propostas em 1991 já inclu-
em urn balanço contábil dos recursos naturais pam hens 
que - corno a terra, minerais do sub-solo, pesca e madei-
ra - podem ser quantifIcados corno bens produtivos a 
qualquer tempo. Ernbom seja uma altemço importante, 
o SCN nao inclui ainda o mesmo nivel de informaço 
sobre o "estoque" no seu "fluxo" contábil (que reflete as 
mudanças no capital natural entre duas datas). Infeliz-
mente, o fato do SCN nao considerar integralmente Os 
resultados das recentes pesquisas sobre a contabiizaço 
dos recursos natumis, reduz a preciso e o valor de todo 
o conjunto. 

Em terrnos ideais, as decisOes sobre a conserva-
ção jamais devenarn ser tomadas apenas corn base nas 
análises de custo-beneficio, porque muitos valores éti-
cos, estéticos etc, dos recunsos naturals, mio podern ser 
rnedidos. Não obstante, todo esforço deve sen feito pam 
desenvolver diretrizes pam a avaliaço coerente e corn-
paravel, e pam elaborar rnetodologias mais precisas pam 
a valoracão dos recunsos biológicos. 

Objetivo. 
Reduzir a demanda de recuiws 
biolOgicos 

Se as elevadas taxas atuais de crescimento demo-
grafico e as crescentes taxas de consumo nào forem re-
duzidas, a demanda progressiva por recursos superará 
ate mesmo os sisternas de producao rnelhor administra-
dos. A Revolução Verde elevou a area cultivada mundi-
al em cerca de 332 milhOes de hectares entre 1950 e 

1980 	 1982 	 1984 	 1986 	 1988 

Fonte: Repetto e outros, 1991. 
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Consumo Per Capita de Energia em 
Bangladesh, Japão e Estados Unidos, 
1987 (Gigajoule) 

280 
Gigajoules 

. 

Estados Unidos 	Japão 	Bangladesh 

Fonte: Departametno de Censos dos EUA, 1990; World Resources Institute, 1990. 
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FIGURA 13 	 1980, parcialmente as custas de florestas, mangues e pas- 
tagens naturais, sendo grande pane destas terras imprô-
prias pam a agricultura. Como a maioria dos paIses já 
alcançou o limite de suas terras aráveis, prnsseguem as 
transformacOes dos habitats biologicamente produtivos 
mas marginais sob o ponto de vista da agricultum. 0 au-
mento da populaçao tambérn implica em major deman-
da de energia, sendo que a nIveis mundiais esta deman-
da se traduz no aumento do consumo de lenha. 0 
crescimento demogritIco e do consurno também con-
tribuem pam a super-exploracao dos recursos pesquei-
ros, que já estão produzindo quase no seu teto máxi-
mo. 

As conclusOes são claras. A menos que se desace-
lere o crescimento da demanda ate nIveis compativeis 
corn a capacidade da tecnologia e dos recursos natu-
mis, as perspectivas a longo pmzo pam a conseivação 
da hiodiversidade e do desenvolvimento sustentável são 
escassas. Nos paIses em desenvolvirnento a necessidade 
essencial é uma combinação de crescimento econômico, 
uso eficiente dos recursos e a estabiizaçao da população 
num nIvel que o arnbiente possa sustentar. Nos paises 
desenvolvidos, devern ser reduzidos o consumo exces-
sivo e o desperdIcio de energia e de recursos naturais, o 
que por si so facilitara o desenvolvimento global sus-
tentãvel (ver Figura 13). 

Muitas das acOes necessãrias pam reduzir a de-
manda de recursos são descritas em detaihe em Cuidan-
do da Tena: Trës delas, extremarnente importantes pam 
a biodiversidade, incluem: 

Dar acesso univeisal a serviços de 
planejamento familiar e incrementar 
ofinanciamentopara apoiarsua adoçdo. 

Existe uma grande lacuna entre a demanda de ser-
viços de planejamento familiar e sua oferta. Estudos re-
centes indicam que se us serviços eficazes de planeja-
memo familiar estivessem disponIveis, cerca de 75% de 
todos us casais em idade reprodutiva, na rnaioria dos 
paIses em desenvolvimento, faria uso deles, em compa-
racão corn os 501/o atuais. 19  Um rnelhor acesso ao plane-
jamento pode contribuir pam a redução das taxas de 
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crescimento dernografico em muitos palses. Se todas a 
mulheres que não desejassem mais ter filhos tivessem 
acesso a servicos de planejamento familiar, o darnero 
de riascimentos seria reduzido em 27% na Africa, 33% 
na Asia e 35% na America Latina. 5° Os serviços de plane-
jamento familiar também melhorariam o atendirnento a 
sai:ide materna e infantil e, em familias menores, as 
crianças teriam meihores oportunidades de educaçäo e 
as muiheres mais liberdade. 

A orientaçio e essencial pam despeiiar a consci-
ência, elirninar obstáculos legais e criar a infra-estrutura 
necessária pam oferecer servicos de planejamento fami-
liar. Mundialmente, as atuais despesas corn planejamen-
to familiar totalizam cerca de 4,5 bilhOes dc dOlares. Ofe-
recer planejamento familiar pam 75% das pessoas nos 
paIses em desenvolvimento no ano 2000 custaral de 9 a 
11 bilhOes de dOlares por ano. Faz-se necessária assitCn- 

cia financeira para cobrir cerca da metade dos custos 
adicionais.' 

Reduzir o consurno de recusos através dci 
reciclagem e da conseivação. 

A reciclagern e a conservaçao podem influir dire-
tamente na reduçâo da demanda de recursos biolOgicos 
e dos incentivos a destruiçao de ecossistemas naturais. 
Segundo estirnativas, a demanda de madeim dos Esta-
dos Unidos poderia ser reduzida a metade pelo simples 
aumento da eficiência no processamento, pela elimina-
cáo dos desperdicios na construçao, pelo uso racional 
do papel e aumento da sua reciclagern (ver Figura 14). 

FIGURA 14 

Economia Potencial de Madeira nos Estados Unidos através da 
Administração da Demanda (Consumo Agregado Atual: 460 milhöes de metros cübicos) 
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Fonte: Poste( and Ryan 1991 

51 



Para dar urna idéia, proteger todas as florestas maduras 
remanescentes no noroeste do Pacifico d•ua a pro-
duçao de madeira dos Estados Unidos em apenas 2%. 

A conservação e a reciclagem de produtos indus-
triais tambérn pode ajudar a salvar a biodiversidade. Al-
guns dos mais eficazes prograrnas de reciclagem envol-
vem vidro, aço e alurnInio - todos muitos mais caros se 
produzidos a partir de matérias primas do que de mate-
rial reciclado. 0 aurnento da reciclagern desses produtos, 
que são fabricados corn grande consurno de energia, re-
duziria a necessidade de extracão de materias-prirnas e 
reduziria a demanda de energia requerida pam seu pro-
cessarnento. Essas medidas se traduzern em menos re-
presas e usinas hidrelétricas destruidoras de habitats, e 
menos poluentes lancados na água e no ar. Prornover a 
conservação da energia através de impostos sobre ela 
ou da educacão püblica pode ter os mesmos efeitos be-
néficos. 

Urn passo-chave que os govemos podem dar em 
prol da maior conservacao e reciclagern de recursos é 
elirninar os subsidios a producão baseada em materiais 
virgens. Especialmente na mineracao, muitas vezes são 
dadas isencOes de impostos as empresas pam compen-
sar o esgotamento de reservas minerais. Como as em-
presas que usam material reciclado nao tern tal isenção, 
a politica fIscal incentiva o uso de materiais virgens. 

Fiscalizar o consumo de recursos biológicos 
para aumentar a conscientização sobre 
o equilIbrio entre o consumo e a 
producão locais. 

Urn dos aspectos mais inquietantes da crescente 
interconexão da econornia global tern sido a perda de 
contato direto entre a hurnanidade e o ambiente. Por 
exemplo, em grande parte do mundo, as comunidades 
locals perdern o acesso a madeira pam construçâo ou 
combustivel quando se explom excessivamente uma fib-
resta. Mas quando Os niveis de renda e infra-estrutura 
permitern, a madeira é importada assim que floresta lo-
cal se esgota, havendo urn aumento de precos, mas nao 
interrupção no fomecirnento. 

QUADRO 14 

Auditorias do Consumo 
de Recursos 

Nurn estudo inovador, o Cornitê dos Palses Baixos 
da União Muridial de Conservaçao da Natureza 
documentou os efeitos do uso de recursos nos Palses 
Baixos sobre a qualidade ambiental em outras naçOes. Os 
14,8 milhöes de habitantes dos PaIses Baixos ocupam 
uma area 3,4 milhOes de hectares, ou seja, urna densidade 
demografica urn terço mais alta que a do Japao. Eles tern 
a major densidade de autornOveis no mundo, e urn 
cidadào dos Palses Baixos consome em media 40 vezes 
mais recursos que urn da Somalia. Os Palses Baixos 
abrigam a sede de quatro das maiores multinacionais do 
mundo: Shell, Unilever, Phillips e Akzo. Seu orcarnento de 
auxIlio externo chega a 1,5%  da Renda LIquida Nacional, 
a major percentagem do mundo. 

Cerca de 2,9 milhOes de hectares do territOrio dos 
PaIses Baixos são destinados a agricultura; entretanto, são 
necessários mais 13 milhOes de hectares bra do pals - 
mais do triplo de seu tamanho - para satisfazer a de-
manda de cOnsumo doméstico e para a indistria de 
exportação. Uma grande porcentagem das importaçoes 
agropecuárias - especialmente tapioca, soja e Oleo de 
frutos de palmeiras diversas é usada para alimentar 
rebanhos. 

Noventa e cinco por cento das iniportaçoes 
holandesas de tapioca vêm das regiOes montanhosas do 
noroeste da Tailândia. A major parte da soja em grãos 
vem do Brasil e a major parte do Oleo de palmeira, da 
Malásia. A demanda holandesa de tapioca - as ralzes 
secas e rnoldas da mandioca - ajudou a estimular urn 
aumento na producao de rnandioca da Tailândia de 
100.000 hectares em 1965 para 1 rnilhão de hectares 
hoje. 0 aumento da produçao de mandioca pode ser 
responsável por ate 25% do desrnatamento no noroeste da 
Tailândia entre 1965 e 1985. Ao rnesrno tempo, a 
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FIGURA 15 

Importação Anual de Madeira Dura 
Tropical Maciça nos PaIses Baixos 
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Fonte: Comité Nacional dos Paises Baixos na UICN, 1988; comunicacao pessoal de 
Wouter Veening, setembro de 1991. 

mandioca e uma importante fonte de renda para os 

agricultores mais pobres daquela região, responsável 

por 40 a 80% da renda de meio milhão de famIlias. 

A produçao de soja no Brasil aumentou de 

432.000 hectares para 9,6 milhOes de hectares entre 

1965 e 1985. Em escala mundial, a Holanda necessita 

importar cerca de 2 milhOes de hectares de soja. A 

expansão da plantaçao de soja no Brasil levou ao 

desmatamento e a substanciais danos ambientais 

causados por pesticidas, e sua produção mecanizada 

levou a expulsão da mao-de-obra do meho rural. 

Desde 1957, o cujtivo de palmeiras oleaginosas 

na Malásia ja aumentou de 55.000 hectares para 1,5 
mhlhOes de hectares - quase toda a produçao destinada 

ao mercado de exportação. No oeste da Malásia, de  

crescente tráfico de cocaIna e das conseqOências da extração de 

petróleo, bauxita, minério de ferro e carvão. Ate a energia nucle-

ar, que supre so 8% da demanda da Holanda, influl consideravel-

mente sobre os paIses em desenvolvimento. 0 principal fornece-

dor de urânio dos Paises Baixos é a Nigeria. Cerca de 80% da 

receita da Nigeria vêm da exportação de urânio; no entanto, o 

pals é so um acionista minoritário em todas as companhias de 

mineraçao, de forma que sua capacidade para negociar para que 

sejam estabelecidos controles e salvaguardas ambientais e peque-

na. Isto vem determinando perturbaçoes ambientais em grande 

escala, acompanhadas pela mod iuicação do regime de águas sub-

terrâneas, a lixiviação de produtos quimicos tOxicos e a liberaçao 

de material radioativo no ambiente. 

20 a 30% do desmatamento são atribuIdos 

ao cultivo de palmeiras oleaginosas. 

No total, a demanda de importaçOes 

agrIcolas dos PaIses Baixos tem determinado 

a aceleraçao da transformaçao dos habitats 

naturals. Ao mesmo tempo, o mercado ho-

Iandês está oferecendo retornos econômicos 

significativos a seus parceiros comerchais. 

As importaçOes de madeiras-de-lei 

tropicais pelos Palses Baixos quintuplicaram 

do início dos anos 60 ate 1988 (ver Figura 

15), equivalendo a um metro ciibico por 

pessoa anualmente - a taxa mais alta da Co-

munidade Européha. Em meados dos anos 

80, 80% da importação vinham da Malásia, 

18% da Africa do Sul e menos de 2% da 

America Latina. Menos de 1%  das importa-

cOes procedia de ref lorestamentos. Vinte 

e cinco por cento dos importados são re-ex-

portados. 0 governo dos PaIses Baixos com-

prometeu-se a restringir as importacOes a 
madeira vinda de florestas de manejo sus-

tentável. 

Outras repercussOes biologicas gb-

bais do consumo de recursos provêm do 
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Na CalifOrnia, a produç.o sustentável maxima de 
madeira e calculada em 4,5 bilhOes de pes cObicos por 
ano; a demanda atual é de cerca de 10 hilhOes de pOs 
cOhicos. Somente 4 bilhOes de pOs cObicos sâo coletados 
no Estado anualmente, e as autoridades poderão, em 
breve, fazer dirninuir a producao a menos de 2 bilhOes 
de pés cObicos para manter os ecossistemas florestais in-
tactos. 53  Os californianos estão protegendo suas fibres-
tas através da substituicao, e no da reduçâo, da dernan-
da. De modo semeihante, a Tailándia proibiu a 
deimbada de áivores em 1989, quando a populacao pro-
testou contra as praticas fiorestais insustentáveis que 
agravavam enchentes e deslizamentos de tena, mas, tam-
bern neste caso, a carga foi apenas transferida aos paises 
vizinhos. Frequenternente, transferir a producao para ou-
tra região faz sentido sob o aspecto econômico, já que 
permite que cada regiao aproveite suas vantagens corn-
parativas. Mas o perigo é que a populacao perde toda a 
noçao sobre o impacto de seu consumo sobre a vida e o 
ambiente de outros locals. 

Os govemos e as organizacOes nao govemarnen-
tais deveriam tomar medidas pam restaurar a ligaçâo en-
tre o consumidor e o ambiente através da fiscalização 
da dernanda e do consurno dos recursos biologicos-cha-
ye, e do repasse clessa inforrnacao a professores e aos 
meios de comunicacão. Uma auditoria completa dos re-
cursos indicaria o consumo atual, a quantidade produzi-
da localmente, a localizaçao das fontes produtoras ex-
temas e o montante importado, necessário para satisfazer 
a dernanda local. As empresas que usam recursos hiolO-
gicos também deveriarn pôr a disposiçao de auditores 
locais e nacionais a informação sobre onde obtêm o ma-
tenal. A auditoria poderia ser complementada corn in-
formaçOes sobre a sustentabiidade da coleta de recursos 
nas regiOes de onde provêrn. Esse dado poderia entao 
ser usado pam cornplernentar as informaçOes nas eti-
quetas dos produtos comercializados, indicando quais 
dentre des sao provenientes de material coletado sob 
sistema de manejo sustentável. Ate hoje, 56 os Palses 
Baixos fazern tais auditorias (ver Quadro 14). 
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V 
Cfiaça'o de urn Contexto 
Intemacional de Pohficas 

de Apoio'a Conservaça'o da 
Biodiversidade Nacional 

Ospalses industrializados deveriampraticar aquilo quepregam e levar mais a s&io suasprOprias 
contradicdes relativas a conservacdo da biodivesidade, antes de tentar regulamentar o ambiente 

internacional. Deveriam também abolir o venenoso conceito de doadores no que se refere 

a conservacão da biodiversidade. A resjposta as questöes ambientais mundiais deveria ser baseada 
numa associacão genulna visando o esforco comum e não numa relacãopedinte/doador. 

MARC DOUROJEANNI, BANCO INTER-AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

A perda cia biodiversidade, e especialmente cia diver-
sidade genetica e de espécies, representa urna per-
cia para a populacao atual e futura. Alern disso, os 

impactos cia degradação de habitats e de ecossisternas superarn 
as fronteiras nacionais. Os regimes climáticos, os cursos dc água, 
os padrOes de depósito de sedirnentos e as espécies migratorias, 
todos são afetados. As interconexOes no ambiente rnundial fazem 
corn que a perda da diversidade em urna região seja amplamen-
te sentida. 

Tais interconexOes são rnais poderosas devido a maneira 
corno o mundo todo cornpartilha as espécies vegetais cultiva-
das, as plantas medicinais e outros recursos vivos, e pela crescen- 

plo, que o petrOleo cia Arabia Saudita abastece as rnáquinas e 
serve de base pam o fabrico de fertilizantes e pesticidas que pos-
sibiitam o cultivo das terras marginais cia Africa do Sul - corn ár-
vores originãrias cia Arnérica do Sul; o cacau, que Os suIços trans-
forrnarn em chocolate, viaja em aviOes fabricados nos Estados 
Unidos para Singapura, pam ser disfflbuIdo no sudoeste cia Asia; 
o lucro do agricultor do oeste cia Africa que the pernilte comprar 
urna motocicleta japonesa, café etiope e arroz tailandês. 0 rnodo 
de vida deste agricultor nao e mais vulnenivel apenas aos fatores 
ecologicos e econôrnicos locais, mas é dependente de acordos 
internacionais sobre produtos básicos, das osdilaçOes de rnerca-
do e de muitos outros fatores que fazem corn que a econoniia 

te interelacao cia econornia mundial. Considere-se, por exem- 	mundial funcione corno urn sistema ünico. 
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Embora as realidades ecologicas e econômicas exi-
jam uma resposta mundial a perda da biodiversidade, a 
cooperação mundial enfrenta trés obstáculos. Primeiro, a 
biodiversidade não faz parte do patrimônio mundial co-
mum, como o fazem o alto mar e a atmosfera. Ao con-
trário, a grande massa de gens, espécies e habitats se 
encontra sob a jurisdicao soberana de alguns palses. Se-
gundo, as ameaças a biodiversidade não são uniforme-
mente distribuIdas entre as naçOes - os custos da conser-
vacão global da biodiversidade pesarão mais sobre 
algumas nacOes do que sobre outras. Terceiro, a capaci-
dade técnica e financeira de reagir a perth da biodiver-
sithde varia muito entre as naçOes. Na verthde, os ecos-
sistemas naturais mais ameacados se encontram nos 
palses em desenvolvimento, que são justamente os que 
menos recursos tern para conservá-los. 

A partir de 1950, a atividade econômica mundial 
mensurável mais do que quadruplicou, para criar uma 
economia mundial de 20 trilhOes de dOlares. Esse in-
cremento nas atividades e intercâmbios econômicos 
conduziram a economia mundial de mercado ate areas 
outrom remotas, que abrigam as maiores concentraçOes 
remanescentes de biodiversithde. 0 sistema econômico 
mundial permite que os palses explorern sua capacida-
de de producao, e cia a cath um o acesso a uma gama 
maior de bens e serviços do que poderia produzir eficaz-
mente sozinho. 0 problema consiste em assegurar que a 
sanithde e a diversithde dos sistemas de vith th Terra 
não sejam comprometidos no processo, e que o poder e 
os benefIcios econômicos sejam eqüitativamente corn-
partilhados tanto intemamente corno entre as naçOes. 
De forma realists, esses desafios não podem ser enfren-
tados sem importantes mudanças. 

Desenvolver urn principio e umapoiltica 
de "segurança ecológica nacional"para 
garantir que aspoilticas de comercio 
internacionais näo intensiquem a 
perda da biodiversidade. 

Pam neutralizar os efeitos negativos cia crescente 
globalizacao econôrnica, Os governos deveriarn elaborar 
uma politica de seguranca ecologica nacional. As trés 
metas minimas dessa politica seriam: 1) assegurar que a 
integridade e a diversithde dos sistemas biolOgicos bási-
cos de um pals não sejam comprornetiths pelas regras e 
praticas do cornércio intemacional, 2) proteger o modo 
de vida ths cornunidades dependentes de recursos bid-
ticos, e 3) distribuir equitativamente os custos e benefici-
Os do comércio baseado em recursos vivos do pals. 

E especialmente importante manter a segurança 
ecologica nacional nos palses em desenvolvimento. Atu-
almente, a relaçao de intercârnbio intemacional é desfa-
vorável ao Sul, e muitos mercados do Norte estão fecha-
dos aos bens produzidos pelos paises em 
desenvolvimento. Liberar o cornércio sern ajustar as es-
trutums de polIticas nacionais pode reforçar as desvanta-
gens comerciais dos palses em desenvolvimento, diminu-
indo ainth mais a biodiversidade. Simultaneamente, os 
atuais padrOes comerciais e os precos de produtos bási-
cos corno madeiras trOpicais, crustáceos rnarinhos e vá-
rias cultums cornerciais geralmente intensillcam a pressão 
sobre as florestas e areas silvestres. 

Como fazer para legitimar internacionalmente o 
principio th segurança ecológica nacional? Uma possibi-
lithde evidente seria através do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade - 
GATF). Dois artigos do GAiT oferecem oportunidade 
pam que os palses adotem padrOes rigorosos de prote-
ção ambiental e que os imponham as importacOes. 0 
artigo 20(b) estabelece que os palses podem tomar me-
diths pam proteger a vith humana, animal ou vegetal e 
a sadde. A intenção básica dos redatores do artigo foi 
permitir que os palses impusessem procedimentos de 

O 
Integrar a conservaçäo cia biodiversidade 
as poilticas econômicas intemacionais 
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quarentena - e nao abordar a protecão ambiental em 
gem!. 0 artigo 20(g) dispensa os paises de medidas de 
conservaço dos recursos naturais não renováveis desde 
que sejam aplicadas lirnitando o consumo intemo. 

triçOes comerciais ambientais. Para enfrentar especifIca-
mente os efeitos do cornércio sobre a biodiversidade, 
poderia ser estabelecido urn protocolo durante a Con-
venção sobre a Diversidade Bio!ógica estabelecendo os 

As repercussOes do artigo vêm sendo exaustiva- I  critérios ambientais gerais a serem utilizados pelo GAll'. 
mente debatidas. Uma reuniào do GATI' decidiu, em 
1991, rño referendar uma proibiço dos Estados Unidos 
quanto a importaçao de atum, que havia sido estipulada 
pam proteger os golfInhos das frotas pesqueiras de atum 
de Outras naçOes. Esta atitude pôs em cheque as postu-
ras do GAiT em re!ação ao ambiente. Seja qual for a 
so!uço desse caso especIfico, as açOes nacionais destina-
das a proteger o ambiente nacional ou pam garantir que 
o consumo intemo não degrade o ambiente de outras 
naçOes, provavelmente serão questionadas pelos parcei-
ros comerciais como se constituIssem em uma forma de 
barreira comercial. As sobretaxas quando da importaço 
de madeira tropical produzida de modo nâo sustentá-
ye!, por exemplo, ou ate mesmo esforços no sentido de 
proteger florestas primárias através da reducao das ex-
portaçOes de produtos florestais, podem ser encaradas 
como sendo protecionismo disfarpdo. 51  

De fato, as açOes pam proteger o ambiente nao 
são mais protecionismo disfarçado do que as açOes de 
proteção a saüde e a segurança. A diferença é que no 
GAiT não existem, atua!mente, mecanismos pam avali-
ar os impactos do comércio sobre o ambiente. Urn comi-
tê especial criado pe!o GAiT em 1971 pam discutir esses 
assuntos - o Grupo de Equipe de Trabalho do GAiT 
pam o Comércio e o Ambiente (GAiT Working Party on 
Trade and the Environment) - jamais se reuniu, embora 
o inicio de suas atividades estivesse sendo p!anejado 
paraoflna!de 1991. 

Duas décadas depois desse fa!so começo, as di-
retrizes internacionais pam o comércio e o ambiente de-
veriam ser desenvolvidas dentro do GAiT A princIpio, o 
artigo 20 deveria ser exp!icitado pam firmar a !egitimida-
de das restriçOes comerciais corn fina!idades genuina-
mente ambientais, desde que sejam baseadas em critéri-
Os aplicados universa!mente. Segundo, urn Grupo de 
Trabatho pam o Comércio e o Ambiente revitalizado de-
veria e!aborar critérios pam avaliar a sinceridade das res- 

Etabelecer urn Grupo Internacional de 
Administração da Divida, para a compra 
da dIvida no mercado secundârio. 

Em 1989, a dIvida do Terceiro Mundo ja orçava 
em 1,2 trilhOes de dOlares - 44% do P113 coletivo. As na-
çOes do Sul pagaram naque!e ano 77 bilhOes de dólares 
de juros e 85 bilhOes do capital. Os fluxos fmnanceiros 
!Iquidos do Sul pam o Norte, cerca de 32,5 hilhOes de 
dólares anuais, criam dificuldades pam muitos paises em 
desenvolvirnento aumentarem seus investimentos na 
conservação da biodiversidade (ver Figura 16). De fain, 
os paises endividados se vêem compelidos a aumentar 

F as exportacOes, frequentemente as custas de seu patri-
mônio de recursos naturais. A!ém do mais, o pagamen-
to da dIvida absorve uma proporção crescente da recei-
ta disponivel para o auxilio ao desenvo!vimento. 

Urn montante cada vez major do valor nominal 
da dIvida extema do Terceiro Mundo pode ser adquirido 
por uma quantia fIxa em rnoeda forte. A existência des-
se crescente mercado secundário da divida, somado a 
priorização, por parte de muitos palses em desenvo!vi-
mento, da redução da divida extema e as conexOes en-
tre a divida e a degradacão dos recursos biolOgicos, 
apontam pam o fato de que a reduçao da divida deve 
ser usada pam a!iviar as pressOes sobre os recursos bio-
!ogicos e pam promover a conservação da biodiversida-
de. "As conversOes da divida pe!a natureza" são urn me-
todo inovador para vincu!ar o alIvio da divida a 
conservacão da biodiversidade (ver Medida 28), embom 
ate agom tenharn sido muito pequenas pam influir tanto 
na dIvida quanto na conservação da biodiversidade. 

Pam obter uma resposta em maior escala, um con-
sórcio de paIses que oferecem ajuda deveriam criar urn 
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FIGURA 16 

Transferência LIquida de Recursos 
Financeiros - 1980-88 
(Amostragem de 98 paIses, que inclui o investimento direto, 
empréstimos privados e fontes oficiais.) 

Fluxo de Norte a Sul 
Transferëncia positiva 

Fon(: Deparfamento de !riformacao PUblica da ONU, 1989 
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. Grupo Intemacional de Adrninistraçao da Divida para 
comprar, no mercado secundário, cerca dc 100 bilhOes 
de dó!ares de ohrigacOes da divida de paises seleciona-
dos, nurn perIodo de cinco anos. Em troca, estes paIses 
adotariarn polIticas e prograrnas de desenvolvimento sus-
tentve1, incluindo aqueles baseados na conservação e 
no uso sustentável da hiodiversidade. 

Facilitar o intercámbio e o desenvolviinento 
de tecnologiaspara a conservacdo e o uso 
sustentável cia biodive,idade. 

0 principio do livre acesso aos recursos genéticos 
surgiu ha milênios, a partir da troca casual de sernentes 
entre Os agricultores, sendo o grande responsável pelo 
sisterna agricola inundial atual. Mas embora os recursos 
genéticos tenharn sido intercambiaclos corn relativa liber-
dade, o mesmo não ocoeu corn as tecnologias para sua 
conservação e pam a exploraçao de seus benefIcios p0-
tenciais. Atualmente, existern poucos mecanismos elica-
zes pam a troca de tecnologias relativas a con.servação e 
ao uso da biodiversidade. 

Entre as décadas de 50 e 70, o consenso geral era 
de que a meihor maneira de alcançar o progresso tec-
nológico nos paIses em desenvolvimento era através da 
transferéncia de rnaquinana dos paIses industrializados. 
Neste perlodo, muito pouca atenção foi dada a necessida-
de de saber utilizar adequadarnente os equipamentos irn-
portados, e, mais importante ainda, de aiar e desenvolver 
novas tecnologias adaptadas as necessidades e realida-
des locais. As barreiras de entrada para os palses em de-
senvolvirnento são comparativarnente pequenas no ramo 
da hiotecnologia, urna vez que os conhecimentos e mo-
vaçôes são mais importantes do que o capital. Mas exata-
mente porque a niaior parte do conhecimento essencial 
está no mundo inclustrializado, a indü.stria simplesmente 
não consegue se desenvolver sern cooperacão técnica 
intemacional centrada na informação e na capacitacão. 

A niaioria das tecnologias necessárias pam conser-
var e usar prudentemente a biodiversidade é de dommnio 
püblico. Entretanto, a falta de conhecirnento sobre as tec-
nologias disponiveis, e a falta de capacidade institucional 
dos paises em desenvolvimento pam adquirir essa tecno-
logia impedern seu desenvolvimento tecnológico. Os pal-
ses em desenvolvimento devem definir suas necessidades 
tecnolOgicas, buscar e administrar as inforrnaçOes sobre a 
tecnologia, adaptar as tecnologias existentes e desenvol-
ver as suas próprias. A cornunidade intemacional deveria 
dar assistência em cada passo desse processo. 

0 papel das instituiçOes internacionais, principal- 
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mente dos Centros Intemacionais de Pesquisa Agricola 0  logias que possam ajudar a conservar a biodiversidade 
(International Agriculture Research Centers - IARC) para 	ou a mobilizar seus heneficios. Este.s mecanismos de- 
possihilitar a capacitacão e o acesso as tecnologias de 
dominio pablico aos cientistas nacionais deveria ser re-
forçado. Em particular, são necessários maiores recursos 
para os programas de capacitacao. Corn o tempo, os 
IARCs deveriam dirigir cada vez mais inforrnaçOes e tec-
nologias aos paIses em desenvolvimento, em vez de re-
alizar suas prOprias pesquisas. 

0 apoio thternacional para a criação da capaci-
dade nacional de desenvolver tecnologias é vital nesta 
década e nas prOximas. Em vez de depender de seleçao 
de tecnologias feita nos centros internacionais, os paises 
em desenvolvimento deveriam poder estabelecer suas 
próprias prioridades para aquisicão de tecnologia. Urna 
maneira de fazer isso e us paises industrializados ajuda-
rem a financiar a criação de "Bancos de Biotecnologia" 
nacionais nos paIses em desenvolvirnento, pam promo-
ver o intercâmbio técnico e servir como agentes confiá-
veis entre colaboradores potenciais na troca de tecnolo-
gia e informaçOes tecnolOgicas. 0 Banco Nacional de 
Biotecnologia nacional tambérn contribuiria corn recur-
sos pam pesquisas conjuntas, e ofereceria recursos gene-
ticos corn valores econômicos especIficos, enquanto as 
empresas de biotecnologia forneceriam as tecnologias 
pam seu uso. Patentes e lucros seriarn compartilhados, e 
uma das condiçOes dos acordos poderia ser o treina-
memo dos cientistas locais para o uso da tecnologia. 

Urn desses projetos, elaborado pelo Departamen-
to de Desenvolvirnento Internacional dos E.stados Unidos 
(U.S. Agency for International Development), objetiva 
possihiitar que os cientistas dos paises em desenvolvi-
mento participern de pesquisas conjuntas corn empre-
sas particulares para desenvolver produtos destinados a 
superar os obstáculos-chave na producao agrIcola. As 
patentes de produtos resultantes do trahalho - sorgo re-
sistente a pragas ou a secas, por exernplo - serão re-
queridas em conjunto pela empresa privada e pela insti-
tuição a qual pertence o cientista.' 0 Instituto Nacional 
da Biodiversidade (INBio) na Costa Rica, descrito no Ca-
pItulo 10, é outro modelo de melhoramento da transfe-
rCncia de tecnologia. 

Deveria ser prionzado o apoio intemacional aos 
sistemas de inforrnaçao nos paIses em desenvolvimento, 
visando aurnentar o acesso a informaçao sobre biotecno- 

vem garantir a igualdade no acesso a essas tecnologias. 
Aos gnipos excluIdos do direito 21 propriedade e acesso 
21 terra, recursos, educaçao e poder - como as mulheres, 
populacOes nativas e minorias - muitas vezes também e 
negado o acesso a tecnologia. Falta atualmente, aos pal-
ses em desenvolvimento, a capacidade técnica - incluin-
do bancos de dados e sisternas postais eletrônicos - ne-
cessária 21 troca de informaçao cientifica e tecnologica 
corn os paises industrializados. A criação de redes inter-
nacionais dc intercârnbio de informacOes permitiria o 
acesso mutuo aos hancos dc dados nacionais e intema-
cionais, e incentivaria os paises em desenvolvirnento a 
montarem seus próprios bancos de dados. Atualmente, a 
maior parte cia informação sobre os recursos coletada 
nos paises em desenvolvimento é armazenada e utiiza-
cia somente nos paises industrializados. 

Complementando, poderiarn ser criados "postos 
avancados de pesquisa do Terceiro Mundo nos paIses 
industrializados para prornover a colaboração e tornar 
de dornInio pOblico a informacao sobre biodiversidade e 
biotecnologia. Urn possIvel rnodelo para esse tipo de 
posto avançado é o recérn-criado Instituto de BiopolIticas 
do Centro Africano de Estudos TecnolOgicos, localizado 
nos Palses Baixos. 

Garantir que as atividades das empresas 
transnacionais (C7N) que destroem a 
biodive,'sidade sejam controladas nospaises 
onde estão sediadas e onde operain, e que 
se busque compensacao ou restauracào 
correspondentes aos danos causados. 

As cornpanhias transnacionais (CTNs) são cada 
vez rnais importantes, e são agentes poderosos na eco-
nomia intemacional. Desempenharn urn papel vital nas 
econornias de muitos palses, e podern vir a ser urna for -
ça positiva na conservação cia biodiversidade. Em rnuitos 
paIses, entretanto, as atividades de extração, processa-
mento e exportacao de recursos financiados pelas CTNs, 
tais corno madeira, minerais, produtos agricolas e 
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petrOleo destroern a biodiversidade. Corno não tern inte-
resse na sustentabiidade da producao regional, as GINs 
podem super-explorar uma determinada região, obter 
lucros substanciais e então partir para outras regiOes 
inexploradas. Algumas CTNs tern reduzido ao minimo 
os impactos ambientais de suas operacOes, mas muitas 
delas não. Em Papua Nova Guiné, por exemplo, uma 
Cornissão de Inquerito do Govemo, em 1989, concluiu 
que as empresas rnadeireiras estrangeiras na ProvIncia 
da Nova Irlanda estavarn "percorrendo as areas rurais 
corn a arrogância de barOes medievais, subornando po-
lIticos e autoridades, criando desarmonia social e violan-
do as leis para ter acesso, roubar e exportar os ültimos 
remanescentes da preciosa madeira da provincia". 57  

Como guardiOes da soberania de seus territórios, 
os governos nacionais devem tomar a vanguarda pam 
regulamentacao e punicão desse tipo de comportarnen-
to, e pam obter compensacão pelos seus danos. 0 me-
thor recurso e uma legislacao que imponha as GINs di-
retrizes rigidas rnas clams de proteção ambiental, e que 
fomeça aos investidores estrangeiros urn marco legal pre-
ciso e previsivel. Pam fazer curnprir estas normas, deve 
ser fortalecida a capacidade institucional e hurnana pam 
monitorar as atividades das GINs e de fazer cumprir a lei. 

Muitos paises em desenvolvimento temem que a 
aplicacao de leis ambientais rigidas afastem os investi-
mentos estmngeiros. Mas isto em gmnde parte é ilusOrio, 
já que as GINs localizam-se nos paises em desenvolvi-
mento devido aos baixos custos de producao, dos quais 
o cumprimento das leis ambientais constituem uma pe-
quena parcela, mesmo quando as leis são relativarnente 
rigidas. Urn problema mais grave é que poucos paises 
em desenvolvimento possuern os recursos e a capaci-
dade necessários sequer pam controlar as operaçOes das 
CTNs dentro de suas próprias fronteiras, quanto mais 
pam policiar a transferéncia de lucros pam fom do pais. 
Assim, e necessária uma ação intemacional pam meiho-
rar o comportamento ambiental das GINs. 

A maioria das tentativas que tern sido feitas pam 
desenvolver cOdigos internacionais de conduta pam as 
GINs fracassou. Urna abordagem mais promissom sena 
que os govemos dos paises onde as CTNs estão domici-
liadas desenvolvarn e ponham em vigor normas legais 
e restricOes a conduta d.as GINs no exterior. Da mesma 

forma que alguns paises (como os Estados Unidos) proi-
bern suas empresas de se envolverern em práticas cor-
ruptas no exterior, assirn também deveriam ser elabom-
das e aplicadas normas pam ccbrir os efeitos das práticas 
corporativas de investirnentos sobre os recursos biolOgi-
cos e a biodiversidade no exterior. Observar as leis do 
pais hospedeiro seria urn requisito minimo, e os paises 
de origern deveriam estabelecer padrOes mais rigorosos 
onde se faça necessário. Esses controles não são urn 
"custo" injusto pam as GINs, assirn corno os beneficios 
que obtérn nos seus paises de origem - entre eles, aces-
so ao seu sistema legal e acesso fdcd ao capital - tambérn 
não são "subsIdios" injustos. 

As conthbuiçOes positivas potenciais das GINs a 
conservaçao da biodiversidade também devern ser pro-
movidas. As ernpresas que prornovem rnedidas constru-
tivas pam hannonizar suas atividades corn a conservacão 
da biodiversidade devern ser incentivadas e suas experi-
éncias estudadas e partilhadas pam estabelecer norrnas 
industriais mais responsáveis. Se, por exemplo, fosse de-
senvolvido urn sisterna de c1assificaço de madeiras tropi-
cais no mercado intemacional, os consurnidores preocu-
pados corn a perth th biodiversithde poderiarn prerniar 
as GTNs que so usassern madeims pmvenientes de fontes 
de rnanejo sustentável. As CfNs tambérn podem ser par-
ceiros potencialmente valiosos pam desenvolver capaci-
dade tecnolOgica nos paises onde operarn, caso seus pal-
ses de origern e os paIses anfitriöes oferecarn urna 
cornbinação correta de incentivos positivos e negativos. 

Garantir aospaIses a liberdade de decidir 
se querem adotar a prolecao dos direitos 
depropriedade intelectualpara os recuisos 
genOticos, e quão forte essaprotecäo 
deve ser. 

Corn o intercâmbio de tecnologia influenciando 
cada vez mais as perspectivas de desenvolvirnento eco-
nôrnico, os direitos de propriedade intelectual provo-
carn cada vez rnais disputas comerciais e negociacOes 
entre os palses. Em gemi, us palses industrializados argu- 
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mentam que as diferenças nos sistemas de direitos a 
propnedade intelecwal entre os paIses deveriam ser en-
caradas como barreiras potenciais ao livre comércio, e, 
portanto, deveriam ser discutidas num fOrum comercial 
internacional. De sua pane, os paIses em desenvolvi-
mento argumentarn que esses sistemas devem ser ade-
quados Is necessidades do desenvolvimento e não sujei-
tos ao controle internacional. Atualmente, muitos paises 
em desenvolvirnento excluem os produtos farmacêuticos 
e organismos vivos cia protecao de patentes, e so muito 
poucos outorgam direitos aos meihoristas de plantas. 

0 modo como estas disputas serão resolvidas (e se 
O serão) afetará profundamente o desenvolvimento de 
tecnologias pam uso, avaliação, e protecão dos recursos 
geneticos. 0 estabelecimento de sistemas de protecao 
ao direito de propriedade intelectual adequados ajudarão 
os paises desenvolvidos a aproveitar seus recursos ge-
néticos de maneim sustentável e a aumentar os incentivos 
a conservaçao. Os sistemas inadequados acentuarão as 
injusticas na distribuicão dos benefIcios cia exploracao 
dos recursos genéticos e minarão os esforços de conser-
vação. 

A pedido dos paises industrializados, e depois de 
considerável resistência por pane dos paises em desen-
volvimento, a rodada de negociacOes do Uruguai (Uru-
guay Round) do GAiT estabeleceu um grupo de negoci-
acão sobre Aspectos Comerciais dos Direitos a 
Propriedade Intelectual (Trade-Related Aspects of Intellec-
tual Property Rights - TRIPS) em 1987. Os palses indus-
trializados estão exigindo padrOes uniformes de patentes 
em todos os paIses, conforme seus prOprios padrOes. 
(Essas questOes também foram levantadas na Organiza-
ção Mundial cia Propnedade Intelectual (World Intellectu-
al Property Organization - WIPO), onde está sendo estu-
dada uma revisão da Convençao de Paris sobre a 
Propriedade Intelectual, embora seja provável que a 
WIPO adie qualquer ação ate que terminem as negocia-
çOes do GAiT). 

Sem prejulzo cia conveniência de fortalecer a pro-
teção dos direitos cia propriedade intelectual, ha conside-
ráveis razOes pam questionar a adequacão de padrOes 
unifoimes de patentes, dadas as circunstãncias bern dife-
rentes nos paises em desenvolvimento. Os direitos cia 
propriedade intelectual são instrumentos pam o desen- 

volvirnento, e corno tal, devern refletir as necessidades 
peculiares de cada pals e evoluir com elas. Nos casos 
em que a protecao de patentes promova inovacOes deci-
sivas num pals desenvolvido, e possIvel que os direitos 
cia propriedade intelectual ofereçarn pouco incentivo in-
temo pam a inovação em paises que carecern de uma in-
fm-estrutura tecnolOgica básica. Os poucos paises em de-
senvolvimento que recentemente se juntaram as ffleiras 
dos palses industrializados o fizeram pela cthcão de ca-
pacidade tecnolOgica atmvés cia athptaçao de inovaçOes, 
e não pela protecao restritiva de patentes. 

As indOstrias, em muitos palses desenvolvidos, se-
guiram esse mesmo caminho: a Franca so começou a 
conceder patentes a produtos farmacêuticos em 1958, o 
Japao em 1976 e a Suiça em 1977. Sem dOvida, a prote-
ção de patentes pode irnpedir imitaçOes de baixo custo. 

Outro problerna é que na busca de padrOes uni-
formes pam patentes, os atiibutos éticos e econOmicos 
tao prOprios dos recursos genéticos, diferentes cia maio-
na dos produtos industrials, recebem pouca atenção. Do 
ponto de vista ético, patentear organismos vivos levanta 
sérias questOes, principalmente se houver células ou gens 
humanos envolvidos. Do ponto de vista econOrnico, a 
capacidade dos recursos geneticos agrlcolas de se auto-
reproduzirem e evoluirem levanta questOes diflceis tanto 
sobre a possibiidade de cumprimento quanto sobre a 
legitimidade cia protecão de patentes. Além disso, a pro-
teção dos direitos de propriedade intelectual dos recursos 
geneticos agrlcolas pode estar acelerando a perth da di-
versidade genética (e ameaçando o sustento dos produ-
tores rurais marginais) por promover a adocão de poucas 
variedades uniformes de cultivos onde antes havia gran-
de diversidade. Ate que algumas dessas questOes delica-
cias sejam resolvidas, seria prematura a adoção de nor-
mas rnundiais uniforrnes. 

Os paises deveriarn estar em condicOes de aciap-
tar a protecao aos direitos th propriethde intelectual a 
suas necessithdes de desenvolvimento, principalmente 
no caso dos recursos geneticos. Os negociadores do 
GAiT deveriam, assim, excluir materials biolOgicos dos 
acordos que estão sob a negociacão dos TRIPS. 
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A Convenção sobre a Diversid.ade Biologica é urn 
elernento-chave cia estrutura legal internacional para a 
conservação da biodiversidade (ver Medicia 1). Várias 
outras medicias legais tambérn são importantes. Os atuais 
acordos cobrem uma gama de assuntos especificos cia 
conservação, e deveriam ser revisados e fortalecidos. 
Além disso, os acordos ou convencOes sobre o aqueci-
mento cia atmosfera global e florestas também deveriarn 
ser elaborados de modo a apoiar a conservação cia bio-
diversiciade. 

Fortalecer a eflcacia das convencdes 
e tratados internacionais existentes 
sobre a conservacão de ecossisternas, 
espécies e gens. 

Numerosos tratados, convençOes e acordos multi 
ou bilaterais ahordarn aspectos cia conservacao cia biodi-
versidade, incluindo a protecão de certas espécies e 
ecossisternas, regularnentando o cornércio intemacional 
das espécies ameaçacias e a conservação de recursos ge-
néticos vegetais (ver Quadro 15). Embora os acordos in-
ternacionais mais conhecidos se jam de caráter rnundial, 
muitos acorcios regionais também contribuern para a 
conservação. Muitos destes são aciaptados a condicOes 
regionais especificas e tendern a ser mais abrangentes e, 
as vezes, ate mais rigorosos que os acorcios globais, uma 
vez que os paises envolvidos são politica e econornica- 
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mente homogêneos. Sejam globais ou regionais, os acor-
dos intemacionais são componentes essenciais em prol 
cia cooperacão pela biodiversidacie, porque oferecem 
urn nIvel cie detaihe que não poderia e não deveria ser 
incorporado a Convençao sobre Diversidade Biologica. 

Os vários acordos internacionais agora em vigor 
poderiam fazer muito rnais pel2 conservação cia biodiver-
sidacie. A Convençao sobre a Comércio Internacional 
das Espécies Ameaçadas da Flora e Fauna Selvagens 
(Convention on Intemacional Trade in Endangered Spe-
cies of Wild Flora and Fauna - CITES) por exemplo, fez 
rápicio progresso na limitacão do comércio cie espécies 
ameaçacias. Entretanto, são poucas as pessoas treinacias 
nos procedimentos cia CITES e na icientificação de es-
pecies passiveis de inclusão, nem forarn desenvolvicios 
estudos sobre as numerosas espécies envolvicias no inter-
câmbio comercial; as multas por violacao cia CITES não 
foram recolhicias, e a Secretaria cia CITES está corn pou-
cos funcios. 

Embora seja dificil generalizar sobre o grande né-
mero cie acordos intemacionais que promovem a conser-
vacão cia biodiversiciacie, pode-se ciizer que eles tern a!-
guns pontos fracos comuns. Seja porque falte as partes 
vontade politica ou recursos para honrar seus compro-
missos, sua flliaçao é urna formalidade e tern pouco efei-
to. Em outros casos, o problerna consiste no fato de que 
simplesmente urn nürnero insuilciente cie paises fazern 
parte dos acordos - urna questao particularrnente cruci-
al nos acordos de protecao as espécies migratOrias. Em 
outros casos, o instrumento legal foi inadequaciamente 
concebicio ou esboçacio. 

São necessárias revisOes criticas nos acordos de 
conservação, por trés razOes. Primeiro, essas revisOes te-
riam como alvo as reformas e o fortalecimento necessá-
rios para tornar cada acordo mais eficiente. Segundo, 
pocieriam ajuclar na busca de mecanismos eficazes na 
Convencão sobre a Biociiversiciacie. Terceiro, tornariam 
mais fácil conectar os acordos existentes a Convencao 
sobre a Diversiciade BiolOgica e seus subsequentes pro-
tocolos, ou incorporá-los a ela 

Obj etivo: 
Fortalecer a estrutura legal 
internacional de conservação para 
complementar a Convençao sobre a 
Diversidade Biologica. 
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QUADRO 15 

Principais Convençöes e Acordos sobre a Conservação 
Convenção sobre Pântanos de Importância 
Internacional Especialmente como Habitat de 
Ayes Aquáticas (Ramsai 1971). 

As partes contratantes comprornetem-se a usar prudente-

mente todos os recursos dos pântanos sob sua jurisdicao e a desti-

nar a conservacão pelo menos urn pântano de importância interna-

cional, segundo os critérios ditados pela Convenção. Ate 1990, Os 

61 estados contratantes haviarn destinado mais de 421 areas dis-

tintas, cobrindo mais de 30 rnilhOes de hectares. Os paIses que en-

frentarn dificuldades econômicas tern tido dificuldade para cum-

prir corn suas obrigaçOes. Corno consequência, ern 1990 as partes 

signatárias votararn pela criação de urn Fundo para a Coriservaçao 

dos Pântanos, corn cornribuiçoes obrigatOrias e voluntárias, corn 

urn orçamento anual de aproxirnadarnente 600.000 dólares. As par-
tes se reünern ao rnenos a cada trés anos, e a UICN fornece os ser-

vicos de secretaria. 

Convençao Relativa a Proteçao do Patrimônio 
Natural e Cultural Mundial (Paris, 1972). 

A Convençao, ern vigor desde 1975, reconhece a obrigação 

de todos os Estados de proteger areas culturais e naturals tnicas, e 

reconhece a obrigacao da cornunidade internacional ern ajudar a 

pagar por sua rnanutenção. Urn Cornitê do Patrimônio Mundial 

da Humanidade, cujos rnernbros são provenientes dos 111 palses 

signatãrios, estabelece e publica a Lista do Patrimônio Mundial da 

Humanidade, que cornpreende locals de excepcional valor cultu-

ral ou natural; ern janeiro de 1991 esta relação abrangia 337 areas, 

das quais so 79 são naturais, e outras 13 combinam valores cultu-

raise naturals. Cada signatário deve contribuir para urn fundo des-

tinado a rnanutenção destes locals e para a pesquisa relativa a eles; 

as contribuiçOes são fixadas ern 1%  das contribuiçOes para o orça-

mento anual da UNESCO, atualrnente totalizando cerca de 2 ml-

lhOes de dólares. A "Lista do Patrimônio Mundial Ameaçado", do 

Cornitê do Patrirnônio Mundial da Hurnanidade inclul areas ame-

açadas por perigos serbs e especIficos. A UNESCO proporciona os 

serviços de secretaria. 

Convençao sobre o Comércio Internacional das 
Espécies de Flora e da Fauna Silvestres Ameacadas 
de Extincao - CITES ( Washington, 1973). 

A Convencão, em vigor desde 1975, e atualmente ratifica-

da por 111 Estados, estabelece listas de espécies ameaçadas, cujo 

intercârnbbo comercial internacional e proibido ou regulado via sis-

ternas de permissão destinados a combater o comércbo i legal e su-

per-exploraçao. Uma Conferência entre as Partes e realizada a cada 

dois anos; as organizaçOes nao governarnentais tern sido bern repre-

sentadas nessas reunlOes. A Convençao divide as espécies em trés 

apêndices, corn nIveis progressivos de restrição ao seu comércio. 

A inclusão de espécies nas categorias mais restritivas exige urna 

maloria de dois terços dos signatárbos; as inclusOes menos restritivas 

podem ser feitas por urn so signatário. Cada urn dos Estados deve 

designar "Autoridacles de Manejo" e "Autoridades CientIficas" na-

cionais, para conceder e rever as permissOes da Convencao; os re-

latórios sobre a concessão das permissOes devem ser subrnetidos a 
revisão anual pela Secretaria da Convenção (embora muitos Estados 

não estejam cumprindo essa providência). A Convençao tern Il-

nanciado estudos sobre a populaçao de determinadas espécies para 

tentar reduzir o perigo que estas corrern. A Secretaria é provida 

pelo PNUMA. 

Convenção para a Conservação das 
Espécies Migratórias dos Animais Silvestres 
(Bonn, 1979). 

A Convençao, em vigor descle 1983, obriga as partes a pro-
tegerem espécies migratórias ameaçadas e a celebrarem acordos in-
ternacionais de conservacao das espécies vulnerãveis que ainda 
não estão em perigo. Nenhum deles está ainda em vigor, mas mu-
itos podem ser implementados ate meados dos arios 90. Entre as 36 
partes contratantes ainda não se incluern muitos paIses de grande 
importância para as ayes migratOrias. Cerca de 51 espécies migra-
tórias são relacionadas pela Convencao como "arneaçadas", in-
cluindo 4 espécies de balelas, varias espécies de antIlopes, 24 es-
pécies de ayes e 6 tartarugas marinhas. A Convenção proIbe a 
exploracão comercial das espécies listadas; incentiva tambérn os 
paIses membros a conservarem e restaurarem areas de habitat para 

(continua na página 64) 
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as espécies migratOrias. Os serviços de secretaria são 
proporcionados pelo PNUMA. 

Convencao para Conservação dos Recursos 
Marinhos Vivos da Antártica - CCAMLR, 1989. 

0 principal objetivo da Convençao é a conserva-
ção dos recursos marinhos no ecossisterna do Oceano Sul. 
Entrou em vigor em 1982, e em 1990 tin ha 27 partes con-

tratantes. Aplica-se a todas as espécies das águas oceânicas 
meridionais e estipula que as relaçOes ecologicas entre 
populaçoes exploradas e dependentes devem ser mantidas 
sempre que houver coleta de recursos. Exorta a minimiza-
çãø do risco de mudanças irreversIveis no ecossistema e 
promove urn enfoque de gestao dos ecossisternas para sua 
conservação. Estabeleceu urna Cornissão que se reiine 
anualmente e sua Secretaria está sediada em Hobart, na 
Tasmania. 

Acordo Intemacional sobre os Recursos 
Genéticos Vegetais da FAO (Roma, 1983). 

Este acordo voluntário entre as naçoes e baseado 

no princIpio de que os recursos genéticos vegetais são par-
te do patrimOnio cornum da hurnanidade, Urna Comis-
são sobre Recursos Genéticos Vegetais tambem foi esta-
belecida em 1983 para adotar as rnedidas destinadas a 
fazer cumprir o Acordo Internacional. Na sua reunião de 
1987, a Comissão estabeleceu urn Fundo lnternacional 
para a Conservação e Litilização dos Recursos Genéticos 
Vegetais, baseado em contribuiçoes voluntárias. 0 Acordo, 
inicialmente, tentou garantir o intercâmbio pleno de re-
cursos genéticos (inclusive linhagens e variedades ja pron-
tas). Entretanto, na reunião da Comissão em 1987, foi re-
conhecido o direito dos rnelhoristas genéticos em proteção 

as linhagens que tenharn desenvolvido, ass irn corno o fo-
ram os direitos dos produtores rurais de obter remuneração 
por sua contribuiçao a seleçao e conservação da diversida-
de genética de culturas e rebanhos. Em 1991, 111 paIses 
erarn rnernbros da Cornissão e 101 aderirarn ao Acordo 
Internacional. A secretaria da Comissão fica na FAQ. 

FIGURA 17 

Comércio de Papagaios Vivos em 1988 
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Garantir que os acordos internacionais 
sobre as rnudanças clirndticas e asfiorestas 
sejarn compativeis corn a Convencão 
sobre a Biodiveisidade e que 
respaldern a sua conservação. 

As convençOes ou acordos intemacionais sobre as 
rnudanças climáticas e as florestas devern estar concluI-
dos, segundo se prevê, ainda na década de 90. Esses 
acordos e a Convenço sobre a Biodiversidade devem 
apoiar-se mutuamente. NegociacOes bern sucedidas na 
Convenco sobre o Clima poderiam reduzir a ameaça a 
biodiversidade representada pela rápida muthnça no cli-
ma mundial. Ao mesmo tempo, a biodiversithde pode-
cia sec destruIda por algurnas das estratégias propostas 
pam mitigar o ac6mu10 de dióxido de carbono na at-
mosfera - entre elas, propostas de substituir florestas ma- 

duras por outras mais jovens, de crescimento niais rápi-
do. As providências recomendadas nas ConvencOes so-
bre o clima e sobre a diversidade biologica deveriam, 
portanto, proibir as estratégias de prevençao ao aqueci-
mento mundial ou de acomodacâo a este que envolves-
sem a degradacão ou conversao dos diversos ecossiste-
mas naturais. 

Pela mesma mzão, qualquer acordo ou convençao 
sobre florestas nao devena ter propósitos contrários aos 
da Convenção sobre a Biodiversidade. Assim como urn 
acordo sobre florestas diminui a perth de florestas natu-
mis, apáia os objetivos da Convenço sobre a Biodiversi-
dade e desta Estratégia. Mas se o acordo recomendar es-
tratégias de reflorestamento indiscriminado, sem urn 
comprornisso estrito de conservaço das florestas natu-
mis e de promoção da biodiversidade nas florestas plan-
tadas, pode contrariar o espinto e as providências reco-
mendadas na Convenção sobre a Biodiversithde (ver 
Quadro 16). 

FIGURA 18 

Deterioração do Habitat em PaIses Selecionados 

	

Area remanescente 	 Area original em quilometros quadrados 	% de perda 

Indonesia 	 I 49% 

AfticadoSul 	 157% 

Etiópia 	 I 70% 

Birmânia  

Madagascar 

Rep. dos Camaröes 	 I 59% 

Malásia 	 41% 

Vietnam 	 I 80% 

Costa do Marfim 	 I 79% 

Filipinas 	 I 79% 

Fonte: UICN / PNUMA, 1986a, IUCN /PNUMA, 1986b 
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QUADRO 16 

Principios para urn Acordo Global sobre as Florestas 

Os Estados-membros de qualquer acordo global 
sobre florestas deveriaim 
• Reconhecer os direitos dos Estados de escolher os mel-
os pelos quais iräo usar de maneira sustentável, manejar e 

conservar as florestas, em conform idade corn todos Os OU-

tros princIpios do Acordo; 
• Reconhecer o direito dos Estados de conservar as flores-
tas rernanescentes da biosfera e restaurar, quando possi-
vel, as areas originalrnente florestadas; 
• Proteger plenamente todas as florestas primárias rema-
nescentes quando a cobertura florestal primária do pals 
ocupar menos de 20% de sua extensão original. Se resta-
rem mais de 20%, os Estados deveriarn proteger plena-
mente o malor remanescente florestal primário, incluindo 
grandes areas de todas as tipologias florestais; 
• Restringir qualquer transforrnaçao de florestas prirnári-
as ou outras florestas naturais que as destine a usos não 
sustentáveis ou que nao satisfaçam diretarnente as neces-
sidades humanas tangIveis, que não possam ser atendidas 
de outro modo; 
• Modificar os mecanismos de desenvolvirnento - proje-
tos de mineração, hidrelétricos, de construção de estra-
das, agricultura, pecuária e projetos de colon izacao - para 
rninimizar seus impactos diretos e indiretos nas florestas 
naturais; 
• Prornover a regeneração de terras florestais degradadas 
para aLimentar a cobertura florestal global perrnanente, 
para reduzir a pressão exercida sobre as florestas naturais, 
para conservar a biodiversidade, proteger bacias hidrogra-

ficas e solos, e estabilizar o clima; 
• Modificar Os sistemas de avaliaço das florestas, inclu-
indo a ampla gama de bens e serviços que elas proporci-

onam, e reformar polIticas que promovern o desmatamen-
to ou fomentam o uso inadequado dos solos; 
• Submeter as empresas privadas que estiverem operan-
do em areas florestadas ao monitoramento, controle e res-
ponsabilidade püblica, para impedir o uso de préticas des-

trutivas tanto ambiental como socialmente; 

• Aliviar a pressão sobre as florestas pela diminuiçao do 
desperdIclo no processarnento da madeira, pela conser -
vaçäo da energia para a recluçao da necessidade hidrelé-
trica, aurnento da eficiência de caldeiras a lenha, e busca 

de matérias-primas alternativas; 
• Reduzir a dernanda de produtos florestais, especial-
mente nos palses industrializados e em areas urbanizadas 
dos palses em desenvolvirnento, para reduzir a pressão 
sobre as florestas; 
• Salvaguardar os direitos, o sustento e a integridade cul-
tural das cornunidades dependentes das florestas através de 
politicas e leis que protejam suas terras, seus direitos a pro-
priedade intelectual, e seus direitos culturais e econôrnicos; 
• Desenvolver mercados para produtos florestais no-ma-
deireiros corno mecanisrno para promover o desenvolvi-
mento ecologicamente sustentável, e urn desenvolvimen-
to local em pequena escala; 
• Reconhecer e incentivar as aptidOes técnicas de ma-
nejo de recursos naturals que possuem as populaçOes na-
tivas, os extrativistas, os caçadores de subsistência, os pe-
quenos produtores rurais e outras cornunidades 
dependentes da iloresta; 
• Aliviar a pressao sobre as florestas exercidas pelos inva-
sores de terras, outorgando titulos de posse dos pequenos 
produtores rurais e aos sern terra, e sancionando leis de 
posse da terra, de zoneamento agricola e reforma agrãria; 
• Compensar as possIveis reducOes de renda e emprego 
nos paIses corn florestas - especialmente os paIses em de-

senvolvirnento - devido as mediclas a serem adotadas para 

a conservacão de florestas, mediante auxilio, cornpensaçào 
financeira direta, assistência técnica, e concessOes corner-

dais; 
• Garantir que o Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT) näo impeca os Estados de tornarem rnedidas para 
conservar suas prOprias florestas ou de sancionarem regu-
lamentos restringindo as importacöes de rnadeira de fontes 

não sustentáveis. 



Obj etivo, 
Fazer do processo de auxilio ao 
desenvolvimento urn fator para 
conservação da biodiversidade. 

0 auxIlio ao desenvolvirnento poderia desempe-
nhar urn papel importante no apoio direto aos esforços 
dc conservação da hiodiversidade. Corn dernasiada fre-
quência, o auxilio ao desenvolvirnento tern coritribuldo 
para a destruiç2io de habitats e de ecossisternas, para a 
super-exploracao das espécies e para a excessiva uni-
formidade genetica na agricultura. A perda da hiodiver-
sidade provoca perturbacOes sociais e urna reducâo na 
base dos recursos que servern para osustento das pesso-
as, minando assirn Os objetivos dos prograrnas de de-
senvolvimento. Embora o auxIlio ao desenvolvirnento 
represente urna porcentagern relativarnente pequena cia 
atividade econôrnica global, na rnaioria dos paIses ern 
desenvolvimento dc tran,sfonnou certas areas e cornuni-
dades. Mais importante talvez, tenha sido a influéncia de 
instituiçOes corno o Banco Mundial na poiltica de de-
senvolvirnento, sobre as decisOes dos responsáveis pela 
polItica nos paIses do Terceiro Mundo. 

Se as instituicOes de auxilio ao desenvolvirnento 
devern desempenhar urn papel positivo na conservaçao 
cia biodiversidade, elas devern seguir duas rotas parale-
las. Prirneiro, devem canalizar urna proporcão rnaior de 
seus recursos para projetos que fortalecani a capacidade 
dos paIses em desenvolvimento de econornizar. estudar 
e usar de maneira sustentavel a hiodiversiclade. Muitas 
das açOes sugeridas na Estratégia Global para a Biodi-
versidade poderiarn ser empreendidas através do auxio 
ao desenvolvirnento. Segundo, e mais importante, de-
vern redirecionar o rnodelo dorninante de suas ativida-
des, de modo a incorporar os objetivos de conservaçao 
da hiodiversidade. 

Para esses fins, as enticlacles de auxilio ao clesen-
volvirnento cleveiiani elahorar pautas dc avaliaçao dos  

irnpactos dos projetos sobre a hiocliversidade, dedicar 
funclos especiais para iniciar prograrnas de conservaçao 
cia biodiversidade, clesenvolver experiência técnica in-
terna e diretrizes estratégicas pam a conservacão cia hio-
cliversidade e garantir que todos os objetivos setoriais in-
cluam a conservaçio cia hiocliversiclade. 

Incoiporar us i 'a/ores da biodiversidade 
nos critérios de selecão, plane/a inento e 
avaliacão dosprojetos e emprestiinos pam 
o auxilio ao desenvolvimento, e na 
avaliacão do deseinpenho econôinico 
dospalses em desenvolvimento. 

As entidacles de auxilio ao desenvolvimento de-
veriarn avaliar os impactos sobre a hiodiversiclacle de to-
dos os projetos de desenvolvirnento - estejarn des ern 
curso, em fase de irnplantacao ou de planejarnento. Os 
projetos nao deveriarn ser financiados se violassern os 
critérios arr()IadOs no Quadro 17. Alérn disso, a adicao de 
projetos ecologicarnente adequados ao portfolio de urna 
entidade de desenvolvimento nao deveria ser considera-
cia corno urn substituto para excluir ou revisar Os made-
quados. 0 aurnento de funclos para os projetos dc con-
servaçào cia hiocliversidade nao é urna alternativa 
aceitávei a rnuclança de objetivos e criténos centrais dos 
emprestirnos. 

Para ocasionar essas rnuclanças, as entidades de 
desenvolvimento deveriarn mncorporar a sua avaliaçao 
dos projetos propostos explicitarnente todos os valores 
rnonetários quantifIcaveis da hiodiversidade. Esses valo-
res deveriam ser considerados separadarnente e agrega-
cbs aos vabores de biodiversidade dificeis de quantifIcar, 
tais corno a preservacao das espécies ameacaclas por urn 
projeto, a incursào de urn projeto proposto em areas na-
turais de irnportancia reigiosa local, ou a percia cia altima 
area irnpoitante de algurn tipo especial de ecossisterna 
dc urn pais. A prornulgacao die nonuas obiigatOrias sobre 
essas questOes ajudaria a garantir que o valor cia hiodi-
versidade fosse adequadarnente considerado. 

Além clisso, os outorgantes de grandes ernpr6ti- 
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QUADRO 17 

Critérios sobre a Biodiversidade para Avaliação de 
Proj etos de AuxIlio ao Desenvolvimento 

As entidades multi e bilaterais de auxIlio ao de-
senvolvimento deverâo apoiar os investimentos na Ca-
pacidade de salvar, inventariar, e analisar a biodiversi-
dade e fomentar seu uso prudente. Não deverão apolar 
projetos que contribuam significativarnente para a per-
da da biodiversidade. Com  este fim, os projetos deve-
riam receber apolo do auxIlio ao desenvolvimento so-
mente Se: 

Os Critérios de elaboraçao: 
• forem programados para regioes onde houverem sido 
feitos levantamentos básicos dos "taxa" de plantas e verte-
brados, e para regiOes em que se esteja utilizando urn sis-
tema de classificacao de ecossistemas; 
• envolverem a participacao das comunidades locals, es-
pecialmente as mulheres, no inventário inicial da biodi-
versidade e elaboraçao dos projetos, bern como na sua 
revisão e implementaçao; 
• fornecerem pronto acesso a informacào sobre levanta-
mentos biolOgicos e documentacao sobre planejamento 
(nos idiomas locais) as comunidades locals; 
• incluIrem AvaliaçOes de lmpacto Ambiental que con-
templem explicitarnente os impactos dos projetos na di-
versidade genetica, de espécies e de ecossistemas; 
• fornecerem melos de monitorar os impactos sobre a 
biodiversidade e de modificar, corn base nesta retroali-
mentaçäo, a execucão dos projetos; 

Os Critérios Biológicos 
• nao destruirern, degradarem ou fragmentarern o habitat 
usado por espécies incluIdas na lista de espécies mundial-
mente ameaçadas ou em perigo de extincao da UICN, ou 
que figurem no Apêndice 1 da CITES, nem envolverem a 
coleta dessas espécies; 
• não envolverem qualquer exploraçao de recursos ou 
perturbaçao de habitat em areas de proteção estrita (cate-
gorias I a III do UICN), incluindo a zona central das Reser-
vas da Biosfera e de areas consideradas Patrimônio Mun-
dial da Humanidade; 
• não tiverem lugar em qualquer ecossistema ou unidade 
biogeográfica considerados como ameaçados pela UICN 
ou pelo proposto Painel Internacional sobre Conservação 
da Biodiversidade; 

• não resultarem na conversao ou degradaçao de fibres-
tas primárias; 
• näo determinarem a perda de diversidade genetica das 
espécies domesticadas sem apoiar adequadamente, em 
termos financeiros e institucionais, os grupos conservaclo-
nistas de base, ou estabelecendo bancos nacionais de gens 
para garantir a preservação ex situ daquela diversidade; 
• não destruirem ou degradarem o habitat de espécies 
migratOrias listadas como ameaçadas em escala global 
pela IJICN ou de qualquer pals que faça parte de suas ro-
tas migratOrias; 
• não provocarem a introduçao de espécies ou varieda-
des em violaçao as diretrizes de translocaçOes de organis-
mos vivos da UICN (ver Quadro 12); 
• forern compatIveis corn a Estratégia Nacional de Con-
servação do pals ou corn outro documento similar de pla-
nejamento da conservacão ou corn qualquer convençäo 
internacional da qual o Estado seja parte; 

Os Critérios Sociais: 
• não incrementarem o nirnero de pessoas sem-terra 
nern as necessidades de recursos naturals sem oferecer al-
ternativas adequadas a populaçao local; 
• subrninistrarem as populaçOes locals uma proporçäo 
substancial de qualquer beneficlo econOmico aumentado 
pela conservaçäo da biodiversidade (por exemplo, atra-
yes do turismo ou da exploraçao de plantas medicinais); 
• não incluIrem a degradacao ou usurpaçao dos domini-
os ancestrais de comunidades nativas sern seu expresso 
consentimento; 
• garantirem que qualquer pesquisa sabre a biodiversida-
de ou recursos biologicos faca uso total da experiência 
técnica local e nacional, reforce significativamente a sua 
capacidade de pesquisa, e ajude o pals hospedeiro a ad-
quirir as tecnologias envolvidas na pesquisa; 
• reconhecerem e remunerarem os direitos ao conhecimen-
to tradicional sabre recursos biologicos e biodiversidade; 
• darem a opção de rnanutencâo de estilos de vida ou 
usos tradicionais dos recursos biológicos. 
• não destruirem nem degradarem os recursos dos quals 
dependem as mulheres para manter suas familias, nem in-
crementarem indiretamente a carga de trabalho que so-
bre elas recai. 
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mos setoriais e de "ajuste estrutural" tambérn deveriam 	dos. No entanto, as entidades de desenvolvirnento - em 
avaliar os impactos desses empréstimos sobre a biodi-
versidade e os valores dos recursos biologicos, usando 
os mesmos criterios de avaliacao dos projetos. Isto é par -
ticularmente importante onde os empréstimos setoriais e 
de ajuste promovarn a privatizacao e a comercialização 
dos recursos naturais, podendo acelerar seu consurno 
excessivo e consequente degradacâo. 

Os bancos multilaterais de desenvolvimento de-
veriam incorporar explicitarnente uma metodologia de 
"contabiidade dos recursos naturais" aos seus re!atOrios 
econômicos, que podern ser influentes sobre os paises 
rnutuános (ver Medida 13). Se o Banco Mundial elogia 
ou critica urn pals num desses relatórios pelos efeitos de 
sua politica sobre a biodiversidade, será mais fad! mobi-
lizar a vontade politica de mudança naquele pals. 

Abrir oprocesso de auxilio ao 
desenvolvimento - oplanejamento, 
implementacdo e avaliação dosprojetos 
e das politicas diretrizes que os norteiam - 
ao escrutInio, participacao e 
responsabilidadepüblicas. 

Os ernprestirnos e doaçOes de auxilio ao desen-
volvimento deixam sua marca sobre a biodiversidade, 
que tern sido negativa corn demasiada frequência. Exis-
tern inUmeros relatos de como a "ajuda" tern incentivado 
as perdas de biodiversidade e alienado as cornunidades 
rurais de sua base de recursos naturais. Devido a esses 
desastres, as instituiçOes de auxllio e os bancos de desen-
volvimento tern que ser responsabiizados não apenas 
pelos governos aos quais assistern, mas também pelas 
comunidades afetadas pelos programas e projetos e pelo 
pthlico em geral, tanto no Norte quanto no Sul. 

Finalmente, o auxilio ao desenvolvimento utiliza 
recursos pUblicos, proporcionados tanto pelos cidadaos 
dos palses que fazem as doaçOes ou empréstimos como 
pelos cidadãos daqueles que devern pagar os empresti-
mos, quer tenham sido bern utilizados ou desperdiça- 

especial instituiçOes financeiras multilaterais como o Ban-
co Mundial e o Fundo Monetário Intemacional (FMI) - 
gerairnente operarn sern urn grau apreciável de controle 
e participacão do piblico e responsabiidade ante este, 
principalmente nos paises em desenvolvirnento. Uma 
maior tmnsparencia nas decisOes e operacOes dessas en-
tidades perrnitiria que as comunidades locals rejeitassem 
projetos que degradassem sua base de recursos biologi-
cos ou os afastasse delas, e aumentaria a influência dos 
cidadaos que no querern ver a biodiversidade destruIda 
em norne do desenvolvimento. 

0 primeiro passo para abrir esse processo é au-
rnentar o acesso do püblico a inforrnação sobre os pro-
jetos propostos, sobre o desenvolvirnento de politicas, e 
sobre as diretrizes operacionais, bern antes das decisOes 
serern tomadas. Os órgãos de desenvolvirnento deve-
riam difundir a informaçao que tern, e pressionar os go-
vemos pam liberar mais dados que atualmente são con-
siderados confidenciais. 

Igua!mente irnportante, é o fato de que as entida-
des deveriam certificar-se de que a inforrnacao que as 
comunidades e seus defensores necessitam !hes che-
guem numa forma que possarn usar. As expensas das 
entidades, os esboços dos terrnos de referenda, relatô-
rios de ava!iação e estudos de factibiidade deveriarn 
ser traduzidos nos idiornas locais e distribuidos as comu-
nidades das areas abrangidas pe!os projetos e a seus 
defensores. Podern ser necessãrias reunlOes locais pam 
explicar e defender os projetos. 

Tambérn são necessárias consultas regu!ares as 
organizacOes não governarnentais e outros representan-
tes da popu!acao sobre as mudanças das polIticas que 
sejarn propostas. Quando estiverern em questão proje-
tos especIflcos, os comentários do pblico deveriarn ser 
levados em conta no processo de Avaliacão de Impac-
tos Ambientais. Em todas as consukas, as entidades de-
veriam responder aos comentirios e preocupaçOes, e 
não apenas ouvi-1os. 

Fina!rnente, as entidades de desenvolvimento pre-
cisam aumentar os processos partidipativos quando da 
avaliaçim de projetos ja conc!uldos. Normalmente, a equi-
pe e os consultores técnicos da entidade e que fazern es- 
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por muiheres 
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sas avaliaçOes. E rara a possibilidade de participacao sis-
temática das cornunidades das areas do proeto, seus de-
fensores on peritos e crIticos independentes. 

Urna major participacão na elaboração, gerencia-
mento e avaliação de projetos e politicas pode aurnentar 
moderadarnente seus custos iniciais. Mas medidos em 
termos de economia final - evitar mans projetos e pertur-
haçOes desnecessárias na vida hurnana e a preservacão 
da hiodiversidade - se trata de urn investirnento sensato. 

Gara nt/i que o a uxIlio ao desenvoliinento 
fortaleca opapel da inulber no uso 
sustentável dos recuros biolOgicos. 

Corn muita frequência. a contrihuição essencial 

ths muiheres a adrninistraçao dos recursos biolOgicos e 
a producao econômica em geral tern sido mal compre-
endida, ignorada on subesthmda. As muiheres são a (mi-
ca fonte de renda em urn terço de todos os lares do 
mundo. Nas familias pobres corn dois adultos, mais da 
metade cia renda disponIvel vem do trabaiho das mu-
iheres e das crianças. Além disso, as muiheres canalizam 
comparativamente maiores parcelas dos seus ganhos 
pam a satisfação das necessidades básicas. As mutheres 
produzem 80 1/6 da alirnentaçao na Africa, 60 1/o na Asia e 
401/o na America Latina. 59  (ver Figura 19). 

As mutheres tendem a participar mais ativamente 
na economia doméstica do que os hornens, o que nor-
malmente envolve uma gama muito major de espécies 
pam a obtenção de alimento e remédios que são corner-
cializados nos mercados regionais on intemacionais (ver 
Figura 20). Sendo as principais encarregadas de propor-
cionar as suas fam.ilias cornida, ägua, lenha, remédios, II-
bras, forragem e outros produtos, e não raro também 
renda em espécie, as muiheres se baseiam em ecossiste-
mas saudáveis e diversificados. Corno resultado, as mu-
theres camponesas são geralrnente as maiores conhece-
doras dos padrOes e usos cia biodiversidade local. No 
entanto, a elas mesmas muitas vezes e vedado o acesso 
a teira e aos recursos. Em muitos paIses, como o Quênia, 
as mulheres 56 tern acesso as terras de menor valor - co-
them as plantas medicinais as beims das estradas e cercas, 
e a lenha é coihida nas terms comunitárias - terms tao 

FIGURA 19 

Papel da Muffler na Produção e na 
Extensão Rurais 

40% 

14% 

0 
America Latina 

distantes das vilas que não são reclamadas pelos homens, 

	

600/ 	 0 importante papel cia muiher no gerenciamento 
0 cia biodiversidade e dos recursos biolOgicos deve ser re-

conhecido, e sua participacão na tomada de decisOes 
deve ser assegurada em todos os niveis de gerenciamen-
to de recursos. A necessidade desta participação é respal-
dada pelo fracasso de programas e projetos que não re-
conheceram ou incluiram a participacao feminina: 
projetos de reflorestamento na Asia, em que nao se Ic-
you em conta os inOmeros produtos florestais obtidos 
pelas muiheres; os pianos agricolas na Africa, em que o 
papel vital cia muther como produtora rural foi negligen- 

4% 

	

	 ciado, e os projetos de gemcão de renda na America do 
Sul, onde não foi considerada a importância cia participa- 

Africa 	Asia 	ção cia mulher no orçamento familiar. 
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A capacidade das mulheres como administrado-
ras da biodiversidade não pode ser totalmente reconhe-
cida enquanto elas não ficarern livres da discriminação 
social e legal - urna tarefa ainda por cumprir em muitos 
paises. Maiores oportunidades de educaç'do devem ser 
dadas as muiheres. Elas necessitarn de mais escolas pri-
márias obrigatorias nas areas rurais, major representacao 
na escola secundária e mais treinamento profissional, in-
cluindo extensão rural. As muiheres tarnhCrn precisam 
ter direitos de acesso e a propriedade da terra e seus re-
cursos. Em toths essas frentes, a assistência ao desen-
volvimento pode desempenhar urn papel-chave. 

Os prograrnas e projetos de desenvolvimento tarn-
bern devem prornover a participacäo igualitária da mu-
Iher no planejamento, implementacao e tomada de dcci-
sOes. Não basta uma mera consulta. Muitas vezes, é 
preciso primeiro remover os obstáculos a uma participa-
çäo ferninina eficaz. Em Madagascar, por exemplo, pou-
cas camponesas falam frances, sendo por isso excluldas 
dos processos politicos. Quando a troca de idéias for ne-
cessária, as entidades de desenvolvimento devem bus-
car o aporte das organizacOes femininas e criar oportuni-
dades pam reuniOes em separado corn as mulheres das 
comunid.ades. Os órgaos de auxilio ao desenvolvimento 
também deveriam rever sua estrutura iritema, certffican-
do-se de que as rnulheres possarn participar efetivarnen-
te na tomada de decisOes dentro dos próprios órgãos. 

Finalmente, os órgãos de auxilio ao desenvolvi-
rnento deveriam reconhecer que a abordagern cornurn 
dos projetos de assistência é intrinsecamente discrimina-
tiva em relaçao ã.s rnulheres na rnaioria dos palses. Nos 
casos em que as muiheres tern menos acesso ao pocler e 
uma menor percepcão da estnitura econômica formal 
do que os homens, os projetos de desenvolvirnento qua-
se sempre heneficiam mais estes do que aquelas. Dc-
'em ser oferecidas altemativas pam aumentar as oportu-

nidades econômicas da rnulher, inclusive major acesso 
ao crédito e a assitência no estahelecimento e gerencia-
mento de empresas dentro de suas cornunidades. 

FIGURA 20 

A Muther e a Biodiversidade 

Baixo Baixo 

Internacional 
Participaçao 	 / 	\ 	NUmero e especies de 
das muiheres 	/ 	 \ plantas e animals usados 

/ 
Nacional 	 na Economia 

Regional 

Local 

Alto / 	 Alto 

/ 	Residências 	\  
Sistema de consumo e comercializacao de recursos 

Fonte: Adaptado de S. Hecht, Cifras nâo publicadas 

Objetivo, 
Aurnentar as verbas para a conservação 
da biodiversidade, e elaborar mecanismos 
inovadores, descentralizados e 
responsáveis para levantar fundos e 
gastá-los eficientemente. 

Os governos, sobre quem sempre recaiu a princi-
pal responsahilidade pela conseivaçao da hiodiversidade 
e seus custos, não deveriarn encani-la como uma carga 
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ou como uma despesa irrecuperáve!. Ao contrário, ela 
deveria ser vista como urn investimento similar ãqueles 
feitos na educaço ou saiiide püblicas. Realmente, muitas 
das reformas politicas necessárias pam desacelerar a per-
da da biodiversidade, como a retirada de subsIdios, 
pode, na verdade, economizar dinheiro püblico. Em ou-
tros casos, a manutenção de habitats e especies-chave 
fomece serviços provenientes de ecossistemas economi-
camente valiosos e forma a base indispensável para se-
tores importantes como a pesca, o turismo e a coleta de 
produtos não-madeireiros. Corno o financiamento inter -
nacional pam a conservaçäo da biodiversidade sempre 
sera limitado, os prôprios govemos nacionais devem fa-
zer as mudanças necessárias em suas poilticas e aumen-
tar seus próprios investimentos. 

No obstante, tanto se considemndo os beneficios 
globais derivados da biodiversidade quanto a incapacida-
de de muitos palses em desenvolvimento de investir ma-
ciçamente na conservaço, faz-se necessário que a co-
munidade intemacional fomeça apoio financeiro para a 
conservação nesses palses. Esse apoio deve ser ofereci-
do de maneim a superar os incriveis obstáculos que atm-
palham o uso eficiente e prudente das verbas para a 
conservaçäo. Em especial, as organizacOes governamen-
tais e não governamentais mais adequadas pam levar a 
cabo a conservaço quase nunca podem absorver efici-
entemente os investimentos rápidos e maciços. Além dis-
so, é difidil pam os doadores intemacionais dirigir as ver-
bas para atividades e instituiçOes que possam fazer o 
melhor uso delas, urna vez que estäo distantes das co-
munidades afetadas por suas açOes. Finalmente, aplicar 
dinheiro na conservação da biodiversidade sem ao mes-
mo tempo iniciar as reformas institucionais e de politicas 
discutidas em outros capitulos, mio seth de muita valia. 
0 dinheiro nas mäos enadas pode simplesmente fortale-
cer instituiçOes inefIcientes ou opressoras e mecanismos 
inadequados de implementacao de medidas pam a con-
servação da biodiversidade. 

As entidades que emprestam recursos em vez de 
doá-los devem também reconhecer que, embora o in-
vestimento na biodiversidade produza uma rentabilidade 
potencialmente alta, esta não fluirá necessariamente pam 
os cofres péblicos. Os beneficios econOmicos reais po- 

dem ser auferidos pelos habitantes do meio rural, por 
exemplo, scm aparecer na receita do govemo. Da rues-
ma forma, os govemos podem relutar em solicitar em-
préstimos pam determinados projetos de biodiversidade 
nos termos e is taxas de juros habituais, havendo ne-
cessidade evidente de libemçao de verbas adicionais e a 
titulo de doação. 

Envolvergovernos, Orgãos multilaterais de 
desenvolvimento e organizaçães nâo 
governainentaispara quejuntos 
estabelecam novas fontes de recursos e 
mecanismos definanciamentopara a 
conservacão da biodiversidade, num 
total inicial minimo de 1 bilhão de 
dOlares anuais. 

0 Projeto Intemacional de Financiamento da Con-
servaçao de 1988-1989, encomendado pelo Programa 
de Desenvolvimento da NaçOes Unidas (PNUD) e admi-
nistrado pelo WRI, recomendou que 3 bilhOes de dóla-
res fossem destinados a conservacâo nos palses em de-
senvolvimento nurn periodo inicial de 5 anos. Essa 
verba respaldaria projetos de restauracäo e protecao de 
recursos geneticos pelo uso sustentável dos recursos 
biolOgicos, manutençao de parques e areas protegidas 
nacionais, através da capacitacao, conscientizacao da 
populaçao, promoçao de reflorestamento corn fIns de 
recuperacão de areas degradadas, agricultura e pesca 
sustentáveis e conservaçao de energia. Estudos de si-
mulaçao do projeto mostramm que pelo menos 500 ml-
ihOes de dólares poderiam ser thvestidos sO em projetos 
de pequena escala. 

Corn base nessas análises, e nas estimativas de in-
vestimentos necessaiios pam esses componentes da bio-
diversidade ja analisados por outras instituicOes, esta Es-
trategia prevê a necessidade de 1 bilhão de dOlares por 
ano dumnte a próxima década. Natumimente, Os resulta-
dos dos informes dos paises sobre a biodiversidade, do 
PNUMA e de outros estudos em curso darão maior pre- 
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cisäo a essas estimativas. 
Inümeros mecanismos de verbas internacionais 

pam a conservação cia biodiversidade já existem ou esto 
sob negociaçäo. Algumas convençOes regionais ou in-
temacionais pam conservação incluern mecanismos de fi-
nanciamento (em todos os casos prevendo menos de 2 
bilhOes de dólares por ano), e varios mecanismos inter-
nacionais de planejamento tern ajudado a estimular urn 
major comprometirnento financeiro pam corn a conser -
vação. Entidades de desenvolvimento bi e multilaterais  

ff 

FIGURA21 

Estimativa da Economia corn a Redução 
Progressiva do Desmatamento e a 
Conservação da Biodiversidade nos Anos 90 
(nao inclui a economia alcancada através da eliminacão de 
subsIdios inadequados, nem os benefIcios que pressupôem o 
uso da biodiversidade.) 

também tern aumentado seu apoio financeiro a conser- 
vação cia biodiversidade nos ültimos anos. 	 2000 

Urna nova experiCncia em verbas pam conserva-
ção da biodiversidade é o Fundo Ambiental Global 
(GEF) estabelecido em 1990 experirnentalmente por urn 
triênio, sob o gerenciarnento conjunto do Banco Mun-
dial, PNIJD e PNUMA pam doar verbas aos palses em 
desenvolvimento. Vinte e trés paIses conthbuIram corn 
cerca de 800 milhOes de dólares. Espera-se que o GEF 
comprometa ate 400 mithOes para projetos de conserva-
ção cia biodiversidade nos seus três anos de vida (1991-
1993), e que sirva de experiência na qual basear a cria-
cão de urn ou mais mecanismos mais permanentes para 
obtencäo de verbas. 

Urn mecanismo de financiarnento pode ser estabe-
lecido como parte cia espemda Convençilo sobre a Bio-
diversidade, buscando mais apoio para atividades de 
conservação cia diversidade bio!ogica em paises em de-
senvolvimento. Além disso, o Fundo pam Recursos Ge-
néticos Vegetais foi criado pelos membros cia Internatio-
nal Undertaking on Plant Genetic Resources sob os 
auspIcios cia FAQ, embom as contribuiçOes seam volun-
tárias e ate agora tenham sido rninimas. 

As verbas existentes pam conservação cia biodi-
versidade estão muito aquérn do necessário estimado 
pam ciiminuir sua percia e garantir seu uso sustentãvel. A 
Série de Dialogos Jntemacionais Keystone sobre Recur-
sos Genéticos Vegetais (Keystone International Dialogues 
Series on Plant Genetic Resources) calculou que são ne-
cessarios mais 300 milhOes de dOlares anuais somente 
pam atender, em caráter cie urgência, a prernente neces-
siciade de conservaçao de recursos genéticos vegetais.61  
Q custo pam expandir a recie atual cie areas protegiclas 

1999 

1998 

1997 

1996 

1995 

1994 

1993 

1992 

1991 

Fonte: UICN, PNUMA, WWF, 1991. 

de florestas tropicais, de modo a conternplar rnelhor as 
necessiclades cie conservação cia biociiversiciade gira em 
tomo de 1 bithão de ciólares, sendo 300 milhOes anuais 
cie custos cie manutenção. Cuiciancio do Planeta Terra 
prevC que nos próximos ciez anos cerca cie 52 bilhOes cie 
ciólares sejam necessários pam por fim ao desmatamen-
to. Esta estimativa inclui cálculos pam investimentos em 
reflorestarnento e em ativiciades agricolas conexas. 

Mas embora sejam necessários novos recursos fi- 
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nanceiros, deve-se reconhecer que Os mecanismos para 	atrair apoio amplo, a menos que suas disposicOes con- 
sua adrninistraçao e uso eficaz permanecem em um es-
tágio dc desenvolvirnento rudirnentar. Experimentairnen-
te, o GEF devena ser estritarnente controlado para se de-
terminar se constitui ou não nurn modelo adequado, e 
para prornover o dialogo sobre rnodelos alternativos. 
Tanto alguns govemos corno algurnas ONGs vêm levan-
tando objecoes quanto falta dc participaço mais ampla 
na elaboraçiio dos projetos do GEF e quanto as difIculda-
des de acesso as inforrnacOes sobre os critérios consi-
derados para a aprovacão dos projetos; levantarn tarn-
bern aspectos corno a tendência a aprovacao de grandes 
projetos geridos por governos centrais e a cOncentração 
do controle de recursos pelo Banco Mundial e pelos go-
vernos dos paIses doadores de fundos. A superacão des-
ses problernas será o teste-chave para saber se o GEF 
será urn modelo ou protótipo viável para o gerencia-
rnento de verbas internacionais para a conservacâo da 
hiodiversidade nos palses em desenvolvirnento. 

Ha pouco consenso sobre quais sao as caracte-
rIsticas desejáveis para os governos e as operacOes dos 
fundos de financiarnento de conservacao ambiental 
mundial pás-GEF, mas alguns princIpios básicos já esto 
ficando claros. Primeiro, os mecanismos de financia-
mento devern refletir as necessidades e interesses dos 
paIses industrializados e ern desenvolvimento, e tam-
hem atrair aportes financeiros sem precedenre dos pri-
meiros. 

Nesse aspecto, o Fundo Mundial Interino do Pro-
tocolo de Montreal (Interim Multilateral Fund), que dis-
poe sobre a proteciio cia camacla estratosférica de ozfi-
nio, oferece urn modelo atraente para o Sul: os paIses 
doadores e mutciririos são igualmente representados na 
alocação de recursos, e urna maioria dc dois terços e 
exigida para a tomada de decisOes. Tanto os blocos de 
doadores quanto de rnutuários tern poder de veto efeti-
vo sobre os gastos. Por outro lado, os govemos cloado-
res tern sido lentos no financiarnento do Fundo do Pro-
tocolo de Montreal, e rnuitos teriam preferido que o 
poder de decisão fosse proporcional a contiibuição fi-
nanceira de cad.a pals. Encontrar urn equilbno entre es-
ses dois rnoclelos vai requerer muita negociacão. 

Segundo, nenhum fundo arnhiental global vai 

templern a responsabilidade publica ante as cornunida-
des afetadas pelas atividades que fmnancia, e ante os con-
tribuintes nos palses que fornecem as verbas. Na pratica, 
isto significa perrnitir o acesso a inforrnacao em todos 
Os aspectos das operacOes do Fundo, e a realização de 
procedimentos formais de consulta pOblica sobre Os pro-
jetos individuais e os critérios de seleçao e elaboracão 
desses projetos. 

Terceiro, urn aurnento nas verhas existentes não 
ira realmente conservar a biodiversidade, a rnenos que 
seja ampliada a capacidade de planejar e gerenciar os 
projetos destinados a conservá-la. Os projetos de biodi- 
versidade requerem rnais preparo para compreender os 
processos ecologicos, obter o apoio cornunitáno, e criar 
capacidade de gerenciarnento do que, por exemplo, urn 
projeto de conservacao de energia para serviços pãbli- 
cos. E habitual que os projetos bern sucedidos come- 
cern pequenos, testando rnétodos de uso sustentãvel de 
recursos e modelos de adrninistração cornunitária em 
areas lirnitadas, gerairnente através dos esforços de orga- 
nizacOes nan govemarnentais locais. Corno esta Estraté- 
gia tern constanternente enfatizado, urn requisito básico 
pam sua eficiëncia é o fortalecirnento da capacidade in- 
terna de urn pals pam estabelecer prioridades e elahorar 
e adrninistrar projetos. Atualmente, nern governos nern 
as entidades doadoras possuern meios para fazer uso 
adequado das grandes sornas que devern ser investidas. 

Quarto, rnesrno que se possa aume9tar a capaci- 
dade de elaborar projetos, e irnprovável que os proje- 
ins de conservação da hiocliversidade resultern em efei- 
tos duradouros, a menos que sejam respaldados por 
reformas politicas e institucionais de base. Centrar a aten- 
cão sornente no dinheiro sotenará inevitavelmente as 
entidades executoras, e pode proinover a corrupcão. 

Nan ha urn consenso sobre o que servirá meihor 
para a conservação da biodiversidade: se urn "fundo 
guarda-chuva", ou urna diversidade de rnecanisrnos. 0 
investirnento na biodiversidade pode justificar uma di- 
versjdade de fontes de financiarnento e de rnecanisrnos 
de desembolso. Centralizar todas as verbas pain a biodi- 
versidade poderia impedir a inovação e a responsabifida- 
de. Alérn das trés fontes antes referidas - o GEF, o Fun- 
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do pam Recursos Genéticos Vegetais e urn frmndo estahe-
lecido por uma Convencão de Diversidade Biologica - 
uma gama de outros mecanismos podena ser estudada. 
Alguns palses contribuem corn verhas para projetos da 
Organizacao Intemacional de Madeirns Tropicais (In-
ternational Tropical Timber Organization - ITFO) para 
repasse; a ITFO poderia reinterpretar seus objetivos e 
financiar rnais projetos de conservaçäo da biodiversidade 
em florestas manejadas para extraço madeireira. Se a 
nova versão do Plano de Ação sobre as Florestas Tropi-
cais coniar corn o apoio de doadores hilaterais e de or-
ganizacOes não govemamentais de conservaçäo, pode 
vir a auxiliar a conservação da biocliversidade. Finalmen-
te, deveria ser enfatizada a necessidade de financiarnen-
tos intemacionais pam mecanismos financeiros a nIvel 
nacional. 

Alguns paises doadores podem preferir trabalhar 
de forrna bilateral, mas dentro de uma estrurura geral de 
prioridades mundiais e objetivos de financiamento como 
os estabelecidos pelo Painel Intemacional sobre Conser-
vação da Biodiversidade. As organizacOes não govema-
mentais internacionais tern recursos financeiros limita-
dos; seu contato estreito corn o campo muitas vezes 
pode ser decisivo para os projetos que financiam. Além 
disso, essas organizacOes poderiarn ajudar a distrihuir 
pequenas doaçOes. 

Os administradores devern reconhecer que os fun-
dos adicionais necessários para a conservação da biodi-
versidade sâo insignificantes em comparaco corn os 
gastos pñhlicos em outras areas. A realocacao de uma 
pequena fraçao dos orçarnentos militares, por exemplo, 
permitimia satisfazer plenamente as necessidades de con-
servaçao da biodiversidade nos anos 90 (ver Figura 22). 

Aperfeicoar as "convesJes da divida 
pela natureza" corno urn rneio de proteger 
a biodiversidade. 

Desde meados dos anos 80, "a conversão da dlvi-
da pela natureza" tern ocupado urn papel de vanguarda  

. 
FIGURA 22 
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FIGURA 23 

Estrutura Simplificada de uma Operacao 
de Conversão de DIvida por Conservação 
da Natureza 
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coma mecanismo de obtenção de financiamento adicio-
nal pam a conservação nos paIses em desenvolvimento 
assolados pela dlvida (ver Figum 23).  Nesse tipo de con-
versäo, o credor perdoa a divida do pals devedor em 
troca do compromisso do govemo em investir (em moe-
da local) em projetos de conservaçao no pals devedor. 

Essas trocas podem nao solucionar a cnse da dlvi-
da, nem fomecer a major pane dos ftindos pam a con-
servação da biodiversidade dumnte a prOxima década, 
mas são uma maneira potencialmente ütil de levantar 
novas recursos pam satisfazer necessidades especificas 
de conservacão. De fato, desde 1987, cerca de 18 con-
versOes da divida pela natureza fomm negociadas no 
chamado mercado secundário da dIvida. Cerca de 98 
milhOes de dólares da divida (valor nominal) foram aba-
tidos, e 61 milhOes foram obtidos pam conservação. 

Apesar de seu ja provado potencial de apoio a 
conservação, as conversOes de dIvida tern suas faihas. 
Elas podem parecer legitimar dlvidas contraldas em regi-
mes corniptos anteriores, incitadas por indevida pressão 
pam tomada de empréstimos exercida pelos bancos cre-
dares. Par outro lado, as conversOes podem benefIciar 
palses cujos antecedentes econômicos e de gestão ambi-
ental sejam pouco recomendáveis. Algumas conversOes 
levantaiam questOes sobre a sobemnia nacional, enquan-
to outras indignaram comunidades locais cujas terras fo-
ram "trocadas" scm seu consentimento. Também perdu-
ram questOes sobre coma as verbas são gastas e quem 
as controla. Mas erros sempre provocam inovaçOes, e o 
desaflo agora e aperfeiçoar essas conversOes, principal-
mente quanto a limitaçOes intrinsecas e a suas potencia-
lidades ainda não aproveitadas. 

Promover o uso defundos dejIdeicomisso 
ou doacâespara a conse?vacão da 
biodiveisidade. 

.uIn.,uu oIS.au Will lIlYUUUI 

em conservacao e bancos 
locais 

Fonte: Dogse e von Droste, 1990 

Entrada de juros Mesmo que as verbas pam a conservação da bio-
diversidade dobrem ou quadrupliquem na próxima dé-
cada, a alocação de recursos pam necessidades prioritá- 
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iias ainda será urn problema. Tanto organizacOes pübli-
cas como as rião governamentais responsáveis pela rea-
lização de novas atividades de conservacão vêrn pade-
cendo, historicarnente, de dificuldades financeiras, de 
forma que uma sübita infusão de grandes sornas em di-
nheiro poderia sufocá-Ias. Além disso, muitas organiza-
çOes, sern financiamento suficiente durante muito tempo, 
necessitam mais de recursos operacionais e pam rnanu-
tenção a longo prazo, do que de verbas pam projetos. 
Urn dos rnecanisrnos mais promissores pam aurnentar 
a capacidade de absorção e satisfazer a necessidade de 
apoio fInanceiro a longo prazo é estabelecer fundos de 
fideicomisso ou doaçOes para a conservação da biodi-
versidade. 

Urn fundo desse tipo está sendo estabelecido corn 
fins de conservação no Butfio, corn 10 a 20 milhoes de 
dOlares (concedidos em parte através do GEF e do 
tWF). 0 PNUD investe o capital, e os juros serão apli-

cados pam financiar treinarnento, inveniarios, revisão do 
sisterna de areas protegidas, apoio institucional pam os 
ministérios do govemo, educação arnbiental e projetos 
integrados de conservação e desenvolvimento. A dire-
toria do Fundo é forrnada por três rnernbros do governo 
do Butão, urn do Fundo Mundial de Vida Selvagern 
(WWF) e outro do PNUD. 

A experiência do Fundo de Fideicomisso do Butão 
(Buthan Trust Fund) deveria ser acompanhada de perto 
pam avaliaçao de suas virtudes e defeitos, e da possibi-
lidade de ser aplicada ern outros palses. Ao mesmo tern-
po, deveriam ser estabelecidos mecanismos de fundos 
de fideicomisso em menor escala, aplicados a areas pro-
tegidas particulares, organizacOes não govemarnentais 
de conservação e organizacOes de pesquisa. 

Desenvolver mecanismosparafinanciar 
organizaçàes de base popular e suas 
iniciativas. 

Muitas atividades inovadoras pam a conservacäo 
da biodiversidade estão acontecendo a nivel local, pro- 

rnovidas por milhares de pequenas organizacOes de base 
no mundo todo. Mas a maioria das verbas para a conser-
vacão da biodiversidade e canalizada através de gran-
des entidades de auxllio bi e multilatemis e das principals 
fundaçOes privadas, que são inadequadas pam atingir as 
bases. Algumas, como o Banco Mundial, contarn corn 
rnuitas restriçOes em seus estatutos quanto a trabaihar 
corn qualquer entidade, salvo os govemos centrals. Mu-
itas outras carecem de pessoal local ou tern requisitos 
pam procedimentos que sufocarn a maiona dos gmpos 
de base. Algurnas considemm que sua atividade deve 
ser mobiizar recursos, e não assegumr que sejam bem 
aplicados. 

A resposta a esse problerna institucional pode es-
tar no desenvolvimento de consórcios nacionais de orga-
nizaçOes govemarnentais, e não govemamentals, que sir -
yam como gestores pam a dotacão de frmndos destinados 
as iniciativas de base pam a conservaço da biodiversith-
de. Urn consórcio assim poderia ser cornposto por fun-
cionárlos das entidades do govemo, das organizacOes 
nao govemamentais nacionais e dos grupos intemacio-
nais de conservação e representaria, frente aos órgãos 
govemarnentais e gmndes doadores nacionais e intema-
cionais Os grupos e projetos locals corn necessidade de 
fmnanciamento. Tambern ajudaria os grupos das bases a 
desenvolver propostas de projetos, a elaborar os relatO-
rios e a cumprir os procedirnentos necessários. 

Tais sisternas não poderiarn funcionar sern o res-
paldo de governos e de grandes doadores. Pode ser ne-
cessãrio que os govemos alterern ceitas poilticas de regu-
lamentos pam abrir caminho pam pequenas doaçOes, e 
os doadores teriarn que proporcionar o major apolo aos 
consórcios e ajustar seus procedimentos intemos pam 
acomodá-los. 0 estabelecimento de urna "janela financei-
m pam pequenas doaçoes" dentro do GEF é urn passo 
na direção certa, mas deveriarn ser desenvolvidos tarn-
bern rnecanismos altemativos. 
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VI 
Ctiaça'o de Condiço'es e 

Incentivos para a Conservaça'o 
Local da Biodiversidade 

Dentro dos centros remanescentes de grande biodiveisidade, e em torno deles, estão também as 
comunidades maispobres do mundo. Essas comunidades— especialmente as constituidas 

porpopulacães tribais - nunca obtiveram parte das riquezas da terra, nem durante os dias de 
colonialismo nem na atual era do colonialismo das elites locais. A melbor maneira de libertar 

essas comunidades do cIrculo vicioso dapobreza épela suaparticipacão nopoder, pelo controle 

de seusprOprios recursos naturais epelo acesso a informacdo e tecnologia. Apoiar a defesa dessas 
questàes é apoiar a causa da conservacão da biodiversidade. 

CELSO ROQUE, SUB-SECRETARIO DO DEPARTAMENTO DO AMBIENTE F. RECVRSOS NATURAlS DAS FILIPINAS. 

P or que deveriarn os habitantes de urn vilarejo respei-
tar os limites das areas protegidas que cerceiarn seu 
acesso aos recursos? Por que deveria uma comunida- 

de de lenhadores apoiar a protecao de urn habitat de espécies 
ameaçadas? Qual é o atrativo do "turismo eco!ógico" para uma 
comunidade, se os lucros dessa empreitada vão para. outro !ugar? 
Rea!mente, as pessoas que moram em areas de grande valor 
quanto a biodiversidade podern ter razOes mais poderosas que 
as convençarn a super-exp!orar os recursos do que a conservá-
los. 

Muitas comunidades simplesmente não têm incentivos 
econômicos para conservar a biodiversidade. Nessas comuni-
dades, a chave para o sucesso da conservação e garantir que  

e!as tenham urna justa participacao nos lucros e que não sejarn 
sobrecarregadas corn urna parte desproporcional dos custos. 
Em muitas outras, onde existem incentivos econômicos, as au-
toridades e comunidades !ocais precisarn regularnentar o uso 
cia biodiversidade através de planos rnais abrangentes de mane-
jo de recursos e ap!icar técnicas para a administração e conser-
vacao dos recursos biologicos. Para tanto, é importante que os 
direitos a propriedade da terra sejarn reconhecidos e garanti-
dos !egalmente, o que dá as cornunidades tanto o incentivo 
econôrnico corno o suporte legal para a sua administraçao. 

Os govemos rnuitas vezes interpretam erroneamente Os 
apelos ao major envolvimento cia cornunidade na administraçao 
dos recursos corno uma exigéncia de transferência de todo o 
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controle da atividade pam a populaçäo local. De fato, 
as cornunidades precisam administrar sua riqueza bio-
logica dentro de urn contexto mais amplo de obrigacOes 
e responsabiidades em relaço a nação e ao mundo, e 
por sua vez necessitam de assistência governarnental 
pam administrarern recursos de rnaneira eficaz. Em a!-
guns casos, o governo deveria realmente exercer urn 
maior contiDle quanto aos abusos locais sobre o ambien-
te, ou interferir pam corrigir injusticas no acesso aos re-
cursos. Por essas razOes, os govemos tern urn papel legi-
tirno e importante a desempenhar na defesa dos 
interesses nacionais e na aplicacao de cntérios minimos 
de administração de recursos, rnesmo em terras de pro-
pnedade privada. 

A tendência vigente no mundo, a longo prazo, 
consiste na tmnsferênda da propriedade das terms fibres-
tais e águas costeiras pam o domInio pUblico, e encarre-
gar órgãos do govemo central de seu manejo. A rápith 
destruiçao de florestas tropicais e de ecossistemas costei-
ros sob dornmnlo püblico - e o conseqUente empobreci-
mento de dezenas de milhOes de pessoas deles depen-
dentes - indicam que essa abordagem falhou tanto no 
piano social corno no ecolOgico. Devolver urna parcela 
de controle das areas püblicas e recursos as comunida-
des locais e, portanto, fundamental pam a reduçao da 
perth de biodiversidade em muitos ecossistemas amea-
cados. Tal restituição e particularmente adequada em se 
tratando dos dominios ancestmis biologicamente ricos, 
pertencentes aos povos indigenas do planeta. 

Em algumas partes do mundo, no entanto, o ex- 

cessivo controle local ou particular de ecossistemas natu-
mis vern causando a perth th biodiversidade, principal-
mente devido a falta - ou detenoração - de urna estrutu-
ra social e de uma tmdição de rnanejo de recursos que 
conduzem ao seu uso e gestão sustentáveis. Em tais situ-
açOes, OS govemos deveriam irnpor normas básicas de 
gesto em favor da societhde em geml e ths geracOes 
futums. Os Estados não devem e não precisam confiscar 
os direitos de propnethdes privadas ou comunitárias, 
exceto em situaçOes extremas; o diálogo, a educação, o 
zoneanlento e outras formas de regulamentaçao e assis-
tência têcnica são os velculos mais apropriados pam pro-
mover urn manejo eficaz dos recursos natumis. Em tais 
casos, a meta final do govemo devena ser prornover o 
restabelecimento ou a criação de uma base social, técni-
ca e ética sobre a qual cada cornunithde possa assumir 
seu papel de vanguarda no manejo sustentável de seus 
recurscs (Ver o Capitu!o 7). 

A concentração de terms produtivas nas mãos de 
muito poucos tambérn cria sérios problemas econômi-
cos, sociais e ambientais. A correção de qualquer um 
desses desequiIbrios na propnedade e controle da term 
e dos recursos apresenta enoimes desafios politicos. Em 
muitos paIses, nenhuma questão e de caráter mais nota-
darnente politico do que a reforma agrária, a restituição 
de terms püblicas as cornunidades locais, ou as restri-
çOes ao manejo pnvado de terms impostas pelo gover-
no. Porérn, essas rnuthnças são necessánas não apenas 
em beneficio da biodiversidade, rnas tambérn pam au-
mentar a produtivithde agrIcola, fazer frente a injustiças 
e criar estabiidade politica. 

0 restabelecimento do equiIbno dos direitos so-
bre a term e o acesso a recursos e, entretanto, apenas o 
primeiro passo pam o desenvolvimento de sisternas mais 
sustentãveis pam a admmnistracao de recursos vitais. 0 
segundo é a criação de novas associacOes de manejo de 
recurscs entre as cornunidades locais e o Estado, pam 
manter a biodiversithde e a produtivithde. 

Objetivo. 
Corrigir desequilhbrios no controle cia 
terra e dos recursos que causam a 
perth cia biodiversithde, e criar novas 
associacOes pam manejo de recursos 
entre govemos e as comunidades locais 
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Mexico 1970 
Chile 1960 

Paraguai 1980  
Brasil 1980 

CostaRica 1970 
Nicaragua 1960 
Colombia 1 9 7 0 

Panama 1980 
Peru 1970 

Equador 1 9 7 0 
Honduras 1 9 7 0 

Guatemala 1 9 7 0 
El Salvador 1970  

Trinidad e Tobago 1960 

Jamaica 1980  

Haiti 1980 
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Reduzir a pressao sobre os ecossistemas 
e areas silvestresfrageis, através da 
utilizacão mais eficiente ejusta do 
solojá cultivado. 

Em muitos paIses agrlcolas, a distribuição desigual 
da propriedade das tens aurnenta imensarnente as pres-
sOes que degradarn os ecossisternas naturais (Ver Figura  

24). Quando urna pequena minoria contmla a rnaioria 
das terras agrlcolas mais produtivas do pals, muitos habi-
tantes do meio rural que não possuern terras não tern 
outra altemativa senão procurar a subsistência em fib-
restas e regiOes montanhosas frágeis, muitas das quais 
não são capazes de suportar a atividade agricola. 

Na Guatemala, por exemplo, a economia é dorni-
nada pela producão de urn nimero limitado de culturas 
comerciais cultivadas em extensas areas pertencentes a 
urna pequena rninoria de fazendeiros (2%). Esta distri-
buição desigual cia propriedade da terra obriga aos p0- 

FIGURA 24 

Distribuição de Terras Aráveis em Alguns PaIses da America 
Latina e Caribe 
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bres, que não tern acesso aos vales e planIcies férteis, ao 
cultivo em terras marginais inadequadas para a agricul-
tura. Enquanto isso, a metade das terras pertencentes a 
minoria latifuncliãria quase não é utilizada. A conseqüên-
cia disso sobre as florestas, tao ricas biologicamente, é 
devastadora: a cobertura forestal da Guatemala dirni-
nuiu de 77% em 1960 para menos da metade em 1991, 
e 900/c deste desmatarnento se deve a colonizaçao corn 
fins de agricultura e pecuária/ 

A situação é muito similar em vários palses da 
America Latina, nas Filipinas e, em menor grau, em 
outros paises do mundo. Mesmo em locais onde o solo 
parece ser distrihuido de urna maneira mais igualitária, 
como em partes da Africa, as mutheres é negado o direi-
to a propriedade de terras ou dc recursos. 

Alguns analistas concluIram que a reforma agrá-
na faria mais em favor da dirninuiçao da pressão sobre 
as florestas que qualquer outra intervencao polIdca isola-
da. Mas a polItica para permitir urn acesso rnais justo a 
terras produtivas pode ser tortuosa. A rnaionia dos gran-
des proprietarios é bern relacionada e poderosa, e o im-
pulso pam a mudanca provavelmente virã de baixo, atm-
yes de movimentos populares e de seus defensores e 
das organizacOes não govemamentais. No entanto, os 
pesquisadores, os órgãos de auxilio ao desenvolvirnento 
e as organizacOes intemacionais também podern desern-
penhar urn papel importante, trazendo a publico os cus-
tos sociais e ambientais da distribuicao injusta de terras, 
convencendo governos de que a reforrna agrãha é mais 
iriteressante, a longo prazo, para o pals, e respaldando 
organizacOes e rnovimentos que lutam por urn justo 
acesso a terra, florestas e águas. 

Aumentar incentivospara o correto 
manejo local das terms e águaspüblicas 

Nas muitas partes do rnundo onde a subsistência 
depende diretarnente dos recursos naturais, a posse e o 
controle por parte do govemo de grandes extensOes de 
terra e ãgua incentivararn a super-exploracao desses re-
cursos. Nos palses em desenvolvimento, mais de 80% 
das areas de florestas protegidas são terras püblicas. A  

porcentagern total de recursos costeiros (pesqueiros, re-
cifes de coral, rnangues) pode ser bern mais alta, jã que 
poucos paIses permitem que particulares ou comunida-
des detenham a posse desse tipo de ecossistema.. 

A tao difundida politica de propniedade estatal as 
vezes cnia urna situação de "livne acesso" em que os go-
vemos não tern os recursos para controlar o acesso e a 
exploracao, rnas ninguém mais tern o direito legal de 
tentar faze-b. Por isso, se aproveitarn aqueles que po-
dern atuar mais mpidamente ou que são mais podeinsos, 
e ninguCrn tern incentivo para manter a produtividade 
e a biodiversidade do ecossisterna. Os lirnites para a cx-
tração de recursos estabelecidos por direito consuetudi-
nãnio são proibidos por lei; o Estado näo pode exercer 
eficazrnente o controle, e urna grande variedade de fo-
rasteiros - imignantes, madeireiros concessionãnios, pesca-
dores comerciais de arrasto e outros - se aproveitam dos 
recursos de uma maneira totalrnente Iivre, do tipo "0 pni-
memo que chega leva tudo". As comunidades tradicionais 
muitas vezes tarnbCm comecam a panticipar deste pro-
cesso quando tantos competidones invadem a area. A 
degradaçao das fonestas tropicais, o esgotarnento de pes-
queiros, a destruiçao de recifes de coral e a conversão de 
rnangues em aquicultunas não-sustentáveis são proces-
sos inenentes ao livre acesso. 

Enquanto os efeitos da pnopniedade pOblica são 
incnivelmente semeihantes em todos os paIses em de- 
senvolvirnento do mundo, as alternativas construtivas 
precisam sen adaptadas a situaçao local. Em alguns casos, 
privatizar e assegurar os direitos da propniedade individu- 
al podem ser as pollticas mais eficazes. Em outros ca- 
sos, especialmente nas areas costeiras, pode sen eficaz 
reviver os esquecidos sisternas de gestao cornurn da 
propniedade, ou mesmo a cniação de outnas altemativas. 

Em todos esses casos, no entanto, os govennos de- 
veriam contirivan sendo proprietanios de certas zonas de 
recunsos ternestres e manitimos de vital irnponnitncia (in- 
clusive os panques nacionais) e controlar outras (inclusi- 
ve concessOes de madeira e bacias hidrograficas irnpor - 
tantes). Nessas areas "pCblicas", e preciso que haja 
sistemas estatais de admmnistraçao e implementacao rnais 
eficazes, juntamente corn urn maior apoio financeiro. 
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nativas, verbas, e serviços dc apoio. Em ültima instincia, 
OS próprios povos indigenas devern determinar seu fu- 

Recoithecer os clommnios ancestrais de 
	turo. 

populacães tribais e indIgenas e apoiar 
seus esforcos em mantersuasprãticas wkvi -114 
tradicionais e adaptá -las aspressOes 
e condiçdes modernas. 	 Indenizarpessoasfisicas e comunidades 

Aproximadamente 200 milhOes de indIgenas (4 
% da populacio da Terra) hahitam e reivindicam territO-
rios que, em muitos casos, abrigam Indices de biodiver -
sidade extremamente altos. Suas reivindicaçOes se hasei-
am em sua prolongada ocupacâo de urn determinado 
local; em suas ligacOes culturais, espirituais e economi-
cas com essa area e em sua capacidade, na maioria das 
vezes, de administrá-las da maneira sustentável. Conco-
mitantemente, a diversidade cultural inerente aos gm-
P05 indIgenas do mundo esta. correndo perigo devido t 
invasao das sociedades e econornias dorninantes. As-
sim, a preservacao dos direitos terntonais indigenas pro-
tegerá, também, a hiodiversidacle e a cultura locais, in-
cluindo o conhecirnento e técnicas de gestäo dos 
recursos corn urn arnplo potencial de aplicacOes, assirn 
corno as ligacOes espirituais corn o arnhiente que p0-

deriam orientar o desenvolvirnento de urna ética da hi-
odiversidade na sociedade em geral. 

Os povos indIgenas, no entanto, no tern to-
das as respostas e nein querern ficar isolados corno 
numa especies de "zoológico humano". Muitas das 
estratégias tradicionais cederarn as pressOes econOmi-
cas e sociais conternporâneas, e a rnaior parte das 
comunidades indIgenas precisa do apoio e serviços 
governamentais para desenvolver seus territOrios de 
modo sustentável. 

Os governos deveriam reconhecer legalrnente e 
dernarcar os territórios trihais e indigenas sob a lei naci-
onal, ajudar as comunidades indigenas a defender suas 
terms contra invasOes, e permitir que os povos indigenas 
criem organizacOes que os representern diretamente nos 
fOruns nacionais e internacionais. Os Governos e Or- 

locais quepossuem ou dependem da terra 
ou de seus recuros desapropriadospor 
interessepüblico. 

0 fato dc se reconhecer os direitos locais a terra e 
seus recursos nâo confere caráter absoluto a des. Todos 
os govemos precisarn, de tempos em tempos, desapro-
priar terras de pessoas flsicas ou cornunidades - ou res-
tringir o acesso aos seus recursos - para a construcao 
die estradas, para a criaçao die uina area protegida, ou 
para cumprir urn outro proposito pOhhco. Nestes casos, 
o reconhecirnento die direitos iocais implica em urna in-
denizaçao justa aqueles cujo direito a terra esteja sendo 
reduzido ou extrnto. 

A indenizaçao - seja em dlinheiro, areas alternati-
vas ou serviços - apóia diretarnente a conservação da 
biodiversidadle. Quando a crlação ou expansao de urna 
area protegida ou as lirnitaçOes a utilizaçao de determina-
das espécies restdnjarn a propriedade ou o uso do solo, 
a indenizaçao pode ajudar a angariar o apoio local para 
alcançar os ohjetivos da conservação. Ondie a terra é re-
quisitada para outros propositos (tais corno uma estrada 
ou barragern), a lndienlzação pode impedir que as pesso-
as desapropriadas invadarn areas criticas como florestas 
ou regiOes rnontanhosas. Em todo o caso, no entanto, a 
indenizacao recehidia deve ser justa, e precisa chegar as 
inaos das cornunidades afetadas. 

Para reivindicar urna indenizaçao, deveriarn ser 
suficientes a ocupacâo da terra e a dependência de seus 
recursos. Ern grande parte do mundo, OS pobres sirn-
pleSmente n.o tern titulos de propriedades de terraS 
(apesar de terem direito consuetudinário). 0 apego a 
formalidades legais apenas ohstniiria as tentativas de re- gãos de desenvolvirnento tarnhérn deveriam - através 

de urn dialogo contInuo, scm interrnediários - deterrni- 	lartir equitativarnente Os custos e Os beneficios da con- 

oar que espécie dc diesenvolvimento é desejado pelos 
grupos indigenas, fomecendo inforrnacao sohre as alter - 

- 

servaçao e adrninistraçao da biodiversidade. 



Admin&rar recuos vivos em terms de 
domInio publico atravOs de novas formas 
de associacão e cooperacão mütuas entre 
a comunidade e o Estado. 

Os recursos vivos, corno as florestas e Os ecossis-
ternas costeiros, não podern ser administrados de ma-
neira sustentável exciusivarnente pelas comunidades ou 

Estados. 0 Estado precisa reconhecer os interesses e os 
direitos da comunidade e esta, por sua vez, reconhecer 
que faz parte de urn quadro polItico e econômico maioi; 
que não apenas impOe responsabiidades e limitaçOes, 
corno também oferece oportunidades. A "co-administra-
ção" - a divisão de poder e responsabiidade entre o go-
vemo e os usuanos de recursos - propicia urn terreno 
neutro onde as duas panes podem se encontrar e coope-
rar. 66  

0 sucesso da co-administração depende de seis 
requisitos básicos. Primeiro, as autoridades e órgäos pü- 

QUADRO 18 

Conservando a Biodiversidade da Amazônia: A 
Perspectiva do Orgão Coordenador das Organizaçôes dos 

Povos IndIgenas da Bacia do Ainazonas (COICA) 

Nós, os Povos lndIgenas, ternos sido parte da 

Biosfera Arnazôriica por rnilênios. Usarnos e cuidarnos 

dos recursos desta biosfera corn respeito, porque eta é a 

nossa casa e porque sabernos que nossa sobrevivência e a 

das geraçoes futuras deperidem dela. 

Nosso conhecimento acurnulado sobre a ecotogia 

da nossa casa, nossos rnodelos de convivência corn a 

Biosfera Amazônica, nossa reverência e respeito peta 

floresta tropical e seus dernais habitantes, tanto as plantas 

corno os anirnais, são a chave para garantir o futuro da 

Bacia Arnazônica, não apenas para nossos povos, rnas 

para toda a Hurnanidade. 

Nossa experiência, especiatrnente nos tttirnos 100 

anos, nos ensinou que, quando politicos e ernpresas se 

apoderarn de nossa casa, são capazes de destrui-la devido 

a estreiteza de sua visao, sua ignorância e arnbiçao. 

Preocupa-nos que Os POVO5 da Arnazônia, 

particularrnente os povos indIgenas, tenharn sido 

rnarginatzados devido a concepção que os arnbientalistas 

tern sobre a Biosfera AmazOnica. 0 ponto central 

enfocado pela comunidade arnbientalista tern sido, 

norrnalrnente, a preservação das florestas tropicais e as 

plantas e animais que as habitarn. Pouco interesse tern 

sido dernonstrado por seus habitantes hurnanos, que 

tarnbérn fazern parte desta biosfera. 

Recearnos que os povos indigenas e suas 

organizacOes representativas tenharn sido colocados a 
rnargern do processo politico que está deterrninando o 

futuro da terra ern que vivernos. A cornunidade de 

ambientatistas tern, as vezes, defendido nossos interesses, 

e tern falado e escrito em norne dos indios da Arnazônia. 

Ao rnesmo tempo que agradecernos esses esforços, 

precisarnos esclarecer que nunca delegamos esse poder 

nern a cornunidade ambientalista e nern a outros 

indivIduos ou organizaçOes dentro dessa cornunidade. 

A defesa rnais eficaz da Biosfera Amazônica 

consiste em reconhecer e defender os territórios dos Povos 

Indigenas da região, e perpetuar seus rnodelos de vida 

dentro desta Biosfera, e de gestao de seus recursos de 

rnaneira sustentável. 

(adaptado do COICA "A Comunidade de Ambienfalistas 
lnteressados" - 'To the Community of Concerned 
Environmentalists" - 1989). 
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blicos precisam adotar novas atitudes e técnicas, apren-
dendo a respeitar as necessidades e o conhecimento das 
comunidades locais, considemndo-as como parte do ma-
nejo de recursos e não como urn obstáculo para este. 
Segundo, a co-administmço requer o aumento do poder 
de grupos sociais mais fracos dentro das comunidades 
locais - particularmente os "sem-terra" e as muiheres. 
Terceiro, as comunidades locais como urn todo preci-
sam estar suficientemente organizadas pam negociar em 
pé de igualdade corn os órgâos governamentais. Quarto, 
a co-administraçao pressupOe a cornbinação de tecnolo-
gias e conhecimentos antigos e novos; nern os modos 
"tradicionais" nem os "rnodemos" de se fazer as coisas 
podem ser vistos corno intrinsecamente superiores. 
Quinto, os mecanismos de co-administraçâo precisarn 
gerar beneficios econOmicos palpáveis pam a comunida-
de, e satisfazer os objetivos administrativos do Estado. 
Finalmente, o regime co-administrativo precisa ser apoi-
ado por urna atribuiçäo clam dos direitos e responsabii-
dades legais, incluidos direitos de posse da ten-a, acordos 
contratuais e processos para a resoIuço de disputas. 

Os órgãos governamentais de administração de 
recursos geralmente resistem em reconhecer a necessida-
de de cooperaço corn as comunidades locais. As tra-
diçOes e técnicas das empresas florestais, por exemplo, 
enfatizam o manejo da madeira em pé, da conservacão 
do solo e da água, e poucas delas querem ou sahem 
como trabaihar corn a populaço local no manejo das 
areas florestais. Admitir a necessidade de formalizar a 
administração forestal cornunitária tern fortes implica-
coes sobre as polIticas, o pessoal e as atitudes dos Orgaos 
de administraçao de florestas. Muitas comunidades lo-
cais tendem a desconflar e ate a hostilizas as propostas 
de co-administmçao, urna vez que tern que superar anos 
(séculos ate) de conflito corn as autoridades govema-
mentais. 

Em geral, os órgãos do govemo tern que dar o 
primeiro passo em direçäo a co-administracao, mas ou-
tros agentes podem encorajá-los a faze-b. Os legislado-
res, os Orgaos de desenvolvimento e as organizacOes 
nâo governamentais que querem incentivar a co-adrni-
nistração podem se aliar aos funcionários péblicos sirn-
patizantes, afetos ao Oxão de administmção das florestas 
pam criar grupos de pressao em favor da descentraliza-
çao e de novos enfoques. Quando urn nürnero sufici- 

ente de funcionários desse órgao finalmente tiver aceita-
do essas idéias, se pode entäo começar a pressionar pam 
que ocorram mudanças intemas na politica, no treina-
rnento e na organizacao exigidas pela co-administracao. 
Uma das forças mais poderosas de mudança no Serviço 
Florestal americano (US Forest Service) por exemplo, é a 
Associação de Funcionános do Serviço Florestal par uma 
Etica Ambiental (AFSEE) - formadas par pessoas cansa-
das de serem obrigadas, por politicas alheias a suas von-
tades, a tornar decisOes administrativas que violarn sua 
ética profissional. A rede de apoio criada pela AFSEE 
tern dado poderes a essas pessoas para agir e tomar ati-
tudes pelas quais, ha apenas alguns anos atrás, seriarn 
despedidas de seus empregos. 

A pesquisa sobre as dirnensOes sociais, econômi-
cas e ecobogicas das relaçOes entre uma comunidade e 
sua base de recursos pode as vezes servir corno chave 
pam a rnudanca insutucional e pam dissipar a falta de 
confiança entre o Estado e a comunidade. Muitas vezes, 
funcionários do govemo alirnentarn estereótipos negati-
vos e errôneos sobre a populaçao rural, que podem ser 
diss ipados  par urna boa pesquisa. Pam a populacao ru-
ral, a experiência de ser consultada sobre seu modo de 
vida e sua interaçao corn o arnbiente é gemimente uma 
variaçao bem-vinda a situaçao habitual de obedecer or-
dens. Além disso, as inforrnacOes básicas sobre os re-
cursos locais e seu manejo sâo, de qualquer rnaneira, 
urn alicerce essencial pam a concretizacão da co-adminis-
traçao. 

Tentativas de co-administracao estão sendo feitas 
em muitas societhdes, tanto no hernisféno norte como 
no sul. Nenhuma dessas iniciativas tern dado resultado 
totalmente satisfatórios, e algumas fracassararn totalmen-
te. Porérn, corno urn todo, elas apontam pam um mode-
lo sustentável de manejo de recursos vivos e, consequen-
ternente, pam a conservação da biodiversidade. 

Os prograrnas de administração forestal participa-
tiva, em que comunidades e funcionános florestais do 
govemo cooperarn mutuarnente pam reflorestar terms 
püblicas degradadas, vern sendo aplicadas ha pelo me-
nos uma década, na Indonesia, nas Fiipinas, na Tailân-
dia e na fndia'. Essas experiências ilustram promissora-
mente a co-administmção - mesrno sob condiçOes de 
extrema pobreza, de alta densidade demográflca e gran-
des pressOes pam a exploracao cornercial. Mas tambérn 
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revelaram OS obsiaculos considerveis que precisarn ser 
superados, inclusive a fragiidade cia adeso do governo 
a co-ac1ministraço, a tendência das elites locais a mono-
polizarem os beneficios, e a força das pressOes cornerci-
ais externas. 

No Brasil, a legislaçâo criou, em certas areas fibres-
tais cle propnedade estatal na Amazônia, as reservas ex-
trativistas, onde as cornunidades mantérn o clireito dc 

extrair borracha e outros produtos florestais näo- rnadei-
reiros. Catorze reservas extrativistas, cobrindo urna area 
de 3.000.000 de hectares foram criadas em quatro esta-
c1os.' Apesar da criacao dessas reservas demonstrar urna 
rnudança proniissora por parte do Governo Federal, nao 
se pode assegurar a viabilidade econômica clessas reser-
vas a longo prazo, pois enfrentarn a oposicão de alguns 
governos estaduais, e as elites locais continuam a usar a 
violência, aparentemente impunernente, contra OS serin-
gueiros. 

0 empenho em co-administrar determinadas espé-
cies também tern seus pioneiros. No norte do Canada, os 
conflitos entre o governo e caçadores Inuit, a respeito 
da adrninistraçâo clas grandes manadas de caribus Ka-
minuriak, levaram a criaçao dc urn Conseiho de Co-ad-
ni.inistmcio. Este Consetho formula poiiticas, propOe pes-
quisa, e publica um jomal educativo hilingUe, distribuiclo 
em todas as casas.' Finalmente, algurnas areas protegidas 
tambérn estio senclo co-administradas. Na Costa Rica, a 
comuniclade e organizacOes locais constituem urn conse-
iho regional para a Area de Conservação Guanacaste, 
detendo autoridade e responsahildade pelo seu manejo. 

A co-administraçao do ambiente marinho tern re-
cebido menos atençao do que as fiorestas; porém, talvez 
suas possibiidades sejam muito maiores. Simplesmente 
os governos näo podem vigiar e adrninistrar os rnilhares 
dc quilômetros de recifes e (iguas costeiras, e nao exis-
tern órgáos especiais pam isto.° Fatos recentes nas Filipi-
nas ilustram as potencialidades da co-administração nas 
areas costeiras e maritirnas. (Ver Quadro 19). 

Ob jetivo: 
Expandir e incentivar o uso 
sustentável de produtos e 
serviços provenientes das areas 
silvestres em beneficio local. 

As comuniclades locais hA muito tern explorado a 
Natureza, retirando uma grande variedade de produtos 
pam a subsistência e para o comércio, rnuitas vezes sem 
clegradar substancialmente o ecossistema. No mundo 
todo, grande pane do manejo e uso de produtos silves-
tres está a cargo das muiheres, trazendo grandes benefi-
cios pam a a farn'ilia e a economia local. Poderiam ser 
aurnentados os beneficios provenientes de produtos sil-
vestres pam as comunidades locais, o que é interessante, 
tanto ecologica como econornicamente. No entanto, ne-
nhurn produto é inthnsecarnente susteniavel, sendo exi-
gida protecao contra a super-exploracao. 0 fiuxo de be-
neficios para as comunidades locais e nab para 
forasteiros, tarnbérn deve ser garantido. 

Reconhecer e quan4ficar o valor 
econômico local dosprodutos de 
origem silvestre no desenvolvimento 
eplanejamento do uso da terra. 

Os planejadores do desenvolvimento tern siste-
maticamente subestimado a irnportância econômica do 
uso local de produtos silvestres, muitos dos quais são 
consurnidos diretarnente e nunca chegam ao mercado. 
Entre des estão as verduras, carnes, fibras, bambus, ca-
nas, forragem, produtos rnedicinais, especianias, semen-
tes pam Oleos e para semeadura, gomas e resinas, anili-
nas, mel e cera, e rnadeira. 

0 valor desses produtos pode ser muito rnais alto 
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QUADRO 19 

Co-Administração de Recursos Marinhos nas Filipinas 

Urn programa comunitário de administraçao de re-

cursos rnarinhos, chamado "Programa de Conservacão e 

Desenvolvimento Marinho" (MCDP), fol concebido e ni-

clado ern 1984 por pesquisadores universitários em três 

comunidades pesqueiras na llhas 'vsayas, nas FilIpinas. 0 

programa fol planejado para incentivar a conservaçao e 

O USO sustentável de recites de corais e os pesqueiros a 

eles relacionados, através de estorços comunitários para 

impedir a pesca excessiva e as técnicas predatOrias de 

pesca que utilizam dinamite, cianeto de potássio e alvejan-

tes praticadas tanto pelos residentes como por forasteiros. 

Basicamente, o MCDP objetiva outorgar o caráter 

de reserva a grandes porcOes dos recites e, dentro da reser-

Va, o status de santuário para as areas menores. A area de 

reserva funciona corno uma zona-tampão, de acesso Ii-

mitado, onde se permite a pesca ecologicamente aceitável. 

o santuário é urna area especialmente dernarcada do re-

cife, onde todas as formas de entrada e exploraçao são 

proibidas. 0 santuário funciona corno uma area de procri-

acão de peixes e de reabilitacao de habitat - urn viveiro 

natural - para incrementar o rendirnento global de peixes 

para os rnoradores das ilhas. 

Os resultados dos prograrnas são ecolOgica e soci-

almente irnpressionantes: a riqueza de espécies e a abun-

dância de peixes de recife selecionados por area aurnentou 

significatiVamente, e as condiçOes do recife em si também 

rnelhorararn. 

o aspecto rnais notável do MCDP fol a maneira 

como fol implementado. Os pescadores locals ajudaram a 

planejar e implementar os sisternas de reserva e santuarlo 

em todos os nIveis. Em colaboraçao corn os organizadores 

da comunidade, determinaram as partes do recife que de-

Veriam ser controladas como reserva e as que deVeriarn 

ser mais rigidamente protegidas, dernarcando-as pessoal-

mente corn bóias. As comunidades locals também formu-

lararn os regulamentos proibindo a pesca, a ancoragem  

de barcos a motor, e a coleta de amêijoas gigantes dentro 

dos santuários. Dentro das areas de reserva de nienor res-

trição, proibiram a pesca com dinarnite, a pesca submari-

na corn arpOes, o uso do cianeto, e de redes de malha 

fina. Essas diretrizes foram subsequentemente reconhecidas 

pelas autoridades do governo local. 

A aplicaçao das normas também foi feita pela co-

munidade. Os jovens do local formaram urn gruo charna-

do "GuardiOes do Mar", que enfrenta e expulsa 0i Violado-

res (locals e forasteiros) muitas vezes corn a ajuda da 

Guarda Filipina - e promove audiências püblicas para o 

julgamento dos infratores locals. 

Em 1990, Lirn projeto para urn COdigo de Pesca 

Nacional para as Filipinas foi proposto buscando arnpliar 

em todo o pals o uso dos princIpios da co-adrn'nistraçao 

rnarltirna. Esse código transferiria a autoridade operacional 

bésica aos grupos locals de pescadores e aos conselhos 

de pescadores ou municipalidades de toda a bafa, sendo 

que o Orgão central de assuntos pesqueiros ccntinuaria 

superVisionando a exploração da pesca e dos recursos 

aquáticos, concedendo licenças, formulando peliticas e 

implantando e operando urn sisterna nacional de informa-

çOes sobre a pesca. 

A experiência do MCDP mostra que os esforços lo-

cals precisarn ser ativamente apolados pelas instituiçOes 

politicas e estruturas legais mais amplas dos quals fazem 

parte, para poder impedir que as elites locals se apode-

rem de fatias desproporcionais dos beneficios dos progra-

mas de conservacão e adrninistraçao. 0 MCDP conta corn 

o apolo da policia local, politicos, universidades, atiVistas 

e instituicOes internacionais de auxIlio ao desenVolVi-rnen-

to e ainda, corn a inVentiVidade e o engajarnentc das pro-

prias comunidades locals. 

Fonte: Zerner, 1991. 
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do que sá a extmção de madeirn ou do que a conversão 	e 238 milhOes de dólares na %donésia. Na India, os cha- 
do solo em pastagens ou para o cultivo agrIcola. Por 	mados sub-produtos florestais - produzidos principal- 
exemplo, por mais de 50 anos, a extração de piDdutos 	mente por muiheres - são responsáveis por 75 por cen- 
florestais como frutas e latex em urna floresta do Peru 	to dos rendirnentos liquidos da exportacão de produtos 
pode render duas vezes mais recursos do que a pecuá- 	florestais. 73  
na ou a producao de madeira. 71 . No sudeste da Asia, 	Enquanto esses produtos forem subestimados no 
pelo menos 29 milhOes de pessoas dependern da extra- 	planejamento do desenvolvimento, continuarão sendo 
ção de produtos florestais nao-rnadeireiros para suprir 	sacrificados o solo e os recursos biológicos corn potenci- 
suas necessidades diárias e corno fonte de renda. 72  0 va- 	al de renovação, em nome do lucro rapido. Determinar 
lor de exportacao de produtos florestais não-rnadeirei- 	o valor de produtos silvestres para as economias locais 
ros, em 1987, atingiu 23 milhaes de dólares na Tailândia 	pode requerer muito tempo, e as avaliaçOes variam se 

feitas por homens ou mulheres, dependendo de quern 
os explora. Porérn, a menos que tais estudos sejam rea-
lizados, as cornunidades locais e os planejadores do de-
senvolvimento não serão capazes de avaliar os custos e 
os beneficios associados as varias opçOes de desenvolvi-
mento. 

(Valor total: US$15 milhöes, aproxiniadamente) 

Animais 	 Peles 
VIVOS ePkimas 

Incentivar as comunidades locais a 
explorarem aspossibilidades da con quista 
de umafatia major do mercadopara os 
produtos silvestres obtidos deforma 
sustentâvel. 

FIGURA 25 

Exportação de Produtos Florestais 
Não-Madeireiros da Tailandia em 1982 
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Fonte: De Beer e McDermott, 1989. 

0 rattan, urn cipó rnuito usado na confeccão de 
móveis, é urn produto não-rnadeireiro de grande impor-
táncia econômica no Sudeste da Asia. Ate 1986, quando 
proibiu sua exportacao, a Indonesia exportava anual-
rnente 63 milhOes de dólares de rattan não beneficiado. 
A producão de rattan também exemplifica os riscos de 
exploracão de espécies silvestres valiosas. Na Malásia 
Peninsular, 351/o das especies de rattan podern estar ame-
açadas; em Sabah, 25% e em Sarawak, 30%. 

Como os valores altos de rnercado incentivarn a 
exploracão de produtos silvestres, os rnercados pam es-
ses produtos precisarn ser expandidos corn cuidado, 
pam garantir que as taxas de cotheita não ultrapassem os 
indices de regeneracão. Igualmente importante, e que 
os rnercados sejam desenvolvidos pelas próprias comu-
nidades locais e não pam elas. Frequentemente, no pas-
sado, as pessoas que extraIam os recursos eram tao ex- 
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ploradas - nos piores casos, literalmente escravizadas - 
quanto eles. 

Inürneros esforços tern sido feitos para desenvolver 
novos produtos das florestas tropicais ou pam manter as 
economias baseadas em produtos silvestres. A castanha-
do-para brasileira está sendo consumida corn sorvete na 
Arnérica do Norte, e óleos e essências de plantas da fib-
resta tropical são utilizados em produtos medicinais e 
cosméticos. Atualmente, muitas das indüstrias que utili-
zarn esses produtos tentam eliminar os intermediários 
pam garantir urn preco justo por estas materias-primas. 
Porém, a medida que esses empreendimentos se expan-
dern, corn certeza entrarão no ramo ernpresarios rnenos 
conscientes socialmente. Uma solução seria a de aurnen-
tar localmente o valor agregado dos produtos. E claro 
que é urna tarefa dificil desenvolver negócios que incen-
tivem a conservação, ao invés daqueles que, em ültirna 
instância, transformarão a paisagem e a cultura. Mas a 
escoiha deve ser feita na comunidade local - não fora 
dela. (Ver Quadro 20). 

Aumentar os beneficios locals provenientes 
do turismo em areas naturals— o turismo 
ecolOgico - e garantir que o desenvolvimen-
to turIstico não resulte emperda da 
biodiversidade nem em conflitos culturais. 

As belezas naturais sempre atraIram multidOes, 
mas nos (iltimos anos tern havido uma explosao do turis-
mo ecológico a rnedida que mais turistas procuram alter-
nativas para férias tradicionais e adquirern uma maior 
compreensão do ambiente natural. Os empresários e 
funcionários do turismo ohservararn essa tendência e 
abriram rnais areas naturais tanto pam os viajantes inde-
pendentes quanto pam os pacotes turlsticos coletivos. 0 
turismos ecologico pode, teoricarnente, valorizar ainda 
mais Os ecossistemas em seu estado natural, incentivan-
do assirn os govemos e comunidades locais a conserva-
ção. Na prática, entretanto, Os beneficios gerados em fa-
vor das cornunidades locais não tern sido muito grandes, 
enquanto que os impactos negativos nos sistemas e cul- 

turas locais tém sido frequentemente sérios - urna corn-
binação que desencoraja a conservação. 

Normalmente, a indüstria do turismo emprega 
pessoal estranho a região ou pals em todos os cargos, 
corn exceção dos mal pagos, e toda e qualquer taxa de 
entrada ou concessão vai pam o govemo e não pam a 
comunidade. No entanto, os residentes locais pagam o 
preco do ecoturismo. Os direitos dos residentes em usar 
a "atração" são frequenternente restritos; o turismo au-
menta a infiação local; a cultura local e prejudicada, 
quando nab completarnente sabotada, pelo consumis-
mo e o hedonismo que acornpanham o turismo moder-
no. Ao mesmo tempo, o grande trafego de turistas nas 
florestas, parques de caca e recifes de corais podern de-
gradar diretamente esses recursos naturals. 

Pam que o ecoturismo contribua realmente pam a 
conservação e o desenvolvimento, e não apenas leve 
hordas de turistas endinheirados para as areas virgens e 
biologicamente ricas, devern ser cumpridas as diretnzes 
básicas que se seguem. De maneira geml, o ecoturismo 
deve: 
• gerar beneficios compensadores pam os residentes lo-
cals; 
• contribuir pam o manejo sustentável dos recursos na-
turais; 
• incluir educação ambiental para turistas e residentes; e 
• ser desenvolvido e administrado de maneim a minimi-
zar os impactos negativos sobre o ambiente e a cultum 
locais. 

Poucos programas de turismo ecologico tern se-
guido rigorosamente esses princIpios. Pam coloc-los em 
prática, o govemo e a indüstria devem envolver as co-
munidades locais, considerando-os seus sôcios igualitari-
os em todas as fases do planejamento e desenvolvirnen-
to do ecoturismo. Os beneficios financeiros concretos 
são obviamente uma parte importante dessa sociedade. 
Mais irnportante ainda, e que as comunidades devem ter 
a Gltima palavra sobre quanto e que tipo de turisrnO 
pode ser desenvolvido em suas areas. 

Esta nova associação deve ser baseada no corn-
promisso de que os residentes locals serão contratados 
como administradores de areas protegidas e nas opera-
çOes turisticas. Além disso, devem ser iniciados ou ampli-
ados prograrnas que fomeçam crédito pam empreendi-
mentos rurais, de modo que mais empresários locais 
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QUADRO 20 

PrincIpios para o Desenvolvimento de Mercado pam 
Pmdutos Florestais Não-Madeireiros 

Começar corn o que já existe no mercado 
As iniciativas mercadologicas devern inicialmen-

te se concentrar em produtos para os quais ja existe urn 

mercado. Para as novas produtos existe incerteza de mer-

cado, e se requer urn espaco de tempo sign ificativo para o 

seu clesenvolvimento e aceitaçäo, particularmente no mer-
cado internacional. 

Diversificar a producäo e reduzir a 
dependência de alguns poucos produtos. 

A cliversificacao ne produtos a venda é absoluta-

rnente essencial para a viabilidade das estratégias dos pro-

clutos florestais não-madeireiros, embora esta diversificaçao 

possa levar décadas e deva ser feita corn urn produto de 

cada vez. Os produtos para Os quais ja exista urn mercado, 

ou cuja produçao e de grande volume ou valor devem ser 

usados de modo a criar possibilidades de cornercializa-

çâü dos produtos hásicos menos conhecidos. 

Diversificar o nümero e tipo de usos finals para 
cada produto em particular. 

Uma quantidade maior de usos finais para urn 

produto em particular resulta em rnenor risco para os pro-
dutores. A castanha-do-pará , por exernplo, pode ser yen-

dida para ser usada corno aperitivo, corno urn ingredien-

te em sorvetes, prodLitos de panificação, doces, cereais, 

óleos e farinha, amortecendo dessa forma as flutuacOes 

de rnercado de qualquer de urn desses usos finais, que re-

caem sabre as produtores. Os riscos podern ser reduzidos 

ainda mais através da penetração em mercados regulares, 

ou nos especiais, ou ainda numa mistura de rnercados lo-

cais, nacionais e internacionais. 

Determinar a meihor maneira de aproveitar 0 Va-
br que sempre é agregado ao produto 
assim que ele deixa sua fonte, e o valor que the é 
acrescido a medida que dela se afasta. 

0 valor de urn produto pode ser acresciclo atra-

yes de uma major penetraçâo do produto no mercado, 

eliminando interrnediários e através do processarnento lo-

cal. Cada tentativa de agregar o valor pode muitas vezes 

dobrar a renda proven ente do produto. Via de regra, so 

acrescentados valores progressivamente rnaiores a urn pro-

duto a medida em que ele se distancia de sua fonte ou 

passa por rnais urn estágio de processarnento. Produtores 

e seus assessores devem, portanto, tentar captar a valor 

do produto no nümero major possIvel de etapas desta ca-

deja comercial que vai da fonte ate o consurnidor. 

Assegurar-se de que as estratégias 
mercadológicas dos produtos extraIdos sejam 
sustentáveis e passIveis de reproducao. 

As arganizaçOes de conservaçao e outras institui-
çOes que apóiarn a extrativismo devern abster-se de tratá-

a corno panacéia universal para as problernas econôrni-

cas, ou de fornecer grannIes suhsIdios aos projetos 

envolvendo produtos "favoritos": nenhum rnodelo isolado 

dara certo em todos as lugares, e urn excesso de subsIdios 

possain desenvolver negócios relacionados ao turismo. 

Isto poderia signifIcar também uma oferta de capacitacto 

de pessoal no práprio local e bolsas de estudos para es-

colas de turismo e manejo de áreis protegidas em outros 

lugares, o arrendamento de terras, em vez de sua com-

pra, dos moradores locais, e a aquisicão de mais hens e 

serviços no local para Os turistas. 

Fortalecer a capacidade local para manter 
e receber os beneficios de culturas e da 
diveisidade biolOgica. 

A diversidade de culturas e rehanhos desenvolvi-

dos em uma região é urna fonte de segurança econ6- 
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horticultores mantêm a diversidade genética de rebanhos 
e culturas locais e oferecem opçOes e variedades de cul-
turas aos produtores. 5  

Essas redes de conservaço, de base popular, tam-

bern preenchem as lacunas do sisterna formal de bancos 

geneticos, universidades, e centros de pesquisa, por se 

concentrarem em culturas importantes para certas zo-

nas, areas marginais e praticas agricolas tradicionais. 

Corno são descentralizadas por natureza, as organiza-

çOes não govemamentais são quase sempre mais ade-

quadas do que as instituicOes nacionais para salvar a di-

versidade genética local e tomá-la disponivel pam aten-
der as necessidades locais. 

so garante que urn deterrninado projeto não possa ser 
reproduzido ern larga escala. 

Incentivar a cooperacão entre produtores para 
aumentar sua influência no mercado. 

Se os produtores extrativistas quiserem Ian-
car empresas cornerciais no mercado internacional - 
e em muitos casos essa é a estratégia mais produtiva 
- não tern outra opção a não ser a de formar associa-
cOes. A M&M Mars, companhia de doces, por exem-
plo, poderia utilizar toda a produção anual de casta-
nhas-do-par6 da descascadora de Xapuri, Brash, em 
apenas urn perIodo de oito horas de producao. Eco-
nomias de escala também podem beneficiar os pro-
dutores. Onde a cooperação entre produtores absor-
ye urna grande fatia do mercado de urn determinado 
produto básico, os produtores também são capazes 
de influenciar todo o mercado. 

Certificar-se da sustentabilidade ambiental 
do "Mercado Verde" 

Os "consumidores verdes" de areas urbanas 
e pa(ses industrializados estão mais preocupados, em 
geral, corn as plantas e animals do que com a sub-
sistência das comunidades locals em lugares distantes. 
Devido a esse fato, a venda de produtos básicos da 
vida shlvestre deve estar ligada a sistemas de montora-
mento corn credibhlidade para garantir que a quanti-
dade de produtos extraIdos não destrua as florestas, 
recifes e outros locals ern estado natural que os con-
surnidores estão pagando para proteger. 

Fonte: Cultural Survival, 1991. 

mica e ecologica, assim como urna herança cultural. Mes-

mo onde as variedades modernas substituIram em gran-

de parte as tradicionais, os produtores rurais muitas vezes 

mantêm as variedades tradicionais devido ao seu me-

ihor sabor e preco mais alto de mercado, ou como um 

seguro, no caso do fracasso das variedades modemas. 
Muitas redes de conservação "informais", formadas por 

produtores rurais, organizacOes nao governamentais e 
U 

FIGURA 26 

Valor da Exportaçäo de Café e do 
Turismo no Quênia 

41& 
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As redes informais de conservacão de recursos ge-
neticos já tern lugar proeminente na conservação do ger -
moplasma. As organizacOes não govemamentais brasi-
leiras, por exemplo, estão na vanguarda do trabaiho de 
ligaçao entre a conservação e a hibridaçao de milho por 
paite dos produtores rumis; as organizaçOes não govema-
mentais e de agricultores no Peru e na BolIvia estão con-
servando vanedades tradicionais de batatas. 76  Nos Esta-
dos Unidos, das 1799 vaiiethdes tradicionais e padrao 
de grãos guardadas por uma rede de agricultores e hor -
ticultores, sem fins lucrativos, (os Seed Savers Exchan-
ge), apenas 147 são encontradas entre as cultivadas corn 
apoio financeiro do govemo. Em 1991, uma pesquisa fei-

ta entre 12 grupos populares de conservaçao de semen-
tes no sudoeste dos Estados Unidos, mostiDu que apro-
ximadamente a metade dos grupos mantinha acima de 
1.000 vanethdes de sementes registradas em cada um? 

Infe!izmente, o potencial de redes informais de 
conseivacão e bastante limitado por falta de fundos. Uma 
organizacao de agricultores filipinos, que pesquisam e 
colecionam centenas de vanedades tradicionais cultiva-
das na ilha de Mindanao conseguiu angariar apenas 15 
mil dó!ares pam o programa. De fato, o major obstácu-
lo pam o desenvolvimento de sistemas de recursos gene-
ticos vegetais de base comunitária, tanto nos paIses em 
desenvolvimento quanto nos desenvolvidos, é a falta de 
verbas. 111  

Entre outros obstáculos, os mais importantes são a 
falta de instalacOes e equipamentos (freezers, escntOrios, 
locais pam o plantio, etc.) e de pessoal capacitado; a rá-
pith perth de vaiiethdes tradicionais; e as limitaçOes fi-
nanceiras enfrentadas pelos produtores envolvidos no 
trabaiho. Em alguns paises, existem também barreiras 
legais a conservaçao de recursos genéticos. Segundo re-
latórios de organizacOes não govemamentaiS, em 1984 o 
govemo da Indonesia queirnou cultivares tradicionais de 
arroz plantados por agricultores. Em muitos paIses, os 
agncultores que plantam variedades tradicionais não po-
dem obter crédito agricola. 

A rede formal de conservação de recursos genéti-
cos precisa colaborar mais corn os agricultores e organi-
zaçOes não governamentais. Urn primeiro passo mzoável 
sena o de criar conselhos consultores nacionais sobre 
culturas e vaiethdes tradicionais, incluindo representan-
tes de grupos populares de conservacäo no planejamen- 

to agricola nacional. Alérn disso, instituiçOes nacionais 
de pesquisa agiIcola deveriam oferecer treinamento, ga-
rantias de acesso a recursos genéticos e pesquisa ade-
quada as necessithdes dos pequenos produtores. 

Os beneficios desta colaboracão podem ser signi-
ficativos. Na Tailândia, uma organização não governa-
mental, a Tecnologia pam o Enriquecimento Rural e Eco-
logico (TREE), lançou uma operacão-resgate pam salvar 
recursos genéticos vegetais ameacados par urn programa 
agricola do govemo tailandés que visava introduzir no-
vas espécies de sementes corn o respaldo de crédito agri-
cola e extensão rural. A TREE colecionou e registrou 
rnais de 4.000 tipos de anoz e quase 3.000 de outras cul-
turas alimentares, em dois anos, e ainda doou duplicatas 
dessas colecOes ao banco nacional de gens!9  

Incentivar a utilização dos inedicamentos 
tradicionais e garantir seu uso acequado 
e sustentável. 

0 uso sustentável de plantas e animais devido ao 
seu valor medicinal, é urna das formas importantes de 
utiizaçao da biodiversidade, muitas vezes desprezath 
pelos legisladores. Os beneficios totais desse uso preci-
sam ser calculados tanto no contexto tradicional como 
no industrializado da medicina. 

Tanto os sistemas ocidentais de tratamento de saii-
de como os tradicionais tern muito a oferecer - médica, 
econômica e culturalmente - e os palses deveriarn tentar 
integrar esses sistemas ao invés de tentar substituir urn 
pelo outro. Uma maneira de faz&10 seria através de uma 
triagem de medicamentos tradicionais feita par profIssio-
nais th saide, usando os rnesmos procedimentos de-
senvolvidos pam testar a eficácia th farmacologia mo- - 
dema. Urn exernplo de tal programa é o TRAMIL no 
Caribe, que avalia a eficácia de rnedicarnentos tradicio-
nais através de estudos etnofamiacológicos, e classifica 
os remédios herbais tradicionais como tóxicos, indetermi-
nados ou benéfico/inócuos. 0 programa produziu urn 
manual, "Elementos pam uma Farmacopéia do Caribe", 
que os profissionais th saCde utiizarn como urn guia 
pam os vãrios e Cteis tratamentos medicos tradidonais da 
região. 
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Esse tipo de pesquisa médica aplicada pode ajudar 
a diminuir o custo do tratamento medico através da utili-
zação de conhecimentos práticos locais de Iratamento de 
males comuns, e permitindo a todos o acesso aos medi-
camentos. Porém, tars programas tern suas faihas. As pes-
soas que avaliarn os iratarnentos tradicionais tern pouco 
conhecimento ou treinamento sobre estes sistemas de 
tratamento de saCide. Uma solução seria a de familiarizar 
o pessoal já envolvido corn os sisternas de tratarnçnto de 
sa6de tradicionais corn a medicina ocidental, através de 
programas de extensão, o que capacitaiia essas pessoas a 
escother entre o sistema que rnelhor ihes convém. 

Sob o ponto de vista ambiental, o uso de medica-
mentos tradicionais pode ameaçar a biodiversidade. 
Apoiar esses sisternas vai requerer também garantir a sus-
tentabilidade do uso dos recursos. Na Africa, muitos aide-
Oes ja não conseguern rnais encontrar as plantas medici-
nais que necessitam, em parte porque Os coletores 
comerciais jã as cotheram em excesso pam suprir a de-
rnanda das cidades. No leste da Asia, a utilizacão do rino-
ceronte na medicina tradicional colaborou muito pam 
colocar muitas espécies no limiar da extinção. (0 chifre 
do rinoceronte e seu p6 são usados pam a cura de males 
que vão desde pressão arterial alta ate impotência, e ou-
tros medicamentos são derivados do couro, ossos, came 
e sangue). A reputação de panacéia universal da vesicu-
Ia de urso nos mercados do sudeste da Asia colaborou 
pam colocar o urso negro asiãtico em perigo de extinço, 
e agora vem arneacando outras espécies de ursos no 
mundo todo. 

No caso das plantas medicinais, a meihor garantia 
contra a super-exploraçao é promover o seu cultivo sus-
tentado, procurando obter as informaçOes através da ex-
tensão rural, jardins botánicos e arboretos. No caso dos 
vertebrados, no entanto, as soluçOes são bem mais difi-
ceis de serern encontradas. A Convenção Internacional 
de Cornércio de Espécies Ameacadas (CITES) ajudou a 
reduzir a pressão sobre algumas especies super-explom-
das pam fins medicinais, mas isso precisa ser apoiado 
através da educaçao do pUblico pam os problemas cria-
dos por algumas práticas medicinais e por proibicOes 
nacionais da venda de medicarnentos denvados de espé-
cies em perigo ou ameaçadas. 

Objetivo. 

Por bern mais de urna década, os debates inter-
nacionais sobre recursos genéticos tern girado em torno 
de questOes de equidade na disthbuicão de benefIcios 
provenientes do uso de recursos genéticos. Por outro 
lado, os paIses em desenvolvirnento questionam a justi-
ça de conceder a "patente" de urna variedade nova pam 
urn rnelhorista genético e ao mesmo tempo nAo reco-
nhecer legalmente o trabaiho de geracOes inteiras de 
agncultores que cnamm e cuidaram das vanedades tradi-
cionais que esse meihonsta usa. Por sua vez, os palses 
indusinalizados insistern que as patentes (ou meihor, os 
direitos de propriedade intelectual - DPIs) não são uma 
forma de compensação, mas urn incentivo necessário a 
inovacao comercial. 

Esse debate foi parcialmente resolvido em 1987 
pela Comissão de Recursos Genéticos Vegetais. Ha revi-
sou o docurnento do Acordo Internacional da FAQ pam 
os Recursos Genéticos Vegetais (FAQ International Un-
dertaking for Plant Genetic Resources) a fim de reco-
nhecer tanto os direitos dos meihoristas (exciusividade 
na venda de uma determmada variedade, sob um norne 
especffico), como os direitos dos agricultores (refletindo 
as contribuiçoes das comunidades locais na criação e 
manutencão de recursos geneticos). 

Embora o reconhecimento dos direitos dos agri-
cultores represente urn avanco conceitual importante, é 
extremarnente dificil convertê-lo em realidade. Urn pro-
blema prático e que se for estabelecido urn fundo inter-
nacional, como muitos especialistas recomendarn, ele 
pode não chegar as cornunidades locais. Urn problema 

Garantir que aqueles que possuern 
conhecirnento local relacionado corn 
os recursos genéticos se beneficiern 
adequadarnente quando estes são 
ernpregados 
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ainda mais grave é que a questao não se centra apenas 
nos direitos dos produtores rurais: uma grande varieda-
de de pessoas que trabalbam na agriculturn, na atividade 
florestal ou utilizarn produtos naturais na prática da me-
dicina tradicional possui conhecimentos valiosos sobre a 
localizaço e uso de recursos genéticos. Eles tambérn 
podem ter contribuido diretamente para a criação e con-
servação de recursos genéticos agrIcolas especificos. Seu 
conhedmento, assirn corno suas variedades de culturas e 
rehanhos precisam ser tratados como recursos que nao 
podem ser obtidos e muito menos utiizados sem urn 
contrato ou acordo formal. 

Além disso, a questäo é mais ampla do que ape-
nas uma "justa compensacão". 0 reconhecimento dos 
direitos de propriedade intelectual deveria ser considera-
do como urn direito humano básico e urn incentivo a 
inovacão dentro das cornunidades locais tanto quanto o 
é no setor cornercial. 

Reconhecer legalmente o direito de propriedade 
intelectual de comunidades locais é romper drasticarnen-
te corn o tratamento histórico dispensado a esses mate-
riais como "heranca comum da humanidade". E, devi-
do a essa doutrina, aparenternente grandiosa, os 
guardiOes dos recursos genéticos não receberarn os be-
nefIcios pela sua conservação e o recurso estã sendo 
perdido. Certarnente, é meihor restringir o acesso a urn 
recurso estável do que permitir o livre acesso a outro 
que ja esteja em fase de degeneracao. 

Promover o reconhecinwnto do valor do 
conhecimento e dos recursos genéticos 
locais e reafirmar os direitos das 
populacoes locals. 

Sérios problemas interferem corn as tentativas de 
irnp!antação e aplicação da protecao dos Direitos de Pro-
priedade Intelectual (DPI) para a ampla gama de agentes 
que manipularn os recursos genéticos - particularmente 
us produtores e os que praticarn a medicina tradicional 
utilizando plantas, que estão rnais isolados dos sisternas  

fomiais de mercado. Atualmente, a protecao dos DPI é 
precária justamente porque poucos desses agentes pus-
suern qualquer poder politico ou econOmico. Se essas 
as pessoas que praticam a medicina tradicional tivessem 
influência econôrnica que tern as corporaçOes multina-
cionais, sua contribuição intelectual pam o desenvolvi-
mento farrnacêutico sena respeitada. Na situaçào vigen-
te atualmente, essas pessoas nao conseguem controlar 
o acesso aos recursos e não são suficientemente podero-
sas fInanceirarnente pam contestar as reivindicaçOes dos 
DPI apresentadas por outros. 

Setho necessárias décadas pam resolver esses pro-
blemas. Mas o reconhecimento dos direitos de produto-
res rurais e especialistas locals em recursos geneticos aju-
dana a estabelecer urna base legal pam garantir que a 
coleta de recursos genéticos ou o conhedmento local be-
netIciassem diretarnente as comunidades locals no futuro. 
0 primeiro passo pam a evolução deste sistema de DPI 
precisa ser o reconhecimento do direito de agricultores e 
curandeiros em negar informaçoes ou acesso aos recursos 
genéticos. Como não existem códigos de conduta sobre 
a coleta de recursos genéticos, somente corn esse direito 
de recusa a comunidade poderá ter influência sobre a 
forma e o montante da cornpensação a ser recebida. 

Basear a co/eta de recursos genéticos em 
acordos contratuais ou outrasformas que 
garantam umjusto retorno. 

A remuneração pela inforrnaçao sobre recursos 
genéticos ou pelas vaniedades tradicionais de urn pro-
dutor não preclsa ser financeira, especialmente porque as 
somas pagas seriam provavelmente muito pequenas. Os 
beneficios não-financeiros são potencialmente muito 
rnais importantes: propiciam major poder pam a comu-
nidade, novas informaçOes e o thtercârnbio de recursos 
genéticos. Alérn disso, o reconhecimento dos direitos in-
dividuals e cornunitãrios incentiva o aumento de valor 
dos recursos genéticos, a medida ern que aumenta o co-
nhecimento sobre sua atividade qulmica ou caracteristi-
cas de crescirnento. E como o valor é localmente acres- 
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cido, a posicao de barganha na negociaco de royalties 
também se fortalece. 

Corno foi discutido no Capitulo 4, os regulamentos 
ou codigos de conduta que controlam a coleta de mate-
rial genético devem ser fundarnentados nos direitos lo-
cais sobre recursos geneticos. Qualquer acordo sobre a 
coleta de recursos deve refletir os conceitos da justa corn-
pensação e responsabiidade, e devem ser aplicados os 
códigos de conduta tanto aos coletores de recursos gene-
ticos como aos antropólogos e outros pesquisadores que 
estudam as populacOes ou o manejo local dos recursos. 
Em alguns casos, podem ser necessários contratos pam 
garantir os royalties ou outros beneficios is cornunidades 
locais ou individuos. Devem ser elaborados contratos-
modelo, e amplarnente divulgados entre as redes de or -
ganizacOes não govemamentais e entre as organizacOes 
de populacOes nativas. 

Os grupos locals devem, por sua vez - como é 
feito em muitos palses - patentear o uso de nomes locals 
ou tribais que possarn ser usados no marketing dos pro-
dutos desenvolvidos a partir dos recursos geneticos lo-
cais. Cada vez mais empresários estão lucrando corn o 
uso de nornes tribais para vender alimentos singulares 
corno o milho azul Hopi ("Hopi Blue Corn") no sudoes-
te dos Estados Unidos. Corn a protecao da patente, os 
grupos locais teriam uma base legal pam exigir uma jus-
ta cornpensacão num caso corno esse. 

O reconhecimento dos direitos das comunidades 
locais e apenas um pequeno passo em direçao a uma 
igualdade real no uso de recursos geneticos. Os recursos 
de que a indUstria dispOe pam negociar acordos sobre 
recursos geneticos ou para enfrentar reivindicaçOes de 
violacäo de direitos, arrasam os recursos das cornuni-
dades e ate os de certas naçOes. Mesrno assim, por prin-
clpio e por razOes econômicas, é meihor procurar urna 
justa compensaçào do que abolir os direitos legitimos. 
Os govemos podern ajudar a equilibrar as forcas atra-
yes da criacão de ouvidorias e escritórios püblicos de 
apoio legal a cargo de especialistas na area de direito 
da propried.ade intelectual. Os ouvidores registrariam as 
reclamaçOes dos grupos ou pessoas do local e tentariam 
mediar as disputas ou levar as reclamacOes as autorida-
des competentes. Os escritOrios de apoio legal forne-
ceriam os recursos financeiros e técnicos pam contestar 
o uso ilegal da propriedade fisica ou intelectual. 
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Vil 
A Gestdo cia Biodiversidade em 

todo o Ambiente Humano 

Esta terra é o lugar onde sabeinos encontrar tudo o queprecisarnos: alirnentosprovenientes cia caça, 

pesca e solo; rnateriaispara construcdo eparafazerferramentas; rernédios. 

Esta terra nos une corn as montanhas: entendernos, entâo, que näo somos apenaspouca gente, 

oupovoados isolados, inas umpovo inteiro quepertence urn mesrno solo natal". 

COMUNIDADE INDIGENA AKAWAIO, DISTRITO DO ALTO MAZARUM, GUIANA. 

M esmo que a maiona dos ecossistemas natuniis re-
manescentes na Terra pudessem ser protegidos 
do desenvolvimento, a biodiversidade não p0- 

deria ser manuda adequadamente. As areas silvestres remanes-
centes não são suficientemente extensas para satisfazer todas as 
necessidades de habitat das espécies ou para prestar serviços 
ecolOgicos importantes, e muitos desses ecossistemas ainda na-
turais serão inevitaveirnente transformados pelo uso humano 
nas próximas décadas. 

Evidentemente, o sucesso da conservação da biodiversida-
de está vinculado a eficácia da administração global da natureza, 
no sentido de minimizar a perth da biodiversidade. As necessi-
thdes e atividades humanas devem ser conciliadas corn a manu-
tenção da biodiversidade, e as areas protegidas devem ser inte-
gradas aos entomos naturals e modifIcados. Propriedades rurais, 
florestas, pastagens, areas pesqueims e aldeias pertencem a mes-
ma rede de planejamento dos projetos de recuperacãp de areas  

degradadas, das areas protegidas e dos programas pam a conser-
vação de especies. A escala de tais esforços deve ser adequath 
tanto aos processos eco!ógicos quanto as necessidades e per-
cepçOes das comunidades locais. Esta aboitlagem integradora é 
aqui denominada gestäo bio-regional. 81  

o Significado do Gestão Bio-regional 
Urna bio-região é um territOrio composto de terra e 

águas, cujos limites são defInidos não por fronteiras poilticas, 
mas pelo ârnbito geográflco das cornunidades humanas e dos 
sistemas ecologicos. Sua area deve ser grande o suficiente para 
manter a integridade das comunidades, habitats e ecossistemas 
da região; para sustentar processos ecolOgicos importantes 
como o ciclo de nutrientes e de resIduos, migraçOes e corren-
tes aquáticas; para satisfazer a demanda de habitats de espéci-
es-chave e indicadoras; e para conter as comunidades humanas 
envolviths no gerenciamento, uso e compreensão dos recursos 
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QUADRO 21 

Elementos e Dinâmica 
de uma Bio-região 

1  Vários tipos de areas protegidas são usados numa blo-

região: reservas naturals rigorosamente protegidas, par - 

ques nacionais ou estaduals, areas de extração controlada 

de produtos florestais nao-madeireiros, areas de conservacão 

privadas e areas de floresta para permanente extraçäo de ma-

deira. 

2 As bacias hidrograficas são administradas em sua tota 

idade, do cume das montanhas ao mar, passando por 

uma gama de usos das terras altas estritamente protegidas ate 

Os pesqueiros estuarinos.  

3 As terras degradadas são recuperadas para uma gran-

de variedade de usos, incluindo conservacão do solo e 

da ãgua, proteção da costa, produçao de madeira, agricul-

tura, pastagens e expansão de areas protegidas. 

4 As zonas costeiras e marinhas são administradas para 

conservar recifes de coral, mangues, praias e outros ele- 

mentos-chave, para manter a produtividade da pesca e para 

possibilitar o desenvolvimento econômico local através do de-

senvolvimento do turismo cu idadosamente admin istrado. 

5 As pastagens são manejadas dentro de sua capacidade 

. de sustentacão, para manter flora e fauna nativas, au-

mentar rebanhos e garantir o sustento de quaisquer povos 

pastoris nômades. 

6 As terras agricolas são manejadas para otimizar a pro-

dutividade a longo prazo e sustentar a biodiversidade, 
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Aguasalobra () 

Manguesais 

através da minimizaçao do uso ne pesticidas e ferfflizantes 

quimicos, usando variedades de culturas locals e introduzidas 

e incluindo árvores, sebes, florestas comunitárias e corredores 

de vida silvestre dentro da paisagem agrIcola. 

7  Uma série de irlstituiçöes de base comunitria apóia a 

conservacao da biodiversidade, incluindo bancos de 

sementes comunitários, serviços de extensão rural, e esta- 

çöes de pesquisa e inventário da biodiversidade.  

8  As cidades maiores dentro da bio-regiao fomecem uma 

série de instituiçöes de apoio, incluindo zoológicos, 

aquários e jardins botânicos destinados a conservar espécies 

em perigo de extinçào e para educar o ptThlico; escolas, locals 

de culto e meios de comunicacäo, para despertar o interesse 

püblico; organizaçOes não-governamentais para apoio e infor-

mação tanto da comunidade quanto do governo; e centros de 

informaçOes sobre a biodiversidade, como um foco para o diá-

logo bio-regional, difusão de informaçOes e açöes coletivas. 
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biolOgicos. Ela deve ser pequena o sufIciente pam que 
os residentes locais a considerem seu lar. Uma bio-re-
gião normalmente englobaria de milhares a centenas 
de milhares de hectares. Pode não ser major que uma 
pequena bacia hidrografica ou pode ser tao grande 
quanto urn pequeno estado ou provincia. Em casos es-
peciais, uma bio-regiao pode englobar as fronteiras de 
dois ou mais paises. 

Uma bio-região também é definida por sua popu-
lação. Ela deve ter uma identidade cultural ünica e ser 
urn lugar no qual os moradores tern o direito primário de 
determinar seu pröpno desenvolvimento. Esse direito 
primario, no entanto, não implica em direito absoluto. 
SignifIca, antes, que os meios de vida, direitos e interes-
ses das comunidades locais devem ser o ponto de patti-
da tanto para Os critérios de desenvolvimento regional 
como pam a conservacao. Dentro desta estrutura devem 
ser harmonizados muitos outros estados, investidores e 
outros interesses econômicos. 

Dentro de uma bio-regiao existe urn mosaico de 
usos cia terra e das águas. Cada setor oferece habitats 
nos quais diferentes espécies sobrevivem e prosperarn, e 
cada urn tern seu próprio relacionarnento corn a popula-
ção humana cia região. Todos Os elernentos do mosaico 
são interativos; o manejo de uma bacia fluvial afeta os 
habitats ribeirinhos, fazendas, estuários, pesqueiros e re-
cifes de coral. Os cornponentes tarnbém são dinãmicos; 
vão rnudando corn o tempo a rnedida em que Os flOS 

vão modifIcando seu curso, Os campos incultos Se rege-
nerarn, as tormentas desgastarn as costas e o fogo mod-
fica as florestas. Essa dinãrnica confere a uma bio-regiao 
bern manejada a resistência e a flexibilidade necessárias 
pam adaptar-se a evoluçao natural e a atividade induzi-
da pelo homern - sejam mudancas do clima ou mudan-
ças dos mercados. 

Dentro dessa estrutura ecológica e social, os inte-
resses govemarnentais, cornunitários, empresariais e ou-
tros interesses privados dividern a responsabilidade de 
coordenar o planejamento de uso do solo tanto pam ter -
ras péblicas quanto pnvadas, e de definir e aplicar alter-
nativas de desenvolvirnento que assegurern que as ne-
cessidades humanas sejarn atendidas de uma rnaneira 
sustentvel. São necesxinas formas inovadoras de inte-
gração institucional e de cooperação social pam satisfazer 
essas necessidades. São essenciais o diálogo entre todos 
os interessados, o planejarnento participativo e uma gran-
de flexibilidade institucional. Uma arnp!a gama de instru- 

mentos e tecnologias pam a conservacao tarnbém preci-
sa ser aplicada - incluindo o manejo de areas protegidas, 
o desenvolvirnento e uso de tecnologias ex situ, a restau-
raçao da paisagem e o manejo sustentável de recursos 
como florestas, pesqueiros e terms cultivadas. 

0 conceito de Reserva da Biosfera, lançado pelo 
Prograrna 0 Homem e a Biosfera (Man and the Bios-
phere Program) da UNESCO, de 1979, fomece urn mo-
delo fjtd e urn ponto de partida pam o gerenciamento 
bio-regional. De acordo corn o rnodelo, na reserva exis-
te uma zona central, protegida e rodeada por urna "zona-
tampao", seguida por urna "zona de transiçao". 0 uso 
da zona-tampao (ou de arnortecirnento) limita-se a ativi-
dades cornpatIveis corn a protecao da zona central, 
corno certos tipos de pesquisa, educaçao, treinamento, 
recreaçao e turisrno, enquanto que a zona de transição 
permite atividades de desenvolvimento. 

A rede de Reserva da Biosfera, constitulda por 300 
reservas cobrindo cerca de 12 rnilhOes de hectares em 76 
paIses, representa urn cornprornisso provisório dos go-
vemos em desenvolver aboithgens bio-regionais. 83  Entre-
tanto, na realidade a rnaioria das reseivas de biosfera se 
encontra longe do ideal bio-regional, já que esta maiona 
foi superposta diretarnente a parques nacionais e reservas 
florestais ja existentes, sem a autoridade, os recursos, a 
indinaçao ou a capacidade de abordar questOes gerais 
de desenvolvimento rural na escala bio-regional. Corno 
resultado, a rnudanca de situação é apenas nominal, corn 
poucas alteracOes evidentes na ênfase ou na fliosofia. 
Por exernplo, pouco tern sido feito pam prornover o de-
senvolvimento sustentãvel nas zonas-tarnpao cia maioria 
das reservas. 

Alguns paIses começararn a tentar fechar a brecha 
entre a teoria e sua aplicaçao, através de reforma legisla-
tiva. A Lei Bãsica de Conservação dos Recursos Vivos e 
seus Ecossisternas da Indonesia, de 1990, por exemplo, 
inclui a Reserva da Biosfera como uma categoria de uni-
dade de conservação, legalrnente reconhecida. A Costa 
Rica está tentando remover os obstáculos institucionais 
ao manejo de sua Reserva da Biosfera La Amistad numa 
base verdadeiramente bio-regional (ver Quadro 22). Da 
mesma forma, a Reserva da Biosfera Mapimi, no Mexico, 
conseguiu envolver pesquisadores, lideres polIticos e re-
sidentes locais num gerendamento cooperativo e no pla-
nejarnento dos projetos.1  Se esses esforços persistirem, o 
rnodelo de uma rede global de Reseivas cia Biosfem p0-

derá servir de base pam o gestão bio-regional. 
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Obj eti*voe 
Criar condiçOes institucionais 
para conservação e 0 

desenvolvimento bio-regionais. 

A gestao bio-regional tern clams vantagens ecold-
gicas, econômicas e sociais. Para começar, ela oferece 
uma escala espacial e social que faz sentido pam a mai-
oria das pessoas. Mas como os governos, comunidades, 
sistemas econômicos de producao e prograrnas de con-
servaço não foram organizados considerando as bio-
regiOes, a administracao bio-regional não dará certo a 
menos que as instituiçOes modifiquern seu procedimen-
to, promovendo novas formas de cooperação e ação so-
cial. 

Dois problernas básicos atrapalham a gestão bio-
regional. Primeiro, as abordagens a este nIvel requerem 
major descentralizacão, acesso e imparcialidade do que 
possui a maioria das instituiçOes atuais. 0 planejamento 
e a administração são super centralizados, as divisOes 
setoriais e a especialização são super enfatizadas e a mai-
oria das leis e estruturas adrninistrativas agravam esses 
problemas. Segundo, os diversos agentes dentrn de qual-
quer bio-região possuem graus variados de poder, rique-
za e acesso a informaçao, de maneira que não podem 
participar corn eficiência equitativa. A menos que os par-
ticipantes mais fracos recebam apoio, seus interesses pro-
vavelmente não serão considerados. 

Desenvolver novos métodos e mecanismos 
a nIvel bio-regionalpara o dialogo, o 
plane/amento e a resoluçäo d.e conflitos. 

A transição pam a gestão bio-regional necessaria-
mente supOe ajustes sociais consideráveis. A disponibili-
dade a longo prazo dos recursos, a preservação de habi- 

tats e espécies, a seguranca de emprego e a alimenta-
ção, a distribuição de custos e beneficios, a rnanutenção 
de areas culturalmente importantes, e o acesso e con-
trole dos recursos são todas questOes debatidas na esfe-
ra politica. Felizmente, abundam os modelos de comu-
nicacão, planejarnento cooperativo e mecanismos de 
resoluçao de disputas que são necessários pam conter 
os conflitos. 

Em algurnas areas, os governos, as organizacOes 
nao govemarnentais ou os consórcios de negOcios em-
presariais podern ser os meios mais adequados para fa-
ciitar o diálogo. Em outras, as organizacOes reigiosas, 
os conseihos tribais, as reuniOes comunitárias ou as câ-
maras de comércio podem ser mais eficientes. E claro 
que individuos experientes em resolucao de conflitos e 
rnediaçao podern ajudar iniciando o dialogo indepen-
dentemente de onde ele ocorra, principalmente se ne-
nhum dos demais participantes possuir a necessária ob-
jetividade. Também pode ser conveniente elaborar 
pautas pam a discussão. 

0 diálogo bio-regional deve envolver todas as par-
tes interessadas dentro da bio-região. Os interesses exter -
nos, no entanto, tarnbérn tern que participar. As corpora-
çOes e outras empresas corn thteresses e atividades na 
região devern ser charnadas a participar do processo, as-
sim como as entidades do govemo que criarn a esirutu-
ra poiltica dentro th qual cada gestão bio-regional deve 
ser encaixada. Em regiOes biologicamente ricas ou ame-
açadas, tambérn devem ser envolvidas as instituiçOes que 
procurern frear a perth mundial da biodiversidade. 

Os primeiros itens th pauta do planejamento bio-
regional provavelmente envolverão questoes corno a 
sañde püblica, o acesso a recursos criticos como lenha e 
água, a geracão de empregos e a necessidade de uma 
tomada de decisOes coletiva. A esta altum, devern ser in-
troduzidas as nurnerosas conexOes entre estes temas e a 
conservação da biodiversidade e dos recursos naturais. 
Quando a disussão se volta pam o planejamento prelimi-
nar pam o uso e conservaçäo th biodiversithde, os fato-
res-chave são o acesso a boa informaçao, uma defIni-
ção clara de metas e prioridades e a mobilizacao de 
recursos financeiros, hurnanos e técnicos tanto de dentro 
quanto de fora da região. Também devern ser elabora-
dos os procedimentos de controle e avaliacão de res-
ponsabiidade ante a esfera local. 

Muitas vezes pode ser obtido apoio fInanceiiu in- 
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QUADRO 22 

De Reserva da Biosfera a 
Administração Bio-regional: La Amistad 

A Reserva da Biosfera La Arnistad, situada na regiao 

montanhosa de Talamanca, no sudeste da Costa Rica, con 

tern alguns dos mais ricos e mais diversificados ecossisternas 

da America Central. Sendo urn complexo de areas naturais 

protegidas e habitadas, cobrindo aproximadarnente 1,5 mi-

hOes de hectares, La Amistad engloba 1 2% das terras do 

pals e uma fraçao significativa das espécies animals e vege-

tais da Costa Rica. La Am istad também engloba as terras dos 

dois maiores grupos Arnerindios da Costa Rica, os Bribi e os 

Cabecar. 

0 terreno irregular e o solo infértil levaram ao subde-

senvolvirnento de boa parte de La Amistad, em relaçao ao 

resto do pals, mas a pressão sobre a regiâo está aumentando. 

As concessOes de rnineração dentro da reserva biosférica, as 

estradas e usinas hidrelétricas destinadas a regiao e o cresci-

mento dernográfico e intenso uso do solo no seu entorno 

exacerbaram a pressao para expandir a fronteira agrIcola 

dentro de La Amistad, pondo em risco o mosaico de areas 

protegidas. 

A regiäo necessita de desenvolvimento. Embora a area 

seja dotada de urna extraordinaria biodiversidade, 

de La Amistad e extremamente pobre e tern pouco acesso 

aos serviços sociais. A precária assistência a saOde, transpor-

te e escolas resultou nas mais altas taxas de mortalidade, des-

nutriçäo e analfabetismo do pals. Essa pobreza impele as 

pessoas a penetrar nas terras florestais protegidas ou a invadir 

as areas reservadas para as comunidades amerIndias. 

Essas pressOes tern atrapalhado as tentativas do go-

verno da Costa Rica em administrar os parques nacionais, 

reservas florestais e outras areas protegidas e de suprir as co-

munidades nativas corn os serviços básicos. Reconhecendo 

os vinculos entre a segurança interna dessas areas e os fato-

res econOrnicos e sociais em toda a região, o governo criou, 

em 1988, a Comissão Coordenadora da Reserva Biosférica de 

La Amistad, formada por representantes de instituicOes na-

cionais encarregadas de administrar as terras da reserva. A 

Comissão tern buscado meios de enfrentar as pressOes do 

desenvolvimento, mantendo a integridade de suas areas de 

conservaçao. 

Urna das principais atividades da Cornissão foi ela-

borar e implementar uma estrategia de desenvolvimento ins-

titucional na reserva biosférica. Preparada corn a assistência 

técnica da Organ ização para os Estados Arnericanos (OEA) e 

da Conservaçao Internacional (Conservation International), 

a estratégia facilita a elaboraçao de pianos de manejo e den-

tifica as prioridades para o desenvolvimento sustentável na re-

gião. A estrategia enfatiza o planejamento regionalmente in-

tegrado sob os auspicios do poderoso Ministério Nacional 

de Planejarnento e de Politica EconOmica. Contém ainda 

propostas para garantir aos povos nativos os direitos a terra, 

compensando os proprietários pelas terras desapropriadas 

no nicleo da reserva, forrnulando politicas agrlcolas e flo-

restais para rnelhorar as práticas de uso do solo, em consul-

ta corn as agro-indOstrias e habitantes da regiäo, e condu-

zindo análises de impacto ambiental para os projetos de 

desenvolvimento dentro da reserva. 

A estratégia permite que a Costa Rica tome realidade 

sua identificaçao corn os objetivos do desenvolvimento sO-

cio-econôrnico e a conservação de areas silvestres seleciona-

das. As equipes da reserva hiosférica e das areas protegidas e 

de reservas adjacentes no Panama estão negociando urn 

acordo de cooperação para incluir na reserva quase 2,7 mi-

IhOes de acres dos dois paises. 

A estrategia oferece urn enorrne desafio. Estabelecer as 

complexas, mas necessárias politicas integradas de adminis-

traçao vai exigir que a Comissäo realize frequentes negocia-

çOes e se ocupe da resolução de conflitos. AIém disso, tendo 

exaurido as terras agricultaveis de que dispOe, o pals esta se 

esforçando para suportar a pesada carga de sua divida ex-

terna. Desde que a estratégia foi formulada em 1988, o epi-

centro do terrIvel terrernoto de abril de 1991 se situou dentro 

da reserva biosférica, destruindo estradas e casas e isolando 
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ainda mais as cornunidades. A reconstrução deverá ser orien-

tada por uma planificaçao coerente, que permita a satisfaçao 

das necessidades das comunidades e simultaneamente ga-

ranta a conservacao da area. 

No entanto, inameros fatores sugerem que o planeja-

mento regional integrado pode ter êxito em La Amistad. A 

estratégia proporciona, por exemplo, os meios para garantir 

apoio técnico, financeiro e polItico de outras entidades gover-

narnentais de comunidades situadas dentro ou no entorno 

de La Amistad, e de organizaçoes internacionais. A naçao, 

como urn todo, tern urna longa história de respeito ao seu 

patrimOnio natural e desfruta de urn dos meihores sisternas de 

uniclades de conservacäo do mundo. Os principais partidos 

politicos da Costa Rica apóiarn firrnernente o projeto, o que 

tambérn ajudou a granjear apoio internacional. Finairnente, a 

populacao de La Arnistad apOia o prograrna, pottue continua 

tendo acesso as suas terras e pode adotar rnodelos de desen-

volvirnento compatIveis corn seu estilo de vida. 

Fonte: Ministérlo de Recursos Naturals, Minas e Energia da Costa 
Rica e outras, 1990. 

FIGURA 27 

Adniinistração Bio-Regional que Engloba 8 zonas de Conservação 
na Costa Rica. (Cada zona de conservação compreende diversas categorias de uso da terra) 
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temo e de outros tipos pam a conservação th biodiver-
sidade, caso aqueles que dependem do acervo de uma 
bio-região compreendam a importãncia de investir em 
sua rnanutenção. Empresas madeireiras e operadoras de 
turismo, por exemplo, podem ser persuadidas a Imnanci-
ar açOes locals que ajudem a preservar seus interesses. 
As comunidades locais podem cooperar pam reflorestar 
encostas que tenham sido desmatadas. As possibilida-
des são infinitas, embom provavelmente sejam necessá-
rias algurnas verbas de fontes nacionais ou internacio-
nais, principalmente quando os custos forem altos e os 
recursos naturals locals foram de interesse nacional ou 
mundial. 

Finalmente, as partes envolviths no dialogo e no 
planejamento bio-regional devem elaborar uma estrategia 
poiltica pam obter o apoio e a cooperação de orgaos do 
governo, financiadores externos e outros elernentos 
alheios a região. Essa estmtegia pode envolver a aproxi-
mação corn autondades simpatizantes, manter contato 
corn a imprensa e o desenvblvimento de aliancas corn 
grapos ativistas e pr&conservacão. 

Os govemos nacionais ou estaduais ou as organi-
zaçOes näo governarnentais deveriam ser agentes catali-
sadores do planejamento bio-regional, fomecendo ver-
bas, facilitando as atividades ou proporcionando 
informacOes técnicas pam as comunidades ou regiOes 
interessadas. 

Proporcionar meios a grupos de baixa 
renda e sein direito de voto de 
influenciarem na gestão e distribuicão 
dos recusos da bio-região.. 

Urn verdadeiro diálogo e urna aco coletiva so po-
dem ter lugar numa bio-região quando todas as paites se 
ouvem e se respeitam mutuarnente. No entanto, grupos 
dispersos de pessoas de baixa renda nab podem compe-
tir corn os ncos e bern organizados quando da decisão 
sobre o uso dos recursos e a distribuição dos benefIcios 
advindos. Nos rnuitos lugares onde suas opiniOes são 
rotineimmente ignomdas ou suprirnidas, os pobres, as 
muiheres, Os grupos minontáiios e os povos indigenas 
necessitam de ajuda pam promover seus interesses. Pre- 

cisam tainbérn de gamntias de que nem sua segurança 
pessoal nern sua dignidade serão postas em risco quan-
do tentarern ser ouvidos. 

Em muitos casos, organizacOes não govemarnen-
tais e organizaçOes populares locals podem ajudar a for-
talecer esses grupos gemirnente sem direito a voto, dan-
do-ihes acesso a informacao, desmistificando as 
instituicOes e a linguagem do poder e das politicas e in-
centivando sua organização em esfem local. Mas os go-
vemos tarnbém devern fazer sua parte. Como principals 
fiadores dos direitos hurnnos básicos e do devido pro-
cesso da !ei, devem eles próprios observar essas norrnas 
básicas, e garantir que os fortes e os ricos não as yb-
lem. 

Estabelecergrupos de trabaiho inter-setoriais 
e inter-institucionaisparafacilitar 0 
planejainento e a ação bio-regionais. 

Em geral, os limites administrativos govemarnen-
tais não coincidem corn as fronteiras ecológicas ou co-
munitárias. Normalmente os órgaos do govemo são or-
ganizados em linhas setoriais - os departamentos 
florestais e de e agricultura, por exemplo, rararnente tern 
que trabalhar num projeto comum - e os govemos nor-
malmente centralizam o poder administmtivo e os recur-
sos hurnanos nas capitals. Esta realidade prejudica o pla-
nejamento bio-regional, e provavelmente não mudarã 
tao cedo na maloria dos paises. E possIvel encontrar rnei-
os, entretanto, de fazer corn que as instituiçOes sejam 
mais receptivas a gestão bio-regional se os govemos es-

Jiverem dispostos a se comprometer. 
Os órgãos do govemo estarão rnais predispostos 

as muthnças quando souberem que urn recurso econO-
mico ou ecologicamente importante estã ameacado e 
que as abordagens atuais do govemo näo estäo funcio-
nando; quando o pessoal desses orgâos e dos distritos 
administrativos estão querendo inovar e coordenar novas 
ativithdes; e quando a populacão de urna bio-região se 
organizou e desenvolveu boas propostas. Em muitos ca-
sos, a participação do govemo num diálogo bio-regional 
e suficiente pam reduzir muitas difIculdades admiriistra-
tivas e setoriais. Em outros, no entanto, pode ser preciso 
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rnodifIcar leis ou regularnentos - como por exemplo as 
leis e politicas que regem a propriedade e o uso do solo. 
Nos casos em que se busca financiamento externo, os 
doadores podem as vezes funcionar como agentes cata-
lisadores do debate entre os Orgãos govemamentais e 
as comunidades locais. 

Estabelecer centros bio-regionais de 
informacoespara aumentar a 
conscientizacãopublica e respaldar 
a conservacão da biodiversidade. 

Urn centro de inforrnaçao bio-regional pode ser 
urn repositório de dados sobre a biodiversidade de uma 
região, seus recursos biOticos e sua importáncia econô-
mica e cultural. Pode auxiliar as cornunidades locais, os 
administradores de recursos, as empresas, produtores ru-
rais e outros moradores da região a planejar e imple-
mentar atividades de conservacäo, e mobilizar o poten-
cial econômico da bodiversidade. Mais importante, pode 
ajudar os cidathos a compreender rnelhor sua prOpria 
regiao, suas questOes e problemas e criar oportunidades 
de paiticipacao. 

Tais centros podem ser estabelecidos pela e pam a 
comunidade. A populacao de uma região deve ser o ár-
bitro fInal sobre o funcionarnento destes centros, e do 
tipo de inforrnacão que devarn oferecer. Provavelmente, 
o methor será contar corn uma ampla gama de tecnolo-
gias e recursos educativos. A informaço deveria ser orga-
nizada e preparada de forma a satisfazer as necessidades 
de estudantes e professores, pescadores comerciais e agri-
cultores de subsistência, lideres das bases e o govemo 
local, habitantes !ocais e interessdos de fora. As empre-
sas baseadas no local poderiam contribuir fornecendo 
equiparnento, experiência técnica, e estágios que perrni-
tissem aos jovens da comunidadeajudar a coletar e ana-
lisar dados, apresenta-los ao püblico e preparar exposiçO-
es. Tais centros também poderiarn estar ligados a 
coleçOes locais ex situ, institutos de pesquisa, centros de 
biodiversidade nacionais e intemacionais, e bases de da-
dos municipais, estaduais ou federais. 

Frequenternente, os centros bio-regionais podem 
ser agregados a uma instituiçao local - urn departamen- 

to do governo, urn centro de observaçao da Natureza, 
esco!as, igrejas, centros de saüde, departamento de urna 
organizacao não governamental ou urn local de reuniO-
es cornunitárias. No projeto da Fundação Pro-Sierra Ne-
vada de Santa Marta, na Colombia, por exemplo, urn pe-
queno centro foi criado pam servir de forum pam todos 
os assuntos locais. Como parte integrante do desenvolvi-
mento comunita.rio, a biodiversidade pode ser discutida 
sempre que assuntos relativos ao desenvolvimento co-
munitarios forern ventilados. 

Objetivo, 
Apoiar as iniciativas de 
conservacão cia biodiversidade 
por parte do setor privado. 

As iniciativas de conservaçao tern, por tmdiçao, se 
concentrado em terms de propriedade ou administraçao 
pOblica, mas existem boas oportunidades de conservar a 
biodiversidade em terms privadas mantidas em estado 
silvestre ou semi-silvestre. Urna abordagern bio-regional 
da conservação da biodiversidade requer que a conser-
vação em terms particulares seja pane integrante da estra-
tégia. 

Ate o presente, os govemos tern controlado ou 
ditado o uso do solo em ten'as particulares através de 
regulamentos ou compm direta. Urna aborthgem corn-
plementar seria dar incentivos a conservaçâo pelo setor 
privado que pode, não mro, proteger a term a urn custo 
mais baixo e corn menos oposiçäo politica que o gover-
no. 

Na maioria dos paises, a !ei já permite que qual-
quer nOrnero de iriteressados particulares partilhem o 
acesso a uma mesma area. Os direitos ao gas e ao petrO-
leo podem pertencer a urna parte, os de minemção e 
superfIcie a outra, direitos de caca a outra, e servidOes 
pam linhas de força, tubulaçao de água e estradas de 
ferro ainda a outras. Por lei, as partes privadas podem to-
mar iniciativas para promover seus interesses mOtuos 
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sem interferência do govemo ou sem demora excessiva. U 

Dadas essas evidentes vantagens, a aco privada para a 
conservação pode ser urn complemento importante a 
ação do govemo. 

Estabelecer inamtivosflscaispara 
a conservacão, 

No mundo todo, o crescimento dos centros urba-
nos transforrnou o uso do solo nas regiOes adjacentes. A 
medida em que aumentam o valor cia terra e os impos-
tos sobre a propriedade, tarnbém aumenta a pressão so-
bre proprietários rurais pam vender suas terms a emprei-
teiros urbanos ou industriais ou para aurnentar a 
producao através de monocultura intensiva. Dc fato, se 
os impostos sobern dernais, uma pequena atividade ma-
deireira ou pequena fazenda, antes rentáveis, podem 
passar a dar prejuIzo. 

Esperando preservar alguns usos tradicionais do 
solo, e manter algum espaco verde nas areas urbanas, 
muitos individuos e comunidades tern proposto as "con-
cessOes para conservação" onde os proprietários de ter-
ras vendem ou doam perpetuarnente os direitos de de-
senvolvimento de suas terras a uma entidade que atue 
no interesse püblico. Em troca, o proprietãiio recebe de-
ducOes de imposto, baseadas na diminuicão do valor tn-
butário cia terra. 

Se este mecanismo näo é aplicado, é provável, se-
nao inevitável, que seja conferido outro uso para estas 
terms tao logo o valor tributário cia area utilizada exceda 
o valor das terras prOxirnas mantidas em seu estado na-
tural ou rural. Mas urn mosaico de terras utilizadas e em 
estado natural serve meihor a cornunidade e aos inte-
resses nacionais. A terra utilizada pode gerar mais im-
postos, mas a urn estado natural obviarnente contnibui 
muito mais para a conservacao cia biodiversidade, e essa 
contribuiçao deveria refletir-se no valor tributário ou na 
avaliação do valor do imposto. 

Os crIticos do sisterna de concessOes para a con-
servação argumentam que elas privam as comunidades 
do thgresso dos impostos, porque se reduz a tributaçao 
sobre estas terms. Na verdade, todavia, espacos verdes 
geralmente aurnentarn o valor das terms adjacentes, o 
que significa aumento liquido dos irnpostosY' 

Como altemativa as servidOes, os convênios en-
tie os proprietários e autoridades kIscais podem obnigar o 
proprietário a manter parte da terra em estado natural, 
sob regime de manejo especIfIco, por urn deterniinado 
némero de anos (normalmente dez), durante os quais 
os impostos seriarn reduzidos. Mas caso os proprietiirios 
decidissem mudar o uso do solo - digamos, extraindo 
madeira de area forestal ou drenando pântanos - teriam 
que pagar imediatarnente todos os impostos abatidos 
desde o inIcio do convênio. Tais convênios podem ser 
renovados indefinidamente e se romar perrnanentes, sen-
do que o proprietario conserva totalmente o titulo de 
propriedade legal. 

Apoiar a criacão deftindosprivados de 
conservacão da biodiversidade. 

Os fundos fiduciários locais de terras - organiza-
çOes não lucrativas dedicadas a preservacão de espacos 
verdes - estão desempenhando urn papel ainda major 
na conservação em rnuitos lugares do mundo. Entre 
1980 e 1991, o nümero desses fundos fiduciários nos Es-
tados Unidos dobrou de 429 pam quase 900. Juntos, são 
responsáveis pela protecao de mais de 1,1 milhOes de 
hectares - representando aproximadarnente 3% das ter-
ras no Sistema de Parques Nacionais dos Estados Uni-
dos.87  

O trabalho desses fundos fiduciários locais e re-
gionais e complementado por organizacOes nacionais. 
A Fundacão de Reservas para Colombia, embom tecnica-
mente não seja urn fundo fiduciário de tenas, cria reser -
vas privadas corn urna pane das doacOes que recehe. 
Também estabelece centros cornunitários dentro dessas 
reservas para incentivar as praticas de conservacão ade-
quadas e oferecer assistCncia e servicos as cornunidades 
locais. A Fundação pam Conservação cia Natureza (Natu-
re Conservancy), urn exemplo de urn desses grupos na-
cionais nos Estados Unidos, já prOtegeu mais de 2,2 nii-
ihOes de hectares. 

A gesto bio-regional podenia ser melhor fortaleci-
cia pelo incentivo a pequenos fundos fiduciários de ter-
ras, operados a nivel local. Os grandes fundos fiduciári-
os tambérn são irnportantes, mas e mais provãvel que a 
ação em pequena escala seja mais eficiente. Cada urn 
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desses fundos fiduciáios indepenclentes seria adniiriistra-
do por gestores locais cujas responsabiidades seriarn cu-
idadosarnente defInidas flOS estatutos do fundo ficluciáio. 
Cada estatuto seria amplamente dirigido ao desenvolvi-
mento sustentável, e especificarnente, a conservaçao. 

Os fundos fiduciários tern muitas vantagens corn 
respeito a regularnentacao, a propriedade püblica ou a 
aquisicao por parte de grandes organizacOes privadas 
centralizadas: 
• Os custos gerais são mmirnizados (os gestores do fun-
do são voluntários e toda a equipe é local); 
• geralmente, os esforços locais são mais aceitáveis e 
eficientes do que as atividades de estranhos a area; 
• criar centenas de fundos fiduciários de terras garante 
urna diversidade de açOes e abordagens; e, 
• os frmndos flduciários envolvern pessoas do local, que 
passam a ser partidários locais da conservaçao da hiodi-
versidade. 

Os fundos fiduciãrios de conservação local poden-
am ser financiados por donativos do govemo, de organi-
zaçOes de conservacão ou de empresas. Os gestores do 
fundo teriam autorização para gastar o rendimento dos 
recursos nos fins descritos nos termos do estatuto do fun-
do fiduciário. Este poderia fonnar corporacOes corn fins 
não lucrativos, para manter e administrar sua proprieda-
de: o fundo não pagaria impostos federais ou estaduais, 
e as contribuiçOes a ele implicariam em abatimento em 
irnpostos. 0 p(mhlico poderia usar os hens de proprieda-
de do fundo fiduciãrio somente se esse uso for compatI-
vel corn a manutencão da biodiversidade. 0 fundo fidu-
ciarlo poderia usar qualquer instrurnento normalmente 
disponivel a outros particulares no intuito de proteger a 
bodiversidade, incluindo a compra, arrendamento, con-
cessOes, e aluguel. Poderia financiar atividades educati-
vas, de cornunicação, de rnediação ambiental e pesquisa 
aplicada. 

Corno exemplo, em 1971, o Govemo Federal do 
Canada doou ao Fundo Fiduciário da Natureza da Go-
lümhia Britãnica (Nature Trust of British Columbia) 3,2 
rnilhOes de dólares para conservr areas de importãncia 
ecologica provincial. Este fundo fiduciário foi declarado 
de utilidade pUblica a nIvel federal e provincial, tern uma 
diretoria voluntária de 13 rnemhros e conta corn quatro 
funcionários fixos. Em 20 anos, já patrocinou a protecão 
de 180 espécies, conservação de habitats, pesquisa e 
projetos de educacão a urn custo de 14,1 milhOes dc do-
lares e jã conservou 11.650 hectares. 

Objetivo, 
Incorporar a conservação da 
da biodiversidade na gestão dos 
recursos naturais. 

A essencia da ahordagem bio-regional é incorpo-
rar a conservacao da biodiversidade em todos Os USOS de 
terras e recursos, incluindo aqueles encarninhados prin-
cipalmente a producao econOrnica. Isto significa incluir 
objetivos de conservaçao da biodiversidade ao manejo 
das florestas, pastagens, pesqueiros e areas agricolas; as 
decisOes sobre a utilização de pântanos, tundras, deser-
ins e areas montanhosas; e as politicas para recupera-
ção de terras marginais. 

Existern técnicas e estratégias especificas pam con-
servar a biodiversidade em cada urn desses diferentes 
ecossistemas e formas de uso de recursos, mas estas pre-
cisam ser aperfeicoadas e aplicadas em major escala. Em 
muitas partes da Africa, por exemplo, criar herbIvoros 
nativos em vez de gado bovino faz sentido ecologica e 
economicamente, pois mantém a diversidade natural dos 
prOprios anirnais e das pastagens locais. Tambérn au-
menta a renda liquida dos propnetários de terras e das 
comunidades em relação ao que obteriam corn o gado 
hovino.' Da mesma fornni, os pantanos costeiros são 
muitas vezes hem niais vadtajosos economicamente em 
seu estado natural - como criadouros de camarOes, por 
exemplo - do que quando convertidos pam outros usos. 

Também abundam nportunidades significativas 
para melhor integrar a conservacão da biodiversidade 
ao manejo dos recursos na silvicultura, agro-silvicultura, 
agricultura e restauracao ecologica. Em cada caso, con-
servar a biOdiversidade dentro do sistema de producao é 
a chave para a sustentabiidade do recurso, e pode pro-
porcionar, além disso, benefIcios a curto prazo. 
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Incorporar aspraticas de conservacão 
cia biodiveisidade ao manejo de todas 
asfiorestas. 

As florestas e areas de extração de madeira co-
brem quase 401/o de toda a superfIcie da Term, e sao os 
ecossistemas mais diversificados biologicamente na rnai-
or parte do mundo. A rede de areas protegidas jamais se 
expandirá suficientemente para incluir todo o volume 
das areas de florestas naturais do mundo. Dentro da niai-
oria das regiOes, algumas fiorestas serão estritamente pro-
tegidas, e algurnas serão manejadas para usos rnültiplos 
mas de baixo impacto, como o turismo e produtos fib-
restais não-madeireiros. Mas em muitas florestas püblicas 
e privadas a extração da madeim provavelmente continu-
ará sendo urn uso dominante - como na Indonesia, no 
Canada ou na Colombia. 

Quase todas as práticas atuais de extração de ma-
deira reduzem significativamente a biodiversidade, e é 
duvidoso que mais do que uma pequena fração destas 
operacOes em escala comercial nos tropicos Omidos seja 
sustentáveL 91  No entanto, em muitas bio-regiOes ha are-
as dedicadas a producao de madeira, de maneira que o 
desaflo do manejo ê minimizar a perda da biodiversida-
de. 92  

Para que as florestas manejadas para extraçao de 
madeira contribuam para a conservação da biodiversi-
dade, três passos são extremamente importantes. Primei-
ro, como muitas espécies dependern da complexa us-
trutura fisica das florestas naturais, alguns habitats-chave 
(incluindo ãrvores maduras, tocos de ãrvores e troncos 
em decomposição) deveriam ser deixados no lugar apOs 
a exploracão das florestas de producao. Isso ajuda a 
manter o "legado" da floresta natural na nova floresta 
que se desenvolve. 

Segundo, devem ser mantidas, em caráter prioiit-
rio, as populacOes de espécies-chave. Essas espécies in-
dispensaveis controlarn a estrutura da cornunidade e aju-
dam a determinar quais são as outras especies presentes. 
Em muitas florestas tropicais, as fIgueiras são espécies-
chave. 0 mesrno acontece corn as árvores que servern 
de habitat ou de alimento pam os polinizadores e disper-
sores de sementes como os rnorcegos, ayes que se au-
rnentam de frutas e beija-flores. 

Finalmente, a fraginentacao de areas de florestas 
naturais produzida quando estas são intensamente usa-
das, deveria ser mantida num minimo. Na maioria das si-
tuacOes - o problema pode ser mantido dentro de certos 
limites, mediante o corte seletivo de árvores de grandes 
talhOes florestais e uso de rotaçOes mais longas (mais de 
70 anos). Deveriam ser estabelecidos pianos de corte, 
de modo que as areas em diversos estágios de sucessão 
logo após a intervençao, e as florestas maduras fIcassem 
bern prOximas umas das outras. Urn método simples e 
pratico, então, é que nern toda area coberta por urn de-
terminado tipo de floresta seja cortada ao mesmo tempo, 
e que sejarn mantidos corredores de floresta no meio de 
taihOes não cortados e em regeneracao. Durante o corte, 
deveria haver o cuidado de minimizar os danos causados 
pela derrubada, construçao de estradas e extração de to-
ras. 

0 reflorestamento deve priorizar o uso de espéci-
es nativas sobre as espécies introduzidas, assim como 
na agro-silvicultura e na recuperação de areas degrada-
das. 0 mesmo pode ser dito para as florestas piantadas, 
onde as espécies nativas são negligenciadas sob a alega-
ção de que as exOticas crescem mais depressa. Traba-
ihos recentes corn espécies nativas destrOem muitos des-
ses mitos, e mostram que estas podem muitas vezes ser 
mais produtivas que as exOticas que as substituem. Mas 
os mitos sobreviverão ate que haja infonnação disponI-
vel mostrando o contrário. De fato, em inUmeros pro-
grarnas de reflorestamento o rnaior obstácu!o a urn uso 
mais thtenso de árvores nativas é a falta de informação. 

A medida que aurnenta o conhecimento sobre o 
papel dos distürbios naturals na dinâmica das florestas, a 
silvicultura e outras atividades hurnanas podern repro-
duzir aqueles aos quais os ecossistemas florestais se 
adaptam. 0 conhecimento da dinãmica das clareiras, que 
governa o processo de regeneração natural das árvores 
em florestas tropicais maduras e particularmente impor-
tante. No projeto de Palcazu, no Peru, o corte em fai-
xas, que imitava esse processo natural, obteve um alto 
nIvel da diversidade de espécies naturais. 13  Em florestas 
temperadas e boreais, distUrbios naturais como a acão 
do fogo e tempestades são parte integrante dos proces-
sos ecolOgicos, e deveriam ser levados em conta nas pni-
ticas de silvicultura. 
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Promoverprãticas agricolas que 
conservem a biodivemidade. 

Ha mais pessoas farnintas hoje do que jarnais hou-
ye, 0 aurnento dernograflco ainda ultrapassa o rápido 
aumento da producao de alirnentos, e para suprir essa 
lacuna seth preciso plantar mais nas areas atualmente 
cultivadas e converter mais terras incultas, além de au-
rnentar o acesso dos pobres a cornida. Infelizrnente, o 
aumento de produtividade das ültirnas décadas foi con-
seguido a urn grande custo para as geracOes futuras. A 
agricultura rnodema e o uso excessivo de pesticidas pro-
voca perdas insustentáveis da camada superior do solo, 
de sua fertilidade, de recursos genéticos e de predadores 
naturals. De agora em diante, o aumento de produtivida-
de deve ser obtido por rneios que não degradern o po-
tencial da agricultura. 

A biodiversidade é urn recurso importante para 
conseguir o aumento sustenthvel da produção. As pesso-
as geralmente pensarn sobre o papel da biodiversidade 
sornente em terrnos de suas potenciais contribuiçOes aos 
avancos biotecnologicos na agricultura, e, de fain, no-
vas biotecnologias poderiarn possibilitar aumentos de 
produtividade ambientairnente seguros, atravésdo de-
senvolvimento de culturas que nao necessitarn de pesti-
cidas, herbicidas e fertiizantes. Mas as tendências atuais 
são preocupantes: os prirneiros produtos biotecnologi-
cos a chegarern ao rnercado serão provavelmente as cul-
turas resistentes a herbicidas que so podern ser usadas 
em sisternas agrIcolas de uso intensivo de insurnos. Além 
disso, as solucOes tecnolOgicas para os problernas cia 
agricultura deixarnrn urn legado de concentraçao cia pro-
priedade de terras, de rnarginalizacao das populacOes 
nativas e dos pequenos agricultores, do ernpobrecirnen-
to rural e outros problernas sociais. 

A biodiversidade tern outra, e mais prornissora, 
contribuicão a fazer a agricultura. A diversidade de culti-
vares e de variedades dentro de urna espécie tern, por 
tradicao, solidificado a atividade agricola e esse papel 
pode ser ressaltado se as práticas de pesquisa agricola 
mudarem. Atualrnente, os sistemas nacionais e intemaci-
onais de pesquisa agrIcola são orientados para resolver 
os problernas dos agricultores pela introdução de vane-
dades uniforrnes meihoraclas. Isto tern que rnudar. 0 ob- 

jetivo da pesquisa deve ser, cada vez mais, fornecer tec-
nologias e conhecimento aos produtores rumis, pam que 
des prOprios resolvarn os problemas. 

Em muitas regiOes, os agricultores enfrentarn a fa-
lência quando seus sistemas agnIcolas diversificados e 
gerairnente bern adaptados são substituldos por sistemas 
agrIcolas modemos que transferem a responsabiidade 
cia seguranca alirnentar ao Estado, que pode não estar 
preparado pam assumi-la. Entre 1977 e 1986, por exem-
plo, cerca de 42% da area plantada corn trigo nas plani-
cies do Punjab, no Paquistão e India foi semeada corn 
variedades rnelhoradas que na verthde já tinharn sido 
rejeitadas por sua suscetibiidade as doençasY Na maio-
na dos programas de pesquisas agnicolas, o conhecimen-
to tradicional dos produtores - de enorrne valor onde 
os fertilizantes, a irrigacão e os pesticidas estão fora do 
alcance econôrnico - é ignorado ou perdido, junto corn 
variedades e plantas alirnenticias que em geral são hem 
mais adequadas as condicOes locais e as preferéncias all-
rnentares do que as varied.ades rnodernas. 

Pam prornover uma rnaiordiversidade nos siste-
mas agricolas precisam ser fortalecidos e descentralizados 
Os programas nacionais de pesquisa agricola e rnelho-
rarnento vegetal, e deve ser substancialmente aurnentada 
a pesquisa conduzida in loco nas fazendas (ver Figura 
28). 0 aumento cia produçao agricola, na rnaioria dos 
paises em desenvolvirnento seth rnuito mais eficiente em 
termos de custos e distnibuiçâo se as técnicas tradicio-
nais de methoramento forern fortalecidas, do que pelo 
uso indiscriminado cia biotecnologia rnoderna. Na verda-
de, os beneficios cia biotecnologia não podem ser alcan-
çados sern urn vigoroso prograrna publico de melhom-
rnento das culturas, que satisfaça tanto as necessidades 
dos produtores marginais quanto dos produtores em ter-
ms irrigadas ou onde as chuvas sejarn abundantes (ver 
Quadro 23). 

Respaldados pela rede intemacional de pesquisas 
agricolas, Os prograrnas nacionais de pesquisa agnIcola 
deveriarn também instituir "comprovacOes de diversida-
de genética" para as pnincipais vaniedades de cultivo, 
pam minimizar seu risco de fracasso. Corn poucos dados 
nigorosos, e difidil avaliar a atual arneaça criacla pela uni-
foniiiclade genética. 

Embora tenham siclo gastos bilhOes de dOlares 
para enfrentar a arneaça cia uniformidade genetica, ne-
nhuma tentativa foi feita pam rnonitorar a diversidade 
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FIGURA 28 

Orçamentos de Pesquisa dos Centros 
Intemacionais de Pequisas AgrIcolas da 
CGIAR Monsanto Corporation, e todos 
os Programas Nacionais de Pesquisas 
AgrIcolas da America do Sul. 
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genetica na agricultura, que é o meihor indicador da si-
tuacâo do manejo de reamos genéticos agricolas, e o in-
dicador mais pertinente cia vulnerabilidade ante o fra-
casso das culturas. Para preencher essa lacuna, os 
programas nacionais de pesquisa agricola deveriam de-
senvolver indicadores do estado da diversidade genética 
das culturas nas próprias terras dos agricultores. No ml-
nimo, deveria ser deterrninado o nürnero de espécies e 
variedades cultivadas e sua diversidade genetica em zo-
nas definidas. 

Pam criar tais indicadores, as instituiçOes nacionais 

disposicao de terceiros (pelo menos confidencialmente) 
todas as linhagens das novas variedades. Os conseihos 
nacionais ou o PVP também deveriarn publicar anual-
mente as avaliaçOes cia diversidade genética do cultivos, 
e juntas de revisão deveriam estabelecer diretrizes a Se-
rem seguidas quando esses indicadores revelassern ten-
dências perigosas. 

de pesquisa agricola deveriam obter e publicar dados 
da area plantada corn variedades especlficas de cultivos 
em cada provincia ou estado. Outra possibiidade é que 
os departamentos de protecao da variedade vegetal 
(PVP) exijam que os meihoristas geneticos ponham a 

Centros 	Monsanto 	America 
Internacionais 	Pesquisa e 	do Sul 
de Pesquisa DesenvoMmento  

Recuperar as areas degradadaspor 
meios quepromovam suaprodutividade 
e biodiversidade. 

Poucos palses tern tentado recuperar terms degra-
dadas, seja pam producao agricola ou pam conservação 
da biodiversidade. A agricultum geralmente tern se ex-
pandido através das areas naturais enquanto a conser-
vação tern se concentmdo na preservaçao do habitat na-
tural rernanescente. A medida em que a pressão 
demográfIca ou por producao diminui a disponibiidade 
de terms pam a agricultura ou pam serern enquadradas 
como areas protegidas, e a medida em que aumenta a 
area de terms degradad.as, toma-se uma necessidade a 
arnpla adoçao de técnicas pam recupemr a term. 

0 problema é de alcance geral. Pelo menos urn 
terco das areas montanhosas cultivadas de Java estão 
submetidas a erosãO s6ria. 9  Na fndia, 175 milhOes de 
hectares, metade da superfIcie do pals, requerem trata-
mento especial para que voltem a ser produtivos e ren-
tdveis.1  A degradacão do solo induzida pelo homern, 
principalmente a erosão hIdrica e a redução do teor de 
nutrientes afetam aproximadamente 14% das terras da 
America do Sul. No mundo todo, seis a sete milhOes 
de hectares de terms agricolas produtivas são perdidos 
anualmente pela erosão do solo e outros 1,5 milhOes de 
hectares são degmd.ados pelo encharcamento, salinizacao 
e alcalinizaçãoY8  

As terras degradadas podem ser recuperadas pam 
o alcance de mCltiplos objetivos, cada um dos quais 
pode ser atingido mediante técnicas diferentes. Em al-
guns lugares, aumentar a producão de culturas alimenti-
cias, árvores e outros produtos pam uso humano pode 
ser o principal, podendo ser conveniente o uso de mo-
noculturas de crescimento rãpido. Em outros, proteger os 
ciclos ambientais (como o ciclo hidrolOgico) pode ser 

Fonte: Collinson e Wright 1991; Pardey e Roseboom 1989 
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QUADRO 23 

Conservação e Meihoramento de Variedades Nativas 
em Estabelecimentos Produtivos na Etiópia 

\( 

Desde 1988, o Centro de Recursos Genéticos Vege-
tais/ EtiOpia (PGRC/E) vern aplicando uma abordagem re-
volucionária a conservação e ao uso dos recursos genéti-
cos vegetais. Ela é resolucionaria não porque suas 
atividades sejarn novas - a conser\acao de sernentes e a 
hidratação de espécies tern sido norma ha milênios - mas 
porque reverte a interaçao-padrao entre os programas na-
cionais de criacao e os produtores rurais. 

Nurna rede de 21 fazendas, em areas sujeitas a Se-
cas de duas provIncias, o PGRC/E estd reahzando progra-
nias de conservação de espécies nativas e hibridaçao nas 
fazendas, centrados no sorgo, grao-de-bico, ervilha do 
campo e milho. 

Dentre as sernentes coletadas na região e as semen-
tes que jã estavarn cultivando, as associaçOes de agriculto-
res selecionaram as melhores variedades. Junto corn den-
tistas do PGRC/E, reahzaram procedimentos simples de 
seleçao massiva para rnelhorar a produçao das culturas 
de cada estação. Amostras representativas do estoque ori-
ginal de sernentes são plantadas ão lado do material sele-
cionado, para ajudar aos agricultores a avaliarem critica-
mente sua seleção, e a manter 0 estoque original em seu 
ambiente natural. 0 trabalho in loco também ajuda os 
agricuftores a entenderem os sistemas agrlcolas usados 
corn cada urna das variedades que estão sendo coletadas. 
Certos tipos de cuftivares, que forarn adaptados pelo agri-
cultor, masque logo foram abandonados para dirninuir os 

mais importante, requerendo urna diferente cornbinação 
de técnicas. Em outros ainda, os objetivos podern privi-
legiar a restauração de areas degradadas ate urn estado 
quase natural, o que requer uma abordagem bern dife-
rente. Todas essas abordagens podern apoiar a conserva-
çãü da biodiversidade, eliminando as pressOes sobre os 
ecossisternas ou ampliando areas naturais. 

0 restabelecirnento da producao nas terms degra-
dadas é, corn certeza, o principal trabaiho de recupera-
cão em muitos lugares, especialmente nas regiOes mais 
pobres e rnais densamente povoadas. Embora sejam 

I 

riscos de fracasso da coiheita ou para evitar problemac de 
mercado, também são salvos no banco de gens do 

PGRC/E. 
Os fazendeiros também ajudaram a manter e sele-

cionar material nativo escoihido, ciue toi preparado por 
pesqu isadores agricolas. Os fazendei ros recebem algu mas 
linhagens de trigo nativas que os melhoristas estão desen-
volvendo para medrar em condiçoes especIticas. Destas, 
os fazendeiros selecionarn e depois multiplicam as semen-
tes que meihor satisfazem suas próprias necessidades. 0 
PGRC/E oferece aconselhamento sobre a conservação, Se-
leção, uso e distribuiçao de sementes. 

O PGRC!E pbneja aumentar o némero de fazen-
deiros envolvidos ne-se trabalho e a expandir o programa 
para cobrir uma ampla gama de condicoes agro-ecologi-
cas do pals. Corn o tempo, pretende arnpliar o prograrna 
para cobrir outros aspectos da conservação de recursos 
genéticos, incluindo a conservaçao in situ de espécies for-
rageiras e parentes silvestres de plantas cultivadas. Uma 
parte substancial do trabalho de conservacão in situ é auto-
sustentâvel, uma vez que os fazendeiros preferem os cul-
tivares nativos as va'iedades modernas que requerem o 
uso intensivos de insumos. Mas o programa requer inves-
timentos financeiros e outros para ajudar os fazendeiros a 
assumirem o papel je tutores da diversidade genética. 

Forito: Woerede, 1991. 

poucas as terras degradadas em tais areas que possarn 
ser devolvidas ao seu estado original, elas ainda podem 
contribuir rnuito para a conservacao da biodiversidade. 
Os trabaihos de recuperaçao podern basear-se efetiva-
mente nas diversas espécies locais para proporcionar Va-
riados benefIcios a comunidade, e aurnentando a diver-
sidade na estrutura das areas recuperadas, rnediante a 
combinacao de culturas anuais, árvores frutiferas e outras 
plantas perenes, florestas, pradarias, rebanhos, tanques 
de peixes e outros itens. Em algurnas areas maiores, em 
contraste, pode se justificar o plantio de árvores para 
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corte ou reformar pastagens. 
A India tornou-se urn Ilder na recuperacão de ter-

ras degradadas. Entre 1982 e 1986, sO nos estados de 
Haryana, Punjab e Uttar Pradesh, quase 200.000 hectars 
de terra alcalinizad.a foram reabiitados usando métodos 
e rnão-de-obra de baixo custo. Espécies tolerantes a alca-
linidade recolonizaram a area, meihorando o local para 
as espécies menos tolerantes. As vilas prOximas virarn 
tao grandes aurnentos na produtividade agricola que mu-
itas puderam introduzir luz elétrica as casas pela prirnei-
ra vez. 

Ja se assurniu amplamente que operacOes corner-
ciais de criação de gado são insustentáveis na AmazOnia 
Brasileim, e que inevitavelmente levarn a grave degrada-
ção da terra. Pesquisas recentes no Pani sugerem, no en-
tanto, que a producao possa ser sustentada mediante 
praticas de manejo corretas e que as pastagens degrada-
das podem ser recuperadas pam suportar urna produ-
ção sustentável por cerca de 260 dólares americanos por 
hectare. Pam recuperar essas terras, elas tern que ser urn-
pas, aradas, fertiizadas e serneadas corn a espécie fona-
geira Brachiaria bryzantha. Urna vez reformadas, essas 
pastagens gerarn cerca de 50 dOlares por hectare por ano 
de lucro, contra os 10 dOlares por hectare por ano das 
pastagens não meihoradas. Embora os pastos reforma-
dos requeiram fertiização periOdica, as atuais indicaçOes 
são de que sejarn economicarnente viáveis. (Jnfelizrnen-
te, o capital para recuperacão está vindo atualrnente da 
venda de rnadeira proveniente do remanescente de fib-
restas das fazendas iB). 

Ern alguns lugares, especialmente nos paises in-
dustrializados, o objetivo principal pode ser recuperar as 
condiçOes natumis ern vez de otimizar a produção pam o 
consurno hurnano direto. A regeneracão de ecossistemas 
naturais está granjeando popularidade nos paises indus-
trializados, muitas vezes corno urna maneim de compen-
sar parcialmente a urbanizacão de urna area natural. Em-
bora alguns desses esforços fracassern porque rnuitas 
condicOes naturals estão fora do controle ou do conheci-
mento hurnano, esses projetos podern lançar as bases 
da reintrodução de espécies preservadas ex situ, e pam a 
redistribuicão de espécies e comunidades biOticas. 

Urna vez que, em alguns casos, recuperar urn 
ecossistema natural cornplexo pode requerer muito tem-
po e dinheiro, é rnais efetivo economicarnente nab che-
gar a degradá-lo. (0 restahelecirnento do leito original  

do Rio Kissimmee, no Sul d.a FlOrida, vai custar rnais de 
100 milhOes de dólares). Mas a restauracão de ecossiste-
mas naturais pode as vezes sustentar a conservacão da 
biodiversidade e economizar recursos, também, como 
prova o inovador trabalho da Cornpanliia Energetica de 
São Paulo (CESP) no Brasil (ver Quadro 24). 

As vezes a "recuperacao preventiva" - pela remo-
ção de estradas em areas ameaçadas de degradaçao - 
a meihor estrategia pam conservar a biodiversidade. Em 
areas madeireiras ou outras florestas naturais, onde fo-
ram construldas estradas, fechar e sernear as estradas di-
minui as pressOes humanas sobre a terra e ajuda a fibres-
ta a se recuperar. 

Os esforços de recuperacao podem ser vitais na 
expansão de areas protegidas e no desenvolvimento de 
zonas-tampao ao redor delas. Muitas areas protegidas 
são pequenas demais pam sustentar as espécies que con-
tern, mas não podern ser estendidas através das terras 
produtivas próximas. Urna altemativa é preparar as terms 
degradadas adjacentes pam agro-silvicultura e outros sis-
temas de producao que possarn sustentar as comunida-
des locais que, não fosse assirn, teriarn que usar a terra, 
a madeim e outros recursos da area protegida. Outra pos-
sibiid.ade é incorporar terras degradadas adjacentes as 
areas protegidas e recuperá-las. 

Por exemplo, a Area de Conservação de Guaca-
naste, na Costa Rica, está sendo ampliada mediante a re-
cuperacão de antigos pastos e terras agricolas. Nesse 
caso, em vez de tentar replantar mais de 700 quilôrnetros 
quadrados de terms degradadas, os recursos de recupe-
mção estão focalizados no controle de incêndios. Se os 
incCndios puderern ser controlados, uma floresta densa 
serã estabelecida dentro de 50 anos. Tambérn é permiti-
do o pastorio de gado bovino, que cornendo capirn, e 
nab as mudas das awores, reduz a competicão e permi-
te que estas cresçam rnais rapidarnente, além de espa-
thar rnatéria orgânica e disseminar sementes. As chances 
de sobrevivência de Guanacaste aumentarn corn o passar 
do tempo pelos esforços pam sua integraçao econôrnica 
e cultural a vida das cornunidades locais. As porcOes su-
jeitas a protecao mantém bacias hidrograficas locais e 
oferecern trabaiho e renda derivada do turismo aos resi-
dentes locais, e urn programa ativo de educacao e exten-
são faz delas "salas de aula vivas", restabelecendo os la-
ços tradicionais das pessoas locais corn seu ambiente 
nativo.'° 
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As práticas tradicionais de uso do solo por muitas 
populacOes nativas permitem discernir como a restaura-
ção do habitat e da agricultum podem ser combinadas. E 
comum, por exemplo, que essas populacOes introduzam 
espécies nativas ñteis numa clareira em regeneracao, o  

que permite a sucessão natural e produz uma cultura 
que não requer fertiizantes, pesticid.as ou outros insu-
mos agrIcolas. 0 projeto da HIFCO, na Amazônia Peru-
ana, ilustra as possibiidades das técnicas nativas pam a 
recuperacão de terras degradadas. (Ver Quadro 25) 

QUADRO 23 

Recuperação das Bacias Hidrográficas Degradadas, 
corn Espécies Nativas 

Recuperacão das Bacias Hidrograficas Degradadas, 
corn Espécies Nativas A Experiência da Companhia 
Energética de São Paulo (CESP), Brasil. 

A construção de barragens, o enchirnento de reser-
vatórios e as subsequentes mudanças nas práticas de uso 
do solo nas areas circunvizinhas geralmente empobrecern 
as comunidades vegetais e animals locais. No estado de 
São Paulo, onde sO restarn 50% da cobertura florestal origi-
nal, a energia hidrelétrica responde por 899% das necessi-
dades de eletricidade do Estado. A Companhia Energética 
de São Paulo (CESP) controla 22 usinas hidrelétricas corn 
reservatórios cobrindo 7.500 Km 2 , que equivalern a unia 
extensão linear de 15.000 Krn, dentro do estado de São 
Paulo. A capacidade geradora atual de energia da CESP 
aproxima-se do potencial total da capacidade hidrelétri-
ca dos principals rios do Estado. Para aurnentar essa capa-
cidade será preciso construir muitas barragens e reservató-
rios menores, que poderiam deteriorar a flora e fauna 
regionais. 

Desde 1989, a CESP tern implementado urn pro-
grama inovador, ern conjunto corn o Departamento de 
Engenharia Florestal da tJniversidade de São Paulo, usan-
do os princIpios da sucessão secundãria corno base para 
recuperação de terras degradadas que margeiam as bar-
ragens e reservatOrios, para que voltern a sua condicao 
natural. Embora a Cornpanhia esteja envolvida ern ativida-
des de recuperação desde meados dos anos 70, suas ten-
tativas anteriores de recuperar areas afetadas foram preju-
dicadas pelos altos custos e limitado sucesso na 
reintroducao de espécies vegetais nativas. Corno resultado, 
os ecossisternas assim recuperados diferem significativa-
rnente dos originals, 

0 prirneiro passo no novo e aperfeiçoado processo 

agora em curso é a avaliaçao da capacidade do regenera-
cão da area. Isto envolve a análise quantitativa e qualitati-
va do banco de sernentes existente, a avaliaçao das res-
tricoes a gerrninação, a avaliaçao da vegetação remanes-
cente e seu estágio de sucessão, a identiiicacao de pOlos 
de dispersão e a deterrninaçao do nIvel de degradaçao so-
frido pela area. Então, os pesquisadores reintroduzirão es-
pécies vegetais, tomando cuidado para usar espilcies apro-
priadas a estãgios de sucessão especIficos e para otimizar 
o mornento do plantio. Uma vez estabilizadas as areas re-
florestadas, as atividades de reintroduçao de animals serão 
iniciadas, incluindo estudos para identificar polinizadores 
e entender seus inter-relacionarnentos. 

Em juiho de 1991, a CESP havia recuperado 5.000 
hectares de litoral e ilhas de propriedade püblica e tinha 
pIanos do restaurar 500 hectares por ano. Além disso, a 
companhia ajudou a recuperar 294 hectares de terras pri-
vadas (corn urna rneta de 1.000 hectares por ano) e 900 
hectares de areas terraplanadas (corn uma meta de 300 
hectares por ano). A CESP rnantérn 5 viveiros que podern 
produzir 8,5 milhOes de rnudas por ano. 

0 custo da recuperaçao das areas degradadas van-
ou de 8.980 dólares por hectare nas terras completarnen-
te terraplanadas, a 3.450 dOlares por hectare nas terras 
agrIcolas. A CESP conseguiu urna econornia de 50% usan-
do as técnicas de sucessão secundánia em vez dos méto-
dos tradicionais de reflorestamento. A economia de tempo 

também foi consideravel: o reflorestamento tradicional ii-
nba levado ate 5 anos comparado aos 2 ou 3 corn o novo 
método. 

Eon/a: Ga/li a Goncalvos, 1991. 
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QUADRO 25 

Restauração na Amazônia Peruana: 
Uma Resposta IndIgena 

A AIDESEP, urna associação de 28 federacoes de 

povos indIgenas do Peru, lançou urn prograrna de restau-

ração da produtividade e diversidade de campos e flores-

tas em degeneraçao em seus domInios ancestrais. 

0 projeto se localiza perto de Pucalpa, que se si-

tua no final da auto-estrada que vai de Pucalpa a Lima, a 

tinica estrada que liga a Bacia Arnazônica ao resto do 

Peru. 

Desde que a estrada fol construIda em meados 

dos anos sessenta, ondas de colonizadores e especulado-

res de terras destruIram as fiorestas para substituI-la pela 

agricultura e a pecuária. No procesSo, Os POVOS indIgenas 

locais perderam o acesso as suas terras ancestrais. Em res-

posta a isso, a AIDESEP lançou uma campanha para garan-
tir tItulos de propriedade de terras para aqueles que ainda 

vivem em areas florestadas e para retornar seu dominio 

ancestral, boa parte do qual transformado em terrenos bal-

dios, corn fazendas abandonadas e pastagens de baixa 

produtividade. 

Ha cinco anos a AIDESEP Iancou o projeto HIP- 
CO para reclamar urna parcela de 7,5 hectares de pasta- 
gens abandonadas - urn experirnento que tenta implan- 

tar culturas de alirnentos em terras marginais. Ecologistas 
alemäes forneceram assistência técnica durante o primei- 

ro ano. Desde então, a HIFCO tern sido totalmente admi- 

nistrado e desenvolvido pela comunidade indIgena, corn 

urn modesto apoio financeiro internacional. As pastagens 

abandonadas se tornaram um "Jardirn do Eden" ecológico, 

produtivo o ann inteiro. Foram recuperados os solos acidi- 

ficados, e a produtividade das colheitas aumenta de ano 

para ano, ultrapassando a das fazendas vizinhas que em- 

pregam técnicas "modernas" de agricultura nao orgânica. 

0 sistema agrIcola do HIECO pode ser descrito 

como "hIbrido", baseado em urn rnodelo de estratos de 

copas florestais, mas tambérn haseado nas agriculturas mo- 

derna e tradicional. Centra a atenção no rnelhoramento 

da estrutura do solo e de seu estoque de nutrientes, através 

de urn sisterna de canteiros elevados e canais de drena- 

gem. Rejeitando a recornendaçao de técnicos em extensão 

rural do Ministério da Agricultura de "sucatear" o projeto 

inteiro, o HIFCO corneçou a introduzir matéria orgânica - 

refugos de colheitas, folhas veihas e adubo animal - nos 

canteiros plantados. Em 1990, os experimentos dos agri-

cultores corn diferentes cornbinaçOes de culturas tradicio-

nais, comerciais e drvores transformararn 4,5 hectares em 

terras produtivas para a agricultura. 

A diversidade de espécies dos canteiros e rnuito 

rica, utilizando 42 cultivos anuais e perenes intercalados 

entre as árvores. 0 sisterna é entremeado corn plantas le-

gurninosas (por exemplo, vários tipos de feijöes e ervilhas 

que servem de proteçao verde e como elernentos enrique-

cedores do solo. As árvores do sistema servem de suporte 

as culturas "trepadeiras" (vãrios tipos de feijão, fixarn 

nitrogënio, dão frutos e fornecern rnadeira e produtos espe-

dais. Através da integraçao de arvores no sistema, espedi-

alrnente corno postes "vivos", tanto os espacos verticals 

corno os horizontais são otirnizados, de rnodo que a pro-

ducao por hectare é alta. A area circunvizinha ao jardirn 
está sendo reflorestada corn árvores, cle maneira a irnitar 

urna floresta natural. Ate hoje, 62 espécies diferentes de 

árvores forarn testadas, a maioria endêmica das florestas lo-

cals. 
Urn narnero grande de plantas arornáticas e espe-

ciarias são cultivadas entre as culturas alirnenticias para 

repelir as pragas de insetos e o pessoal do HIFCO tam-

hem produz seus próprios "agroquirnicos" - urn fertilizan-

te e repelente de pragas eficaz feito corn rnais de 14 ingre-

dientes locals rnisturados em proporçöes predisas. Os 

peixes criados em valas cheias de água tamhém ajudarn a 

corner os ovos de insetos. 

Também fazem parte do sisterna HIFCO dezoito 

variedades de peixes criados em tanques e valas, junta-

mente corn diversos animals dornésticos. Porquinhos-da-

India, gansos, patos, pombos e galinhas da Guiné são cria-

dos confinados. Os restos das culturas alirnentIcias e 

plantas aquaticas servern de alimento aos anirnais, en- 
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quanto estes fornecem esterco que serve corno fertilizante 

para os canteiros elevados. (0 HIFCO exclulu desse Eden, 

gado, porcos, cabras e galinhas - todos ecologicamente 

mal-afamados). 

O projeto tern ate urn prograrna para a meihoria 

das culturas. As sementes das variedades mais prornissoras 

são coletadas, secas nurn forno solar, e conservadas no ban-

co de sementes do projeto para serem plantadas e testadas 

em campo. [las são semeadas em canteiros pianos para a 

gerrninação e mais tarde transferidas para viveiros eleva-

dos, feitos de troncos e colocados sob as copas das árvores, 

ou para embalagens feitas de urn entrelaçamento de caules 

OCOS de bananeiras, troncos de palmeiras ou bambu. Urna 

vez plantadas no solo, as embalagens se decompöem rapi-

damente. 
As fazendas-modeio do HIFCO são utilizadas 

como centros cle treinamento pelas federacOes associadas 

ao AIDESEP. Ate 1990, qLlatro cursos intensivos já tinharn 

sido ministrados para 36 famIlias de 18 federaçoes. 0 pro-

grama de treinamento dura três meses de aulas teOriCas, to-

talmente ilustradas Corn material gráfico e estágio prático 

em Campo. Famflias inteiras - mães, pais e filhos - partici-

pam do Curso, alojadas nos dorrnitOrios" das fazendas da 

AIDESEP. Ate agora, os graduados do curso já lançaram Cm-

CO "mini-projetos HIFCO" para dernonstração em suas CO-

rnunidacles. 

A AIDESEP espera urn dia desativar o Centro de 

treinamento de PuCalpa e substituI-lo pelo treina-mento lo-

Cal ministrado nas próprias federaçOes a seus associados. 
Para isso a AIDESEP iniCiou urn prograrna de bolsas de es-

tudo em 1985: os 20 estudantes atualmente matriculados 

estão se preparando para receber seus diplomas em Agrono-

mia, Engenharia e Direito. 
0 simpies fato da AIDESEP ter sido capaz de recu-

perar e manter a produçao agricola em terras totalrnente 

degradadas, tern muitas implicaçOes. Os altos indices de 

desrnatamento estao produzindo uma quantidade cada vez 

maior de terras degradadas e improdutivas. A recuperação 

dessas terras para a alimentacão de urna população Cada 

vez maior, e o apoio a conservação da biodiversidade é 

urn grande desafio mundial. 0 projeto HIECO oferece uma 

solução criativa e passIvel de ser imitada. 

Fonte: Cabarle, 1990 
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Fortalecimento das 

.1.1 

Areas Protegidas 

Precisamosfazer todo o poss ivel para preservar, conservar e administrar a biodiveridade. 
As areas protegidas, desde as grandes reservas ate ospequenos refugiospara algumas especies 

em particular e as reservas de uso controlado, farao parte desteprocesso. Estes sistemas de unidades 
de conservacãoprecisam ser administrados de modo a levar em conta toda uma gama de 

mudancas ecolOgicas eprovocadaspelo homein. Esta não é uma tarefa simples, porém o homem 
deve enfrenta-la, ou correr o risco de se tornar irrelevante. 

PETER BRIDGEWATER, DF.PARTAMENTO GE PARQUES E AREAS SILVESTRES GA AUSTRALIA. 

A s areas protegid.as - locais legalmente estabeleci-
dos e administrados pam atingir objetivos de con-
servação - so urn meio essencial de preservacão 

th biodiversidade. No mundo inteiro, 8.163 unidades de con- 
servaço cobrem mais de 750 rnilhOes de hectares de ecossiste- 

diversidade em cada area protegida e, na rnaioria dos casos, es-
tas precisam ser meihor integradas ao bem-estar social, ambien-
tal e econôrnico. Embora muitos govemos e organizacOes no 
govemarnentais airnejern expandir as. área.s protegidas em todo o 
mundo e fomentar seu papel na conservação da biodiversidade, 

mas rnarinhos e terrestres, totalizando 15% da superfIcie da Ter- I  sérios obstáculos aind.a precisam ser superados. 
ra ou 5,1% da extensão territorial dos paIses. 102  Essas areas sao 
administradas corn objetivos que variam desde a preservacao da 
natureza em sentido estrito ate a extraço controlada de recursos. 

Todas as areas protegidas já contribuem para a conserva- 
çao cia biodiversidade, mas a modificaçao de critérios de se!eção 
e de sua administraçao ira aurnentar a sua contribuiçao. Precisarn 
ser estabelecidos objetivos explIcitos para a conservação cia bio- 

Em prirneiro lugar, a existência de uma area protegida 
rnuitas vezes pode gerar conflitos corn a populacao local. Quan-
do uma area é submetida a proteçâo legal, as pessoas que vivem 
nela ou ao seu redor geraimente precisam restringir o uso que fa-
zern de seus recursos; em alguns casos precisam ate deixar suas 
casas. Quase sempre a sociedade em geml colhe os beneficios 
das areas protegidas, cabendo os custos As populacOes locais. 
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Em casos extremos, podem ate surgir conflitos abertos alteraçOes climáticas. 
entre os cacadores, coletores, madeireiros, mineiros, pes- Em terceiro lugar, muitas das areas protegidas são 
cadores ou empresas de turismo e os funcionarios das insuficientes ou ineficientemente administradas. Rara- 
areas protegidas ou órgãos de defesa do ambiente. mente é possivel administrar uma area protegida a dis- 

Em segundo lugar, as areas protegidas podem ser tância. A maioria delas necessita de um manejo intensi- 
institucionalmente instáveis, ja que os órgãos que as ad- vo para atingir os objetivos de conservação ou para 
ministram são sujeitos a mudanças politicas e a cortes contrabalancar tanto os impactos advindos do seu uso 
orçamentários. A batalha pam a conservacão e perpé- como originados pelo desenvolvimento das terms cir- 
tua, enquanto que a disputa visando a explomcao preci- cunvizinhas, a poluicão do ar e da água e as mudanças 
sa ser vencida apenas uma vez. Os interesses quanto a das condiçOes climáticas. Infelizmente, ha falta de pesso- 
mineração, exploracao das florestas e pesca exercem al treinado e de conhecimento ecologico suficiente pam 
pressão para a "abertura" das areas protegidas; os mi- este tipo de manejo. 
nistérios ou secretarias de transporte podem querer pla- Em quarto lugar, os recursos destinados a major 
nejar umi .stmda que corte areas "vazias" de uma unida- parte das unidades de conservacão são muitas vezes es- 
de de conservação; secretarias de turismo podem tomar cassos ou instáveis. Em sua maioria, esses recursos pro- 
medidas pam atrair mais visitantes do que a area possa vém de orçamentos nacionais, que na prática estão dimi- 
suportar; polIticas de desenvolvimento industrial podem nuindo na maioria dos paIses. Frequentemente, as areas 
estimular a tmnsgressão, a poluicao além-fronteiras e ate protegidas sofrem o impacto dos cortes orçamentrios, 

FIGURA 29 
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FORFALF(,L1I-NiO )A 	AREAI PROI IGH)A 

Conduzir estudos nacionais sobre sistemcis 
de unidades de conservacão. 

Todas as naçOes deveriam investigar suas areas 
protegidas jâ existentes e as que estäo sendo propostas, 
para avaliar sua situação, necessidades e funcionalida-
dc Ainda que nenhurna delas consiga atingir todos os 
objetivos cle rnanejo, urna sisterna nacional de unidades 
de conservação bern pianejado pode atingir metas de 
conservação locais e nacionais. (Ver Quadro 26). 

Urn estudo bern plane jaclo de urn sisterna de uni-
dades de conservação deve proporcionar: 
• a formulação nacional de objetivos gerais, fundarnen-
tos, definicOes e diretrizes futuras pam o sisterna de uni-
dades de conservação em iinplantacao no pals; 
• urna avaliaçao da viahiidade e da integridade do sis-
terna existente; 
• procedimento para a identificaçao sistemãtica de ou-
tms areas que se enquadrern nos objetivos nacionais de 
conservaçâo; 
• urna definição clam das prioridades nacionais e urn 
piano de ação pam atingir Os objetivos nacionais de con-
servacão. 

Urn estudo do sisterna pode ajudar os pesquisa-
dores, as organizacOes conservacionistas e as instituiçOes 
intemacionais a identfficar as prioridades pam o trabaiho 
de carnpo, a realizar campanhas de conscientização pi-
blica, a angariar funclos e a desenvolver atividades con-
servacionistas. Pode tarnbérn ajudar ao órgão adrninis-
trador de areas protegidas a conseguir verbas 
orçamentárias rnaiores, rnais terras, mais pessoal, e 
major apoio popular. Urn plano originado deste estudo 
pode ajudar a conjugar os enfoques rnOltiplos relativos a 
conservação da biodiversidade° 5 ; pode estahelecer os 
fundarnentos de uma estrategia para o financiamento de 
açOes prioritáiias ou ajudar govemos e outros a selecio-
nar investirnentos para as areas protegidas; pode tam-
bern ser o velculo pam expor estas opcOes aos politi-
cos, adniinistnidores, organizaçOes não govemamentais e 
Orgaos de auxllio ao desenvolvirnento. Finalrnente, urn 
exarne do sisterna fomece os inecanismos pam a avalia-
çao do aporte das areas protegidas existentes a conserva-
ção da biodiversidade. (Ver Quadro 27). 

U 

mesmo sendo alta mente rentáveis. Alérn disso, os bene-
ficios econômicos delas provenlentes rararnente são re-
encaminhados pam sua manutenção ou pam o desenvol-
vimento das coiiunidades vizinhas. No Quênia, por 
exemplo, o tu63mo ecologico - a segunda major fonte 
nacional de divisas em moeda estrangeira - gem aproxi-
madamente 300 milhOes de dólares por ano,°3  sendo 
que apenas uma parte Infima dessa quantia é reinvestida 
no sisteia de unidades de conservacão. Da rnesrna for-
ma, ourismo na Nova Ze!ândia gera 1,5 bilhOes de 
dórfes a cada ano, enquanto que o orçamento anual 

,'do Departamento de Conservação do pals - que admi-
nistra as areas protegidas que atraern muitos dos turistas 
- é de apenas 58,2 rnilhOes de d61ares.' 

Finairnente, a rnaior parte das pessoas encara as 
unidades de conservação corn certa desconfiança, de 
rnaneira que o apoio popular é relativarnente fraco. Es-
tas são frequenternente consideradas como rneras areas 
exOticas de lazer ou lugares selvagens remotos, e não 
como elementos essenciais ao desenvolvimento susten-
tável. Na realidade, essas areas contrihuem de rnuitas 
maneiras para corn a sociedade, sendo justificado e ne-
cessário o apoio de urna major proporcão da popula-
ção. 

Obj etivo.0 

Identificar prioridades nacionais 
e intemacionais para o 
fortalecimento das areas 
protegidas e ampliar seu papel 
na conservação da 
biodiversidade. 

Como os recursos profissionais e financeiros são ii-
mitados, as prioridades precisam ser determinadas de 
maneira a refletir os critérios cientIficos e as necessiclades 
locais, nacionais e intemacionais. 
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Vários procedimentos de planejarnento forarn pro-

postos, testados e aceitos corno efIcientes.' (Ver Qua-

dro 28). Realmente, vários pianos nacionais para siste-

mas de unidades de conservaçäo forarn preparados por 

paIses corno Bangiadesh, Botswana, Brasil, Canada, Chi- 

ie, Costa Rica, Indonesia, Madagascar, Serra Leoa, e Peru 

e estudos de sisternas regionais forarn preparados peio 

IJICN para a Indo-Ma!ásia, Oceania, e Africa Sub-Saári- 

ca. 10' 

Urn estudo de urn sisterna de uiiidades de con- 

QUADRO 26 

Categorias Administrativas das Ar eas Protegidas 

As areas protegidas são divididas em dois grupos básicos. 
No grupo das areas estritamente protegidas (reservas den-
tIficas, parques nacionais, monumentos naturals e santuári-
os de vida silvestre) predominam as paisagens naturals. Es-
sas areas são caracterizadas pela relativa inexistência de 
espécies exOticas, agricultura e assentamentos humanos. 
Nas areas de manejo susteritado (florestas nacionais, zo-
nas de caca e pesca, e paisagens naturals protegidas) a ex-
tração limitada de recursos naturals é permitida, geralmen-
te sob o controle do governo. 
As unidades de conservacäo recebem nomes diferentes em 
cada nacão, porém o UICN dassificou esses locais em cm-
co categorias, de acordo com seus objetivos de manejo. 

Areas Estritamente Protegidas 

1  Reservas Naturals em sentido estrito. São areas geral-
mente pequenas, onde e enfatizada a preservacão de 

valores naturals importantes e se reduz ao mInimo a in-
terfeência humana. 

2 Parques Nacionais. Areas geralmente malores, con-
tendo uma variedade de caracterIsticas excepcionais  

e ecossistemas que podem ser visitados com fins educati-
vos, recreativos e para obter inspiração, desde que não 
ariacem Os valores locals. 

3 Monumentos Naturals. Similares aos Parques Na-
cionais, mas em geral, são areas menores, abrigando 

uma ünica atração natural ou marco histórico. 

Areas de Manejo Sustentado 

4 Areas de Manejo de Habitats e de \ida Silvestre. São 
areas manejadas para proteger e utilizar espilcies sil-

vestres. 

5 Paisagens Protegidas. São areas constituIdas porter -
ras de propriedade püblica ou privada passIveis de 

extração de recursos, incluindo fazendas, tiorestas, areas de 
água doce e litorâneas - onde são permitidos assentamen-
tos humanos, e cujo objetivo e manter a qualidade geral 
da paisagem, a interação humana harmoniosa e a diversi-
dade biologica que elas contêm. 

Categoria I - III UICN Categoria IV - V UICN TOTAL 

NUmero Area (ha) Nümero Area (ha) Nimero Area (ha) 

Africa 260 88.722.877 381 35.918.296 641 124.641.173 

America do Node e Central 610 170.344.290 1.073 91 .415.737 1.683 261 .760.027 

America do Sul 289 58.190.622 291 56.182.497 580 114.373.119 

Asia 410 35.397.425 1.762 66.025.886 2.172 101.423.311 

Europa 289 8.056.879 1.635 32.031.759 1.924 40.088.638 

UniãoSoviética 175 23.908 331 38 465.995 213 24.374.326 

Australia e Pacifico Sul 443 67.872.385 494 16.481.489 937 84.353.874 

Antártida 12 220.649 1 36.700 13 257.349 

Total 2.488 452.71 3.458 5.675 298.558.359 8.63 751.271.817 

Fonte: UICN / CNPPA., 1000 World Conseratron Monlodng center, Reino Unido 
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servação deve conter algum tipo de "anãlise de insufici-
ência", baseada nos dados sobre a distribuição d.as espé-
cies e cornunidades e locaiização das areas protegidas, 
de modo a assegurar uma adequada protecão a biodi-
versidade. Tais análises requerem inventrios básicos so-
bre a distribuiçao das espécies e tipos de comunithdes 
que rnuitos palses simpiesmente não tern. Os dados so-
bre tipos de vegetação e distribuição de espécies vegetais 
permitem urna avaliacao aproximada das lacunas das 
areas protegidas, especialmente se complementados por 
estudos visando outras especies, corno aYes, por exem-
plo. (Ver figura 31). 

Os benefIcios de urn estudo do sistema de unida-
des de conservacão justfficarn o tempo empregado e o 
custo. A experiCncia dernonstra que equipes nacionais 
de estudo e planejarnento integradas pelo pessoal dos 
órgãos de adrninistraçao pübiica, organizacOes não go-
vemarnentais, universidades e comunidades locais con-
seguem realizar estudos dos sisternas sern precisar de 
novas pesquisas ou necessitar de mais pessoal. Quando 
ha a necessidade de ajuda extema, os paises vizinhos 
ou organizacOes intemacionais geralmente podem for -
necê-la. 

QUADRO 27 

Garantindo a Proteção da 
Biodiversidade num Sistema 

Nacional de Unidades de 
Conservação 

Para que urn sisterna nacional de unidades de conservaçao per -
mita a efetiva conservaçao da biodiversidade, ele deve incluir: 
• duas ou rnais arnostras de cada urn dos tipos de ecossisternas na-
cionais (provIncias biogeograficas, Zonas de Vida de Hoidridge, bio-
regiöes ou outros sisternas de classificaçao ecológica); 
• habitats contendo populacOes viáveis de recursos genéticos irnpor-
tantes ecoriornicarnente (variedades si$vestres de culturas corneviais, 
legurnes, frutas, plantas de uso farrnacêutico, medicarnentos tradicio-
nais, etc.); 
• zonas de transição )ecOtones) de todos os tipos importarites de ecos-
sisternas, alérn de gradientes altitudinais, de urnidade, salinidade, e ou-
tras paisagens (encostas, cadeias de montanhas e vaies ãrnidos e se-
cos, pâritanos e estuários, zonas costeiras, etc.); 
• urna rnatriz de areas protegidas, corredores e terras particulares que 
garanta a sobrevivência de espécies-indicadoras e espécies-chave para 
O ecossisterna; e 
• lugares que contenharn espécies locairnente endêrnicas. 

Propor medidas imediatas e de longo 
prazopara a criaçdo efortalecimento de 
unidades de conservaçäo. 

Guiados pelos pianos nacionais de sistemas de 
unidades de conservação, os govemos deveriam traba-
ihar em estreita colaboraçao corn as organizacOes não 
governarnentais e as cornunidades locais a firn de propor 
novas areas protegidas ou mecanismos de fortalecimen-
to para as já existentes. Atualmente já se corneca a con-
tar corn o respaldo intemacional para a conservação da 
biodiversidade, mas como durante décadas as verbas 
para este fun foram escassas, existern poucos estudos 
sobre as necessidades fInanceiras e são poucos os pinje-
ins pendentes. Corno conseqUência, se recorre a doado-
res e organizacOes internacionais não govemarnentais 
pam opinar sobre prioridades de financiamento que de- 

veriarn, no entanto, ser estabelecidas através do exercIcio 
do planejarnento nacional consensual. (Ver Cap. 3). 

Apesar das prioridades básicas serem evidentes - 
deve se fazer frente as ameaças contra as areas protegi-
das e as necessidades do desenvolvimento econômico 
das cornunidades circunvizinhas - devem ser estabeleci-
das prioridades mais especIficas através de avaliaçOes 
sisternáticas. Normaimente, presurne-se que as necessida-
des "prioritárias" são Obvias e que o ünico cbstáculo seja 
o financiarnento; assim sendo, nem mesmo a avaliacao 
básica das necessidades financeiras urgentes - como 
combustivel pam transporte, ou botas pam os guardas 
florestais - e feita. 
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QUADRO 28 

Diretrizes de Eiaboração de Pianos de Sistemas 
de Unidades de Conservação 

As condiçOes singulares de cada pals requerem 	rede de areas protegidas, para medir sua eficácia. 
abordagens diferentes na eiaboraçao de urn piano de urn 
sisterna, mas as diretrizes abaixo podem auxihar qualquer 
pals. 

Objetivos e prioridades 
• Estabelecer objetivos nacionais para o sisterna de uni-
dades de conservação através da participacão e debate de 
ampla base; 
• Estabeiecer objetivos especIficos para cada categoria 
de unidade de conservação do sisterna, em resposta as 
contribuicoes de todas as instituiçOes e grupos afetados. 
Exphcitar os tipos de desenvoivirnento permitidos em cada 
categoria de unidade de conservação. 
• Identificar e estabelecer prioridades para a rnelhor ges 
tao das areas protegidas existentes, e para a criação de no-
vas areas. Identificar e estabeiecer prioridades para as ne-
cessidades de pesquisa e recursos, inciuindo pessoai, 
fundos, treinamento e materiai, entre outros. 

Elementos do Planejarnento 
• Preparar e adotar urn sisterna de ciassificaçao das uni-
dades biogeograficas abrangendo ecossistemas de água 
doce, costeiros, marinhos e terrestres. 
• Mapear a distribuicao das unidades biogeograficas, es-
pécies de interesse especial, popuiaçOes humanas e unida-
des de conservação existentes. 
• Definir opçOes para a expansao do sisterna de unidades 
de conservação usando zonas-tarnpão, corredores, terras 

particulares, poiIticas de gestão de recursos ou outras op-
çOes que estejarn fora do controie dos órgãos de adminis-

traçao das areas. 
• Deterrninar os mecanismos rnais eficientes (em reia-
ção aos custos) para atingir os objetivos do sistema de uni-
dades de conservacão. 

Ciência e Informacão 
U Estabeiecer urn sistema de rnonitoramento baseado em 
informaçOes coietadas durante o pianejamento de toda a 

• Desenvolver urn piano expllcito de manejo das espéci-
es-chave (especies importantes para a estrutura do ecossis-
tema, indicadoras ou aqueias de especial valor econô-
mico ou estético); ievar em conta as necessidades dos 
habitantes iocais. Usar esta análise para determinar quais 
os habitats e especies que estão insuficienternente protegi-
dos. 
• In:luir uma estratégia destinada a promover o piano 
do sistema junto aos órgaos governamentais, ao pühhco 
em geral e a organizaçOes näo governarnentais. 

Ligacöes corn as terras vizinhas 
e outros setores 
• inciuir as areas protegidas na poiltica nacionat de utih-
zaçãc do solo. 
• Uar o processo de pianejamento gerai do sisterna de 
modc a envoiver todos os setores que contribuern ou se 
beneficiarn corn as Unidades de Conservacao. 
• Quantificar os benefIcios diretos e indiretos e garantir 
que as cornunidades iocais se heneficieni do sistema. 

Questöes Institucionais 
e Ligacöes Internacionais 
• Rever os sistemas jurIdicos e institucionais, e identificar 
as rnudanças necessárias para atingir os objetivos nacionais 
de coservação, incluindo as rnedidas voitadas para o au-
mento da responsabihdade das populacoes iocais na ad-
minis:ração da unidade de conservacao. 
• Identificar as areas que devern ser reconhecidas por 
programas e acordos internacionais. 
• Esiabelecer rnecanisrnos para a revisão e modificaçao 

periódica do piano geral de sistemas. 

Fonte: McNeely e Thorsel/, 1991 

122 



I) -' 	ARII\' 	PI,![.iI,, 

. 
FIGURA3O 

Vegetação e Areas Protegidas em Madagascar 
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Realizar urna cwaliacão internacional das 
necessiclades atuais efuturas das 
unidades de conservação. 

A Comisso de Parques Nacionais e Areas Protegi-
das (CNPPA) da UTCN e sua respectiva Secretaria deveri-
am ser autoizadas a receber recursos para coordenar a 
avaliaçao das necessidades das areas protegidas regio-
nais e g1obais. 11  As diretrizes para esta avaliacao poderi-
am provir do Paine! Intemaciona! sobre Conservaçäo dii 
Biodiversidade (IPBC) (ver Aco 3), ou da Secretaria de 
urna Convençao sobre Biodiversidade. Em trabaiho con-
junto entre o Centro Mundial de Monitoramento da Con-
seivaçäo (WCMC), ministérios nacionais (do ambiente, 
dii agricultura, de florestas e pesca), cientistas, cornunida-
des e organizacOes não govemarnentais, a TIICN deveria 
estabelecer urn mecanisrno que documentasse o atual 
estado das areas protegidas do munclo, que fomecesse 
critérios e diretrizes para que os governos pudessem pre-
parar avaliaçOes nacionais, e que ajudassem na identi-
ficaçao de prioridades pam sua criaçâo e forta!eciinento. 

Este trabaiho seria baseado em avaliaçOes regio-
nais e aná!ises de investimentos preparadas para o IV 
Congresso Mundia! de Parques Nacionais e Areas Prote-
gidas (fevereiro de 1992), como também nos já existen-
tes estuc!os nacionais e regionais de sistemas rea!izados 
por outms organizacOes govemarnentais e não govema-
mentais. 0 sistema de unidades de conservaçâo da 
FAO/PNUMA na Aménca Latina e no Canbe fadiitou o 
trabaiho dos especialistas na ava!iaç'o da coberrum das 
unidades de conservaço existentes e na identificaçao 
das fallias na cohertura.' Da mesma forma, o progra-
ma "Parques em Perigo" patrocinado por organizacOes 
latino-americanas e pela Funciacão "The Nature Conser-
vancy" identificou 200 areas na America Latina que ne-
cessitam apoio emergencial técnico e financeiro. Corn 
base nessas iniciativas e na Lista do Patrimônio Mundial 
em Perigo, poderia ser preparada uma re!açao de areas 
que necessitam apoio, e endossadas as iniciativas priori-
tárias de órgãos nacionais, comunitários e nâogovema-
mentais neste sentido. 110 

 

Atualmente, as equipes regionais de especia!istas 
em adrninistraçäo e ciCncia da area govemamental e nio 
governamental da UICN, assessoram govemos e organi- 

U 
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FIGURA 31 

Ayes Endêmicas das Montanhas da Corditheira Albertina, Africa 
(as zonas sombreadas representam a distribuicão geográfica de 22 ayes endêmicas locais) 
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Fonte: Conse/ho Internacional de Preservacao de Ayes 
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tOUIALEC!MEN1O 1)AS ARIAs PROTEGIDAS 

zaçOes intemacionais sobre a criação e a administracäo 
de unidades de conservacão. Porém, a UICN precisaria 
de urn orçarnento muito major para mobiizar os especi-
alistas regionais, realizar as avaliacOes de campo e con-
sultas, e preparar os relatórios e publicacOes necessários 
para methorar a selecão de areas e desenvolver listas re-
gionais detaihadas de areas piioiitarias. Para expandir o 
seu alcance e selviços, a TJICN precisaria também man-
ter contato com uma diversidade bern major de grupos 
interessados e afetados pelas decisOes toma-das sobre 
as prioridades das areas protegidas. 

Fornecer incentivospara a criacão de 
ãreasprotegidasparticulares. 

As areas protegidas criadas por organizaçOes par-
ticulares ou nâo governamentais ja desempenham urn 
papel importante na conservação da biodiversidade, que 
poderia ser ampliado no futuro. Cornunidades e grupos 
particulares estão adquirindo terras pam criar reservas 
particulares, doando terms aos sisternas piblicos de are-
as protegidas e ajudando a manter e admiiistrar unida-
des de conservação püblicas (ver medidas 47 e 48). 

Pam que essa tarefa de vital importancia continue, 
é preciso alterar a legislacao tributária. Os incentivos tn-
butários desciltos no CapItulo 7 incentivaniarn a conser-
vação de recursos em terms particulares e sua proteção 
ngorosa. ReduçOes tnibutárias adicionais deveriarn ser 
dadas aos propnietáiios rurais que se comprornetessem a 
manter parte de suas terms como reservas naturais per -
manentes, as organizaçOes não governamentais que ofe-
reçam apoio financeiro a unidades de conseivação pübli-
cas, assim corno as pessoas que efetuern doaçOes as 
organizacOes não govemarnentais envolvidas na cniação 
de reservas particulares. 

Incentivar a cooperação internacional na 
administraçao de unidades de conservação. 

As areas protegidas criadas em paIses diferentes 
são frequentemente interligadas fisica ou biologicamen- • 

te. Tanto nas unidades de conservacão "trans-fronteiri-
ças" contiguas (como as que se encontram ao longo de 
fronteims intemacionais) como nas nao-contiguas (corno 
o conjunto de locais utilizados por espécies rnigratori-
as), as necessidades e os obstácuios pam a cooperação 
internacional são semeihantes. 

Pam maximizar a contribuição destas areas prote-
gidas na conservação da biodiversidade, os govemos en-
voividos devenam criar comissOes conjuntas pam for-
mular pianos de manejo que buscassem harrnonizar as 
praticas de manejo confiitantes vigentes e estabelecer 
abordagens do interesse de cada pals envolvido. Onde 
os govemos são refmtarios a essa coopemção, sob a ale-
gação de estarern comprometendo a sobemnia nacional, 
a resposta pode ser urn planejarnento extra-oficiai por 
parte dos administradores das unidades de conservaçâo. 

Não é imprescindIvei que as unidadesde conser-
vação trans-fronteiriças tenham objetivos idênticos; cada 
pals se beneficia mesmo quando as areas protegidas são 
adrninistradas pam atingir metas diferentes. Porém, pam 
facilitar a coordenação, os palses devem tambérn tentar 
padronizar as definiçOes das areas protegidas. As naçoes 
que fazem parte do Tratado Amazônico, por exemplo, 
atualmente estão consolidando as várias definicOes, no-
menciaturas e criténios administrativos pam estas as. 

Muitas vezes são necessános acordos muitilatemis 
pam o manejo de areas protegidas nião contIguas, man-
tidas como habitats de especies rnigratórias. (Ver quadro 
29). Frequentemente as organizacOes não govemamen-
tais intemacionais podem cataiisar a cooperacão entre 
os palses, e fomecer as informaçOes necessánias pam as 
tomadas de decisão administiativas. Por exemplo, o Con-
seiho Internacional para a Preservação de Pãssaros 
(ICBP) e a Rede de Reservas de Ayes Marinhas do He-
misfério Ocidental (WHSRN) ajudamm a identificar os 
habitats-chave pam as espécies migratórias, a incentivar 
a cniação de areas protegidas, e a coordenar sua adminis-
tração. Da mesma forma, o programa intemacionai de 
proteção e recuperacão da tartaruga verde (Chelonia 
mydas) levou a criaçao de areas protegidas em vários 
palses pam a desova e procriaçao. 
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A viabiidade, a longo prazo, de uma area protegi-
da depende de sua integração ecológica, social e econô-
mica a região que a cerca. Para que as unidades de con-
servação sejam sustentáveis, elas precisam ultrapassar, 
tanto na aparéncia como na prãtica, a condicão de "par-
que-fortaleza". Como observado por David Hales, "por 
acreditarmos que nossos parques poderiam ser protegi-
dos por muros, agora corremos o iisco de comprovar 
que são mais prisOes do que fortalezas"." Para mudar 
essa situação, rnaiores beneficios econômicos precisam 
fluir para as comunidades locais próxirnas as areas pro-
tegidas. Concomitantemente, o manejo de recursos nas 
terras vizinhas precisa ser integrado as necessidades da 
unidade de conservação através das zonas-tampao e dos 
corredores de habitats. 

Ampliar a paiicipacao nos pianos de 
manejo de areas protegidas e expandir 
agama de questdes abordadaspor esses 
pianos. 

A visão de que as unidades de conservacão são 
como "ilhas nurn mar de desenvolvimento" é comparti-
Ihada tanto pela populacão como pelos administradores 
dessas areas. 

Como resultado, Os pianos de manejo são em ge-
ml limitados, criando a irnpressão de que essa concepcão 
corresponde a realidade. A ilinica solução para garantir 
que as unidades de conservacao se integrem as comuni-
dades locais é envolver a populacão em seu planeja-
mento e gestão. De fato, todos os pianos de manejo das  

areas protegidas deveriam congregar os seus adminis-
tradores, organizacOes nao govemarnentais e represen-
tantes da comunidade, e deveriam abordar as seguintes 
questOes: 
• a gestão interna de cada local. Os objetivos de uma 
area protegida deveriam ser determinados através de um 
planejarnento que envolva a totalidade do sisterna, sen-
do que as comunidades vizinhas e outros grupos interes-
sados poderiam opinar sobre como esses objetivos serão 
atingidos. Os habitantes locais devem ajudar a decidir, 
por exemplo, se haverá a utilização ou não de herbicidas 
pam controlar a recuperacão de florestas, ou se deve ser 
construIdo ou não urn centro recreativo dentro de uma 
area de uso mültiplo; 
• o uso e a influência humana sobre a area protegida. 
As areas não são protegidas pam manter os seres huma-
nos fora delas e sim para administrar Os USOS e Os re-
cursos a fim de que atinjarn objetivos especificos. Corn a 
participacão das comunidades vizinhas no plano de ma-
nejo pode-se encontrar novas oportunidades de uso hu-
mano nestas areas, perfeitamente condizentes com os 
objetivos airnejados. Uma vez por ano, mais de 100 mil 
aldeOes coletam capim para a construção e colmagem de 
suas casas dentro do Parque Nacional de Chitwan, no 
Nepal. Esta coleta anual representa urn benefIcio pam a 
comunidade, justifIca a existéncia do parque sem reduzir 
sua eficácia; 
• politicas que infiuencian o desenwivimento e o uso de 
recuisos na bio-regido. Os conflitos que surgem entre os 
residentes locais e os administradores das unidades de 
conservação frequentemente decorrem de politicas e leis 
sobre a agricultura, florestas, pesqueiros, propriedade cia 
terni, transporte e comércio que fogern tanto ao controle 
do parque como das comunidades adjacentes; 
• o estudo e o uso dos componentes da biodive'sidade. 
Os pianos de manejo devern regulamentar a execução 
de inventários, a coleta, a pesquisa e o monitoramento 
nas areas protegidas. Essas atividades podem fornecer 
informacOes pam a sua gestão e sirnultaneamente susci-
tar os potenciais beneficios provenientes cia biodversi-
dade dentro cia area protegida; 
• necessidadesfinanceiras. As areas protegidas reque-
rem apoio financeiro estável a longo prazo. Alérn das 
contribuiçOes diretas provenientes do orçamento nacio-
nal, outras fontes de renda podem advir da cobmnça de 

Objetivo: 
Assegurar a sustentabiidade das areas 
protegidas e sua contruibuicao a 
conservação cia biodiversidade. 
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QUADRO 29 

A Cooperação Intemacional Sobre Conservação 
de Ayes Marinhas 

I ,  

A Rede de Reservas de Ayes 

Marinhas do Hemisfério Norte 

(WHSRN) foi criada em 1985, em 

resposta ao declInio das populaçOes 

de ayes litorâneas e do desapareci-

mento progressivo dos manguezais. 

A rede agrupa árgãos oficlais de pro-

teção da vida silvestre, proprietários 

de terras, grupos particulares de con-

servaçäo e outros, para resolver os 

problemas da conservaçao. A asso-

ciaco a WHSRN é voluntâria: as de-

cisOes e determinaçao de prioridades 

administrativas continuam sendo 

prerrogativas do administrador das 

terras. Para poder ser incluIdo na 

rede, um local precisa satisfazer cer-

tos critérios biologicos. As reservas 

hemisféricas são usadas por pelo me-

nos 500.000 ayes marinhas por ano 

(ou seja, 30 por cento da populaçao 

migratória). As reservas internacio-

nais abrigam anualmente pelo me-

nos 20.000 ayes marinhas (ou seja, 

5 por cento de uma populaçao mi-

gratoria). As Reservas de Espécies em 

perigo cle extinçao são extre-mamen-

te importantes para a sobrevivência 

de uma ou mais espécies de ayes 

marinhas ameaçadas. A rede inclufa 

um total de 17 reservas em setembro 

de 1991, protegendo 30 milhOes de 

ayes marinhas e 4 milhOes de acres 

de terra. 

Fonte: WHSRN, dados inëditos, 1991 
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taxas diferenciadas pam o acesso a area protegida (me-
nores pam os residentes locais ou nacionais), e taxas 
pam a impiantação e opemção de hotéis e sobre excur -
S6eS; 112  
• empregopara as residentes locais. Na medida em que 
as comunidades vizinhas obtenham empregos e outros 
benefIcios econômicos das areas protegidas, fica mais 
patente sua eficácia como meio de atender as necessida-
des sociais locais. 

Em muitos paises, nem todas estas questOes são 
consideradas no piano de manejo, e nem o serão en-
quanto as Orgãos que administram as areas protegidas 
não diminuIrem a ênfase na vigilância e no cumprimen-
to estrito das normas e aumentarem seu papei social na 
extensão e educaçao. Entretanto, a limitação de fundos 
obriga a adocão de posturas defensivas e repressoras, ja 
que não existe a possibiidade de custear programas de 
extensão e de educação. Mesmo que as mudanças ne-
cessárias aconteçam, haverá um relativo iapso de tempo 
pam conquistar a confiança das pessoas que historica-
mente vinham sendo mantidas compietamente fora do 
processo decisório. 

Ampliar os objetivos de inanefo da.s areas 
protegidas, para incluir todo o escopo cia 
conselvacão da biodiveisidade. 

Todas as areas protegidas contribuem pam a con-
servação da biodiversidade e, através da administraçao 
apropnada, esta contribuicão pode ser intensificada sem 
prejuizo dos outros objetivos estabeiecidos. Uma das 
tecnicas mais eficientes pam fortalecer o papei de uma 
area protegida na conservacao da biodiversithde e atm-
yes do zoneamento. Por exempio, o Parque Marinho da 
Gmnde Barreim de Comi, uma unithde de conservação 
de uso mültipio na Australia, e dividido em quatro gran-
des categorias de zoneamento: 1) zonas de preservaçao, 
que exciuem todo o uso humano, corn exceção de pes-
quisas dentificas rigorosamente controiadas; 2) zonas de 
investigacão cientifica em gemi; 3) zonas de parque na-
cional marinho, que permitem o uso cientifIco, educaci-
onai e recreativo; 4) zonas de uso gerai, onde pmtica- 

mente não existe restnçao de atividades, inciuindo a 
pesca comerciai e esportiva, por exemplo. (Ver Figura 
33). Dentro de cada zona, outras restriçOes podem ser 
apiicadas pam reaiçar seu papei na conservação. Por 
exemplo, dentro das zonas de uso geral, pequenas are-
as utilizadas peios animais pam a reproducao ou nidifi-
cação podem receber protecao especial temporária. Do 
mesmo modo, em certas zonas recreativas se permite a 
presença de hotéis flutuantes enquanto que em outras 
nao. 113 

Em geml, no entanto, o manejo de areas protegi-
das de uso mUitipio, de modo a conservar a biodiversi-
dade, entre outros objetivos, não terá sucesso enquanto 
não forem estabelecidos criténos claros pam orientar a 
gestão dos recursos. A faita destes critérios pode resuitar 
em politicas inadequadas em nome da conservacão da 
biodiversidade. Por exempio, alguns ministérios de fib-
restas tern argumentado que coma a extração de pro-
dutos florestais pode incrementar a riqueza iocai de es-
pécies (fomentando a instaiaçao de urn processo de 
sucessão vegetai rico em espcies), o corte de árvores 
"prornove" a diversificaçao de especies. Na realidade, o 
incremento iocal do niImero de especies é normalmen-
te acornpanhado pela -perda total de espécies, já que al-
gumas deias so podem existir na "comunidade climax", 
que e destrulda quando do corte das árvores. (Ver Qua-
dro 30). 

Aumentar o valor ecológico e social das 
unidades de conservacão, através cia 
aquisicdo de terras e zoneamentofora cia 
area protegida, epelofornecimento de 
incentitsfinanceirospara a conservação 
de terrasparticulares adjacentes. 

Rammente podem ser traçadas iinhas divisórias 
definidas entre as areas piutegidas e as ecossistemas mo-
dificados que as circundarn. 0 zoneamento dentro das 
unidades de conservacão pode permitir atividades hu-
manas em aigumas areas, enquanto mantém outras em 
estado silvestre. Da mesma forma, aiguns usos em terms 
circunvizinhas coninbuem mais que outros pam manter 
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FIGURA 33 

Zoneamento no Parque Marinho da Grande Barreira de Coral, Seção Capricómia 
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os atributos ecoiOgicos da area protegida e dos serviços 
que cia oferece. Dada a importancia do manejo dos re-
cursos circundantes para o sucesso de urna area protegi-
da, o conceito de "zonas-tarnpao", "zonas de amorteci-
memo" ou "zonas de transição" é urn complemento 
indispens2ivei no pianejamento de uma unidade de con-
servaçâo - basta testemunhar a inclusão de tais zonas 
em muitos dos pianos e propostas atuais de protecao 
de 'areas naturais e manejo de florestas tropicais. 

Os planejadores das 'areas protegidas se voitam 
cada vez mais pam o 'ambito extemo destas areas, pam 
ciar corredores de habitats naturals ou semi-naturais - 
passagens peias quais piantas e anirnais podem rnigrar 
ou se dispersar de acorcio corn as aiteracOes ciirnáticas  

ou mudancas estacionais. 111  E ciaro que tais corredores 
podern funcionar tarnhérn ao contrário, permitindo a 
propagacâo de doenças, pragas, ou logo, que afetern os 
ñitimos representantes de certas cornunidades ou espe-
cies, mas urn manejo cuidadoso pode reduzir esses ris- 
(205. 

Usados estrategicarnente, os corredores e zonas 
de arnortecirnento podern mudar fundarnentaimente o 
papei ecoiogico das 'areas protegidas. Em iugar de iimi-
tar-se a manter amosims representativas de ecossisternas, 
as unidades de conservaç'ao hgadas por conedores se 
transformarn em rneios pam manter em funcionamento 
ecossisternas naturais ou quase naturais em extensas ic-
giOes. Na America Central, foi proposta urna rede de 'are-
as protegidas ligadas por corredores e habitats serninatu-
mis, que poderia manter a continuidade ecoiogica desde 
o Panama ate ao Mexico, inclusive. Da mesma forrna, 
urna organizacão não governarnentai corn base popu-
lar, a Preserve Appalachian Wilderness (Conserve os 
Apalaches Seivagens"), est'a pressionanclo pam que sejam 
criadas 'areas protegidas amphadas e interhgacias ao ion-
go de todo o leste dos Estados Unidos e Canada, a firn 
de manter os ecossisternas saudáveis e permitir que as 
espécies rnigrein de acordo corn as mudanças estacio-
nais. 

Apesar de prornissoras, as zonas de arnorteciinen-
to e os corredores enfrentarn, na pratica, inuitos probie-
mas. Muitas das tentativas de criação de zonas-tarnp'ao 
bra clas 'areas protegidas faiham porque os administrado-
res dessas 'areas n'ao tern autoriciacie legal sobre as terms 
envoividas. Alérn disso, s'ao poucas as tentativas de es-
taheiecer zonas dc amortecirnento dentro das unidades 
de conservac'ao, j'a que os adrninistradores acreditarn que 
a perth do habitat natural que se seguiria n'ao cornpen-
sa os benefIcios que poderiarn advir da rneihor integra-
çäo entre a area protegida e as comunidades vizinhas. 
Quanto aos corredores, o custo de aquisiç"ao de rerras 
pode ser bastante alto e as dificuldades no manejo de 
habitats estreitos e longos - corn suas extensas fronteims 
- podern ser insuper'aveis. 

As rnaiores possibiidades de sucesso nas zonas 
de arnortecirnento ou corredores ocorrem nos iocais 
onde a densidade demogr'afica é baixa, os benefIcios 
provenientes das areas protegida.s pam as 'areas vizinhas 

QUADRO 30 

Administração e Manejo das 
Areas Protegidas para a 

Conservação da Biodiversidade 
tJma area protegida (ou de urn rnodo geral, a adrninistraçao de recur-

SOS biológicos) contribui para a conservação da biodiversidade na me-

dida em que: 

• rnantém as populaçOes viáveis de todas as espécies e subespécies na-

tivas sujeitas unicarnente as rnudancas arnbientais que possam alterar 

naturalmente seu nirnero e distribuiçao; 

• mantém o nilimero e a distribuiçao de cornunidades e habitats sujei-

tos a mudanças ambientais que alterern essas distribuicOes; 

• mantérn a diversidade genética de todas as espécies da unidade de 

conservaçao; 

• impede a introduçao de espécies por obra humana; 

• possibilita que a distribuiçao das espécies se aftere em resposta a mu-

danças clirnáticas ou outras mudanças ambientais; 

• fomenta o estudo da taxonomia, distribuiçao e ecologia das espéci-

es e unidades bio-geográficas; 

• permite, sern preju(zo do coritrole, a exploraçao em busca de recur-

sos genéticos valiosos e outros tipos de inforrnaçao sobre a hiodiversi-

dade;e 
• garante que qualquer uso dos recursos biologicos esteja de acordo 

corn os critérios arrolados acima. 
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são óbvios e onde as restricOes impostas sobre o uso 
dos recursos são compensadas pelos beneficios obtidos 
localmente corn estas restriçOes de uso (Ver Quadro 31). 
De urna forma mais geral, esses métodos de conservação 
tern rnaiores possibilidades cle sucesso em paises corn 
populacOes relativarnente pequenas e urn alto padrão 
de vida. A rnelhor rnaneira de se criar urna zona ou urn 

corredor de amortecimento C quando o govemo adqui-
re a terra em questão, ou seus direitos de utiização, zo-
neando a area ao redor das unidades de conservação 
para garantir seu estado semi-natural, ou quando ofere-
ce incentivos financeiros para a conservacão de terras 
particulares. 

QUADRO 31 	 'V %VO 

Fazendo Funcionar as Zonas-Tampão 
Uma zona-tarnpao estâ sendo desenvolvida, na teoria e 

na prática, em volta do Monumento Nacional de Saguaro, perto 

de Tucson, Arizona, nos Estados Unidos. Corn urn crescimento 

dernográfico regional anual de aproxirnadamente 2 por cento, a 

pressâo para o desenvolvirnento nas terras próxirnas ao Monu-

rnento tern aurnentado rapidamente. Os funcionários da unidade 

de conservação estäo trabaihando em estreita colaboraçao corn as 

cornunidades vizinhas em projetos de planejarnento regional para 

garantir que o desenvolvirnento não dificulte o curnprirnento dos 

objetivos da Area protegida. Estão seguindo duas abordagens: 

1. Acordos sobre projetos especificos. [ste enfoqLle busca 

amenizar os irnpactos ecolOgicos da mudança de uso do solo, e 

tern corno exernplo urn acordo recente envolvendo urn empre-

endirnento de 4.400 acres adjacentes a area protegida, corn qua-

tro cornplexos de halneãrios, 10.000 unidades habitacionais e as 

unidades comerciais correspondentes. A ernpresa irnobiiiária reco-

nheceu que os recursos naturais e cênicos da unidade de conser-

vacao, revertidos de irnportância nacional, seriarn urn fator de 

rentabilidade para seu projeto, e resolveu instituir rnedidas de pro-

tecao arnbiental. 0 acordo firmado estabelece o seguinte: 

• reservar a rnetade da area do projeto (que inclui corredores 

de vida silvestre irnportantes) corno urn espaço aberto de proteção; 

• reconstituir o habitat dos riachos degradados por décadas de 

uso pela agricultura e pecuária; 

• estabelecer uma instituicao independente, sem fins lucrativos - 

o instituto Rinc2o - para adrninistrar Os espacos abertos corn fins 

educacionais, cientIficos, de conservacäo e recreacäo; fornecer 

educaçao arnbiental aos residentes locais e garantir que a porção 

do solo utilizada para o ernpreendimento seja adrninistrada de 

rnaneira sustentavel. 0 instituto Rincào recebeu 240 mil dóiares da 

ernpresa corno fundo inicial, e a continuidade do financiamento 

será garantida pelo pagamento de taxas e impostos constantes nos 

contratos tie concessão dos hotels. 

2. Zonearnento. A cidade de Tucson adotou novas polIti-

cas de zoneamento, criando urna "Zona de Recursos Ambientais" 

ao reclor tie areas protegidas locals e federais, e 0 governo muni-

cipal está criando urna "Zona Arnortizadora de Superposicao". 

Em cada urn dos casos, o zonearnento garante a rnanutençäo dos 

corredores rnigratOrios, restringe a densidade de obras de fornen-

to irnobiliário prOximas as areas protegicias, incentiva a restauração 

de habitats degradados e o uso de especies nativas no paisagisrno 

e refiorestarnento. A Zona Arnortizadora de Superposiçao é aplica-

da a porçOes de terra de mais de 80 acres, localizadas no raio de 

uma rnilha de qualquer reserva pablica. 0 Conseiho Supervisor 

utiliza urn mapa das comunidacles hiolOgicas-chave e sensIveis 

para situar os ernpreendimentos, e estabeleceu padrOes para cer-

cas, cor de construçäo e iluminaçao para garantir que o ernpreen-

dirnento se integre totalmente corn o entorno natural. 0 Conselho 

tambérn desenvolveu uma "lista tie plantas aprovadas" - constitu-

Ido sornente pot plantas nativas - destinadas a compor as paisa-

gens distantes das construçOes, e urna lista de plantas proibidas 

ate mesrno ern jardins particulares. Mais importante, o zonearnen-

to arnortizador de superposiçäo exige que 50 por cento da area de 

qualquer ernpreendirnento futuro sejarn rnantidos corno area na-

tural aberta. 

FONTE: Propst e Carothers, 1991; Bill Palek, 
comunicacao pessoal, julho de 1991; F?esolucao 
19881116, Conse/ho Supervisor do Condado de Pima, 
Arizona; Resolucao nUmero 7450, Conselho Municipal 
da Cidade de Tucson, Arizona, 3 de julho do 1990. 
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dic1a 60 
Aumentar o valor ecolOgico e social das 
unidades de conservacdo através do 
aumento dos beneficiospara aspessoas 
que vivem dentro efora delas. 

A criacão de uma area protegida facilita usos 
como o turismo e a conservação de espécies ameaca-
das, mas impede outros, corno a agricultura. Toma-se 
ento crucial, para o sucesso a longo prazo de uma uni-
dade de conservaço, que ela seja vista corno urn bern e 
não como urn encargo. 

OrganizacOes governarnentais e no govemarnen-
tais podern adotar trés estrategias pam aumentar a sus-
tentabiidade das areas protegidas, particularrnente nos 
paises em desenvolvimento: a indenizaçao, o desenvol-
vimento social e econômico local, e o incentivo a extra-
ção sustentável de recursos. As duas primeiras estraté-
gias ja so elernentos-padrao dos inürneros "projetos 
integrados de conservaçao/desenvolvimento" atualmen-
te apoiados por doadores bilaterais ou por organizacOes 
não governamentais intemacionais)' 6  

Conforrne ja se assinalou no Capitulo 6, a indeni-
zacão pela perth de acesso aos recursos ou ao trabaiho 
pode ser em dinheiro, recursos altemativos ou empregos 
em outras areas. 0 importante é deixar as pessoas afeta-
das deterrninarem por si rnesmas o que constitui urna 
justa compensacäo e fazer corn que os govemos mante-
nharn suas prornessas. (No Quênia, o govemo perfurou 
pocos d'água para os pastures Massai corno parte th 
cornpensaçao por restringir seu acesso ao Parque Ambo-
seli, mas apOs a criação do Parque, as verbas pam man-
ter as fontes d'agua forarn cortadas). 

0 incentivo ao desenvolvimento social e econômi-
co local, a segunda estratégia, esta de acordo corn a 
aborthgern bio-regional pam a conservação aqui reco-
rnendada (Ver Capitulo 7). Os projetos integrados de 
conservação e desenvolvimento estao apenas começan-
do a ser implernentados, sendo muito cedo pam afirmar 
categoricamente qual o melhor plano. Porém, mesrno 
que os projetos em anthrnento atualmente tenharn en-
contrado algurnas dificuldades, rnuitos contêrn cornpo-
nentes bern sucedidos que valem a pena ser imitados." 7  
Entre eles estão:  

• rnelhorar a gestao de recursos naturais fora das areas 
protegidas; 
• melhorar a comercializacao dos produtos; 
• oferecer empregos relacionados corn a area protegith; 
• aumentar os beneficios obtidos pela populacao local 
corn o turisrno ecológico; e 
• fomecer serviços sociais as cornunidades (escolas, saCi-
de etc.). 

Finalmente, as organizaçOes govemarnentais e não 
govemamentais deveriarn procurar oportunidades pam 
criar areas protegidas (as Paisagens Protegidas th UICN), 
nas quais seja permitida a extração de recursos compati-
vel corn os objetivos da conservação da biodiversidade - 
corno acontece nas reservas extrativistas do Bmsil. (Ver 
Capitulo 6). A coleta irnpOe danos rnenores a conserva-
ção da biodiversidade do que o fariarn outras altemativas 
de uso do solo. Considerando que o valor dos produtos 
florestais não madeireiros é subestimado em rnuitas re-
giOes, podern existir grandes oportunidades pam tipos 
serneihantes de reservas em outros paIses. 

Restaurar terras degradadas dentro das 
unidades de conservacão e nas terras e 
corredores adjacentes. 

Onde quer que os habitats tenharn sido fragmen-
tados ou perturbados, deveriarn ser usaths técnicas de 
restauraçao ecológicas pam restabelecer ecossisternas na-
turais. Além ths fronteiras das areas protegidas, os lo-
cais adjacentes deveriarn, sempre que possIvel serem 
restaurados pam aumentar o nürnero de habitats dispo-
nIveis pam as espécies e ajudar a manter a integridade th 
unidade de conservaçâo. 0 repovoamento vegetal das 
bacias hidrográficas, o reflorestarnento e a rnelhoria da 
caça e th pesca fora ths areas protegiths podern tam-
bern conthbuir para a sustentabiithde destas 61timas. 
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Ix 
Conservaça'o de Espe'des e 

Populaço- es e da Diversidade 
Gene'tica 

Se Charles Darwin estivesse vivo hoje, seu trabaiho muitoprovavelmente enfocaria 
ndo as origens mas, ao contrãrio, os obituârios das especies. 

MOSTAFA K.TOLBA. PROGRAMA DO MEO-AMB1ENTF DA ONIJ 

S ob qua!quer ponto de vista, o mecanisrno mais efIcien-
te pam conservar a biodiversidade é prevenir a destru i-
ço ou a degradação do habitat. Não ha meihor altema- 

tiva pam conservar a diversidade de paisagens e de ecossistemas. 
Mas pam conservar espécies individuais, populacOes e gens, a 
proteção do habitat terá que ser complementada por uma ampla 
gama de outras técnicas, que variam desde prugrarnas de mane-
jo de espécies em area silvestres, ate a proteçao ex situ em jar-
dins botânicos, zoológicos, bancos de gens e aquários. Uma 
abordagem integrada da conservação - que utiiza toda essa 
garna de técnicas - é a chave da conservacao da biodiversidade 
(ver Figura 34), 

Uma determinada espécie ou populaçao pode conver-
ter-se no objetivo da conservação por várias razOes. Muitas es-
pécies enfrentam ameaças singulares diante da exploracao cx-
cessiva, da contaminaçao ou da introduçao de predadores o 
competidores. Além disso, pode ser necessário criar programas  

especiais de conservação para as espécies-chave, que curn-
prem funçOes especialmente importantes no ecossistema. 0 
mesmo pode ocorrer corn variedades silvestres das culturas e 
rebanhos dornesticados, e corn espécies silvestres ou semi-do-
mesticadas usadas nas economias locais. As açOes em favor da 
conservaçäo de especies notáveis, como o panda gigante, gran-
des baleias, as sequoias gigantes e os cactos diindricos, ren-
dem dividendos em dobro: o habitat dessas especies tao ama-
das também e o lar de uma grande diversidade de outras 
espécies menos carismáticas, para as quais é dificil grangear o 
apoio do piiTiblico. Finalmente, também sao necessários os esfor -
ços de conservaçao dirigidos a manter a diversidade genetica 
de culturas, árvores, rebanhos e microrganismos. 

Embora os programas de conservacâo dirigida sejam vitals 
pam salvar espécies ou gens-chave, eles podem ser ainda mais 
importantes no sentido de fazer corn que a biodiversithde se 
sustente economicarnente. A conservação de espécies silvestres 
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aparentadas corn plantas cultivadas e a conservação ex 
situ de variedades de culturas ou de culturas de micror-
ganismos dá aos meihoristas e aos engenheiros genéti-
cos o fácil acesso ao material genetico. As plantas e ani-
mais conservados em jardins botnicos e em zoológicos 
podern ser usados para recuperar terras degradadas, 
reintrcxiuzir espécies no ambiente selvagern e repor p0-

pulacOes esgotadas. Finairnente, os zoológicos, jardins 
hotânicos, aquários e outras instalaçOes deste tipo p0-

clem servir ao p6b1ico como uma janela pam o ambi-
ente natural e expandir as oportunidades da pesquisa 
hásica e aplicada. 

A protecao de habitats e a cuidadosa gestao do 
uso de recursos podern salvar da extinço ujna grande 
parcela da diversidade mundial de espécies e popula-
çOes. Mas a conservacão de habitats e ecossisternas no 
oferece nenhuma garantia de que uma espécie em par-
ticular seja conservada. E possIvei conservar urn ecos-
sistema e ainda perder espécies individuais ou saivar a 
espécie e perder popuiacOes geneticamente distintas. Se 
e importante saivar determinadas espécies ou popula-
çOes, pode ser necessáno estabelecer areas especiais de 
conservaç'o (como reservas geneticas, santuiirios de 
gens e reservas de vida silvestre) ou criar habitats óti-
mos pam as espécies dentro das unidades de conserva-
ção ou de outros componentes cia paisagem. Os pianos 
de conservacâo centrados em espécies podem ser de-
pendentes de areas protegidas (corno no caso dos eie-
fantes) ou muito pouco dependentes delas (como no 
caso ths baieias). 

Integrar a conserva cOo de recuros 
genéticos de espécies e depopulacOes 0 
administraçOo regional e Os anOlises 
de Oreasprotegidas. 

Como pode ser necessária uma série de acOes pam 
conservar a diversidade genética, de espécies e de popu-
iaçOes no ambiente silvestre, a conservação exige urn 
planejamento cuidadoso e urna integraçao estreita corn 
Os pianos regionais de conservação e desenvoivimento. 
Frequentemente, salvar uma espécie significa agir sobre 
muitos ecossistemas e intervir em vários usos do solo. 

Devem ser estabeiecidas prioridades pam conser-
var a diversidade genética, de espécies e de popuiacOes, 
e adotadas estratégias pam assegurar a protecao de habi-
tats, através do manejo efIcaz dos recursos e pam alcan-
car os objetivos prioritarios. A Comissão de Sobrevivência 
das Espécies do IJICN (Species Survival Comission - SSC) 
ja compietou pianos de acão pam a conservaçao pam 16 
grupos de espécies - entre eles primatas, antliopes e ro-
edores - e ha pianos corneçados pam 15 outras. Em co-
operacão corn a Conservacão Internacional de Jardins 
Botânicos (Botanic Gardens Conservation International), 
a SSC tambérn pianeja estratégias de sobrevivência de  es- 
pecies vegetais. 

A eiabomção de pianos centrados em espécies for-
nece orientação aos govemos sobre as necessidades fun-
damentais de conservação. A irnplementaçao dos projetos 
de prioridade maxima nos pianos de ação referentes a 
espécies ja eiaborados ate hoje custaria, por alto, 200 mi-
ihOes de dólares. Pam a Africa, os pianos pam determina-
das espécies fomm sintetizados em avaliaçOes das neces-
sidades de unidades de conservacão integrantes do 
estudo Conservação cia Biodiversidade na Africa Sub-Saá-
rica e suas Uhas AvaliaçOes semethantes cia biodiversida-
de regionai deveriam ser preparadas pam outras partes 
do mundo. 

Muitas vezes, quando do pianejarnento de siste-
mas de unidades de conservação, näo são ievadas em 
conta as necessidades de determinadas espécies ou recur-
SOS geneticos especificos. Os especialistas na distribuicão 
de especies silvestres aparentadas corn espécies dornésti-
cas, por exemplo, deveriam ser rotineiramente inciuIdos 

Objetivo.0 

Fortalecer a capacidade de conservar a 
diversidade genética de espécies e de 
popUlacOes em habitats naturals. 
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FIGURA 34 

Enfoques Integrados pam 
Conservação da Biodiversidade 
Conservaçao Ex Situ 

Bancos de Germoplasma de Campo 

Conservaçao In Situ 

nos estudos de preparacão dos sistemas de unidades de 
conservaçao. 

A conservacâo de determinadas espécies ou recur-
sos genéticos pode no exigir necessariarnente urna abor-
dagern de näo-interferência; na verdade, a interferência é 
ate desejávei em alguns casos. 0 piano de manejo cia 
Reserva cia Biosfera de Sierra de Manantian, no Mexico, 
criada em parte para proteger uma variedade silvestre de 
milho, Zea dp1operennis, que contém valioso gerrnoplas-
ma para a resistência a doenças, incorpora alguns siste-
mas agricolas tradicionais, já que essa espécie so ocorre 
em campos cuitivados ou em seu entomo.' 9  Da mesma 
forma, o gado seivagern do Sudeste Asiático (como o 
Gaur, Banteng e Kouprey) so se desenvoive bem na fase 
de sucessão pioneira que se instala em seguida a uma 
rotaço de cultura, sendo necessário, pam conservar essas 
espécies, continuar corn essas práticas. 

Ate hoje, a maioria dos esforços dc proteção aos 
habitats voltados para a saivacao de determinadas espé-
cies tern sido ligada a anirnais irnportantes cultural ou 
econornicarnente, como as ayes marinhas OU Os gran-
des mamIferos. Mas os esforços para conservar espécies 
como as variedades silvestres das cuituras agrIcolas, as ár-
vores frutIfems e orquideas, em seu habitat natural deve-
riarn ser ampliados. Infeiizmente, existem serbs probie-
mas institucionais pam tanto. Corn demasiada frequência, 
as pessoas corn experiência ern conservação e rnanejo 
de habitats, trabaiharn em projetos de conservaco e de 
areas protegidas, enquanto os especiahstas em coietar e 
rnanejar recursos geneticos trabaiham na agricuitura e 
na silvicuitura. Alern disso, na rnaioria dos palses em 
desenvoivimento, os programas de recuperaçao de es-
pecies lirnitam-se as espécies reiacionadas como arnea-
çadas pelo Serviço de Pesca e Vida Seivagern dos Esta-
dos Unidos (Fish and Wildlife Service) - apenas urna 
pequena seleçâo entre todas as verdadeiramente arnea-
çadas. 

Para começar a expandir a rede de conservacão, 
os paIses deveriarn fazer avaliacOes nacionais e intema-
cionais para identificar espécies ameacadas, monitorar 
suas popuiacOes e lançar prograrnas para sua recupera-
çâo. A rnaioria dos paIses desenvoividos tern feito listas 
de suas piantas e animais arneaçados, muitas vezes em 
forma de "Livros Vermeihos de Dados". Mas poucos 
desses palses tern a inforrnação de carnpo básica sobre 

U 
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essas espécies, necessária para criar as listas. Mesmo 
quando nao e possIvel listar todas as espécies ameaça-
das, gerairnente e possivel list-las por grupos de passa-
ros, marniferos, anfibios, répteis, peixes e plantas me-
dicinais. 

Usar espécies notãveispara aumentar 
o apoio a conservacão. 

Algurnas espécies que cruzarn muitas fronteiras 
poilticas (como as ayes rnigratórias) ou que fazem parte 
do patnmônio cultural (como grandes felinos e p1ssa-
ros) podem ser utilizados para fomentar programas ge-
rais de conservaçâo que protejam muitas outras especies 
e ecossistemas maiores. Pam capitalizar esse apoio p(bli-
co deveria ser desenvolvido, a nivel nacional e intemaci-
onal, urn Programa de Espécies do Patrimônio Mundial. 
Intemacionalmente, a Comissão de Sobrevivência das 
Espécies da UTCN deveria distinguir certas espécies por 
sua impoitncia global como patrirnônio da humanidade. 
Além disso, os ministérios nacionais do ambiente e orga-
nizaçOes não govemamentais deveriam elabomr em con-
junto listas de espécies signifIcativas pam o patrimônio 
nacional. As informaçOes sobre o estado e as necessida-
des de conservaçao das espécies constantes dessas listas 
deveriarn ser postas a disposiçao de escolas prirnárias e 
secundárias, museus, zoologicos, jardins botnicos e ou-
tras instituicOes que pudessem tomá-las pCiblicas. Deter-
minados zoológicos e jardins botânicos poderiam centrar 
campanhas pam levantarnento de fundos visando essas 
espécies, usando o produto para apoiar atividades de 
conservação a seu cargo, ou doando-o a ouiras orgariiza-
çOes. 

Aperfricoar e expandir mecanimos legais 
para aprotecão de especies. 

Urna estrutura legal adequada pode representar a 
diferenca entre o sucesso e o fracasso na conservaçäo 
de espécies. As espécies designadas como arneacadas  

por uma autoridade competente ( como urn Ministério 
do Ambiente, por exemplo) e espécies pelas quais o 
pals tern urna responsabiidade especial (corno as prote-
gidas por convencOes internacionais) deveriam gozar de 
protecão legal. A legislacão pam espécies ameacadas de-
vena englobar plantas, animals e fungos e deveria proi-
hir a coleta, apropriacão e comérdo das espécies listadas. 
Os habitats vitais de espécies ameaçadas ou essenciais 
também deveriam ser protegidos. A legislaçao nacional 
deveria dispor sobre a execução de programas de recu-
peracao para espécies ou habitats classificados como 
arneacados. 

Uma das vantagens dos cornponentes do planeja-
mento preventivo dentro da conservação da biodiversida-
de consiste na oportunidade de evitar tanto a arneaça as 
espécies ou ecossistemas, corno conflitos irreconciiáveis 
entre projetos de desenvolvimento especIficos e a conser-
vação de espécies. No entanto, são necessárias leis estri-
tas protegendo as espécies e ecossistemas em perigo, 
pam garantir que os componentes ameacados da biodi-
versidade se recuperem. 

No ârnbito internacional, o acordo legal mais im-
portante ja focalizado sobre necessidades de conserva-
cão de espécies ünicas é a Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Especies Arneaçadas da Fauna e Flora 
Selvagens (The Convention on International Trade in En-
dangered Species of Wild Fauna and Flora - CITES). (Ver 
Quadro 15). A CITES ja vern ajudando a controlar o co-
mércio de espécies arneaçadas, mas ainda são necessári-
os instrumentos rnais rigorosos, a adesão de mais signa-
tários e mais inforrnação sobre como o comércio afeta 
as espécies em perigo. A CITES também deveria corneçar 
a controlar o comércio excessivo de espécies que ainda 
nifo foram declamdas ameacadas. Os recursos financeiros 
adicionais necessários deveriam provir das instituiçOes 
nacionais e intemacionais que controlam o cornércio de 
espécies, pam garantir o cumprimento das disposicOes 
da CITES - entre elas, a Unidade de Monitoramento do 
Cornércio da Vida Silvestre (Wildlife Trade Monitoring 
Unit) do Centro Mundial de Controle da Conservação 
(World Conservation Monitoring Centre, TRAFFIC), suas 
agências em muitos palses e o Grupo de Especialistas 
em Comércio da UICN/SSC (Trade Specialist Group). 

Corno muitas populacOes impoitantes de espécies 
globalmente ameaçadas - principalmente pãssaros, peixes 
e repteis - são mantidos em cativeiro por particulares, as 
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coleçOes particulares deveriam ser obrigadas a participar 
dos acordos regionais e intemacionais referentes as popu-
lacOes mantidas em cativeiro em zoológicos e jardins bo-
tânicos. Os palses deveriam adotar leis que impedissem 
particulares de adquirir espécies ameaçadas intemacio-
nalmente, a menos que pudessem provar que os espéci-
mes estão "em excesso" - isto é, näo são necessários para 
a conservacão ex situ, ou que advém de progiamas de re-
producao em cativeiro, de reintroduçOes no ambiente 
selvagem - ou que forarn obtidos de fontes certifIcadas. 

Objetivo: 
Fortalecer a capacidade das 
instalaçOes de conservacão e 
situ, para conservar a 
biodiversidade, educar o 
püblico e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável. 

Os centros de conservacão da biodiversidade ex 
situ - arboretos, aquários, jardins botiInicos, bancos de 
sementes, unidades de criação em cativeiro, coleçOes do-

nais, bancos de gens, viveiros florestais, unidades de pro-
pagação, culturas de tecidos e de células e jardins zooló-
gicos - são componentes importantes de todo programa 
abrangente e integrado de conservacão. Em várias corn-
binaçOes, podem conseivar estoques de animais silvestres 
ou domesticados, plantas, fungos e microrganismos. 

Embora a maioria dos arboretos, jardins botanicos 
e zoolOgicos mais antigos não tenham sido estabeleci-
dos visando expressamente a conservacão, muitos de-
les ;á mudaram de objetivos; desde os anos 70, essas 
instalaçOes ax situ tern surgido como urn importante ele-
mento das redes de conservaçao da biodiversidade. Os 
zoo!ógicos, jardins botânicos e athoretos agora mantêm 
populacOes de uma ampla garna de espécies silvestres 
raras e ameacadas, e podern fomecê-las pam programas  

de reintroducão e renovação de populacOes. Por exem-
plo, botãnicos do Jardim Botânico do Rio de Janeiro es-
tao coletando, cultivando, estudando e conservando 
plantas do rernanescente da floresta Atlântica brasileira, 
enquanto os dos zoologicos estão criando o rnico-leão 
dourado em cativeiro, no Brasil e nos Estados Unidos, 
pam reintroduzi-los nessas florestas, a urn de acelerar o 
incremento natural da populacao. 

Muitas instalaçOes ax situ - notadamente os jardins 
botânicos, zoológicos e aquários - também promovem o 
interesse piiblico quanto a biodiversidade, e fomecem 
material pam pesquisa cientIfica basica e aplicada em 
campos como a propagação, genetica e sistemática das 
plantas. Em instituiçOes como o Jardim Botânico de Cam-
bridge e o Jardin Botánico Viera y Clavijo nas lihas Caná-
rias, por exemplo, os estudos da propagacão das espé-
cies ameaçadas são urn aporte ao trabaiho de 
restauração de populacOes silvestres sem usar material 
das próprias populacOes ameaçadas.° 

Concomitantemente a sua rnudança de papel na 
conservação, a estrutura institucional dos jardins bota-
nicos, zoologicos e aquários também vem rnudando. A 
antiga sepamção espacial entre plantas, animais e peixes 
está desaparecendo a rnedida em que os educadores 
ambientais cada vez mais tentam mostrar as pessoas a 
inter-relação existente entre as espécies e como estas 
funcionarn nos sistemas naturais. Alguns zoologicos es-
tao se transformando, assim, em "parques biologicos" 
ou "centros de conservação da biodiversidade" que 
mantêm espécies vegetais e animais tanto de habitats 
terrestres quanto marinhos (ver Figura 35). 

Uma Oltima tmnsformaço que poderá ocorrer em 
breve na conservação ex situ refletirá o crescente reco-
nhecirnento da irnportância dos direitos de proprieda-
de sobre os recursos mantidos deste modo. Na década 
de 90, a arnpliacao dos regimes de direitos de proprieda-
de, de modo a envolver o que tradicionalmente em con-
siderado matéria prima genética, pode afetar a gestão e 
as responsabiidades legais dos centros de conservacão 
ex situ. Por exemplo, pam garantir uma divisão equitati-
va de quaisquer lucros que possarn advir do uso futuro 
do material, os representantes dos jardins botânicos ou 
zoolOgicos podern ter que negociar acordos tanto corn 
os paises onde estiverern coletando quanto corn as em-
presas privadas que desejarern utiizar suas colecOes. 
Pode set necessãrio incluir nas permissOes de coleta 
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FIGURA 35 

Evolução dos Zoológicos 

Centros de 
Museus 	 Conservaçao 

Coleçoes de 

Centro de Recursos 
Ambientais 

Gabinete da História Tema 	 Tema 

Natural Viva 	Ecologia 	 Meio Ambiente 

Tema Assunto Assunto 
Ecossistemas; 

Taxonomia Habitats de Animais 
Ecologia do Comportamento Biologia da Conservaçao  

Assunto 
Diversidade de Espécies Objetivos  Objetivos

Biodiversidade 
Objetivos 

Reproduçao em cativeiro 
Pesquisas Conseação 

Exibicão Educação da População Educaçao da Populaçao 
Sobrevivência de Espécies 

Fonte: Adapatado de G. Rabin, cifras nao publicadas 

cláusulas dizendo que qualquer futuro desenvolvirnento 
dos produtos será sujeito a acertos de royalties (ver ca-
pitulos 4 e 6). 

Alguns conservacionistas temern que aumentar a 
ênfase a conservação ex situ poderia fazer corn que os 
governos a vissern corno urn substituto e não como urn 
compiernento a conservação no ambiente silvestre. Mas 
muitas espécies e populacOes se perderão nesta conjun-
turn se as instalaçOes ex situ não forern fortalecidas, alérn 
do que, as oportunidades que esse tipo de coaservação 
oferece para aumentar o crescente interesse pela biodi-
versidade e para descobrir novos usos pam cia, auxiliarn 
a huscar incentivos necessários pam saivar a hiodiversi-
dade no ambiente silvestre. Tanto açOes in situ quanto & 
situ são necessárias, e arnbas devem ser coordenadas 
como partes de prograrnas unificados. 

Fortalecer a conservacäo de recusos 
genéticos de culturas e rebanhos, 
e implementar a Iniciativa Global para a 
Segurança e o Uso Sustentãvel dos Recursos 
Genéticos Vegetais. 

Durante rnilênios, os agropecuaristas vêm selecio-
nando e criando variedades de culturas e de rehanhos 
pam seu próprio uso. Mas durante o sécuio passado, fo-
ram estabeiecidos bancos de germopiasma ex situ pü-
hhcos e privados, destinados aos produtos rurais. Nas 
três üitimas décadas, os centros internacionais de conser-
vacão de germopiasnia foram fortalecidos - urn tmba-
tho coordenado em grande parte pelo Conseiho Intema-
cional de Recursos Genéticos Vegetais (International 
Board for Plant Genetic Resources - IBPGR) e desen-
voivido mormente peios bancos de gens dos Centros In-
temacionais de Pesquisas Agricoias (International Agricul-
tural Research Centers). A nIvei nacional, tern sido 
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A Mandioca Silvestre (esquerda) 
Resistente a Duas das Enfermidades mais 
Graves da Madioca na Africa. 
A Transferência de seus Gens para a 
Mandioca Cultivada (direita) Multiplicou 
por 180 Rendimento. 

Fonte: Prescott-AlIen e Prescott-AlIen, 1983. 

criados bancos de gens para complernentar essa rede 
intemacional. As redes básicas de conservaçäo de Se-
mentes e rebanhos tambérn desempenham urn papel 
importante (ver capitulo 6). No mundo todo, mais de 40 
centros básicos de coleta de sementes, mais de 20 ban-
cos de gens em campo e muitas centenas de outros cen-
tros de coleta de germoplasma foram criados, a maioria 
integrante de prograrnas nacionais. 

Essa rede funcionou bern? Sim e no. A perth da 
diversidade genetica causada pela difusim da Revolucão 
Verde nos anos 60 e 70, que poderia ter sido catastrófi-
Ca, foi evitada pela rapida reação intemacional ao pro-
blema. Mas a recente Série Intemacional de Diálogos 
sobre Recursos Genéticos Vegetais de Keystone (Keysto-
ne Intemacional Dialogue Series on Plant Genetic Re-
sources) identificou ârnbitos de ação que necessitam de 
aperfeicoamento ou expansão. 12 ' 

• conservacão ex situ, incluindo sistemas de coleta, ar -
mazenamento, regeneracão, docurnentacão, informação, 
avaliaçao e rnelhoramento de germoplasma, e intercâm-
bio; 
• conservação e utilização cornunitãrias nos próprios lo-
cais de produção; 
U conservação in situ; 
• controle e prevencão precoce th deterioração geneti-
ca em locais especificos; 
• desenvolvirnento de técnicas pam obtençao de aurnen-
to sustentável na produtividade agropecuária; e, 
• capacitacao em pesquisa e em educação piTiblicas. 

Além de identifIcar essas areas que necessitam de 
apoio, o grupo de Keystone desenvolveu o Plano Global 
para a Segurança e Uso Sustentãvel dos Recursos Gene-
ticos Vegetais ( Global Jniciative for the Security and Sus-
tainable Use of Plant Genetic Resources) pam enfrentar o 
problema. Na concepcão do grupo, para conservar os 
recursos geneticos vegetais é piioiitário o aperfeiçoamen-
to da conservação 6x situ. Dos quase 300 rnilhOes de do-
lares que o grupo calcula serern necessários anualmente 
pam sustentar a conservação dos recursos genéticos agri-
colas, 43% seriam destinados aos programas nacionais 
de bancos de sementes, 6% para conservacão nas fazen-
das, 6% pam os bancos de gens em campo e centros de 
coleta in vitro, l(Wo pam respaldar as atividades através da 
cornunithde inemacional, 171/o pam pesquisa, 4% pam 
treinamento, 8% pam a conscientizacão do piTiblico e 6% 
pam construir novas instalacOes (sendo que Os custos 

FIGURA 36 

pam conservação in situ não foram incluIdos nesta esti-
mativa). 

0 gmpo de Keystone não se referiu a necessidade 
de conservaçao do germoplasma de especies silvestres 
ou semi-domesticadas, incluidas milhares de espécies 
usadas pelas comunithdes locais como alimento e re-
rnédio. Também não abordou recursos genéticos ani-
mais, que são ainda rnenos protegidos que os recursos 
geneticos vegetais (ver Quadro 32). Como a came e o 
leite passaram a desempenhar urn papel mais importan-
te da dieta de grande pane do mundo neste século, no- - 

vas raças de rebanhos tern sido introduzidas pam satisfa-
zer as novas demanths. 0 resultado tern sido a rapida 
perth de raças nativas de animais dornésticos que estão 
bern athptados do ponto de vista ambiental e cuja cria 
pode fazer pane de cultura regional. E preciso coopera-
ção para estabelecer programas de base regional para 
conservação de animais dome.sticados através de cria- 

139 



Nümero 	Ntirnero objetivo 
atual 	em 5 anos 

Cultivos agrIcolas 2 milhOes 3 milhOes 

Espécies florestais poucos milhares 1,5 milhOes 

Animals domesticados poucos milhares 0,5 milhOes 

Plantas medicianis aprox. 0 05 mithOes 

Realibitacao de ecosistemas aprox. 0 0,5 milhoes 

Plantas de importância local pouccas centenas 10 milhão 

Microorganismos 500.000 1,0 milhão 

(1) Pessupöe a elimina cáo da duplicaçáo excessiva das co/eçdes existentes. Os objetivos 
constituem-se em estimativas grosseiras; os objetivos especiflcos devom vincular-se as 
alividades naciorais de execuçào de inventános a coleta do matebal genelico. 
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cáo em cativeiro, do armazenainento de ovu!os. semen 
e embnOes, cia colaboracáo corn institutos que criem em 
cativeiro variedades silvestres similares, e com progra-
was regionais de ciaçáo. A Cnfase deveria recair sobre as 
raças em pengo de extincäo ou náo mais utiizadas, ou 
sobre as raças aclaptadas unicamente a concliçOes ecolO-
gicas e usos especIficos. 

Surpreendentemente, ha pouca infonnaçäo dis-
ponIvel sobre variedades de gaclo, muito menos que so-
bre variedades de culturas agricolas. Assim, urna this pri-
oridades consiste em caracterizar e avaliar o estado de 
conservacáo das espécies domésticas e as variedades sil-
vestres sirnilares. Em algumas regiOes, organizacOes náo 
governarnentais como a American Minor Breeds Con-
servancy (Conservação Americana de Raças Menores) já 
estáo fazendo esse trabaiho, rnas na rnaioria dos casos 
faltam recursos fmnanceiros, e em geral as organizacOes 
püblicas cle conservaçáo de germoplasma não conse-
guern integrá-las a rede de conservação. 

Os custos dos bancos de gens e dos centros de 
anirnais vivos, no caso de espécies doniesticaths sáo 
muito mais altos do que aqueles para a coftservaçào de 
plantas. Por exemplo, se fossem estaheleciclos 8 centros 
regionais para conservar 10 espécies dornesticadas, corn 
aproximadarnente mil anirnais por especie, cada centro 
precisaria de cerca de 200.000 dólares anualmenie para 

QUADRO 32 

Objetivos de Abrangência 
dos Bancos de Gens  

custos operacionais, salários e rnanutençáo. Em compa-
raçâo, o custo anual de rnanutençáo de urna simples co-
leçâo de material reprodutivo ( que poderia ser uma Va-
riedade) de urna cultura num banco de sementes chega 
a 50 dólares por amostra - inenos de 5% do custo para 
animais. Alérn de consideraçOes econômicas, ainda é ne-
cessária muita pesquisa estrategica sobre técnicas de ar-
mazenamento dos bancos de gens. Ate agdra tern sido 
estahelecidas prioridades e propostas, mas nenhurn sis-
tema global propriamente dito. 0 tempo é essencial, 
principalmente considerando os anos necessários pam 
produzir animais maduros a partir de material genético 
crio-preservado. 

Como respaldo de urn sistema fortalecido de con-
servação de germoplasma vegetal e animal, as instituicO-
es pühlicas de pesquisa deveriarn aumentar sua capaci-
dade de avaliar padrOes de diversidade genetica. As 
técnicas de selecao rápida agora facilitain a coleta de 
arnostras-alvo, o estabelecimento de lirnites de variaçáo 
nas colecOes e o controle da diversidade genetica em 
campo. Corn essas novas técnicas, o trabaiho de campo 
caro e rnuitas vezes imprevisIvel pode ser reduzido, as-
sirn como pode ser evitada a duplicacao em grande es-
cala, de classes limitadas de diversidade nos hancos de 
germoplasma. 

Dada a responsahiidade a longo prazo dos ban-
cos de gens, e essencial contar coin fontes estáveis de fi-
nanciamento. DotaçOes ou fundos de fideicomisso deve-
riarn ser estahelecidos para colecOes significativas de 
germoplasma, especialmente as mantiths em palses em 
desenvolvirnento. Tamhérn deveriam ser alocados mais 
recursos de projetos de assistCncia ao desenvolvimento, 
pam programas nacionais de coleta e conservacão de 
germoplasrna que, de outra forma, seria destruido por 
aqueles projetos. 

Criar uina recle inundial ex situ de centros 
de coleta e cultura de micro-organismos. 

Os centos de coleta e cultura de microrganismos, 
incluindo algas, bacténas, fungos, protozoarios e virus 
estäo se tomando intrurnentos cada vez mais importan-
tes para a conservacao e o desenvolvimento da agricul-
rura sustentãvel, e estáo adquirindo cada vez mais impor- 
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tância como fontes de material para o desenvolvirnento 
cia biotecnologia. Pam desempenhar esses papéis, estes 
centros devem aumentar em nOrnero e finalidades, e a in-
formação sobre as estirpes mantickis deve ser clocurnen-
tada e disserninada. 

Atualmente os centros rnuncliais de concentraçio 
de microrganismos preservarn, em estado vivo, apenas 
cerca de 20%  das espécies conhecidas e menos de 5% 
do total nio docurnentado estirnado. Como é difIdil en-
contrar e isolar muitos microrganismos, rnanter estas es-
tirpes sob forma de culturas e o Onico niodo prtico de 
assegurar o acesso a eles para a seleç'o na busca de 
propriedades benétIcas e pam comprovar sua identifica-
çâo. 

A rede de 23 Centros de Recursos Microbiologi-
cos (Microbiological Resources Centers - MIRCENs), 
mantida em 19 paises, desenvolvida através da LfNES-
CO, preserva, identffica e distribui material microbiano. 
Corn ênfase no atendimento cbs necessidades dos paIses 
em desenvolvirnento, o papel desta rede é a conservaçio  

de microrganismos e a criaço e aurnento cia capacidade 
em biotecnologia. Por essa razio, o trabaiho dos MIR-
CENs pela conservaçäo e transferéncia de tecnologia me-
rece mais apoio a medida em que se produzem avancos 
na biotecnologia (ver Figura 37). 

0 Centro Mundial de Dados cia Federaçao Mundi-
al das ColeçOes dc Culturas (World Federation of Cultu-
re Collections' World Data Center), e muitos outros cen-
tros inforrnais de pesquisa, registrarn mais de 300 
coleçOes de culturas vinculadas através cia Rede de Da-
dos de Estiipes Microhianas (Microbial Strain Data Net-
work). junto corn iniciativas regionais como a "Microbi-
al Information Network Europe" (Rede Européia de 
InfoimaçOes sobre Microrganismos), essas organizacOes 
formarn uma recle eficaz que, não obstante, é vulnerável 
as mudanças cia politica econômica e A cornpetici'to por 
recursos escassos. Caso os recursos ni'io sejarn compro-
metidos a longo prazo logo, serão perdidos Os investi-
memos que ji forarn feitos na conservaçao de micror-
ganismos, bern como a experiência técnica adquirida. 

FIGURA 37 

Centros de Recursos Microbiológicos (MIRCEN) 
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Pela mesma razão, as redes de informação e as bases 
de dados atualmente em funcionamento precisam de 
mais recursos para cobrir os custos de operacào para 
permitir o registro dos dados existentes e expandi-los, a 
medida que cresce a base de conhecimentos. Finairnen-
te, são necessários mais recursos para pesquisa sobre 
métodos de deteccão, isolamento e preservação da diver-
sidade microbiana nas coleçOes de culturas. 

Preencher asprinciais lacunas na 
protecao dos recumos genéticos vegetais. 

Nos Oltimos 25 anos, importantes avanços forarn 
feitos na conservação de gens de culturas mundialmen-
te importantes. Mas, comparativamente, tern sido negli-
genciadas ãrvores, plantas medicinais, ornarnentais e as 
chamadas culturas "menores", de importãncia local ou 
regional. As açOes intemacionais e nacionais tern se con-
centrado nas principais culturas e forrageiras, em árvores 
usadas no reflorestamento e na agro-silvicultura, e nas 
principais raças de animais. Atualmente, existem poucos 
bancos de gens de espécies arbóreas ev situ, focados 
em árvores de clima temperado economicamente irn-
portantes, pinheiros tropicais, eucaliptos e ãrvores fixado-
ras de nitrogênio de utilidade na producao de lenha, re-
florestamento e agro-silvicultura. Este enfoque deve ser 
ampliado para incluir hanco de gens abrangendo rnais 
espécies de valor local e global. Existindo somente 
250.000 espécies de plantas no mundo, conservar todas 
essas espécies, está bern dentro do dominio da capacida-
de técnica e econômica mundial , mas os grupos-chave 
que merecern mais atenção SO: 

Espécies arbOreas. Os hancos geneticos de Se-
mentes e coleçOes vivas planejadas pam estes fins po-
dem complementar a conservacão in situ e oferecer fon-
tes de recursos geneticos para a hibridação. Os novos 
recursos hiotecnolOgicos abriram novas possibiidades 
de seleçao, de acelerar a coleta cientIfica e de usar mais 
rapidamente a diversidade. Por exemplo, uma rápida se-
lecao voltada para determinar caracteristicas de armaze-
namento toma possivel a conservacão de gens de árvo-
res ameaçadas de extinçào que, de outra forma, 
poderiam desaparecer devido ao curto prazo de viabili-
dade de gerrninaco de suas sementes. Além disso, pode  

ser usado material ex situ em projetos de reabiitaçao de 
ecossisternas pam evitar recorrer excessivamente a mate-
rial exótico, para desenvolver projetos de reflorestamen-
to e silvicultura corn fins sociais e pam fortalecer os pro-
gramas agroflorestais. 

As necessidades prioritárias pam a conservação da 
diversidade genética das espécies arbóreas incluem: 
• novos viveiros de mudas e bancos de germoplasma 
nacionais e regionais, na maioria dos casos vinculados a 
bancos de gens, prthcipalmente a nivel nacional; 
• acelemçto dos testes de procedência e a elabomço de 
normas técnicas que possam ser seguidas pelos gover-
nos pam criar ou fortalecer redes de bancos de gens pam 
conservação de espécies arbóreas; 
• progmmas de seleção pam identificar espécies facil-
mente armazenáveis; 
• revisão das pnonthdes de coleta e conservaçao ex sItu, 
de modo a incluir especies llriportantes pam a mabthtaço 
de ecossistemas e espécies valiosas corno produtos fibres-
tais nao madeireiros; 
• o uso de técnicas, bioquimicas e moleculares pam au-
mentar o conhecimento da diversidade dos bancos de 
gens de espécies arboreas; e, 
• financiarnento continuo pam efetuar uma coordena-
ção internacional. 

Plantas medidnais. Iniimeras espécies de plantas 
medicinais estão enfrentando séria.s arneaças de extincão 
ou perth da variedade genética no ambiente silvestre. A 
medida que essas plantas desaparecem, as comunidades 
locais perdem elementos deci.sivos da medicina tradicio-
nal e a humanidade, de maneira mais geral, peitle o ma-
terial do qual são extraIdos e fabricados novos produtos 
farmaceuticos. Muitas plantas medicinais são mantiths 
em jardins botnicos e viveiros associados, mas os paises 
devem dar major atençäo a conservação dessas plantas e 
estudar cuidadosamente o modo de estruturar direitos de 
propriedade sobre esses recursos e de compensar indivI-
duos ou as comunidades que descobrirarn seu valor me-
dicinal. 

Pam conservar e desenvolver plantas medicinais, 
Os jardins botanicos são uma base institucional natural. 0 
cultivo de plantas medicinais não apenas garante a con-
tinuidade do suprimento mas também se constitui em 
uma fonte de renda. Pam aliviar a pressão sobre as espé-
cies silvestres pelo cultivo em escala de plantas medici-
nais, os jardins botánicos na China, fndia, Sri Lanka, In- 
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donésia e outros estão estudando exigências de cultivo e 
criando fontes de sementes.' 22  

Culturas de iinportância locale regional. Mui-
tos milhares de especies de frutas, nozes, hortaliças, mizes 
e tubérculos, plantas oleaginosas e fibrosas, ervas e con-
dimentos, e plantas utilizadas no preparo de bebidas e 
forragens são cultivadas no mundo em caráter exciusi-
vamente local. Poucas dessas chamadas culturas menores 
tern figurado em programas de melhoramento genetico, 
embora isto tenha sido feito em algumas propriedades 
rurais. Muitas são o esteio da economia de mercado 
(mesmo que não aparecam em estatIsticas comerciais) e 
da cultura locals. Infelizrnente, as mudancas no uso do 
solo e a introdução de germoplasma exótico ameaça a 
sobrevivência de muitas dessas espécies subvalorizadas. 
A situação dessas culturas precisa ser avaliada, sendo ne-
cessários levantamentos; e as culturas em risco de desa-
parecimento deveriam ser coletadas ou incorporadas a 
novos programas de conservação in situ. Alérn disso, as 
instituicOes de pesquisa agricola deveriam destinar mais 
recursos pam meihorar a producão agricola dessas cultu-
ras regionalmente importantes em vez de tentarem intro-
duzir uma gama major de culturas corno substitutas. 

Espécies ornamentais. Dezenas de milhares de 
espécies - entre elas orquideas, bromélias, bulbos, cactus 
e suculentas - são cultivadas em parques, jardins e resi-
dências. Em muitos paises existe uma indéstria hortIcola 
e urn comércio de mudas em franca prosperidade, mas 
essas plantas - muitas em perigo no ambiente silvestre - 
são em geral ignoradas nos prograrnas de conservação 
de germoplasma. As organizacOes de conservação da 
natureza, em colaboraçao estreita com jardins botãnicos, 
deveriarn identificar pnoridades para a conservaçao de 
espécies ornarnentais ameaçadas no ambiente silvestre e 
trabalhar nas instalaçOes & situ para garantir sua con-
servacão. 

Converter osfardins botdnicos do mundo 
em uma redeex situ importantepara a 
conservação deplantas silvestres. 

Juntos, os 1.500 jardins botãnicos, arboretos e co-
leçOes de plantas nacionais do mundo todo refinern o 

rnaior acervo de diversidade vegetal fora do meio natu-
ml e representam urn potencial significativo, ainda que as 
vezes negligenciado, como centros para conservação, 
educacao e desenvolvimento de recursos. Se a infraestru-
tura e as instalaçOes técnicas da maioria dessas institui-
çOes puder ser arnpliada, elas poderiam conservar esto-
ques & situ da maioria das espécies vegetais arneaçadas 
no mundo. Atualmente já estäo sendo cultivadas em jar-
dins botânicos e arboretos entre 12.000 e 15.000 espéci-
es ameaçadas. 

0 custo de manutençao de urna co!eçao adequa-
da de urna espécie depende do seu porte ser arbOreo, 
arbustivo ou herbãreo, e da forma como e mantida: 
como semente desidratada ou congelada num banco de 
sernentes ou num banco de gens em campo; ou numa 
coleção de clones; em cultura de células ou tecidos. 
Também, os custos de capital, rnanutencao e rnão-de-
obra diferem de pais para pais. Via de regra, são neces-
sários de mil a dois mil dólares anualmente pam manter 
uma amostra adequada de urna espécie. Assirn, a ma-
nutenção de 20.000 espdcies de plantas custana entre 20 
e 40 milhOes de dálares por ano. 

Urna estratégia pam melhorar o papel conserva-
cionista dos jardins botãnicos foi desenvolvido em 1989 
pela Secretaria para Conservação de Jardins Botanicos 
(BGCS - Botanic Gardens Conservation Secretariat). As 
BGCS, criadas pela UICN em 1987 e recenternente re-
denorninadas Conservacão Intemacional de Jardins Botâ-
nicos (BGCI - Botanic Gardens Conservation Internatio-
nal), interligam quase 400 jardins botãnicos 
comprometidos corn a conserva0o. 123  

Entre as pondades identificaths na estratégia de 
conservação dos jardins botãnicos, está o aumento do 
seu nUmero nos paises tropicais. Os jardins botânicos 
são desigualmente distribuIdos pelo rnundo, refletindo 
a histdria e a polItica e não a distribuição da diversidade 
vegetal (ver Figura 38). A Europa tern 540 jardins botani-
cos e Os Estados Unidos e o Canada tam 290, e juntas es-
sas regiOes contém 28.000 espécies de plantas nativas. 
Num coIraste agudo, a America Latina tern menos de 
100 jardins hotânicos e a região abriga cerca de 90.000 
espCcies. 

Urn fato encorajador na (iltirna década foi a cria-
ção de novos jardins botanicos e arboretos em paises 
tropicais. Entre des o Jardim Botãnico de BrasIlia, espe-
cializado na flora do cerrado (florestas de transição e sa- 
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vanas abertas), e o Conservataire et Jardin Botanique du 
Mascarin, Reunion, que mantérn coleçOes de inCmeras 
espécies ameaçadas de extinção das ilhas do Oceano 
Indico. Esses jardins hotânicos estão capacitados para a 
conservaçto local em areas de alta diversidade. Mas o 
continuo desenvolvirnento de muitos deles vai depen-
der de substancial auxilio externo, que poderia vir, em 
parte, dos jardins hotânicos dos paIses temperados. am-
da que estes tambérn venharn enfrentando sérias dificul-
dades financeiras. Ao mesmo tempo, os jardins botanicos 
setentrionais poderiam 'duplicar-se', fornecendo assis-
tência técnica ou promovendo intercârnhio de pessoal. 

Para fortalecer os jardins hotânicos tambérn são 
necessãrios novos sistemas que forneçarn informação lo-
cal e global sobre o contefido ex situ de espécies silves-
tres em jardins botãnicos, arhoretos e bancos de gens 
de culturas agricolas. A maioria dos levantarnentos de 
gerrnoplasrna nao leva em conta o conteüclo dos jardins 
botimnicos, ocorrendo o mesmo corn as bases de claclos 
de'ecursos geneticos agricolas, embora essas, pelo me-
nos, contenham clados sobre algumas espécies silves-
tres. Para preencher essa lacuna, é necessária urna base 
de dados geral que cubra o conteãclo de todas as espe- 

cies silvestres (principalmente as de irnportãncia econô-
mica) em bancos de sementes, jardins botãnicos ou ou-
tras instituiçOes. Jã constarn das bases dc dados cia BGCI 
detalhes sobre 60.000 mudas de plantas ameaçadas, re-
presentando 8.000 espécies em rnais de 300 jardins botã-
nicos. Em conjunto corn outras bases de dados sobre 
espécies vegetais ameaçadas ou em perigo mantidas 
pelo Centro Mundial dc Monitoramento cia Conservação 
(World Conservation Monitoring Centre) podem formar o 
nOcleo central de urna ampla rede de inforrnaçao. 

Finalmente, deveriam ser criadas redes nacionais e 
internacionais de jardins botãnicos pam coordenar e es-
timular atividades de conservação. Redes nacionais já fo-
ram cnadas na Australia, na China, no Mexico e rnuitos 
outros paIses. Por exemplo, o Centro de Conservacâo 
de Plantas nos Estados Unidos e urna rede interativa de 
cerca de 25 jardins hotânicos, que juntos contêm uma 
coleção cle quase 500 espécies (corn populacOes geneti-
carnente viáveis) de espCcies vegetais ameaçadas ou em 
pengo de extincao, sobre base cooperativa, mas de ad-
ministração centralizada. As redes ou associaçOes regio-
nais - corno as AssociacOes America Latina-Caribe ou 
fbero-MacronCsia de Jardins Botânicos - podem funcio-
nar melhor no caso de grupos de paIses corn poucos 
jardins botânicos cada urn, embora certas opemcOes p05-
sam ser prejudicadas por restriçOes politicas. 

FIGURA 38 

Distribuição de Jardins Botânicos 

0 
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Unidos e Canada 	 Latina  

Fortalecer o papel conservacionista 
dosfardins zoolOgicos. 

0 cervo Père David, os hisOes arnericano e euro-
peu, o cavalo Przewalski, o órix ãrabe e o ganso nene, 
junto corn muitas outras espécies, estariam extintos hoje 
se não fosse o trabalho de zoolOgicos e reservas ani-
mais. Esses sucessos irão se multiplicar gracas aos pro-
grarnas de cooperacão desenvolvidos na ãltirna década 
pelas associaçOes de zoologicos. As vantagens da coope-
racao são evidentes. Urn ünico zoologico não pode abri-
gar n6mero suficiente de animais de urna espCcie para 
garantir sua sobrevivência a longo prazo, mas os pro-
grarnas dc criação cooperativa envolvendo muitos zooló-
gicos aurnentam estas chances. Cerca de 228 instituiçOes 
norte-americanas e canadenses estão participanclo de 
programas de criacão cooperativa para 57 espécies, e 
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esto planejados esforcos conjuntos para mais 143 es-
pecies ate o ano 2000. Progmrnas semeihantes estto sen-
do desenvolvidos no Reino Unido, na Australia, Nova 
Zelândia e Jap5o. 124  

Deveria ser desenvolvida e elaborada urna estraté-
gia de conservação para ajudar a defInir prioridades e 
fortalecer a colaboraçao entre os zoolOgicos. 0 ponto 
de partida seria identificar os pontos fortes e fracos das 
instituiçOes e avaliar as oportunidades nacionais e inter-
nacionais de realizar futuras contribuicOes a conserva-
ção. Urna estrategia dessas pode indicar a necessidade 
de uma fonte central de inforrnaçOes ou de uma secre-
taria intemacional de conservaçao pam os jardins zooló-
gicos. Trabaihando corn associaçOes regionais, essa se-
cretaria internacional poderia ajudar a fortalecer a 
adrninistraçao dos zoolOgicos, representar os interesses e 
a experiência técnica dos zoologicos em fóruns intema-
cionais, e ajudar a implementar uma estrategia global 
de conservaçâo pam os zoolagicos. A secretaria hasear-
se-ia nas redes já existentes: 
• o Sistema Intemacional de Informaçao sobre Espécies 
(International Species Information System - ISIS) - urn 
sistema de dados informatizado pam espécies silvestres; 
• o Grupo de Especialistas em Criacão em Cativeiro 
(Captive Breeding Specialist Group - CBSG) da 
UICN/SSC - uma rede mundial de funcionarios de zoo-
logicos que coletam, analisarn e disserninam informa-
çOes sobre criaçäo em cativeiro; e, 
• o Anuário Internacional dos ZoolOgicos (International 
Zoo Yearbook) - urn fónim intemacional para troca de 
informaçao entre zoolOgicos. 

Algumas dessas redes jfi elaboraram planos e es-
trategias de açao. 0 programa de planejamento de mcdi-
das pam animais em cativeiro do CBSG, por exemplo, 
objetiva reduzir o ntimero de espécies comuns em cati-
veiro e usar aquele espaco pam espécies que necessi-
tern ser conservadas ex situ. 

Como no caso dos jardins bot.nicos, o manejo da 
infomiaçao é fundamental para reforçar o papel dos zo-
olOgicos na conservação. Cerca de 378 instituiçOes em 
36 paIses integram a rede do ISIS, e a base de dados 
contérn informacOes sobre mais de 100.000 vertebrados. 
Mas pam maximizar sua eficiência, o ISIS precisa acres-
centar mais zoolOgicos a sua rede internacional e corn-
plementar seus dados corn outros de utiidade para us  

çOes sobre antecedentes vitais). 
Finalmente, us regulamentos nacionais e interna-

cionais que proibem o intercâmbio de anirnais e de ma-
terial crio-preservado entre zoologicos devem ser avali-
ados, estabelecendo-se novos regulamentos seguros pam 
o intercâmbio de animais. 0 cumprimento das exigênci-
as formais de convençOes, tmtados e leis nacionais que 
regem a movirnentaçao de anirnais requer muita energia 
e recursos financeiros. Em termos gerais, se revestern 
de tanta importãncia como a quarentena na agricultura. 
o tmnsporte seguro de espécies ameacadas. a necessida-
de de proteger populacOes cativas contra cloencas, e o 
bem-estar dos animais, embora em muitos casos as res-
tricOes feitas em nome dessas açOes prejudiquem desne-
cessariamente o intercãmhio seguro e legitirno de espé-
cies e de material genCtico. 

Fortalecer opapel dos aquariospüblicos na 
conservação da biodive,sidade. 

Coinparados aos jardins bocinicos e zoologicos, us 
aquarius pühlicos so recentemente se integmmm a con-
servaçao, embom sempre tenham desempenhado um pa-
pel importante na conscientizaçao do pühlico sobre a di-
versidade de organismos aquaticos. No entanto, o papel 
conservacionista dos aquarios pode aumentar na próxima 
dCcada, principalmente no caso de aquarios de água 
doce. Muitos organismos de água doce tCm limites mui-
to restritos, P que seus habitats SO akamente suscetiveis 
a degraclacäo ou destruiçao, e us próprios organismos 
são especialmente vulnerãveis a introdução de competi-
dores predadores e patOgenos. Esse problema pode ser 
minimizado nos aquarius de água doce pelo estabeleci-
mento de progmmas de criação em cativeiro pam as es-
pCcies ameacadas. A longo prazo, esses aquarios tam-
hem podem ajudar a garantir a sohrevivência dessas 
espécies associando us esforços de preservacão aos de 
restauracao de seus habitats. 

Quanto a sua funcao educativa, alguns aquarios piTi-
blicos fomm pioneiros no lançamento de programas que 
mostram OS animais como componentes integrados de 
comunidades complexas e explicarn como essas espécies 
podem sohreviver em ambientes saudáveis e naturalmen- 

administradores (incluindo listas taxonOmicas e informa- 	te produtivos. 0 Aquário da Grande Barreira de Coral da 
I 
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Australia, que inclui urn ecossistema de recife de coral T completo, foi projetado e é administrado pelo Departa-
mento de Parques Madnhos da Gmnde Barreira de Coral, 
corn o fim especffico de educar o püblico e assirn ajudar 
a conservar a rnaior area marinha protegida do mundo. 
Tais programas deveriam ser irnitados e ampliados. 

Para aprofundar a cornpreensão piblica sobre o 
valor da biodiversid.ade, os aquários püblicos devern re-
sistir a tentaçao de exibir espécies rams ou carisrnáticas e 
devotar mais atenção a organismos ecologicamente irn-
portantes, a ecossiternas aquáticos ameaçados (como 
mangues costeiros e mananciais no deserto), e ao impac-
to das atividades hurnanas sobre a biodiversidade aqua-
tica. EspecifIcamente, os frequentadores de aquários de-
veriam ser informados sobre os altos custos ecologicos 
cia introducao de especies exóticas, da super-exploracao 
dos estoques através da pesca cornercial, do uso de me-
todos de pesca destruidores do ambiente, do represa-
mento de dos, da poluicao quirnica e térmica, e da extra-
ção sern restriçOes de lençóis d'água. 

Os aquários tambérn deveriam alocar mais recursos 
a pesquisa cientifica. Os aquarios piblicos ha muito já 
reconhecerarn que a pesquisa aplicada é essencial a bern 
sucedida rnanutençao e procriacao de organismos aqua-
ticos em cativeiro. No entanto, ainda não conseguirarn 
estabelecer urn consenso universal sobre a alta priorida-
de da pesquisa bãsica, sobre a qual repousarn esses esfor-
ços. Os beneficios irnediatos cia intensificação da pesqui-
sa de arnbos os tipos se tmduzirá na criacão de ambientes 
artificiais pam organisrnos ern cativeiro, methor projeta-
dos. A longo prazo, a pesquisa in situ tambérn podeni es-
clarecer quais são os deterrninantes da sobrevivéncia dos 
organisrnos aquaticos na Natureza e assim ajudar os cien-
tistas a planejar prograrnas de conservacão in situ corn 
rnais chances de sucesso. 

Estreitar a colaboraçdo entre instituiç6es de 
conservação in situ e ex situ, em partepara 
ampliar opapel destas ültimas na 
reintrodução de espécies, restauração e 
recuperacão de habitats. 

Apesar cia evidente necessidade de urna estrategia 
integrada de conservação, em geral os centros de con- 

seivaçao ex situ são institucionalmente isolados urn dos 
outros e das organizaçOes responsáveis pela conserva-
ção em habitats naturais. Pam romper essas barreiras são 
necessárias rnedidas individuais e institucionais. 0 pla-
nejamento de rnecanisrnos tais corno os descritos nos ca-
pitulos 3 e 7 pode abrir o dialogo entre esses diferentes 
grupos, da mesma forma que o proposto Painel Intema-
cional de Conservação da Biodiversidade (capitulo 3). Ao 
rnesrno tempo, cada instituição deveria procumr cada vez 
mais oportunidades de colaborar bilateralmente corn as 
dernais. 

Essa diversas instituicOes tern rnuito a oferecer 
urnas Is outras. Por exemplo, o Centro pam Conservação 
de Plantas (Center for Plant Conservation-CPC) fadiita o 
irabaiho cooperativo entre jardins botânicos que cultivarn 
exemplares mros da flora e as entidades norte-americanas 
que manejarn populaçOes svestres e seus habitats. Os 
jardins botânicos da rede de CPCs coletarn e propagam 
sernentes de populacOes rams, que podem então ser usa-
das pam fortalecer ou restabelecer populacOes no rneio 
natural. 

Os zoologicos tarnbéni continuarn a desernpenhar 
urn importante papel no restabelecirnento de espécies 
naturalmente extintas no arnbiente silvestre. Na America 
do Norte, a conservação situ é parte basica da restau-
ração de populacOes cia raposa veloz , da garça saltado-
m, do condor da California e do furao de pés-pretos. 

Os jardins botânicos a os arboretos tarnbém po-
dern cooperar corn os órgãcrs florestais na seleção de es-
pécies nativas pam fins de reflorestarnento, producao de 
lenha e outros usos. 0 Jardiin Botanico Real Pemdeniya, 
no Sri Lanka, e viveiros associados, ja estão envolvidos 
em atividades de reflorestamento. Em Honduras, o Jar-
dim Botanico e Estação Experimental de Lancetilla está 
trabalhando corn as cornunidades vizinhas, para ofere-
cer germoplasnm de arvores frutiferas atmvés de viveiros 
adrninistrados em conjunto. 

Os aquarios tambérn estão cada vez rnais envolvi-
dos na conservaçao in situ. 3i6logos rnarinhos que estu-
darn as lontras rnarinhas no Aquário da BaIa de Monterey 
e no Instituto de Pesquisa Sea World/Hubbs, tmbathamm 
pam salvar lontras rnarinhas e outros rnarniferos mad-
nhos depois do derramarnento de petrOleo do Exxon-
Va!dez no Alasca. De forrna semelhante, o LabomtOrio 
Edgerton do Aquáiio de Boston dirige urna rede de pro-
gmmas de criação pam ajudar a manter a diversidade dos 
peixes cicideos no Lago VitOria, na Africa. 
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x 
Expansa-o da Capacidade Humana 

de Conservar a Biodiversidade 

A mente bumana deve tornar-se verdepara que ocorra o mesmo corn a nossa Terra. 
Urna mente verde é a que cuida, salva e compartitha. Essas são as qualidades 
essenciaispara a conservacão da diversidade biolOgica, agora epara sernpre. 

M.S. SWAMINATHAN. EX-PRESIDENTE. UNIAO MUNDIAL PARA NATUREZA - UICN. 

A pesquisa, a capacitacao e a gestäo d.a informaçao, 
ajudarn a expandir a capacidade humana de con-
servar gens, espécies e ecossistemas. Porém, é ainda 

mais importante aumentar o interesse th populacao quanto a 
biodiversidade, e a conscientização sobre sua importância. Corno 
observou o filOsofo alernão Goethe, "a cada homem é dada ape-
nas a força suficiente pam cumprir as tarefas de cuja importancia 
ele esta totalmente convencido". 

A conservaçao so pode ter sucesso se as pessoas compre-
enderem a distribuiçao e o valor da biodiversidade, perceberem 
o que ela representa em suas vidas e aspiraçOes e aprenderem a 
manejar as bio-regiaes pam satisfazer as necessidades hurnanas 
sern causar danos. Esta capacidade e hoje, totalmente inadequa-
da: Os adrninistradores de recursos nâo estao capacitados pam 
conservar a biodiversidade; o nimero de taxionomistas especia- 

lizados em espécies tropicais precisa ser quintuplicado; nenhurn 
pals tern uma lista completa de suas espécies e existe muito pou-
ca inforrnaçao sobre espécies indicadoras e chave da maioria 
dos ecossistemas. 

Como se observou no Capitulo 3, essas faihas se devem a 
insufIciência crônica de recursos pam capacitacao de pessoal, 
que por sua vez reflete uma falta de reconhecirnento, por parte 
dos governos, do potencial de contribuiçao da biodiversidade 
pam o desenvolvimento nacional e satisfaçao das necessithdes 
humanas. A pesquisa taxionômica precisa ser estirnulada, por ser 
urn instrurnento essencial pam a gestto da biodiversidade e a 
rnobiizaçao de seus beneficios. A pesquisa sobre as técnicas de 
cultivo de plantas e irnportante purque pode ser aplicada não 
apenas pam rnelhomr a co1e0o de urn jardirn bota.nico, rnas tam-
bern pam reflorestar rnilhares de hectares de terms degradadas. 
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Objetivo: 
Aumentar o interesse e a 
conscientizacão sobre os valores e a 
importância da biodiversidade. 

Gomo os responsáveis pela elaboração de polIti-
cas, os ativistas e os cientistas não podem desacelerar o 
processo de perda da biodiversidade sem urn major 
apoio do ptTiblico, requer-se urn esforço multi-facetado 
pam ampliar o interesse popular sobre a irnportância da 
biodiversidade, e pam fortalecer a deterrninaçao da po-
pulacão e sua capacidade de agir. Embora os caminhos 
pam fortalecer essa consciência variern de acordo corn o 
local e a cultura, toda sociedade tern inümeros instru-
mentos de comunicacão a sua disposicao. 

realizadas tanto por organizacOes govemamentais como 
pelas não govemamentais podern formar a opinião pCi-
blica. A chave para isso é cativar o interesse daqueles 
que são criadores de tendências. Todas as sociedades 
tern "formadores de opiniâo", que expOern e populari-
zam as novas idéias e catalisam açOes em tomo delas. 
Esses lideres - anciOes de aldeias, comentaristas de tele-
visão, editores de jomais, artistas, atletas, lideres religio-
sos e executivos - podern criar rnensagens cativantes so-
bre a biodiversidade. 

Chegar a esses lIderes é a responsabiidade dos 
especialistas em biodiversidade cientistas, ativistas, ad-
ministradores de recursos e outros. Alguns dos formado-
res de opinião precisam apenas de novas informaçOes 
ou idéias pam galvanizar seu compromisso corn a con-
servação da biodiversidade. Outros podem ter pouco 
conhecirnento sobre o assunto. Em ambos os casos, os 
especialistas precisam proporcionar a informação de for-
rnas mais populares como artigos, fumes, folhetos, expo-
sicOes e seminários de consicentizaçao püblica. 

Criar o interesse sobre a importância 
e o valor da biodiversidade no seio da 
cultura popular. 

Ja que a maioria das pessoas torna conhecimento 
das questoes pühlicas importantes atruvés da cultura po-
pular, a conservação da biodiversidade não atrairã o 
apoio popular a menos que ela também seja transrnitida 
através de atividades recreativas, publicidade, aries popu-
lares, e a irnprensa. A recente popularizacao da conser-
vacão das florestas tropicais ürnidas nos paises industri-
alizados ilustm o poder cia cultura popular pam incitar o 
governo e os consurnidores a tornarern as medidas cabi-
veis. Atualrnente, conceitos corno o manejo humano dos 
sistemas de vida da Tena, a extinção em massa, a contri-
buicão da hiodiversidade ao sustento das populacOes e 
o seu potencial corno seguro contra mudancas futuras 
deveriam ser debatidos através dos orgaos de irnprensa 
popular corno questOes urgentes que afetarn a vida e as 
aspiracOes de todas as pessoas. 

As carnpanhas de conscientização da populaçao  

Usar o sistema de educacdoformalpara 
aumentar a conscientizacão sobre a 
biodive,sidade e a necessidade de sua 
conservacão. 

As escolas podem converter-se em veiculos pode-
rosos pam incrernentar o interesse pfiblico sobre a hiodi-
versidade. As escolas primárias e secundãrias são particu-
larrnente importantes por moldarem a percepcão e 
postura dos jovens, e conseguern atingir muito mais pes-
soas do que as universidades, especialmente nos paises 
ern desenvolvimento. E claro que nada acontecerá na 
sala de aula se os educadores não estiverem, eles mes-
rnos, entusiasmados e bern informados sobre o assunto, 
de rnodo que tanto os educadores como os alunos pre-
cisarn ser considerados como o püblico alvo escolar cia 
mensagern da biodiversidade. 

A nivel nacional, a "alfabetização ecologica" deve 
estar vinculada a outras habiidades básicas. As associa-
çOes de professores, outras organizacOes não govema -
mentais e os ministéiios nacionais de educação e do am-
biente devem elaborar prograrnas incluIdos em 
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e 
currIculos nacionais, sobre a biodiversidade. Eles deve-

riam enfatizar as contribuiçOes cia biodiversidade para a 

saide e o bern estar cia comuniclade, assirn como pam 

os ecossisternas, e deveriam relacionar ternas ecológi-

cos, econôrnicos e sociais entre si. (Ver Quadro 33). 

Além disso, os curnculos nacionais sobre a biodi-

versidade deveiam ser cornplementados corn prograrnas 

elaborados localmente para trazer as questOes relaciona-

das 2) biodiversidade mais perto de casa. Em (iltima an2)-

lise, é muito mais irnportante que as pessoas entendarn a 

irnport2)ncia das espécies existentes em seus pastos on 

quintais e cle manter os ecossisternas locais saudáveis do 

que ouvir os professores enaltecendo alguns ecossiste-

mas de irnportancia niundial e cia extraordinana heleza. 

Iiitegra.r as questOes da biodiveisidade na 
educacãofora dci sala de aula. 

Em ifluitOs aspectos, a educacao se realiza fora das 

instituicOes e 21 margern dos processos fomiais. Particular-

mente nas cornunidades rurais dos paI.ses em desenvolvi-

mento, a extensao rural, os postos dc simde, as campa-

nhas de alfabetizaçao e muitas outras instituicOes e 

atividades transrnitern inforrnacOes e idéias importantes. 

Esses mesmos canals podem se converter em veI-

cubs para a educaçäo prática sobre a conservaç2)o e o 

uso da biodiversidade. Dc fato, as idéias sobre a conser-

vaç2)o da biodiversidade provaveirnente ser2)o mais bern 

aceitas nas comunidades narais se conseguirem responder 

a necessidades palpáveis imediatas. Os apelos para a sal-

vaçto de espécies e diversidade genética podem ser mCi-

teis onde a sohrevivência b2)sica é urn problema diário. 

Mas se os aspecos da biodiversidade que ajudam a man-

ter on a melhornr a produç2)o agricola forem incentivados, 

por exemplo, mesmo as pessoas mais despreparadas ye-

r2)o as razOes pelas quais devem conservá-la. Da mesma 

forma, os esforços para salvaguardar as plantas medicinaLs 

ser2)o rnais eficazes onde os medicarnentos tradicionais 

forern uma parte integrante da estrategia hásica de saUde. 

Além dc levar as mensagens certas, os extensionistas de-
vern ser também os mensageiros aclequados. Por exern-

plo, onde a maior parte dos que lavram a term e adrninis-

tram os recursos naturais forem rnulheres, a rnaioria dos 

QUADRO 33 

Conscientização Sobre a 
Biodiversidade nas Escolas 

Primárias e Secundárias 

A consciência e o engajamento dos professores e a chave para consci-
entizaçäo dos alunos das escolas primárias e secundárias sobre a biodi-
versidade. Os boos professores sabem a meihor maneira de transmitir a 
mensagem para seus alunos, mas aqui seguem aigumas sugestOes: 

1 	Explicar que a biodiversidade engloba todas as "coisas que vi- 
vern", inclusive aquelas muito pequenas para serern vistas a olho 

• nu. Mostrar que também as pessoas e sua cultura fazem parte da 
diversidade de formas de vida. Como tarefa de casa, pedir aos alunos 
que descrevam a biodiversidade de uma area prOxima a suas casas. 

2 Chamar a atenção para a importância dos componentes da 
biodiversidade, citando os medicamentos, produtos industri-

• ais, alirnentos e as contribuiçOes dos programas de hihridacao 
para a agricultura. Enfatizar o papel que a biodiversidade e os recursos 
biolOgicos desempenham na formacao das cuituras humanas, citando 
como exemplo as reiaçaes entre os povos nômades e as espécies migra-
tOrias. Pedir aos alunos que descrevam a vida scm urn dos aspectos da 
hiodiversidade que seja importante para eles, que identifiquem exem-
pbs ne usos da biodiversidade ou que avaliern conio a utiiizaçao de vá-
rios recursos biológicos influencia as economias e arnbientes locals. 

3 Chamar a atenção para os esforços de conservacão da hiodi-
versidade perto de casa, familiarizando os alunos corn as are-

• as protegidas mais próximas, centros de conservação ex situ e 
técnicas locals de manejo que promovern a conservação da biodiver-
sidade. Mostrar a importância do uso sustentável de recursos. Organi-
zar visitas e excursOes as instalaçOes de conservação locals. Debater 
temas como o respeito pela natureza, auto-preservacão e outros corn-
ponentes de uma ética conservacionista. Sirnuiar uma reunião sobre o 
manejo da hiodiversidade, onde cada aluno represente urn grupo de in-
teresse. 

4 Pedir aos alunos que produzam cartazes ou escrevam artigos 
sobre as contribuiçoes históricas da biodiversidade, para reco-

• mendarem pianos de manejo para as areas de recursos, para 
relacionarem os mecanismos corn que cada pessoa pode contribuir para 
a conservaçào e para que criern urn jogo dernonstrando os obstácubos e 
as compensaçOes de uma adrninistraçao "saudávei" da hiodiversidade. 

5 Levar as criancas para fora da sala de aula, para os carnpos e 
florestas e deixá-ias vivenciar e estudar diretarnente a diversida-

• de da vida. 
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funcionários que se ocupam da extensão nimi tamhéin 
devem ser. 

Os extensionistas rumis e outros educadores fora 
da sala de aula precisam respeitar e mobiizar o conheci-
mento local sobre a biodiversidade, assim como trazer 
novas informaçOes e idéias pam a comunidade. A "edu-
cação" mais eficaz sobre a diversidade muitas vezes nâo 
é a mera transmissão de novas informaçOes, e sim pro-
mover o reconhecirnento do que já é conhecido: - o co-
nhecimento pnitico sobre a biodiversidade, seus usos lo-
cais e a maneira de realizar uma gestão sustentável dos 
recursos. 0 conhecimento que os mais veihos possuem 
sobre o valor de ceilas espécies, a Iocalizaço ou as ne-
cessidades de habitats de espécies rams, ou a história de 
mudanças ecologicas locais, por exemplo, podem ser 
muito mais valiosas pam a conservaco da biodiversicla-
de do que qualquer conhecimento importado de especi-
alistas. 

Obj etivo, 
Ajudar as instituiçOes na divulgacao de 
inforrnacOes necessárias para conservar 
biodiversidade e mobilizar os seus 
beneficios. 

Assim como o fluxo de informaçOes sobre a biodi-
versidade fortalece as areas protegidas, as instalaçOes ex 
situ, os centros de pesquisa e desenvolvimento e as pes-
soas que precisam e dependem da riqueza biOtica pam 
sua sobrevivência, a falta de informaçao pertinente e 
acessivel impede a conservação da biodiversidade. (Ver 
Figura 33). As pessoas mais interessadas nessa informação 
- aqueles que formulam polIticas de conservaçao, elabo-
ram e implementarn planos de manejo, educam crianças 
em idade escolar e o piThlico em geral sobre os valores 
da biodiversidade, e promovem usos sustentaveis da mes-
ma - frequenternente ou näo conseguem obter as infor-
maçOes ou se vêem completarnente afogados em montes 

de dados, mapas e quadnjs que näo podem usar. Pam re-
solver essa situação, é necessário levar em conta três pro-
blemas básicos: 

Primeiro, a ignorância estrutural - aquela causada 
pela dificuldade de acesso a informacao existente. As 
pessoas que mais precisam de informaçOes sobre a bio-
diversidade não têm acesso na maioria das vezes, as 
publicacOes, em geral de alto custo, inéditas ou confi-
denciais. Tambem é possivel que a terminologia dos re-
latórios seja de difIcil compreensao, ou que os procedi-
mentos burocráticos para obtê-los sejam complicados. 
Por sua vez, as universidades e Orgaos governamentais 
muitas vezes nao divulgam as informaçOes que deveri-
am ser de dominio pUblico. Muitas dessas barreiras exis-
tem porque são convenientes a certos individuos ou ao 
governo, sendo necessárias tanto uma pressão pacIfica 
planejada, por pane dos potenciais usuários, como mu-
danças institucionais, pam garantir o livre fluxo de infor-
maçOes. 

Segundo, a informacao raramente satisfaz as ne-
cessidades do usuário. As pessoas que preparam e publi-
cam as informaçOes precisam estudar sistematicamente 
as comunidades de usuários pam definir o que lhes é 
realmente necessário e qual a meihor maneim de apre-
sentá-lo. 

Finalmente, grande pane das informaçOes ou e 
muito politica ou tern pouca credibilidade cientifica. A 
solucão consiste em coletar e analisar dados mediante 
métodos aprovados por especialistas respeitados local e 
internacionalmente, e garantir que os critérios pam as de-
cisOes sobre a situaço da biodiversidade e as prioridades 
de ação sejarn clammente explicados em todos os relatd-
dos. 

Faz-se necessária uma série de medidas pam au-
mentar o volume de informaçOes sobre a biodiversidade 
e pam torná-las mais rapidamente acessiveis. Deveria ser 
previsto financiamento pam divulgação de informaçOes, 
atmvés de periOdicos, relatOrios, conferências, boletins, 
tmduçoes e bibliografias, por exemplo, sendo que as fon-
tes de financiamento não devem considerar a necessida-
de de difundir a informaçao menos premente do que a 
necessidade de produzi-la. Porém, mais importante do 
que o respaldo a elernentos isolados de uma rede de in-
formaçOes, e o apoio ao desenvolvimento institucional 
da própria rede, do modo como se segue: 
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FIGURA 39 

Fluxo de Informação Sobre a Biodiversidade 
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maçOes e rnonitoramento da biodiversidade em cada pals 
para facilitar o livre fluxo de inforrnaçao qualitativa e 
quantitativa sobre esta (Ver Quadro 34). Os centros de 

Criar ou jbrtalecer instItuiçöès flaCiOflais OU 	inforrnaço e monitorarnento da biodiversidade podem 
sub-nacionais quefornecam 	 se constituir no centro nervoso de urn sisterna de circula- 
informacdo sobre a conservacão e Os 	 ço de informaçOes, cumprindo essas funçOes importan- 
valorespotenciais da biodiveisidade. 	tes: 

• Coordenar as coleçdes. Na rnaioria dos lugares, os es- 
pécimes das espécies do pals esto espathados pelos de- 

U 

Zooiógicos 
Jardins Botânicos 
Aquános 
Bancos de Germoplasma 
Museus Administracao 

) Regional 
- - 	Corn areas protegidas, zonas de transiçao, 

produçao agricola, forestal e pesqueira, 
tunsrno, pesquisa, água, serviços arnbientais 

Devern ser criados e fortalecidos centros de infor- 
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QUADRO 34 

Instituto Nacional da Biodiversidade, Costa Rica 
O Instituto Nacional da Biodiversidade (lNBio) fol 

criado em 1989 como urna instituiçäo privada, sern fins lu-
crativos. Sua meta é incentivar o manejo e o uso pruden-
te da riqLleza biótica da naçio, através da produção e dis-
tribuiçao de informacoes sobre as espécies, gens e 
ecossistemas. A verba para seu funcionamento provém da 
conversáo de dIvida pela natureza", de doaçoes locals e 

internacionais e do auxIlio ao desenvolvirnento. Os recur-
sos destinados aos programas "parataxionimistas" do lNBio 
so provenientes do orçamento nacional, de doacOes inter-
nacionais e de fundaçOes particulares. 

Muitos cientistas, conservacionistas, especial istas 
em auxllio ao desenvolvimento e grupos locals consideram 
o lNBio uma instituiçäo pioneira no manejo da biodiversi-
dade. For promover o estudo da biodiversidade como urna 
base para o desenvolvirnento, o INB10 colocou em ação a 
sinergia implfcita na idéia de "salvar, estudar e usar". 

Localizadas nos subiirbios de San José, as instala-
çOes modestas do INBIo proporcionam um ambiente cli-
matizado para a major parte das ate então dispersas cole-
cOes de material biolOgico do pals. Forarn estabelecidos 
acordos de colaboraçao corn o MLlseu Nacional, corn as 
universidades do pals, corn o Ministérlo dos Recursos 
Naturals, Minas e Energia, corn o Ministérlo de Ciência e 
Tecnologia, outros órgãos piThllcos e prograrnas de pes-
quisa tropical e de educacao, corno a Organizaço para 
Estudos Tropicais, Escoteiros da America e o jardim Botâ-
nico do Missouri. Através desses acordos, as instituiçOes 
colaboram no inventário de certos "taxas" na acornoda-
cáo e rnanutençáo de coleçoes, na pesquisa sobre a sele-
cáo quimica de produtos naturals e na prornoção do uso 
/di nte lectua l da inforrnaçao em exposiçOes em rnuseus e 
prograrnas educativos. 

0 lNBio lançou urn programa ambicioso para in-
ventariar todas as espécies do pals. Inicialmente a aten-
cáo se concentra em insetos e plantas, decisão baseada 
no conhecimento e experiência técnica já existentes, na 
disponibilidade de financiamento e na demanda de infor-
maçOes. A eqLlipe nacional encarregada do inventário in-
c!ui cientistas profissionais e parataxionomistas (residentes 
locals treinados para a coleta e identificacão de espéci-
mes). Esta equipe utiliza os conhecimentos especializados  

de instituicOes corno a Universidade da Pensilvânia (Esta-
dos Uniclos), o Museu de História Natural (lnglaterra), o 
Jardim Botânico de Missouri (Estaclos Unidos) e o 
USDA/Smithsonian (Estados Unidos), através de acordos 
de cooperaçáo. 

O lNBio absorveu o Centro de Dados sobre a Con-
servacão (CDC) do pals, integrando-o ao Banco Nacio-
nal de Dados sobre a Biodiversidade e, em colaboraçao 
corn especialistas em manejo de informacOes, tern feito 
experiências corn novas técnicas de gestäo de dados sobre 
a biodiversidade. 0 lNBio se orgulha de possuir uma das 
mais avançadas capacidades de captação e processamen-
to de dados dos trópicos. 

O INBio está organizando urn arquivo de substân-
cias quirnicas corn aniostras de materials de interesse po-
tencial para o fomento da biotecnologia e da indüstria. 
Basicarnente o INB1o, agenda a riqueza biótica em estado 
natural do pals, estabelecendo a conexäo corn as organi-
zaçOes interessadas em usar este acervo corn fins lucrati-
vos. Sob acordos contratuals rigidos, o lNBio colabora 
corn empresas de hiotecnologia e a indstria, em geral, 
na coleta e avaliaçáo de material proveniente do meio na-
tural. Toda a receita que ultrapassa us custos é depositada 
em urn fundo especial, sob adrninistracão conjunta corn o 
Governo, sendo usada para proteger e administrar os re-
cursos biológicos do pals. Em outubro de 1991, a Merck 
Farrnacêutica concordou ern pagar 1 milhão de dólares 
pela oportunidade de examinar as aniostras que o INBio 
está coletando, e este iltimo receber royalties dos pro-
dutos farrnacêuticos que forem desenvolvidos a partir des-
sas amostras. Mesmo que receba apenas 2 por cento sobre 
us produtos farmacêuticos desenvolvidos a partir da biodi-
versidade da Costa Rica, seriam necessãrios apenas 20 
rnedicamentos para que o lNBio recebesse mais recursos 
dos que os obtidos atualmente pelo pals corn a cornercia-
lizaçao do café e das bananas, seus dois principals pro-
dutos de exportaçáo. 

Através de reuniOes corn usuários potendiais da in-
formação, o lNBio está expandindo sua capacidade de 
prestaçáo de serviços para satisfazer a dernanda de dados 
dos órgáos governarnentais, universidades, educadores, 
planejadores, cientistas e a indtstria. 
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partamentos das universidades, por várias instalacOes pü-
blicas e particulares e institutos de pesquisa. Uma coleção 
em cada pals deveria ser designada corno a coleçao naci-
onal, e receber os recursos financeiros necessários para 
coordenar os trabathos de coleta, servir como o repositO-
no oficial de espécirnes, trabalhar em colaboração corn 
outras colecOes para desenvolver politicas complemen-
tares sobre co!ecOes e compilar dados sobre todas as co-
lecOes do pals. A maioria das co!eçOes das universidades 
deveria ser mantida, já que cumprem urn papel importan-
te no treinamento de estudantes e corno fonte de materi-
al certifIcado pam programas locais de conservação da 
biodiversidade; em alguns palses, no entanto, pode ser 
necessário unir algumas co!ecOes privadas e govema-
mentais pam estabelecer urn repositorio nacional. 
• Inventârio. 0 desaflo de se inventanar a riqueza hi& 
tim de uma nação é enorme. Nern mesrno 15 por cento 
das especies do rnundo fomm classificadas; Os parâmetins 
da diversidade genetica são mal docurnentados; poucos 
palses classificaram seus ecossisternas no gmu de detaiha-
mento necessário pam urna administração apropriada. E 
necessário capacitar pessoa!, arnp!iar e adequar instala-
çOes pam acomodar as coleçOes em expansão e estabe-
!ecer protocolos sobre métodos e procedimentos de in-
ventãrio e co!eta. Todos os usuários da informação 
precisarn ajudar a defInir prioridades pam o inventário e 
a co!eta: Quais devem ser as espécies-a!vo? As mais vali-
osas economicamente? As mais rams? As mais interessan-
tes cientificamente? As de major valor tradiciona!? 
• Bases de dados. A quantidade de dados necessários e 
tao grande que sua co!eta, organizaçao e aná!ise precisa 
ser computadorizath e os dados co!etados adaptados as 
necessidades e camcteristicas dc cada região ou nação. 
(Ver Quadro 35). A tecno!ogia de video, por exernp!o, 
esta sendo desenvolvida para ajudar a identificar e do-
cumentar a flora e a fauna. No Instituto Naciona! de Bio-
diversidade th Costa Rica, a infonnaçao h2isica sobre a ta-
xionomia e distribuiçao das espécies está sendo 
suplernentada corn informacOes sobre as propriedades 
quimicas e fisicas das espécies, e sobre seus uses tmdicio-
nais - urn auxilio ao Instituto em sua pesquisa de com-
postos qulmicos potencialrnente valiosos. Os centros na-
cionais de informaçao deveriam ser fortalecidos atmvés da 
aplicaçfio dos Sistemas de Informaçao Geografica, que 
apresentarn os dados em formato geográfico que podem 

ser facilmente integrados as Outras informacOes sobre os 
recursos naturais, demográficos e sOcio-econômicos. 
• Divulgar informação. A maior faiha dos centros de in-
forrnaçao atualrnente ern funcionamento é a sua incapa-
cidade de transrnitir rapidamente as informaçOes perU-
nentes aos que de!as necessitam. Os centros nacionais 
precisam se vincu!ar aos centros de usuários, oferecer-
ihes serviços diretos e negociar novos progmmas de infor-
macão. 0 crescente interesse de companhia.s farmacêuti-
cas na exploracao de fungos em busca de produtos 
qulmicos valiosos, por exemplo, deveria estirnular - e 
possiveirnente custear - a pesquisa feita pe!os Centros 
de Informaçao sobre a Biodiversidade pam a sua identi-
ficacao e disuibuicfio. 12  
• Monitoramento. Uma rede dc estaçOes, possivelmen-
te ligadas ao progmrna Reservas da Biosfera da UNES-
CO e ao Programa Intemacional da Geosfem e Biosfera 
deveria ser estabelecida pam rnonitomr as tendências a 
longo pmzo e pam calibmr e verificar a informacâo obti-
da através de sensoreamento rernoto. 
! Respaldar aformulacao depoliticas. Os centros deve-
riam apoiar a formu!acao de politicas nacionais, regio-
nais e !ocais para o desenvolvimento e a administraçao 
de recursos, diftindindo informaçOes pertinentes a for-
mulação de polIticas. Mediante os relatórios anuais so-
bre a biodiversidade e recursos hio!ógicos do pals, as 
tendências apresentadas pe!as populacOes de espécies 
ameaçadas e por populacOes de plantas e animals de po-
tencial valor econômico, assim como mapas sobre o uso 
do solo e a localização de importantes espécies endêrni-
cas ou ameacadas ajudariarn os administradores do go-
verno, gmpos comunitarios e organizacOes não govema-
mentais a tomar decisOes racionais sobre o manejo e 
conservação do solo ou recursos. 
• Redes. 0 gmu de centralizacao dos Centros de Infor -
maçao sobre a Biodiversidade deveria ser determinado 
pelo tamanho e complexidade hiogeográfica do pals, pe-
las necessidades de seus usuários, e pelo volume dc in-
formacao a ser manejada. Os centros de informacâo bio-
regional discutidos no Capitulo 7, por exemplo, podem 
ser ligados a instituiçOes nacionais e intemacionais mais 
centmlizadas, caso seja justificãvel. Dc qualquer forrna, 
são necessários protocolos pam a troca de inforrnacOes 
entre centros de dados e entre programas nacionais e in-
temacionais, incluindo as avaliaçOes do Centro Mundial 
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de Monitoramento da Conservaçäo da Diversidade 	lativas a espécies ou recursos geneticos especIficos mui- 
(World Conservation Diversity) e do PNUMA. De urn 	tas vezes não so consideradas. A elaboração e revisão 
modo geral, quando so planejados os sistemas de unida- 	destes sistemas devena incluir rotineiramente aportes de 
des de conservaçâo, as necessidades de conservaçâo re- 	especialistas em distribuicao das variedades silvestres de 

QUADRO 35 

A Rede de Centros de Dados Sobre a Conservação 
Nos 61timos vinte anos, The Nature Conser-

vancy (Estados Unidos) ajudou a criar uma rede de 
85 centros nacionais e regionais de informaçOes 
sobre a biodiversidade, encarregada de ajudar nas 
atividades de conservaçao. Esses centros, conheci-
dos corno Centros de Dados sobre a Conservaçao 
(CDCs) (nos Estados Unidos, Natural Heritage Pro-
grams), fornecem urn inventário computadorizado 
e constanternente atualizado das caracterIsticas bio-
lógicas e ecolOgicas de suas respectivas regiOes. A 
rede cobre todo os Estados Unidos, parte do Cana-
dá e porçOes significativas da America Latina e do 
Caribe. Os naturalistas leigos e representantes de 
museus de histOria natural, em conjunto, fornecem 
grande parte da informacao para os bancos de da-
dos. 

A funcao dos CDCs não se limita a acumula-
cao de dados, mas funcionam tambérn como distri-
buidores de informaçao: a cada ano eles atendem 
a mais de 100 mil pedidos de informação por par-
te de organ izaçOes particulares de conservação, or-
gãos governamentais estaduais e nacionais, e Or-
gaos de auxIlio ao desenvolvimento. Esta 
informaçao auxilia aos adniinistradores de recur-
SOS e as organ izaçOes de conservaçao a identificar 
as areas naturals de especial irnportância e prioritá-
rias para proteção, a administrar de forma sustentá-
ye! as areas silvestres e a identificar os conflitos po-
tenclais entre a proteção ambiental e as 
necessidades de desenvolvimento. 

Os centros constituem associaçOes de esfor-
ços entre as intituiçOes locals, que fornecem pes-
soal e instalaçoes, e a The Nature Conservancy. Os 
CDCs da America Latina quase sempre operarn a 
nIvel nacional, a cargo de instituiçoes como o Ins-
tituto Nacional da Biodiversidade da Costa Rica 
(ver Quadro 34) e o Ministério de Agricultura do 
Paraguai. Outros - entre eles o CDC da Cooperati-
va do Vale de Cauca, o Orgão de gestão da bacia 

hidrográfica de mesmo nome, na Colombia - são 
regionais. Nos Estados Unidos, os "Natural Herita-
ge Program" quase sempre fazern parte de Orgãos 
estaduais, embora o Serviço de Partlues  Nacionais 
tenha estabelecido recentemente programas que se 
referem a unidades de conservação especIficas. Em 
outros lugares, as instituiçOes anfitriãs incluern Or-
gãos governamenta is, un iversidades e organ izaçOes 
não governamentais. 

Conio as decisOes sobre conservaçao e de-
senvolvimento quase sempre são tornadas local ou 
nacionalmerite, a rede descentralizada de Centros 
de Dados ajuda a criar a capacidade no prOprio 
pals. 0 nicleo da rede consiste em urn sistema pa-
dronizado de administraçao do banco de dados, 
chamado de Sistema de Dados Biologicos e de 
Conservaçao, ajustável para satisfazer as necessi-
dades locals, mas que tambérn fornece urna base 
uniforme para troca de informaçoes. Os bancos de 
dados e arquivos de mapas associados ao sistema, 
baseado em microcornputadores, integram a in-
formaçao sobre espécies e habitats corn dados so-
bre o uso do solo, propriedade de terras e o mane-
jo de areas protegidas. A informaçao pode ser 
agregada em escala internacional, de modo a defi-
nir a situaçao de espécies e ecossisternas a nIvel 
regional, nacional e mundial, permitindo assim que 
as pessoas corn poder de decisão estabelecam as 
prioridades locals de conservação dentro de urn 
contexto global. 

A medida que a rede se expande para os 
paIses tropicais em desenvolvirnento, pssam a 
constituir novos desafios os altos nIveis de biodi-
versidade, a carência de uma base de informa-
cOes e os altos Indices de destruiçao de habitats. 
Por isso rnesmo, a rede está desenvolvendo rnéto-
dos novos e rápidos de compilaçao de dados pre-
liminares que possam ser usados para inventariar 
as areas crIticas em maiores detalhes. Os CDCs 
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espécies domesticadas, por exemplo. 
As cornunidades locais devern ter urn papel central 

na coleta de informação sobre a biodiversidade. Seus co-
nhecimentos sobre a localização e uso das espécies, as- 

'IGURA 40 

Distribuição de Centros de Dados 
obre Conservação 

 

sim como o de suas próprias varied.ades dornesticadas 
de vegetais e animais são recursos valiosos. Além disso, 
quando a populacão local se envolve na identificação e 
classificaçao de espécies em campo, a comunidade fica 
meihor informada sobre os recursos e biodiversidade lo-
cais. E pode-se ter certeza que essas pessoas difundirão 
seu interesse pela biodiversidade aos outros membros da 
comunidade, inclusive as crianças. 

E claro que tais contribuiçOes tern que ser recom-
pensadas. Qualquer atividade de coleta envolvendo espe-
cies cultivadas ou conhecimento tradicional deve ser 
complernentada por campanhas educacionais para alertar 
a população sobre o seu direito de recusar acesso a van-
edades locais ou conhecimento tradicional ate que sejam 
negociadas formas de compensação justas pam o uso co-
mercial de qualquer urn desses recursos, inclusive as em-
pas iniciais de venificação de "perspectivas qulmicas". (Ver 
Capitulo 6). 

Os govemos precisam garantir tambérn que seus 
interesses estejam protegidos na operacão e criação de 
Centros de Informação sobre a Biodiversidade, através 
do estabelecimento de diretnizes clams em relaçao aos 
direitos outorgados a tais instituiçOes e seu acesso aos 
fundos püblicos. Todos os coletores deveriam seguir dire-
trizes nacionais de coleta e garantir que as coletas sejarn 
mantidas dentro de padrOes internacionalmente aceitá-
veis, e que sejam respeitadas éticas profissionais. As espé-
cies coletadas em terras p(iblicas por fIrmas comerciais 
deveniam estar sujeitas a urna taxa ou imposto sobre a 
coleta, e pelo menos parte dessa receita deveria ser des-
tinada a apoiar atividades de conservação. 

As instituiçOes püblicas e privadas sern fIns lucrati-
vos, tambérn devem ten a obnigacão de difundir a infor-
rnacão disponivel sobre a identificação e distribuição de 
espécies, gem e ecossistemas (exceto quando a prOpria 
divulgação de inforrnação possa ameaçar ainda mais es-
sas espécies ou ecossisternas). Os espécirnes coletados 
durante o trabaiho de docurnentacão da biota de urn pals 
deveniam sen encaminhados a urn nepositório reconheci-
do e dedicado a manten as coleçOes pam a postenidade, e 
sua rnanutençao a longo prazo sen coberta por fundos 
pliblicos e particulanes. As instituiçOes püblicas e pnivadas 
scm fins lucrativos devem canalizan Os lucins da explora-
çäo da biodiversidade pam a sua conservacão, e deveri-
am tentar reduzin ao minimo as nestniçOes sobre os fundos 

 

utiizam cada vez mais tecnologias de sensore-
amento remoto e sistemas de informaçao geo-
grafica para completar essas avaliaçOes ecolO-
gicas expeditas. 
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FIGURA 41 

Espécies Ainda Não Descritas 
Especies Descritas 

1,4 milhôes 
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pam pesquisas recebidos de empresas. Do mesmo modo, 
deveria ser lirnitado o papel de empresas cornerciais na 
deterrninaçâo das prioridades de pesquisa, mesmo quan-
do estas encomendarn e financiarn atividades especificas 
de inventário e selecão. 

Realizar i wentários e avaliaçãesperiOdicas 
cia bidiveidade nacional. 

Todos os paises precisarn saber como estão distri-
buidos seus gens, especies e ecossistemas e em que esta-
do se encontram. Os inventáños biolOgicos podern fome-
cer dados essenciais pam a gestäo da biodiversidade e 
dos recursos hiolOgicos, sugerir possibilidades para o de-
senvolvimento local e regional, e ajudar a estabelecer urn  

plantel nacional de cientistas capacitados. Os inventários 
tambérn fomecern a base pam a avaliaçao das tendênci-
as da biodiversidade. 

Os inventáiios biolOgicos e as avaliacOes taxionô-
micas devem ser conduzidos por cientistas locais que tra-
batham nos herbários, museus, zoológicos, arboretos e 
universidades do pals. De fato, o fortalecirnento dessas 
instituiçOes deve ser urn dos objetivos explicitos dos in-
ventáiios nacionais e a missão principal de especialistas 
de outros palses deveria ser a de capacitar funcionários 
locais. 

0 inventário deve ser vinculado a urn Centro Naci-
onal de Informação sobre a Biodiversidade, e como ele, 
ser dirigido ao usuário. Inicialmente, o projeto Flora da 
America do Norte utilizou esse modelo e realizou urn Se-
iiiináiio corn piofissionais de urna grande vailedade de 
gmpos usuários ern potencial pam determinar como se 
usa a informação sobre a flora e o que poderia ser mais 
Util pam encorajar sua utffizaçao. 

Onde o tempo e o dinheiro são fatores lirnitantes, 
devem ser usados "atalhos" e técnicas expeditas de ava-
liacão. AvaliacOes regionais rápidas conduzidas por cien-
tistas locals podern muitas vezes fomecer inforniaçOes de 
extrerna importncia pam as pessoas que elaboram as 
polIticas. As informaçOes sobre o solo, clima e topografia 
podem ser usadas no delinearnento de regiOes de prová-
yel valor pam a conservacão de biodiversidade. Tais abor-
dagens rapidas, no entanco, não substituem inventános 
e avaliaçOes mais complexos. Como a margem de erro é 
aka nas técnicas de avaliação rapidas, elas deveriam ser 
usadas apenas quando existe risco extremo e iminente a 
hiodiversidade. 

Os doadores do fundos de auxllio ao desenvolvi-
mento deveriam prover urn volume considerável de no-
vos fundos pam os inventários em todos Os palses em 
desenvolvimento, dando prioridade s regiOes que tern 
menos informacOes. 0 custo de tais inventários nâo é 
alto. 0 projeto da Costa Rica pam inventariar suas espe-
cies, estimadas em 500 mil, custará aproximadamente 50 
milhOes de dOlares ao longo da próxima década. 

A realização de inventários adequados sobre a di-
versidade genética, de espécies e ecossistemas precisa 
ser complementada por avaliaçOes periOdicas sobre sua 
situação. Todas as naçOes deveriam adotar indicadores 
do estado da biodiversidade, e publicar dados que permi- 
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tarn aos legisladores e administradores reagir as tendênci-
as reveladas por esses indicadores, que devem incluir 
alérn da mera informaçao biológira, o montante de inves-
timentos püblicos e privados em biodiversiclade, a opini-
ão piiblica, os programas de conservaçao, e a capacicla-
de de administraçao e utilizaçio da biocliversidade. 

Criar uma rede mundial de informaçdo 
sobre a biodiveisidadepara acelerar a 
circulação de dadospara avaliacOes locais 
nacionais, regionais e globais. 

Uma rede internacional pode apoiar prograrnas 
nacionais de inforrnacao que permitarn o acesso mais 
rápido aos dados sobre a biodiversidade de paIses vizi-
nhos, tornando possIvel urna agregação de informaçOes 
que revele as tendências globais e propicie canais de in-
tercârnbio de assistência técnica e treinamento entre os 
paises. 

Apesar de uma rede eficaz não necessitar de urn 
ünico "centro", várias instituicOes intemacionais já assu-
miram urn papel irnportante na troca de inforrnacOes so-
bre a biodiversidada. A Comissão da FAQ sobre os Re-
cursos Genéticos Vegetais (The FAQ Comission on Plant 
Genetic Resources) se propOe a publicar relatórios perio-
dicos sobre a diversidade genética de cultivos agricolas - 
urn esforço que merece urn major respaldo fInanceiro. 0 
Conselho Internacional pam os Recursos Genéticos Vege-
tais (The International Board for Plant Genetic Resources 
- IBPGR) rnantérn urna base de dados sobre as coleçO-
es de recursos geneticos de cultivos agdcolas a nIvel 
mundial. E o Centro Mundial de Monitoramento da Con-
servação (World Conservation Monitoring Centre - 
WCMC) funciona corno urn centro de intercãrnbio de in-
formaçOes sobre a biodiversidade. Junto corn outros ser-
viços, o WCMC publica Listas Vermelhas de Dados de 
espécies ameacadas e relatórios sobre a situação de de-
terminados ecossisternas (recifes de coral, pãntanos etc.) 
e grupos taxionômicos. 0 papel desempenhado pelo 
WCMC corno urn centro de informação sobre a biodiver-
sidade será ampliado quando começar a publicar bie-
nalrnente o Relatório sobre o Estado da Biodiversid.ade 
Global (Global Biodiversity Status Report), cujo primeiro  

volurne acornpanhará esta Estrategia Global pam a Bio-
diversidade. Este novo relatOrio serã uma compilacao 
dos indicadores sobre a situaço e tendências dii hiodi-
versidade, sua gestão e uso, e d.as bases legais, fmnancei-
ras e institucionais da conservaçao. 

Ainda que irnportantes, esses programas interna-
cionais de informação ern andarnento não são suficien-
tes. A necessidade mais premente para o fortalecimento 
da rede internacional de dados é criar a capacidade de 
manejo dos dados a nIvel nacional.(Ver Medida 75). Po-
rem, devern ser adotadas diversas medidas para fadiitar 
o intercârnbio intemacional. Primeiro, urna rede que co-
necte os centros nacionais e intemacionais de inforrna-
cão e rnonitorarnento necessita de sisternas de computa-
ção cornpatIveis e de definição de pararnetros para os 
dados de campo a serern coletados e compilados. Faz-se 
necessário urn árgao central coordenador forrnado por 
representantes de bancos de dados e entidades nacio-
nais e thternacionais integradas a rede, que estabeleça 
as diretrizes cornuns e fadiite o intercârnhio de informa-
çOes. Poderia ser organizado urn Forum Intemacional 
de Dados sobre a Biodiversidade dentro do proposto no 
Painel Internacional sobre a Conservação da Biodiversi-
dade (Ver Medida 3) ou por urn consórcio entre os rnaio-
res centros intemacionais de inforrnação sobre a biodi-
versidade. Ele deveria estar ligado ao Sistema de Alerta 
Precoce proposto na Medida 4. Após reuniOes iniciais 
pam elaborar as diretrizes e ajudar a definir prioridades 
pam a ação, o Fónirn se reuniria sempre que as tecnolo-
gias de cornputacao e infomiacão precisassern ser altera-
das. 

Urna grande lacuna nos bancos de dados intema-
cionais refere-se a situação ex situ de espécies silvestres. 
Não existern dados centralizados sobre as espécies silves-
tres ern jardins botãnicos, arhoretos, bancos de gens e 
zoolOgicos. 0 Sisterna de Inventãrio Internacional de Es-
pécies (ISIS) deveria ser ampliado para englohar rnais 
inforrnaçOes sobre os zoologicos do rnundo, assirn como 
deveriam ser estreitadas suas ligacOes corn os administra-
dores de recursos in situ, através do fomecimento de in-
formaçOes apropriadas as suas necessidades, tais corno 
aquelas sobre o nOrnero e localizacao de populacOes 
criadas ex situ que poderiarn ser reintroduzidas no meio 
silvestre. 

Dentro da rede intemacional, o WCMC ou a FAQ 
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poderiarn manter urn Indice geml das informaçOes so- ajuda a notificar grupos locais sobre os projetos financi- 
bre a biodiversidade e sua localizaçao especffica. Na me- ados pelo Banco Mundial em todo o mundo; porérn, 
dicta do possIvel, todos os dados disponiveis na rede de- fornecer esta informaçao deveria ser o dever e responsa- 
veriarn ser de dominio püb!ico e isentos de restriçOes biidade dos governos e agências flnanciadoras. 
de direitos de propriedades desde que e quando usa- 
dos pam a conservação, educaçäo e pesquisa. Os mern- I (1111)jetivo 0 

  dos para fins cornerciais somente corn a autorizacäo do 
detentor do direito autora! (a fonte origina!) podendo- Promover a pesquisa básica e 
se sopor o pagamento de urna taxa. 

aplicada sobre a conservação 
da biodiversidade. 

Proporcionar a todos os cidaddos garantias 
legais e institucionais de acesso a 
inforrnacdo sobreprojetos de 
desenvolvimento e outras atividades de 
pontencial impacto sobre a biodiveisidade. 

As informacOes sobre a biodiversidade englobarn 
não apenas a distribuição e o uso potencialmente eco-
nômico das espécies, mas tambérn dados sobre as arne-
aças a biodiversidade. Frequentemente, as cornunida-
des locais nâo recebem qualquer inforrnacào, ate o 
momento em que chegarn as autoridades 00 OS tratores 
pam construir uma barragern, cortar urna floresta ou as-
sentar gnipos de irnigrantes. Porérn, quando se conta 
corn inforrnaçOes confiáveis 00 se alerta previarnente 
sobre as a!teraçOes radicais iminentes aos ecossisternas 
!ocais, as cornunidades podern forrnar urna linha de 
frente de resisténcia contra os projetos de desenvo!vi-
rnento ecológica e socialmente destnitivos. 

Este tipo de inforrnaçao deveria ser de !ivre aces-
so, garantido por !ei. A liberdade de inforrnação deveria 
ser urna condição para o financiarnento por parte dos 
Orgâos thtemacionais de auxIlio ao desenvolvirnento. Os 
docurnentos-chave deveriarn ser traduzidos pam os idio-
mas locais e Os órgâos govemarnentais e os proponentes 
dos projetos deveriarn informar as comunidades afeta-
das sobre o processo de planejarnento do projeto e so-
bre suas possibiidades. Atua!rnente, o Centro Bancário 
de Informação (Bank Information Center - BIG), uma 
organizacao nao governarnental em Washington D.C., 

Sabe-se tao pouco sobre a diversidade da vida na 
Terra que os programas de investigacao propostos ultra-
passarn a capacidade atual de pesquisa. Evidenternente, 
o montante abso!uto de verbas destinadas a pesquisa 
sobre a hiodiversidade precisa ser muito aumentado e, 
simukanearnente, os palses precisam estabelecer a or-
dern de prioridades das alternativas de pesquisa, bus-
cando urn equiIbrio entre a pesquisa aplicada e a pes-
quisa básica que ihe serve de apoio. E particu!arrnente 
importante a pesquisa a longo prazo, rnu!tidiscip!inar, 
em locais especificos, sobre as ligacOes existentes entre a 
biodiversithde, o desenvo!virnento econôrnico sustentá-
vel e a conservacäo. 

Promover a pesquisa sobre a biodiversidade signi-
fica muito mais que simplesmente definir programas de 
pesquisa. Implica em meihorar a aptidao e a capacidade 
institucional, devendo incrementar as atividades no cam-
p0 das ciências econômicas e hurnanas, assim como nas 
ciências natumis. Simu!taneamente, precisa ser aumenta-
da a conscientização sobre Os direitos da popu!acao lo-
cat e as responsabiidades dos pesquisadores. No Pana-
ma, por exernp!o, cientistas que tmbatham nas terms dos 
Kuna e que não pertencem a esta etnia forarn obriga-
dos a pedir permissão as comunidades locais e deixar 
cOpias de relatódos, material fotográfico e espécimes ye-
getais e anirnais. Os Kuna também produzimm urn infor-
me detaihando os requisitos a serern cumpridos pelos 
pesquisadores interessados em trabaihar em suas tenas, 
definindo as zonas onde a pesquisa é permitida, e quais 
as atividades possIveis (co!eta de plantas, marcaçao de 
animais etc.). 
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Avaliar sistematicamente asprioridades 
depesquisa sobre a biodiversidade em 
escala nacional. 

Inventariar a biodiversidade deve ser urna priori-
dade em todos os palses. (Ver Medida 76). Porém, além 
dos inventários, cada pals precisa estabelecer priorida-
des de pesquisa que refiitarn suas próprias caracteristi-
cas, necessidades e recursos. A Tailândia é urn born 
exemplo de como isso pode ser feito. 

Em 1989, a Sociedade CientIfica da Tai1ndia rea-
lizou uma conferência chamada "Biodiversidade na Tai-
lândia: Inventário e Valores", que resultou na pubIicaço 
de urn relatório amplamente divulgado, resumindo o 
conhecirnento geral sobre os ecossisternas, flora e fauna 
tailandeses. Em quatro pequenos seminários posterio-
res, foram elahoradas as prioridades e necessidades b-
sicas da pesquisa sobre a biodiversidade. 0 relatOrio fi-
na!, chamado "Biodiversidade na Tailândia: Prioridades 
de Pesquisa pam o Desenvolvirnento Sustentável" puhli-
cado em tailandês e em inglês, identifica as prioridades 
da pesquisa biolOgica, social e ética, juntarnente corn as 
necessidades dos sistemas de informação e capacitacão 
e de desenvolvimento institucional. Esse relatório serve 
atualmente corno urn ponto de referência cornurn para 
o govemo, a comunidade cientIfica e as agências de au-
xiio internacional em seu esforco para fortalecer a pes-
quisa sobre a biodiversidade. A experiência tailandesa 
mostra que pode ser desenvolvido rapidamente urn 
consenso relativamente amplo, e que prioridades clara-
mente definidas podern chamar a atençao para as ne-
cessidades de pesquisa e facilitar a obtençao de finan-
ciarnento. 

Promover a pesquisa bäsica e aplicada 
sobre a consetvacão da biodiveridade no 
campo das ciências naturals. 

Atua!mente os cientistas sabern o suficiente sobre 
a distribuiçao d.a diversidade hiolOgica, as arneaças que  

cia enfrenta e as técnicas de conservação disponiveis 
pam manté-la, e podern ampliar consideravelmente es-
tas atividades sern temor de desperdicar esforço ou ver-
bas. Mas, a não ser que os programas de pesquisa sejam 
uinanciados e fortalecidos, continuarão a subsistir lacunas 
no conhecimento cientifico que afetam prejudicialmen-
te a conservação e limitarn os beneflcios que os recursos 
biologicos podein oferecer a hurnanidade. 

Para levar adiante o programa de investigacOes 
(detaihado no quadro 36) é necessãria uma intensa coo-
peracão entre paIses desenvolvidos e em desenvolvi-
mento. Algurnas das necessidades prioritãrias de pesqui-
sa se requerem aos ecossisternas tropicais, situados em 
paises em desenvolvimento que não dispOern nern de 
verhas e nern de pessoal capacitado para fazer frente a 
elas. 

Atualmente, o compromisso financeiro dos paises 
desenvoividos em promover a pesquisa sobre a biodiver-
sidade nos paises ern desenvolvimento é extrernarnente 
insuficiente. Por exemplo, em 1989 forarn gastos apenas 
24 rnilhOes de dôlares em pesquisas sobre a biodiversi-
dade nos paIses em desenvolvirnento, por organizaçOes 
govemarnentais e não governamentais norte-arnericanas 
(inclusive museus e universidades). 127  Isto representa me-
nos que rneio por cento de toda a ajuda exterior forne-
cida naquele ano pela Agência para o Desenvolvimento 
Internacional dos Estados Unidos (US Agency for Interna-
tional Development). E óbvio que urn aumento substan-
cial de verbas é necessário por parte de governo, doado-
res e instituiçOes cientIficas do Norte - particularmente 
pam a capacilação de cientistas. Igualmente importantes 
são as relaçOes de cooperacão em tecnologia e pesquisa 
entre as instituiçOes cientificas do Norte e do Sul. Uma 
maneira eficaz pam a transferência de tecnologia pode 
ser o trahalho conjunto de pesquisadores dc paIses in-
dustrializados e em desenvolvimento. Urn rneio especial-
mente eficaz de fortalecer o papel da mulher nos palses 
ern desenvolvimento pode consistir em fazer trabalhar 
em conjunto uma pesquisadora e urn cientista interna-
cional. 

Apesar da maior prioridade de pesquisas consistir 
na criacao da capacidade de pesquisa sobre a biodiversi-
dade a nIvel nacional, as redes e instituiçOes cientlflcas 
intemacionais tambérn tém urn papel importante a cum-
prir. Particularrnente, o projeto de pesquisa proposto pela 
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QUADRO 36 

Tópicos-Chave de Pesquisa 
da Biodiversidade para as 

Ciências Naturais 
• Determinar os impactos das mudanças nos usos do solo e da água 
sobre a diversidade de espécies e processos ecologicos. 
• Esclarecer o papel da biodiversidade nos processos ecologicos, 
inclusive sobre o ciclo hidrológico e as clemais ciclos biogeoqulmicos, 
sobre o fluxo de eriergia nos ecossistemas, sua estabilidade e formaçao 
do solo. 
• Determinar as conseqüências das a!teraçOes antropogenicas e outras 
mudanças ambientais sabre a evolução das espécies. 
• Expandir a pesquisa sistemática, de modo a estabelecer uma 
nomenclatura estével e melhorar a capacidade de usar técnicas de 
inferência para mobilizar as benefIcios provenientes da biodiversidade. 
• Inventariar a diversidade genética, de especies, habitats e ecossistemas. 
Determinar a velocidade de mudança da biodiversidade e como esta 
mudança afetará a estrutura da coniunidade e as processos dos 
ecossistemas. Acelerar a pesquisa sabre os determinantes da 
biodiversidade. 
• Acelerar a pesquisa sabre a biologia de espécies raras e em declmnio e 
desenvolver a informaçao cientIfica necessária para a sustentaçao de 
suas populacOes e deternilnar o valor e viabilidade dessas espécies. 
• Determinar padröes e indicadores de respostas ecologicas ante o 
estresse ambiental, para que seja possIvel elaborar as tecnologias 
necessárias para a avaliacao do estado dos ecossistemas, para prever e 
avaliar a estresse ambiental e a monitoramento da recuperação de 
ecossistemas degradados. 
• Desenvolver e testar princIpios de restauração de ecossistemas. 
• Enunciar, testar e aplicar princIpios ecolOgicos para o planejamento e 
usa de ecossistemas administrados de forma sustentável numa escala 
bio-regional. 
• Aprofundar a conhecimento dos efeitos da fragmentacao de 
ecossistemas sobre a diversidade biotOgica e as processos ecologicos. 
• Investigar as repercussOes potenciais das alteraçoes ctimáticas sabre 
os ecossistemas e estudar as meios de mitigar possIveis danos. 
• Ampliar e melhorar a monitoramento da biodiversidade e dos 
processos ecologicos. 
• lntensificar a pesquisa sobre ecologia de populaçOes. 
• Estudar as espécies para detectar caracteristicas de possIvel valor para 
a Humanidade. 
• Apoiar a pesquisa ecológica a longo prazo em locais selecionados, 
para melhorar a conhecimento cientIfico sobre a composiçäo, estrutura 
e função de ecossistemas. 

(Fonte: Lubchenco, et al., 1991; Reid e Miller, 1989.) 

União Intemacional de Ciências Bio!ógicas (IUBS), pelo 

Comitê Cientifico sobre Problernas Ambientais (SCOPE) 

e pela UNESCO sobre a biodiversidade poderia fome-

cer a orientação cientifica necessária para a elaboracão 
de acordos intemacionais sobre a canservacào; e assim 

sendo, é necessáno a apoio govemarnental. Essas orga-
nizaçOes estio planejando urn pitgrama pam aprofundar 

a compreensão da funçao que a biodiversidade exerce 
nos ecossistemas, enfocando especificarnente as proble-

mas que exigem cooperação intemacional. Esse progra-
ma avaliand a adequacao dos bancos de dados mundiais 

existentes sobre a destruição ou modificaço de espé-
cies, comparará as funçOes das espécies e sistemas em 
escala global, patrocinara estudos sobre biogeografia glo-

bal comparada e rnonitorará a biodiversidade corno urn 
indicador dc mudanca globa1.' 

Rejbrcar a pesquisa das ciências sociais 
sobre as conexöes entre osprocessos 
biolOgicos e sociais. 

A detenoracao da biodiversidade está vinculada a 
inter-relaçao entre as processos sociais e Os ecologicos. 
Cansequentemente, pam ajudar a frear aquela deterio-
racão, são necessáiios também as pontos de vista das 
ciências econômicas, sociais, antropológicas, jurIdicas e 
politicas. Assirn sendo, a pauta da pesquisa sabre a bio-
diversidade deve fazer referência, também, as pessoas e 
suas instituiçOes, desde a comunidade local a esfera inter-
nacional. 

A major parte dessa pesquisa deve centrar-se nas 

necessidades, dificuldades e possibilidades existentes a 

nivel local. Coma estA organizada a produçao? De que 

maneira a propnedade da term e dos recursos afeta as 

incentivos a conservação? Que contribuicOes podem ofe-
recer a conhecimento sabre a biodiversidade e as siste-
mas locais de maneja dos recursos biológicos? De que 

modo a estmtificaçao social influencia a usa dos recursos 

par parte dos indivIduos? Coma podem ser follalecidas 

as organizacOes comunitrias? 
Uma das lacunas mais significativas em termas de 

pesquisa se refere a relação entre a muiher e a biodiver- 

160 



!\I\\.\ 	\ CAIACIl)AI)F I1IMA\-\ 1)1 	ik\\R A BI(,DlVER'II)AI)E 

. 

sidade. Em muitos paises a muiher está muito mais en-
volvida do que o homem no uso, estudo e conservação 
cia biodiversidade; sem diivida, ha carência de informa-
çOes detaihadas sobre este aspecto, o que pressupOe urn 
sério obstcu10 ao planejarnento e tomada de decisOes 
globais e eficazes. 

A nIvel nacioni1, é especialrnente inipottlnte i in-
vestigacao sobre o procedimento de grandes organiza-
çOes frente a biodiversidade. 0 fracasso cia burocracia 
govemamental centralizada em proteger adequadamen-
te a biodiversidade - apesar de ser este o objetivo mani-
festado - e notOrio e corn frequência lamentado, mas 
não são conhecidas as causas especificas deste fracasso. 
Além do mais, pouco se sabe ou se diz quanto ao plane-
jamento de thstituiçOes altemativas que se responsabii-
zem pela conservação cia biodiversidade, ou sobre a ma-
neira de conseguir que sejam respaldadas politicamente. 

Devem ser estudadas, a nIvel nacional, as leis e 
instituiçOes juridicas que afetem a hiodiversidade. As leis 
sobre as avaliacOes de impactos ambientais que estão 
em vigor em muitos paises são mecanismos eficazes pam 
conservar a biodiversidade? Caso nao sejam, como pode-
riarn se tomar eficazes? Por que é tao lenta a rnudança 
das leis florestais que afetam a conservaçäo da biodiver-
sidade? Por que são tao pouco conhecidos e raramente 
reconhecidos legalmente os sistemas de manejo comuni-
tário cia propriedade, que são instrumentos potencial-
mente valiosos pam a conservação cia biodiversidade? 
Como podem ser reduzidos os empecilhos a cornerciali-
zaçao de produtos florestais nao madeireiros? Estas per-
guntas devem ser respondidas pelos responsáveis pela 
elabomção de politicas. 

A pesquisa sobre economia arnhiental tambérn 
precisa ser fortalecida. As incertezas sobre o valor econô-
rnico local, nacional e intemacional dos recursos biológi-
cos e cia biodiversidade levam os legisladmes a reduzir e 
desconsiderar os investimentos em conservação quan-
do outras prioridades orçamentárias oferecem beneficios 
mais quantificaveis. Se os custos cia degradação dos re-
cursos e Os benefIcios provenientes do manejo e uso ra-
cional da biodiversidade fossem meihor entendidos, de-
certo os usuários dos recursos naturals teriam mais 
incentivo a conservaçào. Também se fazem necessárias 
mais pesquisas sobre os efeitos do comércio, da dIvida 
do Terceiro Mundo e das atividades das corporacOes  

transnacionais sobre a biodiversiclade - assirn como a 
influência que exercem os precos dos produtos, a infla-
ção, as taxas de câmbio e a instabiidade do mercado 
sobre a gestão dos recursos biologicos. 

A nIvel mundial, são necessãrias investigacOes so-
bre a eficãcia das leis internacionais e das instiwiçOes 
referentes a conservação cia hiodiversidacle. Muita.s pro-
postas sobre novos acordos internacionais e instituicOes 
tern surgido, rna.s tern sido feitas poucas anãlises sobre os 
precedentes legais, o sucesso de rnecanisrnos ambien-
tais internacionais passados, e o impacto das corpora-
çOes transnacionais sobre a hiodiversidade.' 

Fortalecer apesquisa sobre as questOes 
Oticas, culturais e religiosas relacionadas 
corn a conselvacão da biodiversidade. 

A multiplicidade de culturas, crencas religiosas e 
tradiçOes éticas fornece as pessoas a orientaçao basica 
em relação ao mundo natural e dirige suas açOes. Muitas 
vezes esses valores estão tao profundamente arraigados 
que sua importancia passa despercehida. For essa razão, 
os prograrnas nacionais de pesquisa, assim como as 
agências intemacionais de financiamento, deveriam cus-
tear uma pesquisa sistemática pam saber como as nor-
mas éticas, a cultura e a religiao condicionarn o corn-
portamento hurnano em relaçao a natureza. 

0 compromissO das pessoas corn a conservação 
da hiodiversidade nasce de seu "sentido de lugar", e a 
ação civica mais eficaz tern sido aquela que vem de 
pessoas intirnamente ligadas a uma regiãO, que se iden-
tificam corn ela, que dependern dela pam a subsistCncia, 
que se orgulham dela e que, finalmente, se sentern res-
ponsãveis por ela. Por isso, o trabalho relacionado a éti-
ca ambiental deveria ser conduzido prirneimmente a ni-
vel hio-regional, estando a cargo de equipes 
interdisciplinares e representantes comunitários. Esta mi-
ciativa deveria ser mncorpomda a uma campanha rnais 
abrangente pam desenvolver, prornover e aplicar a éti-
ca mundial pam urna vida sustentãvel expressa no docu-
mento "Cuidando do Planeta Terra" (Caring for the 
Earth). 
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Esta acão deve ser colocada em prática através 
da criação de urn grupo de especialistas nos aspectos 
éticos da conservação e do uso da biodiversidade, que 
trabaihe em conjunto corn o revitalizado Grupo de Tra-
baiho sobre a Etica da UICN e corn a Rede sobre Con-
servacão e Religião do 'WF. Esse grupo poderia se ba-
sear nas tradicOes culturais, éticas e religiosas de todo o 
mundo, e precisa estar ligado, a nIvel nacional corn coa-
lizOes ou grupos de especialistas em ética ambiental e 
de desenvolvimento, religiao, ciéncias sociais e huma-
nas, arte e comunicacão. 

Pessoas engajadas e qualifIcadas são a chave do 
sucesso das açöes exigidas por esta Estmtégia. 0 aumen-
to de verbas, as convençOes intemacionais, a expansao 
dos sistemas de unidades de conservação serão todos 
inüteis a menos se aumente rapidamente o conjunto de 
pessoas qualfficadas pam a conservaçao da biodiversida-
de. São necessários a capacitacão de mais pessoas pam a 
conservação da biodiversidade e o aumento de incentivos 
financeiros e intelectuais para garantir que estas traba-
ihem onde são necessárias - basicamente em campo. 

Aumentar o apoio a capacitacao de 
profwionais em biodiveisidade, 
especialmente nospaises em desentolvimento 

A conservação da biodiversidade precisará, na 
próxima década, de urn grande quadro de "profissionais 
da biodiversidade" - ou seja, pessoas pam administrar 

- as areas protegidas, realizar os inventários, desenvolver e 
preservar as coleçOes & situ e manejar recursos biolOgi-
cos como florestas, pesqueiros, e terras cultivadas. A ne-
cessidade de treinamento dessas pessoas é mais séria 
nos paises em desenvolvimento. (ver figura 42) 

Assim como as areas protegidas são a espinha dor-
sal da conservacão da biodiversidade, seus administra-
dores também devem formar o ntiicleo dos profissionais 
da biodiversidade de urn pals. No entanto, na rnaioria 
dos paises, existem muito poucos deles para realizar urna 
gestão adequada das imensas areas postas a seu cargo. 
Além disso, a maioria deles está deficientemente capaci-
tada, mal equipada e mal paga. Assim, é necessário criar 
centros de treinamento ou expandir e equipar os já exis-
tentes, atualizar curriculos e conseguir o aumento da co-
operacão e do apoio intemacional. 

Pam ajudar a estabelecer essa rede de profIssionais 
treinados, a Comissão de Parques Nacionais e Areas de 
Proteço da UICN deveria recomendar a criacão de asso-
ciaçOes regionais de administradores de areas protegidas 
e providenciar lInanciamento e respaldo institucional mi-
dais a essas associaçOes. Uma associação profissional 
pode criar oportunidades pam a aurnentar o prestIgio dos 
administradores, possibilitar progressos, caneim e metho-
th pecuniária, de modo a evitar que os profissionais trei-
nados abandonem o campo de trabaiho pam buscar car-
gos mais elevados na administração p(iblica. Poderia 
tambérn estabelecer diretrizes pam a prática profIssional, 
oferecer oporturiidades para a interação associativa en-
tre us administradores de areas protegidas e promover a 
cooperacão internacional na administracão de unidades 
de conservacão. 

Essa nova rede profissional deveria envolver os Or-
gãos govemamentais responsáveis pela administração de 
areas protegidas, universidades, e o setor privado. As or -
ganizacOes internacionais corno FAO, UNESCO, PNUMA, 
UICN WWF e outras deveriam apoiar tais redes median-
te aportes técnicos e fInanceiros, e ser membros ativos 
dessas associaçOes, trazendo informaçOes e perspectivas 
internacionais. 

Como a biodiversidade não pode ser adequada-
mente conservada, a menos que seja refreada a perda de 
habitats fora das areas protegidas, e a menos que os re-
cursos sejarn administmdos tendo a conservação da bio-
diversidade como objetivo, os administradores que lidam 

Objetivo.0 

Promover a capacitacão de recursos 
humanos para a conservacão da 
biodiversidade. 
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FIGURA 43 

Distribuição de Ecólogos Profissionais em Relação a Distribuição do 
Acervo de Espécies 

Europa e Asia 	EUA e 	Asia Merdional 	Africa 	America Central 	Australia e 
Setentilonal 	Canada 	e Sul-Ocidental 	Sub-Saárica 	edo Sul 	Paciflco Sul 

Fonte: Departamento do Meio Ambiente, 1991, P. Raven - Comunicacäo Pessoal 

corn florestas, pesqueiros, e produção agricola também 
precisarn se tomar "especialistas em biodiversidade". 0 
Projeto dos Recursos Genéticos e Diversidade BiolOgica 
do Conseiho de Ciência da Commonwealth (CSC) é urn 
exemplo de urn programa de treinamento de bases am-
plas. Desde 1985, o CSC tiinou diretarnente 725 profissi-
onais (corn mais de 2.000 pessoas beneficiadas indireta-
mente desta capacitacao), estabeleceu sete redes de 
profissionais da biodiversidade e desenvolveu cinco cur-
riculos e dois manuais de treinamento. 

Embora a quantidade absoluta de administradores 
profissionais de recursos natumis precise ser aumentada 
em muitos paises, talvez neste momento seja mais im-
portante a reformulação dos atuais progmmas de treina-
mento. As esco!as de florestas, por exemplo, tendern a 
perpetuar modelos tradicionais de producão de madeira, 

e de controle ao acesso as florestas, baseado na custódia 
de recursos. Ate que essas escolas incorporern as ques-
tOes da biodiversidade na producão de madeim, que se 
apercebam da irnportância de produtos florestais não-
madeireiros e preparem meihor os engenheiros florestais 
pam trabaihar em conjunto corn as comunidades locais, 
os recérn-formados na area não estarão nern motivados 
e nem equipados pam levar a s6rio a biodiversidade. 3  
Mudanças corno estas tambérn são necessarias no treina-
mento de agrônornos, engenheiros de pesca e extensio-
nistas rurais. 

Pam otimizar a conservação do germoplasma, urn 
nUrnero muito major de pessoas deve ser treiriado pam 
a conservação ev situ integrada a conservação mais am-
pla dos bancos de gens. Graças, em grande parte, ao 
tmbalho do Conseiho Internacional pam os Recursos Ge- 
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néticos Vegetais, o nümero de cientistas ex situ aurnentou 
de maneim impressionante. Mas poucos desses cientista.s 
foram educados pam fazer trabaiho interdisciplinar de 
conservação. Alern disso, as verbas pam pesquisa não 
tern acompanhado o crescirnento do setor, de maneira 
que Os especialistas quase nunca tern recursos operacio-
nais pam trabaihar corn eficiência. As universidades, tan-
to em paises desenvolvidos quanto em desenvolvimen-
to, junto corn os Centros Internacionais dc Pesquisa 
Agricola, poderiarn ajudar os centros de treinarnento a 
formar pessoal capacitado pam a conservação do ger-
moplasma. Uma abordagem bastante promissora seria 
unir universidades dos palses industrializados corn aque-
las dos palses em desenvolvirnento. 

Tambérn se requer uma gmnde expansão no trei-
namento de taxionomistas profissionais e para-profissio-
nais. Em 1980 havia, no rnundo todo, não rnais de 1.500 
sisternatas profissionais treinados para realizar pesquisas 
em taxionomia de espécies tropicais, e esse deficit pare-
ce ser grave ainda hoje. 132  No mundo todo, as lacunas 
na pesquisa taxonôrnica são impressionantes. Dos cerca 
de 1 milhão de espécies de nernatóides que vivern ii-
vremente, apenas 13.000 foram descritos, e o trabalho 
pam deterrninar quantos podern realmente existir come-
çou apenas recenternente. 0 Conselho Nacional de Pes-
quisa dos Estados Unidos calculou que são necessários 
corn urgência pelo menos 7.500 taxionomistas especiali-
zados em organismos tropicais pam fomecer a informa-
ção básica sobre a biodiversidade necessária pam uma 
sensata tornada de decisOes.'-' 

0 prograrna de parataxionornistas criado pelo IN-
Bio na Costa Rica (ver Quadro 34) representa urna res-
posta nova a falta de técnicos em taxionomia: os parata-
xionomistas são treinados rapidarnente, em cursos de 5 
meses, e colaboram de perto corn taxionornistas profis-
sionais. Mas a necessidade de profIssionais continua. Os 
governos nacionais e as agCncias internacionais de Ii-
nanciamento deveriarn respaldar a pesquisa taxonôrnica 
nas universidades, e dar apoio a programas corno os dos 
Centros de Inforrnação sobre a Biodiversidade e a união 
de institutos de pesquisa e universidades do Norte e Sul, 
corno ja foi descrito anteriormente. 

A meihor maneira de fazer frente a necessidade 
de capacitacão consiste em aplicar programas de treina-
mento locais e regionais. Tern pouco ou nenhurn valor o  

aprendizado de novas técnicas de manejo de recursos 
pam ecossisternas diferentes daqueles nos quais o profis-
sional ira efetivamente trabaihar. Assim, os prograrnas 
de treinamento deveriarn sempre que possivel usar os 
profissionais ou instituiçOes dentro da regiao. 

Rever os incentivos a ascenção na carreira 
oferecidospelos governospara aumentar os 
atrativos do trabaiho de campo. 

A necessidade inundial de profissionais treinados 
em biodiversidade não deve encobrir a necessidade de 
garantir que profissionais habiitados trabaihern em lu-
gares e em cargos onde possarn ser de mais utiidade. 
Muitas vezes, aqueles melhor treinados pam o trabaiho 
pratico na conservação da biodiversidade acabarn nas 
capitais corno administradores e burocratas; enquanto 
os incentivos financeiros, de ascenção profissional e ou-
tros apontarem nessa direção, os quadros qualificados 
continuarão sendo afastados para longe do campo. 

Os govemos precisarn oferecer incentivos irresisti-
veis pam que os profissionais em biodiverstdade passern 
anos trabaihando no campo como adrninistradores de 
areas protegidas, taxiononhistas ou administradores de 
recursos. Devern proporcionar oportunidades de ascen-
são na carreira que atraiam profissionais altamente qua-
lificados as areas de manejo de recursos, além de ou-
tros incentivos - treinamento, equipamento, assitência 
mCdica, verbas pam educação, salários, prCmios ao born 
desernpenho - que facarn a equipe de carnpo dar o ma-
ximo de si. Junto corn os thcentivos fInanceiros e bene-
fIcios pamlelos, seria muito ütil descentralizar o poder 
decisório jã que as pessoas tendern a gravitar ate o cen-
tro do poder em suas profissOes. 
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Fortalecer a influência e capacidade das 
organizacOes não governamentais de 
conservação e desenvoltmentopara 
promover a conservacdo da 
biodiversidade. 

0 papel das organizacOes não governamentais 

(ONG) na conservacão da biodiversidade aumentou e 

intensiflcou-se muito durante a década passada. Da or-

ganizacao comunitäria de base, a assistência em pes-

quisa de polIticas, ao auxIlio legal a nIvel nacional e in-

ternacional, as ONGs são agentes cada vez mais 

importantes na promoção de esforços pam salvar, estu-

dar e usar a hiodiversidade de maneim sustentável e jus- 

QUADRO 37 

o Forum de Desenvolvimento das Fiipinas: 
Urn Modelo que Surge Para a Cooperação Mütua das 

ONGs dos Hemisférios Norte e Sul 
o FOrum de Desenvolvimento das Filipinas (PDF) consis-
te nurna rede de pessoas e organizaçOes sediadas nos 
EUA, da area ambiental, do desenvolvimento, religiosas 
e de defesa de direitos humanos. 0 PDF atua em conjun-
to corn diversas organizaçOes nao governamentais (ONGs) 
das Filipinas, para incentivar o interesse pObhco e facilitar 
o diálogo sobre o desenvolvirnento equitativo e susteritOvel 
desse pals. 
o PDF teve origem em urn forum real izado em Washing-
ton, em 1989, corn a participacão de dez representantes 
de ONGs das Filipinas, que deram a conhecer sua experi-
ência na criação de organizaçOes de base e de ativismo 
ambiental, e apresentam urna visão integrada de urn de-
senvolvimento de base comunitária, equitativo e demo-
crático, satisfatório do ponto de vista ambiental. Os din -
gentes das ONGs instaram aos participantes do fOrum a 
criar urna rede corn a qual eles pudessern trabalhar quan-
to as questOes polIticas. Entusiasmados corn o encontro, 
urn grupo de representantes de 17 ONGs norte-america-
nas continuaram se reunindo mensalrnente para trocar in-
forrnaçOes e realizar urn trabalho conjunto de discussão 
de ternas comuns. Em fins de 1991, quando chegou a 
Washington outra delegacao de ONGs das Filipinas para 
participar na primeira reunião dos membros do PDF, este 
Oltimo contava corn rnais de quarenta membros norte-
arnericanos, em cinco cidades.As três rnetas do PDF são as 
seguintes: despertar o interesse püblico para o desenvolvi-
mento equitativo e sustentavel das Filipinas; promover a 
colahoraçao e o intercâmbio entre as ONGs que atuam 
nas areas arnbiental e de desenvolvirnento nos EUA e nas 

Filipinas; manter informados os responsáveis pela elabora-
cão de polIticas do Governo dos EVA, e o conjunto de 
organizacoes multilaterais de assistência ao desenvolvi-
mento, sobre a experiência e a concepçao de desenvolvi-
rnento das ONGs. Para alcançar estas metas, o PDF procu-
ra aurnentar o fluxo de informaçao pablica entre ONGs 
dos EUA e das Filipinas, estabelecer mecanismos de in-
tercâmbio de idéias e execucãc de análises, elaborar ma-
terial educativo e estudos resumidos destinados aos res-
ponsáveis pela elaboraçao de pollticas, escrever e enviar 
a estes, cartas em defesa do ambiente e organi-
zar fóruns pCiblicos de debates. 
As entidades vinculadas ao PDF nas Filipinas 
aportam idéias, informação e análises para seus 
programas de campo e campanhas de defesa do 
ambiente, e suas prioridades de acão influem so-
bre o programa do PDF. Este Oltimo tambérn man-
tern relaçOes estreitas corn três grancles coalisöes 
de ONGs das Filipinas, além de uma sénie de co-
alisOes menores e ONGs isoladas. 
0 PDF é inovador em vários aspectos. Em pri-
meiro lugar, as ONGs dos Hemisférios Norte e 
Sul participam em pé de igualdade. Em segundo 
lugar, realiza urn trabalho inter-setonial, conectan-
do as organizacOes as questOes ambientais, eco-
nôrnicas, sociais, religiosas e de direitos huma-
nos. E, em terceiro, o PDF nao recoihe nem 
distribui recursos financeiros para projetos das 
ONGs nas Filipinas, o que Ihe confere uma credi-
bilidade e objetividade extraordinárias. 
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ta. 0 papel das ONGs foi incrernentado mais depressa, 
no entanto, do que sua capacidade de desempenhá-lo. A 
rápida expansão e diversificaço de funçOes e objetivos 
também gerou difIculdades e tensOes. 

Quatro áreas-chave de acão são necessãrias nos 
anos 90 pam tornar realidade o potencial que as ONGs 
representarn na luta para a conservação da biodiversi-
dade. Prirneiro e mais importante, é preciso fortalecer a 
capaddade das ONGs nos paises em desenvolvirnento, e 
das ONGs de base em todo mundo. Em especial, elas 
precisam de ajuda no manejo e análise de dados, no es-
tudo e redação de politicas, de experiência em assuntos 
legais, de ligacOes corn a miclia, na contabilidade, na cdi-
toraçao de pubiicacOes e em meios de atingir o püblico. 
As organizacOes financiadoras, privadas ou pUblicas, po-
dem ajudar apoiando bons projetos e programas volta-
dos a satisfazer essas necessidades. As ONGs tarnbém 
podem ajudar-se mutuarnente, partilhando sua experi-
éncia técnica e habilidades. 

Em segundo lugar, os órgãos governarnentais e 
inter-govemamentais precisam ser mais receptivos a par-
ticipacão das ONGs na discussão sobre a politica e no 
pianejamento das questOes relativas a bioversidade. A 
nIvel internacional, o progresso jã tern sido enonne. As 
ONGs contribuiram rnais para os preparativos da con-
ferência Cume da Terra ('Earth Summit', UNCED) de 
1992 do que pam qualquer outra conferéncia anterior 
da ONIJ. Muitas participarn como observadores nas reu-
niOes da Organizacão Internacional sobre Madeiras Tro-
picais (International Tropical Timber Organization - 
ITTO), e algurnas estão representadas em delegacOes 
governamentais oficiais. As ONGs também tern desern-
penhado urn papel importante na avaliação e reforrna 
do Piano de Ação sobre as Florestas Tropicais (Tropical 
Forestry Action Plan - TFAP). 0 Banco Mundial consul-
ta cada vez mais as organizacOes não govemamentais a 
respeito de politicas e de projetos. Dc modo geral, essa 
major interacaoampliou as perspectivas dos envolvidos 
em processos inter-governamentais e estirnulou-os a 
ação. 

A eficácia internacional das ONGs é restringida 
por diversos fatores. Primeiro, nluitas delas ainda en-
frentam certa suspeita oficial, falta de acesso a informa-
çao e falta de verbas para frequentar reuniOes intemaci-
onais. Pam remediar isso, os govemos deveriam dar-ihes  

o clireito de participar oficialmente ou como observa-
dores nas negociacOes e reuniOes, e prornover a partici-
pacão coletiva destas organizacOes. Os govemos tam-
bern deveriarn rever as diversas regras que restringem o 
acesso oportuno das ONGs a informação necessãria 
para participarem bem informadas. Os governos e os 
Orgãos intemacionais deveriam, ainda, aumentar o apoio 
financeiro destinado a participacao das ONGs em nego-
ciaçOes-chave e reuniOes: urn convite pam participar de 
uma discus-são sern os meios pam ft ao local da reunião, 
não é suficiente. 

A nivel nacional, os órgãos do govemo e os Ic-
gisiadores em rnuitos paises industijalizados recorrern as 
ONGs pam informaçOes e assessommento sobre polIti-
cas. Em muitos paIses em desenvolvirnento, no entanto, 
as ONGs ainda são restringidas, se não suprimiclas de 
todo. As agências de financiamento estão em boa situa-
ção pam promover o diãiogo entre Orgãos do govemo e 
ONGs, pôr suas inforinaçOes a disposicao destas 61tirnas 
e insistir que os governos valorizeni e aumentem o papel 
da ONGs nos projetos de desenvoivirnento que apaiarn. 

Em terceiro lugar, a conflabiidade das ONGs pe-
mnte as pessoas que representam é as vezes insufIciente 
e deveria ser reforçada. Muitas organizacOes govemamen-
tais e não govemarnentais envolvidas na conservação da 
biodiversidade são organizacOes de bases urbanas, tra-
balhando em favor de comunidades e populacOes rumis, 
muitas vezes localizadas em outros continentes. 0 risco 
intrinseco é que estas populacOes rumis pobres podern se 
tornar urna abstração, e não pessoas de came e osso, 
corn convicçOes e opiniOes fortes sobre os assuntos em 
questao. 0 compromisso pode ser a alma da negocia-
ção, mas ninguCrn elegeu ambientalistas em Washington, 
Genebra, Nairobi ou qualquer outra capital pam compin-
meter-se em favor de cornunidades nirais scm consultã-
las prirneiro. QuestOes sernelhantes surgern das relaçOes 
entre as ONGs no Norte e no Sul. Os mal entendidos re-
sultantes, afetam cacla vez mais as iniciativas em prol da 
biodiversidade lideradas pelas ONGs, e empanarn a legi-
timidade dessas iniciativas aos olhos dos govemos e dos 
grupos que elas tentam servir. As ONGs devem, portan-
to, reclobrar seus esforços pam pemianecerem confláveis 
âqueles cujos interesses dizem defender. 0 Fónim de Dc-
senvolvirnento das Fiipinas (Philhipine Development Fo-
rum) é urn exemplo inovador desse tipo de esforço o-cr 
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Quadro 38). 
Como as ONGs desempenham urn papel cada vez 

mais irnportante no levantamento e na solução de ques-
toes relativas a conservação da biodiversidade, elas de-
vem reconhecer que sua própria diversidade é uma de 
suas rnaiores forcas. Alguns gnipos estão equipados pam 
buscar oportunidades de participac'ao oficial nos proces-
sos governamentais e inter-governamentais. Outros são 
mais bern equipados pam trabaihar a nIvel comunitário, 
ajudando as cornunidades a encontrarem seus próprios 
carninhos ate o desenvolvimento sustentave!. Outros am-
da, funcionarn meihor como vigilantes, denunciando re-
toncas vazias, advogando por aqueles que não são ouvi-
dos e responsahiizando os govemos por suas açOes e 
promessas. Este Oltimo caminho gemimente provoca con-
frontacao, mas nern todas as açOes independentes das 
ONGs precisam ser necessariarnente confrontadoras. Por 
exemplo, a Série de Diálogos Intemacionais Keystone so-
bre Recursos Genéticos Vegetais, conduzida sob os auspI-
dos de urna ONG totalmente independente, conseguiu o 
consenso entre todas as partes envolvidas. 1 -1  
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Colaboradores da Estrat6gia 
Global da Biodiversidade 

Organizaçàes Associadas 
As seguintes otganizaçoes solicitaramformalmente sua 
inclusão como organizaçôes associadas no Programa da 
Estratégia da Biodit'isidade. 

African Centre for Technology Studies, Kenya 

Asian Development Bank, Philippines 

Association of Systematics Collections, USA 

Australian Department of the Arts, Sport, Environment, 
Tourism, and Territories, Australia 

Australian National Parks and Wildlife Center, Australia 

Botanic Gardens Conservation International, U.K. 

Caribbean Natural Resources Institute, U.S. Virgin Islands 

Center for Marine Conservation, USA 

Commonwealth Science Council, U.K. 

Conservation International, USA 

Defenders of Wildlife, USA 

Endangered Species Scientific Commission, China 

The George Wright Society, USA 

Indigenous Food Plants Programme, Kenya 

Indonesian Environmental Forum (WALl-il), Indonesia 

Institute of Nature Conservation and Reserves, Russia 

International Board for Plant Genetic Resources, 
Rome, Italy 

International Council for Bird Preservation, U.K. 

International Council for Research in Agroforestry, Kenya 

Kenya Institute for Organic Farms, Kenya 

The Keystone Center, USA 

Linnean Society of London, U.K. 

London Environmental Economics Centre, U.K. 

Missouri Botanical Garden, USA 

National Biodiversity Institute (INBio), Costa Rica 

National Museums of Kenya, Kenya 

National Parks Foundation, Costa Rica 

The Natural History Museum, U.K. 

The Nature Conservancy, USA 

Nature Foundation, Ecuador 

Neotropica Foundation, Costa Rica 

Plant Conservation Office (UTCN), U.K. 

Plant Genetic Resources Centre, Ethiopia 

Fundação Pró-Natureza (FUNATtJRA), Brasil 
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Pro-Sien-a Nevada Foundation of Santa Marta, Steven Njuguna, National Museums of Kenya, 
Colombia Kenya 

Ramsar Conservation Secretariat, Switzerland J. Nyangeri, National Council for Science 
and Technology, Kenya 

Rare Breeds International, Italy 
Reuben Olembo, United Nations Environment 

SIrlithSOfli2.fl Inst tUtOfl, USA Programme, Kenya 
Society for Conservation Biology, USA Fred Owino, International Council for Research 
Venezuelan Foundation for Conservation of in Agroforestry, Kenya 
Biological Diversity (BIOMA), Venezuela Permanent Secretary, Ministry of Foreign Affairs, 
Western Hemisphere Shorebird Reserve Kenya  
Network, USA G. Thitai, National Council for Science and 
Woods Hole Research Center, USA Technology, Kenya  

World Bank, USA Pai,rocinadores 
World Conservation Monitoring Centre, U.K. The Danish International Development Agency 
World Wide Fund for Nature, Switzerland International Development Research Centre 
World Wildlife Fund, USA Stockholm Environment Institute 

Consultas regionais: Swedish International Development Authority 

oiganizadores, comitês Swedish Society for Conservation of Nature 

orientação epatrocinadores United Nations Development Programme 

United Nations Environment Programme 

World Conservation Union (UTCN) 
1 NI I World Resources Institute 

10-14 DE JUNHO 1991, NAIROBI, QUENIA 

CALESTOUS JUMA, AFRICAN 
N 11 ENSEN 1111 

CENTRE FOR TECHNOLOGY STUDIES, QUENIA 

23-26 BE JUNHO, 1991, SAN JosE, COSTA RICA 

Unnfté Geral R0DRIG0 GAMEZ, NATIONAL BIODIVERSITY INSTITUTE 

(INBIO), COSTA RICA 

Kihika Kiambi, Kenya Energy and Environment 
Organization, Kenya 

Pa1rocinadores 
R.R.N. Kigame, Ministry of Environmental and 
Natural Resources, Kenya Canadian International Development Agency 

Robert Malpas, Director, East Africa Regional The Heinz Charitable Trust  
Office, International Union for Conservation of United Nations Development Programme 
Nature and Natural Resources, Kenya 

World Conservation Union (UTCN) 
W.K. Ngulo, Ministiy of Research, Science and 
Technology, Kenya World Resources Institute 
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14-17 DE JULHO, 1991, KEYSTONE, COLORADO 

MICHAEL LESNICK, THE KEYSTONE CENTER, USA 

CONNIE LEWIS, THE KEYSTONE CENTER, USA 

D. Dean Bibles, Bureau of Land Management, 
USA 

Craig Ferguson, Environment Canada, Canada 

Arlin Hackman, World Wildlife Fund Canada, 
Canada 

John Heissenbuttel, National Forest Pnxlucts 
Association, USA 

John Humke, The Nature Conservancy, USA 

Peter Jutro, Environmental Protection Agency, 
USA 

Reg Kucey, Agriculture Canada, Canada 

Thomas Lovejoy, Smithsonian Institution, USA 

Donald McAllister, Canadian Centre for 
Biodiversity, Canada 

David Miller, Freeport-McMoran, USA 

Kenton Miller, World Resources Institute, USA 

laurie Montour, Assembly of First Nations, 
Canada 

Pat Mooney, Rural Advancement Fund 
International, Canada 

John Morrison, Department of External Affairs, 
Canada 

Ted Mosquin, Mosquin Bio-Information Ltd., 
Canada 

David Neave, Wildlife Habitat Canada, Canada 

Christopher Peters, Seventh Generation Fund for 
Indian Development, USA 

Peter Raven, Missouri Botanical Gardens, USA 

David Runnalls, Institute for Research on Public 
Policy, Canada 

Henry Shands, U.S. Department of Agriculture, 
USA 

Robert Szaro, U.S. Forest Service, USA 

John Whiting, Canadian Wildlife Service, Canada 

Pa,trocinadores. 

American Forest Council 

Chevron Corporation 

Environment Canada 

Freeport-McMoran Inc. 

Noranda Forest Products Inc. 

Pew Charitable Trusts 

Robert Birks of the Panicaro Foundation 

U.S. Department of Agriculture (Bureau of 
Land Management) 

U.S. Department of Agriculture (Agricultural 
Research Service) 

U.S. Department of Defense 

U.S. Environmental Protection Agency 

U.S. National Park Service 

Fernando Blackgoat, Exxon Company, USA 

William Bourgeois, MacMillan Bloedel, Ltd., 
Canada 

James Broadus, Woods Hole Oceanographic 
Institution, USA 

Connie Brooks, Davis, Wright and Tremaine, USA 

Faith Campbell, Natural Resources Defense 
Council, USA 

Arthur Campeau, Department of Envimnment, 
Canada 
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17-19 DE JULBO, 1991, WEST JAVA, INDONESIA 

SURAYA AFIFF, INDONESIAN ENVIRONMENTAL FORUM 

(WALHI), INDONESIA 

ACA SUGANOHY, ASSISTANT 

MINISTER OF STATE FOR POPULATION AND 
ENVIRONMENT, INDONESIA 

CHARLES BARBER, 

WORLD RESOURCES INSTITUTE, USA 

Patrocinadores. 

Canadian International Development Agency 

The Heinz Charitable Trust 

United Nations Development Programme 

World Conservation Union (UCN) 

World Resources Institute 

Conzitê Oganizador 

Euis Ekawati, Ministry of State for Population 
and Environment 

Susi Fauziah, WALl-fl 

Siti Nissa Mardiah, Ministry of State for Population 
and Environment 

Akhmad Saikhu, WALHI 

Lori Scarpa, World Resources Institute 

Karlina Sutaprawira, WALHI 

United Nations Development Programme 

World Resources Institute 

8-10 DE JULHO, 1991, BRASILIA, BRASIL 

MARIA TEREZA JORGE PADUA, FUNDAçAO 

P RO- NATU REZA 

(FUNATURA), BRASIL 

Comité GeraL 

Fernando Antonio Thomé Andrade, FUNATURA, 
Brasil 

Fernando Antonio Barros, Jomalista, Brasil 

Lidio Coradin, Embrapa/Cenargen, Brasil 

Maria Tereza Jorge Padua, FUNATURA, Brasil 

Herbert O.R. Schubart, INPA, Brasil 

22-24 DE JULHO, LONDRES, REINO UNIDO. 

JACK HAWKES, LINNEAN SOCIETY, REINO UNID0. 

VERNON HEYWOOD, UICN PLANTS OFFICE, REINO UNIDO. 

Jan Cerovsky, World Conservation Union (UICN), 
Czechoslovakia 

Michael Claridge, University of Wales, United 
Kingdom 

John Corkindale, Department of Environment, 
United Kingdom 

Frariçoise Burhenne-Guilmin, Environmental Law 
Centre, Germany 

Jack Hawkes, Linnean Society of London, United 
Kingdom 

Vernon Heywood, World Conservation Union 
(UICN), United Kingdom 

Veit Koester, Ministry of Environment, Denmark 

Jeff McNeely, World Conservation Union (UTCN), 
Switzerland 

Robin Pellew, World Conservation Monitoring 
Centre, United Kingdom 

The Act on Environmental Assistance to East 
Europe, Danish Government 

The European Economic Community 
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The Foreign and Commonwealth Office, U.K. 
Government 

The Linnean Society of London 

The Natural History Museum 

Seminãrios Técnicos 

Consulta Técn,ca sobre 
Conservaçt'io da Biodiversidade 

19-20 DR SETEMBRO, 1988, BoGoTA, COLOMBIA 

ALEX CoI3o, AIvANcEI) EoucATI0N 

FOUNDATION, COLOMBIA 

Patrocinadores 
Advanced Education Foundation 

National Institute for Natural Resources 

World Resources Institute 

World Wildlife Fund/US 

Consen'açâo de Ecossistemas CrIticos 
e Desenvolvimento Econômico 

30 DR OuTuBRo - I I)F NOVEMBRO, 1989, 
BANGKOK, THAILAND 

CouN REES, WORLD BANK, USA 

NM HTUN, UNITED NATIONS ENVIRONMENT 

PROGRAMME, THAILAND 

KENTON MILLER, WORLD RESOURCES 

INSTITUTE, USA 

WALTER REID, WORLD RESOURCES INSTITUTE, USA 

Patrocinadores 

Asian Development Bank 

Economic and Social Commission for Asia 
and the Pacific 

United Nations Environment Programme 

U.S. Agency for International Development 

World Bank 

World Conservation Union (UTCN) 

World Resources Institute 

World Wildlife Fund - U.S. 

Implementaçdo da Estraiégia 
de Conservação da Biodiversidade 

30 DR Nov[sIIIRO, 1990, PERTEI, AUSTRALIA 

(UICN GENERAL ASSEMBLY) 

JEFFREY MCNEELY, WORLD CONSERVATION UNION 

(UICN), Suic 

KENTON MILLER, WORLD RES0UIIcES 

INSTITUTE, USA 

Propriedade Intelectur4 
Biotecnologia e Recursos Genéticos 

10-13 DR JUNE, 1991, NAIROBI, QuNlA 

CALESTOUS JUMA, AFRICAN CENTRE FOR 

TECHNOLOGY STUDIES, QUENIA 

WALTER REID, WORLD RESOURCES INSTITUTE, USA 

BETTINA NG'WENO, AFRICAN CENTRE FOR TECHNOLOGY 

STUDIES, QUENIA 

Patrocinadores: 
The Danish International Development Agency 

International Development Research Cene 

Stockholm Environment Institute 

Swedish International Development Authority 

Swedish Society for Conservation of Nature 

United Nations Development Programme 

United Nations Environment Programme 

World Conservation Union (IJICN) 

World Resources Institute 

I 
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Inforrnaçio para Aqueles que Tornarn 
Decisöes: Cono Mobilizar urn Acervo 

Bir$tico de urn Pals em 
Dese,wolvimento 

20-22 DE JUNHO, 1991, SAN JosÉ, COSTA RICA 

RODRIGO GAMEZ, NATIONAL BI0DIvER5ITY INSTITUTE 

(INBi0), COSTA RICA 

KENTON MILLER, WORLD RESOURCES 

INSTITUTE, USA 

Patocinadores. 
Canadian International Development Agency 

The Heinz Charitable Trust 

United Nations Development Programme 

World Conservation Union (UTCN) 

World Resources Institute 

Possibilidade de Integrar as 
Tecnologias de Conservação da 

Biodiversidade 

3-5 DE JULHO, 1991, BRASILIA, BRASIL 

MARIA TEREZA JORGE PADUA, FUNDAcAO 

PRO-NATUREZA (FUNATURA), BRASIL 

KENTON MILLER, WORLD RESOURCES INSTITUTE, USA 

Patmcinadores. 
Canadian International Development Agency 

The Heinz Charitable Trust 

Ministéiio do Meio Ambiente, Brasil 

Secretaria de Ciência e Tecnologia, Brasil 

United Nations Development Programme 

World Conservation Union (UCN) 

World Resources Institute  

Conferencialnternacionalsobre a 
Mulber e a Biodiversidade 

4-6 DR OUTUBRO, 1991, CAMBRIDGE, MASSACHUSETTS 

LEA BORKENHAGEN, HARVARD UNIVERSITY, USA 

JULIA BOOMS, HARVARD UNIVERSITY, USA 

JANET N. ABRAMOVJTZ, WORLD RESOURCES 

INSTITUTE, USA 

WALTER REID, WORLD RESOURCES INSTITUTE, USA 

Patrocinadores. 
Connie and Edward Bransilver 

Edmund A. Staniey Jr. 

Education for Action, Radcliffe College 

Harvard College: Dean of Students 

Harvard Institute of International Development 

Radcliffe Union of Students 

World Bank 

World Resources Institute 

Comitê Gerak 
Joan Martin-Brown, United Nations Environment 
Programme 

Rosalie Huisinga Norem, U.S. Agency for 
International Development 

Deborah Strauss, Diversity Magazine 

Kenton Miller, World Resources Institute 
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Outros Colaboradores. 
As seguintespessoasparticparam de consultas 

ou de serninârzos, preparararn trabaihos de apoio 
para Est?atégla, contribuIrarn corn comentdrios 
escritos, particzjbaram dos cornitês gerais ou 
auxiliararn napesquisa epreparaçao do 
rnanuscrito 

Janet N. Abramovitz, Associate, World Resources 
Institute, USA; 

Abdulaziz Abuzinada, Secretary General, 
National Commission for Wildlife Conservation 
and Development, Saudi Arabia; 

Rohini Achaiya, MERIT, The Netherlands; 

Soenartono Adisoemarto, Natunndo, Indonesia; 

Suraya Afiff, Biodiversity Program Director, 
Indonesian Environmental Forum (WALl-il), 
Indonesia; 

Jorge Ahumedes, President, National Parks 
Foundation, Argentina; 

Paul Aird, Professor, The Earth Sciences 
Center University of Toronto, Canada; 

J. Akeroyd, United Kingdom; 

Vickie Alaimo, Office of Voluntary & Humanitary 
Progs., USAID, Indoriesia; 

Rita Alfaro, Data Base Coordinator, National 
Institute of Biodiversity, Costa Rica; 

Pablo Alfonso, University of the Philippines at 
Los Banos, the Philippines; 

Cleber Aiho, Representante no Brasil do WWF - 
World Wide Fund for Nature, Brasil; 

Hadi Alikodra, Deputy to the Assistant Minister 
for Natural Resources Conservation, Ministry of 
State for Population and Environment, Indonesia; 

Porfirio Alino, Marine Science Institute, the 
Philippines; 

Bob Alikin, Royal Botanical Gardens, United 
Kingdom; 

Sergio Almeida, Engenheiro Florestal, Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), Brasil; 

Mayra Altamirano C., Association of Biologists 
and Ecologists, Nicaragua; 

Miguel Altieri, Associate Professor, University 
of California at Berkeley, USA; 

Wdies Beves do Amaral, Professor, IJNESP - 
Botucatu/SOS Mata Atlilntica, Brasil; 

C. Ambler, Globe Book Services, United 
Kingdom; 

Rajo Ameresekere, Ministry of Environment, 
Sn Lanka; 

Ira Amstadter, Madagascar Program Officer, World 
Wildlife Fund, USA; 

James K. An, Curator and Chairman, Department 
of Zoology Taiwan Museum, Taiwan; 

German Andrade, Nature Foundation, Colombia; 

Martin Angel, Institute of Oceanographic 
Sciences, Deacon Laboratory, United Kingdom; 

A. Aniol, Plant Breeding Institute, Poland; 

Aldo Antonietti, Swiss Office on Environment, 
Forests, and Landscape, Switzerland; 

Wilfredo AragOn, V. President, Coordinating 
Body - Indigenous Peoples' Organizations of the 
Amazon Basin (COICA), Peru; 

Jorge Aranda B., National Association for Nature 
Conservation (ANCON), Panama; 

Pedro Araya, Chief of the National Parks 
Section, National Corporation for Forestry 
(CONAF), Chile; 

Robini Archarya, University of Limburg, 
The Netherlands; 

Guillermo Archibold, Director Pemasky, 
PEMASKY, Panama; 
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Glossano 

Acesso (registro). Arnostra de urna vanedade de cultura 
coletada nurn determinado local e mornento; pode ser 
de qualquer tamanho. 

Espécie exótica. Urna especie que ocone numa area fora 
de seu limite natural historicamente conhecido, como re-
sultado de dispersao acidental ou intencional por ativi-
dades humanas (também conhecida corno especie alienI-
gena ou introduzida). 

Congregação. Ver "Comunidade". 

Biodiversidade. A totalidade de gens, especies e ecossiste-
rnas de urna regiao ou do mundo. 

Biogeografia. 0 estudo cientIfIco da distnbuiçao geogthfica 
dos organismos, 

Recursos Biológlcos. Aqueles componentes da biodiversi-
dade de uso direto, indireto ou potencial pam a Hurnani-
dade. 

Bioma. Uma importante parcela do ambiente de urna re-
gião especIfica (como uma floresta de cedros ou urna 
pastagem), formada por sua vegetacao caracteristica e 
mantida pelas condicOes dlimáticas locais. 

Blota. Todos os organismos, incluindo anirnais, vegetais, 
fungos e microrganismos, encontrados nurna determina-
cia area. 

Biotecnologia. Qualquer tecnologia aplicada a organisrnos 
vivos para tomá-los mais valiosos pam as pessoas. 

BiOfico. Relativo a qualquer aspecto da vida, especialmente 
as caracteristicas de populacOes ou ecossistemas inteiros. 

Zona Tampâo (ou zona de arnortecimento ou de ti-ansi-
çäo). A região imedliatamente a seguir aos limites de urna 
area protegida; uma zona de transição entre areas rnane-
jadas corn diferentes objetivos. 

Capacidade de Suporte. 0 ntimero rnaxirno de pessoas 
ou indivIduos de urna deteiminada espécie, que urna par-
te do meio pode rnanter indefinidamente. 

Comunidade ClImax. 0 fim de uma sequência sucessional; 
uma comunidade que atingiu a estabilidade sob urn de-
terrninado conjunto de condicOes arnbientais. 

Co-adinlnlstração. A divisão de autoridade, responsabii-
dade e beneficios entre govemo e comunidades locais 
na administraçao dos recursos naturais. 

Bio-reglão (planejamento bio-regional). Urn territOrio detIni- 	Manejo Comunitãrio de Recursos. 0 manejo de urn re- 
do por uma combinacão de cntérios biologicos, sociais e 	curso especIfIco (como urna floresta ou pasto) por urn 
geograficos, em vez de considemçOes geopoliticas; geral- 	grupo bern defmnido de usuários de recursos, investidos 
mente, urn sisterna de ecossistemas interconectados, re- 	de autondade pam regularnentar seu uso pelos membrns 
lacionados. 	 e pessoas de fora. 
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Comunidade. Urn grupo integrado cia espécies ha-
bitantes de uma determinada area; OS organismos 
dentro de uma comunidade interagern e influenci-
am mutuamente a disthhuiçio, sua ahundancia e 
evoluçao. (Urna Comunidade Humana é urn gru-
po social de qualquer tamanho cujos membros 
residem numa localidade especIfica). 

Vantagem Comparathra. Supeiioiidade relativa corn 
que unia região ou estaclo pode produzir urn bern 
ou serviço. 

Conservação. 0 manejo do uso humano cia hiosfe-
ra pam que possa produzir o major benetIcio sus-
tentavel as atuais geracOes, mantenclo seu poten-
cial de satisfazer as necessidades e aspiracOes das 
geracOes futuras; em consequência, a conserva-
ção é positiva e compreende a preservação, a ma-
nutenção, a utilizaciio sustentive1, a restauraçâo e 
a melhoria do ambiente natural. 

Conservação da Biodiversidade. 0 manejo das in-
teraçOes humanas corn gens, espécies e ecossiste-
mas, de maneira a oferecer o rnáxirnobeneficio i 
geraçâo atual, mantendo seu potencial para satis-
fazer as necessidades e aspiracOes das gemçOes 
futuras; engloba elernentos de econornia, estudo e 
uso cia biodiversiclade. 

Cu1tivai Urna variedade cultivada (linhagem geneti-
ca) dc urna planta de cultura dornesticada. 

Diversidade culturaL Variedade ou multifomiidade 
das estruturas sociais hurnanas, sisternas de cren-
ça e estratégias dc adaptaçio a situaçOes em dife-
rentes paies do mundo. 

Ecossistema. Urn cornplexo dinâmico de comuni-
dades vegetais, animais, fungos e microrganismos 
e seu ambiente abiótico, interaginclo como urna 
unidade ecologica. 

Ecoturismo. Turismo corn a fInalidacie de testernu-
nhar locais ou regiOes de singular qualidade natu-
ral ou ecológica, ou o fomecimento de serviços 
pam facilitar tal turismo. 

EndinIco. Restrito a urna regiao ou localiclacle espe-
cIfica. 

Conservação ex situ. Manter vivos os componentes 
cia biodiversidade fora de habitat original ou am-
biente natural. 

Fauna. Todos Os animais encontrados numa determi-
nada urea. 

Flora. Todos Os vegetais encontrados nurna deter-
minada irea. 

Gen. A unidade funcional cia hereditariedacle; a par-
te da molécula de DNA que codifica uma inica 
enzima ott unidade estrutural de protelna. 

Banco de Gens. InstalaçOes montadas pam a conser-
vaçäo ex situ de individuos (sementes), tecidos 
ou células reprodutoras de plantas ou animais. 

Diversidade Genética. Variaçao na composição ge-
nética dc individuos entre ott dentro de espécies; 
a variaçao genética herdãvel dentro e entre po-
pulacOes. 

Germoplasma. 0 material genético, especialmente 
sua constituição molecular e qulmica especifIca, 
que compreende a base fisica das qualidades her-
dadas de urn organismo. 

Base (organizacOes ou movirnentos). Pessoas ou a 
sociedacle qua atuam a nivel local, e näo no cen-
tro cia atividade politica principal. 

Habitat 0 ambiente no qual urn organismo vive; 
também pode referir-se aos organismos e ambi-
ente fIsico existente num determinado lugar. 

Illbridizacâo (ou hihridacao). Cruzarnento de mdi-
viduos de linhagens, populacaes ou espécies ge-
neticamente diferentes. 

Conservação in situ. A conservação cia biodiversi-
dade clentro do ecossisterna, mantendo a dinâmi-
ca evolutiva do habitat original ou do ambiente 
natural. 

Espécie Indicadora. Uma espécie cuja situação for-
nece inforrnaçao sobre a condiçao global do ecos-
sistema e de outras espécies naquele ecossistema. 

Populaçôes Indigenas. Pessoas cujos ancestrais ha-
bitavam urn lugar ou pals quando pessoas de ou- 
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tr2i cultura OU mejo étfliCo entraram em cena e 
os dorninararn através da conquista, de assenta-
rnento ou outros mejos, e que hoje vivem mais 
em conformidacle corn seus proprios costumes e 
tradiçOes sociais, econômicas e culturais do que 
corn aqueles do pals do qual agora fazem parte 
(tambérn: "populacOes nativas" ou populaçOes 
tribais'). 

Direito de PropriedadelntelectuaL Urn direito que 
permite a urn inventor excluir imitadores do mer -
cado por urn perlodo de tempo !imitado. 

Especie Introduzida. Ver especie exótica. 

Espécie-Chave. Urna espécie cuja perda em urn 
ecossistema causaria urna rnudança major que a 
media nas populacoes de outras especies ou em 
processos do ecossisterna. 

Raças Locals. Urn cultivar ou raça animal que evolu-
iu em urn contexto aglupecuano tradicional e que 
foi geneticamente melborado pelos produtores, 
mas que não foi influenciado pelas modernas prá-
ticas de cultivo e criação. 

Populacäo Viável Minima. A menor população iso-
!ada, corn boa chance de sobreviver por determi-
nado nUrnero de anos, apesar dos previslveis efei-
tos de eventos dernograficos, ambientais e 
genéticos e das catástrofes naturais. (A prohabii-
dade de persistCncia e o tempo de persistCncia 
são em geral considerados como 99 1/o e 1000 anos 
respectivarnente). 

Fungos Micorrizicos. Urn tungc) que vive em asso-
ciação mutualista corn plantas e que facilita a ab-
sorção de nutrientes e dc água. 

Cãlculo da Renda Nacional. Sistema de registro 
pelo qual se rnede o vigor da economia dc urna 
nação. (Os resu!tados genalmente são denomina-
dos Produto Nacional Bnito ou Produto Interno 
Bruto). 

Espécies Nativas. Plantas. animais, fungos e micror-
ganismos que ocorrern naturalmente numa deter-
minada area ou regiiio. 

. 

Fixacão do Nitrogênio. Urn processo pe!o qual as 
hactérias fixadoras de nitrogenio, vivendo em as-
sociacoes rnutua!istas corn p!antas, convertern 0 

nitrogénlo dii atmosfera em compostos de nitrogê-
nio que as p!antas podem uti!izar diretamente. 

Organização Não Governamental. Urn grupo ou 
associacao scm fins lucrativos, organizado fori clas 
estruturas pohticas institucionalizadas para atingir 
objetivos socuais especificos (corno a protecao am-
hienta!) ou atender a urna determinada clientela 
(con'io populacOes incligenas). As atividacles des-
sas organizaçOes vão dii pesquisa, distribuição de 
inforrnaçao, treinarnento, organizacao local, e ser -
viço, cornunitano de arnparo legal ate lobby pan 
rnudança legislativa e clesobediencia civil. Vão 
clescle pequenos gnipos dentro de urna cornuni-
dade especifica, ate grandes grupos corn objeti-
VOS nacionais ou internacionais. 

Parataxionomistas. Especialistas em coletas de 
amostras e real zacao de inventiInios dii hiodiversi-
dade, treinados em carnpo e geralrnente recruta-
dos na regiao de trabalho. 

Patógeno. Urn rnicrorganisrno causador de doenca; 
i unia bacteria cxi virus. 

Fiogenetico. Relativo ii história evolutiva de urn 
grupo particular de organismos. 

Populacão. Urn gnlpo de indivicluos corn ancestnais 
comuns, corn muito rnais prohalidacle de cruza-
mentos entre si do que corn indivicluos de outro 
desses gnlpos. 

Floresta Primãria (Natural ou Primitiva). Urna fib- 
resta 0210 pertul'l)ada por atividades hunianas. 

Produtividade Primária. A transforrnacao de ener-
gin quimica ou solar em hiomassa. A maior parte 
dii produtividade prirnánia ocorre através dii fo-
tossIntese, pela qual as plantas vercles transfor-
mam a energia solar, o diOxido de carhono e a 
ãgua em glicose e eventualrnente em tecido ye-
genii!. Alérn disso, algumas hactéruas do fundo do 
mar podem converter energia qulmica em bio-
massa através dii quimiossintese. 
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Area PrOtegida (ou Unidade de Conseivaço). Uma 
area terrestre ou aquática legalmente estabeleci-
da, sob regime de propriedade pUblica ou priva-
cia, que é regulamentada e administrada corn ob-
jetivos especificos de conservação. 

Fib. Em taxionomia, urna categoria de alto nIvel 
logo abaixo de reino e acima de classe; urn grupo 
de classes sernelhantes, relacionadas. 

Semente Recalcitrante. Seniente que nao sobrevive 
ao congelarnento e a dessecacão. 

Reabilitaco. A recuperaçâo de serviços especIficos 
do ecossistema num habitat ou ecossistema de-
gradado. 

Restauraço. 0 retorno de urn ecossistema ou habi-
tat a sua estrutura cornunitária original; comple-
rnento de especie natural e funçOes naturais. 

Banco die Sementes. InstalacOes destinadas a con-
servaçao ex situ de variedades de plantas individu-
ais através cia preservaçao e do arrnazenamento 
de sernentes. 

Seleção. A selecao natural e a contribuição diferen-
cial cia progênie a prOxima geraçao par vãrios ti-
pos geneticos pertencentes as mesmas popula-
çOes. A selecao artificial é a rnanipulação intend-
onal pelo homem do enquadramento de indivI-
duos n4ma populacao pam produzir urna respos-
ta evolutiva desejada. 

Riqueza de Especies. 0 n(imero de espécies dentro 
de urna região. (Urn termo comumente usado 
como medida da diversidade de espécies, rnas 
tecnicamente apenas urn aspecto cia diversidade). 

Especie Urn grupo de organismos capaz de intercni-
zar-se livrernente, rnas não corn individuos de 
outras espécies. 

Sub-espécie. Uma subdivisão de urna espécie; urna 
populacào ou série de populacOes ocupando 
uma discreta garna e diferindo geneticarnente de 
outras sub-espécies cia mesma especie. 

Sucesso. As alteracOes mais ou menos previsveis 
na composição cbs cornuniclades, logo após urna 
interferéncia hurnana ou natural. 

Desenvolvimento SustentáveL Desenvolvimento 
que satisfaz as necessidades e aspiracOes cia gem-
ção atual sern comprometer a capaciciade de satis-
fazer as das geracOes futuras. 

Sistemática. 0 estudo das relaçOes genéticas e evo-
lutivas entre os organismos e de suas semelhanças 
e diferenças fenotipicas. 

Táxon (pltaxa). A unidade de classificacão (ex. 
Horno sapiens, Horniniclae ou Mammalia) a qual 
as individuos ou conjuntos de especies são de-
signados. Taxa supenores são aquelas acima do 
nIvel de espécie. 

Taxionomia (ou taxonomia). A denorninaçao e 
destinacao dos organisrnos a taxa. 

Nivel Trófico. Posição dentro cia cadeia alimentar, 
determinada pelo niirnero de passos cie transfe-
rência de energia ate chegar ãquele nivel. 

Patente. Uma concessão do govemo a direitos tern-
porános de rnonopólio sobre processos ou produ-
tos novos. 

Variedade. Ver cultivar. 

Unidade de Conservaçäo. Ver area protegida. 

Melhorista genetico. Profissional que utiliza técnicas 
naturais ou artificiais de recornbinaçao de gens, 
objetivando conseguir indivIduos corn caracterIsti-
cas desejáveis (frutos maiores, maior potencial de 
producão de leite etc). 
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Siglas 

BGCI 
U 

Botanic Gardens Conservation International FAQ Food and Agriculture Organization of the 
(Conservação Internacional de Jardins United Nations (Organizacão das NaçOes 
Botânicos). Unidas para a Aricultura e Alimentacao). 

BGCS Botanic Gardens Conservation Secretariat of FMI Fundo Monetrio Intemacional. 
UICN (Conservacao de Jardins Botnicos - 

GATT General Agreement on Tariffs and Trade Secretaria da UTCN). (Acordo Geral sobre Tarifas Alfandegárias e 
BIC Biodiversity Information Center (Centro de Comércio). 

Informaçâo sobre Biocliversidade). 
CCAMLR Convention on the Conservation of Atanic GEF Global Environment Facility (Servico Mundial 

Marine Living Resources (Convenção sobre a do Meio Ambiente). 
Conservação dos Recursos Marinhos Viventes GEF/STAP Global Environment Facility/Science and 
na Antártica). Technology Advisory Panel (Servico Mundial 

CDC Conservation Data Center (Centro de Dados do Meio Ambiente / Paine! de Consultoda em 
sobre Conservacâo). Ciência e Tecnologia). 

CITES Convention on International Trade in GEMS Global Environment Monitoring System of 
Endangered Species of Wild Flora and Fauna UNEP (Sistema de Monitoramento do 
(Convenco sobre o Comércio Internacional de Ambiente Global do PMA). 
Espécies da Flora e Fauna Silvestres IARC International Agricultural Research Center 
Ameaçadas de Enco). (ntro Internacional de Pesquisa Agricola). 

CNPPA Commission on National Parks and Protected 
Areas of UTCN (Comissão de Parques IBPGR International Board for Plant Genetic Resources 

Nacionais e Areas Protegidas da UTCN). (Conselho Internacional de Recursos Genéticos 

CPC Center for Plant Conservation (Centro para Vegetais).  
Conservação de Plantas). ICBP International Council for Bird Preservation 

CTN Corporacao Transnacional (Transnational (Centro Internacional para Preservaço das 
corporation). Ayes). 

DPI Direito de Propriedade Intelectual. IPBC International Panel on Biodiversity 
ECG Ecosystems Conservation Group (Grupo de Conservation (Painel Intemacional sobre a 

Conservação de Ecossistemas). Conservação da Biodiversidade). 

ELCI Environmental Liaison Center/International ISIS International Species Inventory System (Sistema 
(Centro/Intemacional de Ugaco Ambiental). 

U 
Internacional para Inventário de Espécies). 
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GAIT (Aspectos relacionados corn o 
comercio dos direitos de propriedade 
intelectual; grupo de negociacOes do 
GAiT). 

UICN 	União Mundial pam a Coriseivação da 
Natureza, conhecida também como 
World Conservation Union. 

LTNCEI) United Nations Conference on 
Environment and Development, also 
known as the "Earth Summit" 
(Conferéncia das NaçOes Unicias sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
conhecida tambérn corno "Encontro da 
Terra'). 

UNESCO United Nations Education, Scientific and 
Cultural Organization (Organizacão das 
NaçOes Unicias pam a Educação, a 
Ciência, e Cultura). 

UPOV International Union for the Protection 
of New Varieties of Plants (Uniiio 
Internacional pam Proteçiio de Novas 
Variedacles de Plantas). 

USAID United States Agency for International 
Development (Agência dos Estados 
Unidos pam oDesenvolvimento 
Internacional). 

USDA United States Department of Agriculture 
(Departarnento de Agricultura dos 
Estaclos Unidos). 

WCMC World Conservation Monitoring Centre 
(Centro Mundial de Monitorarnento cIa 
Conservaco). 

WHSRN Western Hemisphere Shorebird Reserve 
Network (Rede de Reservas de Ayes 
Marinhas das Americas). 

WIPO World Intellectual Property Organization 
(Organização Munclial cIa Propriedacle 
Intelectual). 

WRI World Resources Institute (Instituto de 
Recursos Mundiais). 

'XWF World Wide Fund for Nature 
(anteriormente World Wildlife Fund, 
nome ainda utilizado nos Estaclos 
Uriidos) - Fundo Mundial para a 
Natureza. 
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ITTA International Tropical Timber 
Agreement (Acordo Internaciona! s( )bre 
Madeiras Tropicais). 

ITTO International Tropical Timber 
Organization (Organizaço 
Intemacional de Madeiras Tropicais). 

IUBS International Union of Biological 
Sciences (Unuio Internacional cle 
Ciências BiolOgicas). 

MIRCEN Microbiological Resources Center 
(Centro de Recursos Microhiologicos) 

ONG Organizaçto NJo Governamental 
(Non Governmental Organization). 

ONU Organização clas NaçOes Uniclas. 

PCDM Prograrna de Conservação e 
Desenvolvimento de Recursos 
Maritirnos (Marine Conservation and 
Development Programme). 

PNB Produto Nacional Bruto. 

PNUD Programa das NaçOes Unidas pam o 
Desenvolvimento (United Nations 
Development Programme). 

PNUMA Prograrna cbs NaçOes Uniclas para o 
Meio Ambiente (United Nations 
Environment Programme). 

FyI' Plant Variety Protection (Proteçim da 
Variedade Vegetal). 

SCOPE Scientific Committee on Problem,s of the 
Environment (Comitê Cientifico sobre 
Os Problernas do Meio Ambiente). 

SCN Sisterna de Contas Nacionais das 
NaçOes Uniclas. 

SSC Species Survival Commission of 
UICN(Comissibo cia Sobrevivência das 
Espécies cia IJICN). 

TFAP Tropical Forestry Action Plan (Plano de 
Açiio sobre Florestas Tropicais). 

TRAFFIC Trade Record Analysis of Flora and 
Fauna in Commerce (Comisso de 
Registros Cornerciais sobre o Comércio 
cia Flora e da Fauna). 

TRIPS Trade-Related Aspects of Intellectual 
Property Rights negotiating group of 
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